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APRESENTAÇÃO 


Na Amazônia fabulosa, distingue-se o território do Rio Branco por 
peculiaridades, que lhe imprimem feições singulares. 

Desde o designativo do rio majestoso, que deu nome à região. Nenhum 
forasteiro lhe tinha sulcado a imensa calha, quando o ímpeto aventureiro de 
FRaNcIscO DE ORELLANA 0 impeliu a mnavegá-lo, das encostas andinas, que 
galgara, a convite de GonçaLO Pizarro, por jevereiro de 1541, até o Atlântico. 

Não lhe transcorreu mansamente a peregrinação através de paragens 
desconhecidas. Foi-lhe mister pelejar jregúentes vêzes, até com Jlecheiros de 
. fartas cabeleiras, mal lobrigados à sombra do arvoredo protetor. Aos expedi- 
cionários, de imaginação exaltada, ajigurou-se constituído o grupo combatente 
de “mulheres muito altas, corpulentas e brancas, com o cabelo trançado e enro- 
lado na cabeça, em pêlo, mas com um ligeiro sendal, com arcos e flechas nas 
mãos”. 

Assim o registrou o cronista da expedição, frei CARVAJAL, que saiu caolho 
da refrega, mercê da boa pontaria de um seteiro, que lhe vazou um dos olhos. 

Tecida e ampliada pelos cronistas, a façanha estonteante das amazonas 
cresceu com a narrativa de Ovrsno, e de RALEIGH, que lhes localizou no Ta- 
pajós os domínios, em que viviam, decididas à luta, e “ricas de baixelas de ouro, 
que adquiriam, em troca das cobiçadas pedras verdes”. 

Seriam mulheres guerreiras, como as que deram renome a Termondonte, 
nos confins da Capadócia, onde a fantasia poética gerou a belicosa comunidade 
feminina, normalmente arredia da convivência varonil. 

A lenda tomaria a narrativa do frade assombrado, para organizar o Reino 
das Amazonas, com a sua constituição original, o regime condenatório da co- 
laboração masculina, só tolerado periôdicamente. 

Daí se originou o título da região e do caudal, que lhe imprime ritmo de 
vida impressionante. Nessas paragens, cuja magnificência maravilha os ob- 
servadores, a imaginação criadora animou as águas e as matas de sêres fan- 
tásticos, acordes com a exuberância da vida animal e vegetal. 

O rio Branco, todavia, abre parêntesis na imensidão umbrosa da Ama- 
gônia. Deriva-lhe da escala de córes a designação, em contraste com o Negro, 
a que se mistura a sua contribuição volumosa. 

E em vez da floresta portentosa que só ostenta no baixo curso, singula- 
rizou-se com os seus campos desmedidos, onde não viça o arvoredo, senão espar- 
samente. 

Fazia-se mister o estudo de suas características, do qual se incumbiu o 
geógrafo Antônio TEIXEIRA GUERRA, da Divisão de Geografia, a quem cabe 
atualmente chefiar a Secção Regional Norte. 


Para metodizar as pesquisas, considerou os aspectos físicos, definidos 
pela geologia, morfologia e solos, pelo clima, hidrografia e vegetação, e pelos 
aspectos humano-econômicos, relativos ao povoamento, colonização, economia 
e meios de vida, transporte e comunicações. 

A paisagem física permitiu-lhe distinguir três tipos principais de uni- 
dades geomorfológicas. TI — região montanhosa. II — peneplano. TIT 
— planície sedimentar. 


Constituída pelas serras do sistema Parima, nas extremas setentrionais, 
de que se avizinham a Venezuela e a Guiana Britânica, é a região mais aciden- 
tada da Amazônia Brasileira, onde o monte Roroimã se ergue à altitude de 
2 875 metros e o Caburai assinala o ponto mais setentrional da fronteira bra- 
sileira, à latitude de 5º-16'19" N. 


Os ajloramentos de rochas arqueanas e algonquianas, entremeadas de for- 
mação diamantifera, atratram a atenção de garimpeiros à procura da pedra 
cobiçada. À custa de sacrifícios sóbre-humanos afadigaram-se em sua extração, 
que raramente suplantará a carestia dos gêneros de consumo, importados de 
mercados distantes. Lucros mais garantidos terão os “diamantários”, neolo- 
gismo corrente na região, que corresponde ao “capangueiro”, de uso em Mato 
Grosso, onde por êsse têrmo se denominam os compradores de diamantes, acos-. 
tumados ao uso do avião em suas viagens tregientes. 


Não os seduz o peneplano, ao sul e a leste, em que se dilatam os campos 
do território, em contraste com a morraria, ao norte, propícia à mineração, e 
com a mata hileiana do baixo rio Branco, semelhante à que ensombra a maior 
porção da Amazônia. 

Bem percebe a diferença paisagística entre as duas primeiras zonas O 
viajante que siga pelo meridiano. 

“Depara na sua frente, assinalou GLYCON DE Parva, um altíssimo paredão, 
com algumas brechas, por onde poderá arriscar uma incursão nas altas terras 
situadas ao norte. São elas as bocainas por onde descem os raros rios que lá 
têm suas cabeceiras”. 

A erosão, operando de contínuo, modelou o relêvo do peneplano, em que 
sobressaem, à maneira de inselbergs, a serra da Lua, do Taiano, Apiau. 

A vegetação rasteira, que reveste o terreno, longe estará de comparar-se 
ao relvado que deu nomeada aos campos criadores de outras paragens. 

Bastará a laterização do solo, que o autor observou acuradamente, para 
maligná-lo, enfraquecendo-lhe as pastagens. Por fim, a planície sedimentar, 
na faixa marginal do rio Branco e do Negro, inclui essa parte do território 
na uniforme paisagem amazônica. 

Como fecho de suas observações geomorfológicas, aventa o autor, como 
hipótese de irabalho, à espera de confirmação, a existência de uma grande 
“Fossa tectônica. cuja direção geral seria N. E-S. W, permitindo assim uma pas- 
sagem entre a bacia do Amazonas e o oceano Atlântico, através do que hoje 
conhecemos por vale do rio Branco e do Essequibo”. 

O capítulo referente a “clima, hidrograjia e vegetação” contém os dados 
que o autor conseguiu reunir, ou observar. Lembra, a propósito, que o rio 
Branco se denominava primitivamente Queguene ou Paraviana. 
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Formado pela junção do Uraricuera e Tacutu, é o afluente mais impor- 
tante da margem esquerda do rio Negro, e o seu curso desenvolve-se por três 
segmentos diferenciados: baixo rio Branco, desde a foz até Caracaraí, aproxi- 
madamente 388 quilomentos, médio rio Branco, em 24 quilômetros de cor- 
redeiras, onde o rio corta as rochas do embasamento cristalino, alto rio Branco, 
por cêrca de 172 quilômetros. 

No primeiro trecho, domina a mata da hiléia, e nos outros, savanas e estepes. 

“Os campos do rio Branco, afirma o autor, estendem-se por 85 000 quilô- 
metros quadrados do território, sendo ocupados nas partes não montanhosas 
com a criação do gado bovino”, 

Apesar de conhecidos e trilhados pelas primeiras manadas bovinas desde 
a última década do século XVIII, não se povoaram como seria de esperar. 

As causas apontadas para explicar o definhamento da criação, derivam 
das queimadas, dos processos empíricos, do latifúndio, da raiva, da pobreza 
do solo. 

Mas, as queimadas anuais, por mais nocivas que sejam, não bastariam 
para impedir a multiplicação dos rebanhos. 

A raiva, embora dizimadora, é mal que só recentemente começou a de- 
vastá-los. 

O latifúndio não obstou a formação de imensas fazendas pastoris em Mato 
Grosso e outros estados, onde aliás, só modernamente o empirismo vai sendo 
substituído, ainda em escalas diminutas, pela técnica racional. O fator prin- 
cipal decorrerá, sem dúvida, da carência de elementos nutritivos na forragem, 
que mal viça no laterito, pobre de sais necessários à alimentação dos animais. 

Com o mesmo regime estabelecido pelo empirismo, e até abandonado por 
mais de um século, criaram-se as “vacarias” gaúchas, a ponto de fundamentar 
as atividades de boiadeiros, que só tinham o trabalho de pegar os animais bra- 
vios, criados à sólia, e as do sul de Mato Grosso, apesar da devastação que lhes 
causavam os índios guaicurus, hábeis cavaleiros. 

A excelência das pastagens superava a adversidade de outros fatóres. No 
Rio Branco, porém, não pode medrar pastagem apropriada ao sustento dos 
bovinos, antes que se corrija a deficiência do terreno laterítico, acrescentan- 
do-lhe os elementos de que atualmente carece. Urge empreendê-lo porque, 
não obstante defeituosa, ainda é a pastoril a principal indústria da região, 
mais do que a diamantífera, inferior à qual se coloca a da extração vegetal na 
mata, que reveste a planície sedimentar. At desenvolve o homem a atividade 
da “coleta do látex, e da castanha principalmente”, como acentuou o autor, e, 
também, em menor escala, a “mariscagem”, nome regional da pesca. 

Praticada no verão, pelos que se abrigam em “tapiris”, proporciona-lhes 
a apanha de pirarucu, fornecedora de mantas para a salga, de tracajá, de pi- 
raíba, da tartaruga, que os regatões recebem em troca de artigos importados, 
mediante encontro de contas, que lhes multiplicam o lucro, na compra, por 
ínfima cotação, e na venda, por preços exorbitantes. 

Levam a mercadoria, porém, à porta dos seus clientes, favorecidos pelo 
regime hidrográfico do rio Branco, “definido por uma época de cheia, que 
corresponde ao inverno e uma de estiagem, ou seja, o verão”. 


Ainda nas quadras favoráveis, as embarcações exigem hábeis práticos no 
trecho encachoeirado, de Caracaraí a Bôca da Estrada, que separa os dois 
outros francamente navegáveis, a montante, até Boa Vista, e a jusante, a Manaus. 

De tais circunstâncias, resulta o alto custo dos fretes, que oneram em de- 
masia o preço das mercadorias, a que se refere a afirmativa estampada na 
“Resenha Econômica do Banco do Brasil”. 

“O território é talvez a região de custo de vida mais elevado do Brasil”. 

O autor, que endossou a impressionante primazia, não se limitou em co- 
mentar a realidade atual. 

Depois de acuradas pesquisas, que o habilitaram a conhecer pormenori- 
zadamente o território do Rio Branco, indicou providências, que, executadas 
a preceito, contribuirão para lhe apressar o desenvolvimento, atenuando-lhe 
as condições precárias. 

De breve execução, umas, de longo prazo, outras, provam o concurso da 
geografia para orientar o desenvolvimento da região que examine, como evi- 
dencia o livro de AntÔnIO TeIxBIRA GUERRA, q exemplo de outros da mesma 
série, da Biblioteca Geográfica Brasileira. 


Vrramio Corrêa FILHO 
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INTRODUÇÃO* 


O território federal do Rio Branco teve sua origem no decreto-lei 
n.º 5 812, de 13 de setembro de 1943, à semelhança do que aconteceu com 
os outros territórios criados nas zonas de fronteira. Considerando-se o 
“caso especial dos territórios localizados na grande região amazônica, apenas 
o Acre teve origem diferente. O território do Rio Branco, embora criado 
em 1943, teve sua instalação realizada sômente a 20 de junho de 1944, 


As áreas da bacia amazônica tornadas territórios federais, ainda não 
“cumpriram realmente o papel que lhes está reservado. Todavia, como disse 
o ex-deputado do território do Rio Branco, Antônio MARTINS, “a entidade 
território possui, dentro dessa finalidade, o significado de uma etapa expe- 
rimental de preparação para o federalismo, no sentido da melhor organização 
nacional, em virtude de facultar o aparecimento de novos estados. Se não 
houver essa compreensão, os territórios continuarão a pesar por muito 
tempo nos orçamentos de despesas transformados em verdadeiros sorvedouros 
de verbas. E, para que isso não aconteça no Rio Branco, não o justifico 
como medida apenas de “interêsse da defesa nacional” compreendida em 
sentido estritamente militar, mas como entidade federal cuja organização 
governamental e administrativa de caráter civil deverá votar-se à assistência 
às populações e ao desenvolvimento econômico da região” 1 


Não há dúvidas de que os territórios federais estão possibilitando 
maior desenvolvimento de certas áreas outrora inteiramente abandonadas. 
E, a êste propósito, mesmo no Rio Branco, que é o território que tem lutado 


Agradecemos penhoradamente a colaboração do senhor governador do território, Dr. José Luis DE 
Ansúso Nero, e do seu substituto, tenente Asrério Bentes PrmeENTEL, bem como ao eminente represen- 
tante do Rio Branco na Superintendência do Plano da Valorização Econômica da Amazônia, Dr. VALÉRIO 
Cazvas pe MacaLHÃEs. A todos os habitantes da região que procuraram auxiliar-nos em nossa tarefa res- 

| pondendo solisitamente aos inquéritos que realizamos no campo, nossos agradecimentos. Finalizando 
esta nota para não citarmos mais nomes, uma vez que poderíamos incorrer no risco de omitir alguns dos 
que tanto fizeram para o bom desempenho de nossa missão transcrevereremos um trecho do livro de Lu- 
ciano Pereira O Rio Branco — Observações de Viagem — em que o autor salienta a maneira fidalga 
como os visitantes são tratados na região: “A tradicional hospitalidade brasileira é religiosamente cultivada 
no Rio Branco e tida como um dever. 

O hóspede é a pessoa sagrada para a qual estão sempre reservados o melhor quarto da casa e o lugar 
“de honra na mesa, porfiando todos em que a êle não falte o que há de melhor em casa. 

Por tôla parte onde estive no Rio Branco, fui sempre acolhido com essa simples, mas calorosa hos- 
pitalidade, tão nossa, e que tanta admiração causa aos estrangeiros que nos visitam, não admitindo a 
existência de hotéis ou hospedarias” (p. 28). 

Na presente viagem fomos acompanhados dos nossos colegas Tomas SomLo (cinegrafista) e ANTÔNIO 
MartINs NASCIMENTO (estagiário da D.G.), que muito colaboraram para o bom andamento dêste trabalho. 

Nos trabalhos de gabinete fomos auxiliados na pesquisa bibliográfica, pelo auxiliar de geógrafo CARLOS 
Govensera e pelos estagiários: José Císar DE MacaLHãEes, Ricanpo Rosst e FRANCISCO CALAZANS, 
a quem agradecemos. 


1 Vide: Diário do Congresso de 8/10/1947, n.º 175, p. 6 601 a 6 695. 
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com maiores empecilhos para o seu desenvolvimento, a transformação de 
certos trechos é realmente incontestável. 

A área atual do território resultou do desmembramento de municípios 
do estado do Amazonas: Boa Vista, parte de Moura e Barcelos. Sua super- 
fície atualmente é de 230 660 quilômetros quadrados. Esta extensa região 
do setentrião brasileiro é ocupada por escassa população, sendo mesmo 
das unidades da Federação a que possui menor densidade, 0,04 habitantes 
por quilômetro quadrado. 

A posição geopolítica dêsse território é muito importante, uma vez que 
confina com terras da Venezuela e da Guiana Inglêsa numa extensão de 
2 411 quilômetros ?, sendo 985 quilômetros com a Venezuela e 1 426 qui- 
lômetros com a Guiana Inglêsa. Atualmente é fronteira morta mas nos 
fins do século passado e início do atual, a Inglaterra pleiteou grande área 
dessa zona raiana, ou seja a depressão do Pirara e Maú-Cotingo. Tivemos 
como defensor de nossa causa o brilhante estadista Joaquim NABUCO, 
que no seu trabalho Direito do Brasil procurou, na base da documentação 
existente, fazer valer o nosso domínio. EveRrARDO BACKHEUSER no seu 
Curso de Geopolítica Gerul e do Brasil ao comentar êste acontecimento disse: 
“Coube também ao período republicano assistir à decisão sôbre a parte 
litigiosa, território do Pirara, com esta possessão britânica (Guiana Inglêsa). 
O árbitro, rei da Itália, lavrou sentença de Salomão (1904) bipartindo entre 
os dois contendores a parte litigiosa. Sem querer discutir a justiça do laudo, 
o Brasil aceitou, sendo a demarcação da fronteira realizada entre 1930 
e 1938” (p. 247). 

O território do Rio Branco é uma verdadeira ponta de lança entre as 
terras da Venezuela e da Guiana Inglêsa devendo por conseguinte merecer 
maiores atenções do que tem tido até o momento *. 

A paisagem física do território do Rio Branco pode ser considerada 
segundo três regiões: 


1 — Região do baixo rio Branco — caracterizada por apresentar terrenos 
geolôgicamente recentes e uma topografia monótona. A cobertura ve- 
getal desta região é a densa floresta do tipo hileiano. Aliás esta é a única 
área do território que possui os mesmos caracteres da Amazônia, uma 
vez que é um prolongamento da planície no sentido do norte. 

Na parte sul e oeste confina com terras do estado do Amazonas. No 
leste apenas em pequeno trecho ao longo do rio Nhamundá, confina com 
terras do estado do Pará. 


2 — Região do alto rio Branco — compreendendo as terras do vasto 
peneplano, que está coberto com uma vegetação de campos. Esta é a zona 
onde se desenvolve a pecuária do Rio Branco. 


2 Anuário Estatístico do Brasil, ano XII, 1951 (p. 3). 

2 O ex-deputado do território Antôxio MArrINs na Câmara dos Deputados, teve oportunidade de 
pronunciar um discurso sôbre o Rio Branco, dizendo: “Se já nos é juridicamente reconhecida a posse da 
área rio-branquense agora territorializado, resta-nos sômente ocupá-la em definitivo, impregná-la de uma. 
consciência de brasilidade e procurar a utilização de seu abundante espaço, através de uma séria política 
de govêrno colonial e desenvolvimento econômico, pela utilização de suas indiscutíveis possibilidades ecô- 
nômicas”, in: Diário do Congresso de 8 de outubro de 1947, ano II, n.º 175. 
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A topografia é monótona, não apresentando grandes contrastes de 
altitudes. A planura da região é quebrada por vêzes pelo aparecimento 
de alguns inselbergs. 


3 — Região montanhosa — constituída pelas serras do sistema Parima, isto 
e, pelas serras que existem ao longo de nossa fronteira com a Venezuela 
é com a Guiana Inglêsa. Não constitui uma área muito extensa, cêrca de 
80 000 quilômetros quadrados, porém, econômicamente é muito importante, 
por causa dos afloramentos de terrenos algonquianos, donde se extraem 
os diamantes e futuramente também, o ouro, quando êste despertar maior 
interêsse. 

O ponto extremo norte do Brasil está justamente nesta região, no 
monte Caburaí, na latitude de 5º 16/ 19/N. E, ainda nesta região, porém, 
mais a oeste, que se encontra o monte Roroimã (segundo pico do Brasil) 
localizado no ponto de trijunção: Brasil, Venezuela e Guiana Inglêsa, com 
2 875 metros de altitude * formando como que um planalto isolado e com 
escarpas abruptas. 

Indiscutivelmente esta é a região mais acidentada de tôda a Amazônia 
Brasileira. 

Destas três regiões morfológicas, é no alto rio Branco, isto é, na zona 
dos campos, que vamos encontrar mais de 90% da população do território. 
A penetração do homem na região tem-se feito lentamente e sua fixação 
ao solo constitui problema ainda não resolvido. 

A colonização é obra muito recente como teremos oportunidade de 
salientar, porém, os seus efeitos benéficos já se estão fazendo sentir no to- 
cante à produção agrícola. Até bem pouco tempo o território era obrigado 
a importar tudo de fora, mesmo a farinha d'água. 

Quanto à atividade econômica, tradicional da região, isto é, a pecuária, 
está atravessando grande crise por causa da degenerescência do gado, e 
também devido à raiva. Íiste mal tem dizimado grande número de cabeças 
de gado, a ponto de fazer mesmo desaparecer velhas fazendas importantes. 

A atividade da indústria extrativa mineral tem-se desenvolvido apenas 
na procura dos diamantes, sendo o ouro deixado em posição secundária. 

Quanto aos recursos naturais vegetais e animais, observamos que é no 
baixo rio Branco que as atividades econômicas de explotação dêsses bens 
são mais importantes. 

O problema dos transportes constitui realmente um sério óbice ao desen- 
volvimento econômico do território. A construção da BRI7 ainda está 
longe de sair da condição de plano para a realidade, embora muito dinheiro 
já se tenha despendido no pequenino trecho próximo à cidade de Manous. 
O território, por sua vez, já construiu o trecho que partindo da cidade 
de Boa Vista vai até Caracaraí. Todavia, a partir de Mucajaí para o sul 
ainda se apresenta como um picadão melhorado. Sendo assim, ainda não 
podemos considerar êste trecho da BR17 como realmente pronto, uma vez 
que faltam várias obras de arte, bem como o alargamento da primitiva 
picada, e ainda o próprio piso da estrada. 


4 FárioM. S, Guimaries" Reltvo do Brasil” in Poletim Geográfico anoT, n.º 4, julho de 1943 (p. 72). 
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Na monografia que ora elaboramos vamos procurar focalizar todos 
êstes fatos que caracterizam a paisagem do território segundo a seguinte 
divisão: 


I) Aspectos físicos 


1 — Geologia, morfologia e solos 
2 — Clima, hidrografia e vegetação. 


II) Aspectos humano-econômicos 


1 — Povoamento e distribuição da população atual. 
2 — Principais centros populacionais e suas funções. 


3 — Aspectos gerais da colonização. Colônias agrícolas: Fernando Costa 
e Brás de Aguiar. 


4 — Aspectos gerais da economia e os meios de vida. Problemas do cos 
mércio de importação e consumo de produtos alimentares. 


5 — Transportes e comunicações. 


Finalizando a monografia de reconhecimento ;eográfico daremos 
naturalmente as nossas conclusões e a bibliografia utilizada. 


O presente trabalho é um estudo preliminar, cujo desenvolvimento 
deverá ser feito posteriormente, após a execução dessa tarefa de reconhe- 
cimento geral (Fig. 1) de tôda a região, razão pela qual alguns problemas 
ainda não poderão ser suficientemente esclarecidos. Todavia êste trabalho 
poderá auxiliar a administração territorial, uma vez que mais bem conhecida 
a paisagem e os problemas que lhe são específicos, poderão os mesmos ser 
solucionados de modo mais eficiente. E, a êste propósito, interessante 
seria citarmos um trecho do prefácio feito pelo saudoso deputado LoroLDO 
Peres, nos Anais da Comissão Especial do Plano de Valorização Econômica 
da Amazônia (vol. IIT), ao exaltar o valor da obra de ALEXANDRE HAMILTON 
Rice sôbre o Rio Branco: “É trivial, em assuntos de planificação, que a 
tarefa de levantamento precede o de planejamento. E uma etapa, no pro- 
cesso planificador, tão importante como o próprio plano, cujo êxito de- 
penderá, de fato, de um cuidadoso conhecimento prévio das realidades. 
E aquela importante tarefa se espraia em setores, dos quais o geográfico, o que 
vale dizer, o conhecimento preliminar da área de planejamento, não pode deixar 
de ser fundamental” 8 


Não pretendemos apresentar um trabalho completo, como já frisamos, 
porém, acreditamos que a presente monografia poderá ser útil aos técnicos 
da Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia 
que por acaso venham a manuseá-la, e também aos governadores do terri- 
tório. E, estas nossas considerações tornam-se mais importantes se relem- 
brarmos o que disse o saudoso LropoLpo Peres: “até agora, nenhum dos 
governadores que tem possuído o território do Rio Branco, desde a sua cria 
ção, conseguiu nem sequer reconhecer a prodigiosa região que lhes compete 
governar”. Aliás, ao percorrermos o baixo rio Branco, em diversas oportu- 


5 Pp. 18 — O grifo é nosso, 


“6 anais da Comissão Especial do Plano de Valorização Econômica da Amazônia (Vol. III, p. 18). 
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nidades quando realizávamos nossos inquéritos de campo, alguns manifes- 
tavam o descontentamento de nunca terera recebido a inspeção de um 
governador (Janeiro 1954). E, acrescentavam mais ainda, que apenas o pri- 
meiro governador por ali passara, quando subia para Boa Vista a bordo de 
uma embarcação, já que naquele tempo ainda não havia ligações aéreas de 
Boa Vista com Manaus. 

Não vamos aqui entrar em considerações de ordem política, pois nos 
estaríamos desviando do plano do nosso trabalho, que é o reconhecimento 
geográfico de parte do Rio Branco. Apenas fizemos esta digressão a fim 
de justificar a utilidade da presente monografia para o planejamento re- 
gional. 
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I — ASPECTOS FÍSICOS 


1) GEOLOGIA, MORFOLOGIA E SOLOS 


Não pretendemos apresentar neste capítulo algo mais do que despre- 
tensiosas notas que resultaram do rápido reconhecimento geográfico que 
procedemos no território do Rio Branco, cujo roteiro está assinalado na 
figura 1. 

Desejamos salientar que as informações geológicas que vamos dar, 
principalmente através das análises das amostras de rochas coletadas, 
raramente puderam ser localizadas, fazendo-se referências a nomes de 
lugares, uma vez que estas denominações são raras e variam segundo o 
informante. 

O estudo das fôlhas da carta do Brasil, na escala de 1:1 000 000 (Pa- 
rima, Roroimã e Tumucumaque), nos permite observar as linhas gerais da 
orografia da encosta guianense, e o traçado da rêde hidrográfica. 

Algumas observações feitas nos mapas, e posteriormente continuadas 
no campo, nos levaram a conclusões de certa importância, como seja a da pos- 
sível existência de um canal que no decorrer do período terciário possibilita- 
ria a saída das águas no sentido de nordeste, seguindo mais ou menos o rumo 
do atual rio Branco e Essequibo (Guiana Britânica). Esta depressão exis- 
tente no escudo guianense separa claramente duas porções orográficas 
elevadas, uma à leste que constitui as serras ou cadeias de: Lua, Uaçari, 
Acaraí e Tumucumaque, e outra a oeste, a serra ou cadeia Parima e Paca- 
raimã,. 

Qual seria a origem de tal canal? Realmente ainda não possuímos 
provas concludentes, do ponto de vista geológico, que nos autorize a falar 
numa fossa tectônica, ou mesmo, numa bacia de afundamento, onde se en- 
contra atualmente a região que estudamos sob a rubrica de “região 
do peneplano”. 

Observando-se as três fôlhas da carta do Brasil, que acima mencionamos, 
vêem-se claramente as chamadas serras ocidentais: serras Parima e Paca- 
raimã. A primeira se eleva na parte ocidental do território, onde vamos 
encontrar as cabeceiras de rios importantes como o Uraricuera, Mucajaí 
e Catrimâni. Na extremidade norte do alinhamento Parima dois pontos 
culminantes se salientam: o cêrro Mashiati com 1 500 metros, e o cêrro 
Arinajidi, com 1 015 metros. ste último é considerado como o ponto 
extremo ocidental das serras que se alinham na direção aproximada — 
E-W, na faixa compreendida entre os paralelos de 4 e 5º de latitude norte. 
Quanto à serra de Pacaraimã, no trecho entre os meridianos de 64º 40' e 
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61º 40” de longitude oeste de Greenwich está próxima ao paralelo de 4º, 
quando então começa a se desenvolver muito na direção do norte, aleançando 
e ultrapassando o paralelo de 5º de latitude norte, até o meridiano de 60º 
de longitude oeste de Greenwich. Nascem na serra Pacaraimã vários rios 
como o Uraricaá, Majari, Parimé, Surumu, Quinô, Cotingo, Maú ou Ireng 
e outros. 

Nas chamadas serras orientais do planalto das Guianas vamos encontrar, 
no território do Rio Branco, as serra da Lua e Uaçari, prolongando-se na 
direção de leste com as denominações de serras de Acaraí e de Tumucumaque, 
já no norte do estado do Pará e do território do Amapá. Separando as 
serras ocidentais das chamadas serras orientais existe uma área deprimida 
que é bem representada pela depressão Tacutu-Rupununi, cuja significação 
geomorfológica teremos oportunidade de considerar mais adiante, quando 
estudarmos as diversas unidades de relêvo. 

As áreas altimétricas do território do Rio Branco segundo o Anuário 
Estatístico do Brasil (ano XIV — 1953) podem ser resumidas do seguinte 
modo: 

Re o o 


ALTITUDES EM METROS Área Km2 Porcentagem 

GS LOCA ao ETR AO So ERES ST URSO e Ná 24 500 11,4 
AOL a a aBD Rs a era iai dra RES ERA Eta E 104 428 48,7 
DUNA is SUN RS ELIAS pao a CREDO Lara A 53 578 25,0 
BO o BOM a piscas Spsi fo a E ur TCE A E 19 127 49 
ARAL ee, RR SRA Ape DR ora 10 708 5,0 
ARSE ao DOQUB E ss osso ra o rp pan OA 1 876 0,9 
200] dinastia to era LE E 99 0,1 
É Ne 6 UA RMRURRTS ar OR RR ES A ER 214 316 100 % 


Dos dados acima podemos concluir que as unidades morfológicas do 
peneplano e da planície sedimentar, se estendem por 85,0% da área do ter- 
ritório, enquanto a região montanhosa por apenas 15,0%. 

No conjunto a paisagem física rio-branquense apresenta contrastes 
marcantes que nos permitem considerar a existência de três tipos principais 
de unidades geomórficas: TI — Região montanhosa; II — Região do pene- 
plano; III — Região da planície sedimentar. Em cada uma destas unidades 
encontramos traços físicos perfeitamente diferenciados, como teremos 
oportunidade de descrever. 

Os quadros físicos, que acima distinguimos, condicionam no presente 
a existência de atividades econômicas diferentes. Assim, na região mon- 
tanhosa onde os grandes dobramentos soergueram uma boa área dos ter- 
renos do embasamento (Figs. 2 e 3), e onde há capas de rochas pertencentes 
à série Lavras, se concentra a indústria extrativa mineral, que no presente 
está restrita aos diamantes. 

Ao sul das elevações que constituem as serras do chamado sistema 
Parima e Pacaraimã, encontra-se uma grande área formada de terrenos 
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antigos, bastante desgastados pela erosão, que constitui a região do pene- 
plano. Aí encontramos uma região de campos (cêrca de 85 000 quilômetros 
quadrados) onde o homem aproveitando-se das condições favoráveis forne- 
cidas pela natureza realiza a tradicional criação de gado. 


* o * 


Finalmente, na região da planície sedimentar marginal aos rios Branco 
e Negro, onde as condições físicas são as mesmas da grande planície terciária 
amazônica com extensas várzeas, áreas de alagação e densa cobertura 
florestal do tipo hileiano, vamos encontrar as atividades econômicas de 
extração de produtos da floresta. Não pretendemos frisar aqui a importância 
dêsses quadros físicos como determinadores ou condicionadores dessas 
atividades econômicas dos grupos humanos aí existentes”, uma vez que 
voltaremos ao assunto no capítulo específico sôbre a economia do território 

Os solos dos tradicionais campos rio-branquenses não apresentam a 
fertilidade que se pensava que os mesmos tivessem. Além do mais, o acele- 
rado processo da laterização, bem como o da dessoloagem, estão provocan- 
do juntamente com as várias queimadas anuais das gramíneas, uma com- 
pleta remoção do horizonte humífero. 

Através dos vários itinerários percorridos pudemos observar, que em- 
bora a topografia da região seja sub-horizontal, com fraca declividade, 
o efeito da lavagem das águas da chuva foi bastante intenso, pois chegou a 
acarretar o afloramento de inúmeros blocos de canga à superfície. Normal- 
mente tais blocos e mesmo certas crostas de piçarra, isto é, concreções de 
lateritos que se encontram atualmente na superfície, deveriam estar a certa 


profundidade se não fôsse o efeito das águas pluviais lavando e carregando 


a parte superficial. 

Nas margens das depressões existentes no peneplano encontramos um 
solo mais humoso como teremos oportunidade de fazer referência. Não 
pretendemos aqui apresentar um estudo completo sôbre os solos da região 
por nós percorrida. Vamos apenas nos limitar a fornecer alguns dados 
acompanhados por vêzes d> perfis. Neste particular não podemos deixar 
de insistir que nossa atenção estêve particularmente voltada para o pro- 
cesso da laterização*, bem como para o fenômeno da erosão dos solos, que 
aparentemente parece não existir nessa área. 

Ao estudarmos as diferentes unidades fisiográficas vamos procurar 
caracterizá-las com a maior soma possível de minúcias do ponto de vista 
geomórfico e ao mesmo tempo fornecer elementos a propósito dos solos. 


7 O ex-deputado do território Dr. Antônio MARTINS, no discurso proferido na Câmara dos De - 
putados no dia 7 de outubro de 1947, referindo-se a êste fato, disse: "Com efeito, essa diversidade fi - 
siográfica existe, determinando, por sua vez, a peculiaridade do território federal do Rio Branco, a única 
unidade da Amazônia Brasileira cujos problemas de valorização independem dos planos de amparo à bor- 
racha, apesar de êsse produto influir na vida de tôda a comunidade dos estados amazônicos" (p. 230). 
In: Anais da Comissão Especial do Plano de Valorização Econômica da Amazônia", Vol. III — 1949. 

8 Cab: aqui fazer uma citação de um trecho do livro de Prerre Denis, sôbre a América do Sul 
(tomo XV), onde êle diz: "O solo do planalto cristalino está recoberto de argila laterítica. Nos vales, as 
aluviões modernas que são lavadas pelos faiscadores de ouro, repousam sôbre um fundo de argila laterítica 
estéril. A laterita está em todos os pontos e é recoberta pela floresta tropical“ (p. 83). Naturalmente o 
autor não desceu a maiores minácias por falta de informações sôbre a 'região, 
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I — Região montanhosa — A topografia dessa unidade geomorfo- 
lógica é muito movimentada, apresentando por vêzes grandes vales e alcan- 
tiladas escarpas rochosas, inteiramente nuas. Do ponto de vista geológico 
aí encontramos rochas do complexo cristalino, dos períodos arqueano e 
algonquiano, bem como terrenos mais recentes, da era mesozóica, tais como 
os derrames que aparecem no monte Roroimã. 

Os rios correm por vêzes em vales profundos e cortam epigenêticamente 
certos alinhamentos de rochas estratificadas de coloração clara, parecendo 
tratar-se de um quartzito bem resistente. 

Observando-se esta região de avião, tem-se uma boa vista de conjunto 
permitindo distinguir a existência de pelo menos três grandes superfícies 
de erosão que cortam em bisel as camadas de rochas que mergulham na 
direção de NNE.º Essas superfícies de erosão dão aparecimento a grandes 
superfícies de topografia relativamente plana,!º sulcadas pelos rios conse- : 
quentes, subsequentes e obsequentes. 

A zona da serra do Roroimã apresenta uma paisagem até certo ponto 
inteiramente diferente da que lhe está circunjacente, uma vez que a sua 
topografia é de um vasto planalto arenítico quartzítico com rochas de der- 
rame. Ocupa êste planalto uma área aproximada de 62 quilômetros quadra- 
dos, que restou de um antigo planalto bem mais extenso. G. H. H. Tare, 
referindo-se ao monte Roroimã e ao Cuquenã, diz constituírem os mesmos 
admiráveis tabuleiros de massas quartzíticas, cujos lados formam perigosos 
precipícios de mais de 300 metros de altura. E, ainda segundo o mesmo autor 
a superfície no monte Roraimã “é quase desprovida de solo e é habitat de 
uma população animal e de uma vegetação relativamente pequena e apa- 
rentemente em diminuição. O alto Roroimã tem 2 850 metros e foi gal- 
gado pela primeira vez por Sir EverARD THuRN, no ano de 1884.:2 

O estudo do divisor de águas formado pelos elevados planaltos de 
Pacaraimã, Roroimã e Parima são de grande importância para se compreender 
a razão da existência de um grande escarpamento voltado para o sul. PEDRO 
pE MovRa, disse com muita clareza que: “A série Roraimã forma, assim 
um verdadeiro platô arenítico que toma os nomes de serra de Pacaraima, 
Roroimã e Parima. Nesta, o aparado arenítico se estende por uma dis- 
tância de cêrca de 300 quilômetros, atingindo altitudes entre 1 000 e 1 500 


9 Prenrre Denis em seu livro sôbre a América do Sul observou éste fato dizendo que: “A plata- - 
forma cristalina mergulha ao norte sob possantes bancos de arenito que formam na margem esquerda do 
Uraricuera as serras Pacaraima e Roroimã (sic), e provâvelmente também a serra Parima nas cabeceiras do 
Orenoco. A muralha de arenito se ergue ao norte do Uraricuera, sôbre uma distância de 400 quilômetros 
com um escarpamento contínuo de 1 000 a 1 500 metros de altitude” (p. 109). Nos estudos que proce- 
demos na serra do Tepequém, por exemplo, observamos que o referido escarpamento corresponde a um 
bloco falhado. 

3% Guycon DE Parva, no trabalho inSerto no Boletim n.º 99 do Serviço Geológico e Mineralógico, inti- 
tulado: “Alto Rio Branco” ao descrever a paisagem serrana próxima ao Roroimã disse: “Em tôrno do Roraimã 
(sic) estende-se, a perder de vista, um planalto com 1 750 metros de altitude, disperso por todos os quadrantes, 
alargando-se para a Guiana Inglêsa, para a Venezuela e para o Brasil. São vastíssimos campos, alguma 
cousa semelhante aos descritos na planície gnáissica e chamados savannahs pelos inglêses”. (P. 26). 

U G.H.H. Tare — “Notas sôbre a região do monte Roroimã” In: Boletim Geográfico, ano III, 
n.º 33, dezembro de 1945, pp. 1173/1182 — (p. 1175). 

12 Grycon pe Paiva — Op. cit. (p. 40). 
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metros, sempre com os característicos de escarpas. Suas cumiadas são 
sensivelmente horizontais, apenas recortadas pelos agentes erosivos, termi- 
nando súbitamente em imponentes muralhas, rochosas. Entre êste platô 
e o peneplano cristalino de Acaraí se encontra um vasto rebaixamento — 
uma peneplanície cristalina — por onde se comunicam as bacias do rio Bran- 
co e do Essequibo” (“O relêvo da Amazônia” In: Amazônia Brasileira p. 22.) 

Na região da serra de Maturuca observa-se na paisagem a existência 
de certos alinhamentos de cristas na direção WNW-ESE, sendo o mergulho 
das camadas para NNE. Não são raras as vertentes dissimétricas e o forte 
dissecamento nas estruturas inclinadas causados por rios obseguentes. O 
tôpo das camadas inclinadas é cortado em bisel por uma superfície de erosão 
(Pigs. 4 e 5), cuja altura não nos foi possível determinar uma vez que tôdas 
as nossas observações na região montanhosa, foram feitas a bordo de um 
pequeno avião, 


Fig. 4 — Aspecto do relêvo montanhoso ao norte de Maturuca. No que diz respeito 
à cobertura vegetal, observa-se que apenas algumas elevações possuem um pouco 
de mato ralo. Aliás êste fato pode ser explicado pela exígua 
capa de material decomposto e de solo. 

(Foto Tomas Somlo) 


A erosão das águas pluviais provocou a abertura de grandes ravinas. 
Neste particular deve-se acrescentar o fato de que o homem também auxilia 
por vêzes certos esbarrancamentos, quando abre lavra para “caçar” 
diamantes. 

Ao norte de Maturuca, na serra do Cipó, observa-se o aparecimento 
de camadas que estão quase na posição horizontal, mergulhando suavemente 
para o NE, onde corre o rio Maú. 

O rio Cotingo, afluente do Surumu, na altura aproximada do paralelo 
4º 15” latitude norte corre numa depressão subsequente, e ao mesmo tempo 
epigenética, uma vez que alcançou os terrenos do embasamento. A depressão 
está alinhada na direção aproximada de noroeste-sudeste. Um pouco a 
jusante dêsse paralelo deve existir uma soleira que motivou uma parada 
sensível da erosão vertical, dando aparecimento a meandros. 


Fig. 5 — Confluência dos rios Quinô e Cotingo que drenam uma área bastante fra- 
turada. A jusante da confluência vê-se que o trajeto do rio aproveitou uma fratura. O ma- 
ciço localizado ao sul do rio Cotingo foi cortado por uma falha cuja direção é noroeste- 
sudeste. Neste maciço também se nota a existência de fraturas cuja orientação é nordeste- 


sudoeste. 
(4 CS — 4 M — 4019 — Rôlo 14 — Linha de vôo 13 — V 35) 
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Na altura aproximada de 4º 5º de latitude norte, o rio Cotingo corta. 
um grande alinhamento de rochas cristalinas de direção WNW-ESE, 
chamado Boqueirão Quixadá. No leito do rio encontram-se grandes aflo- 
ramentos de rochas. Mais ao sul do Boqueirão Quixadá, há novo alinha- 
mento, a serra do Banco, na direção WNW-ESE. Na confluência dos 
rios Quinô e Cotingo continua-se a observar a grande fragmentação das ro- 
chas, às vêzes acompanhadas de falhamento (Fig. 5). 


Caminhando-se do norte para o sul, mais ou menos pela região dos rios 
Quinô, Cotingo e Surumu, pode-se observar os diversos alinhamentos 
WNW-ESE, bem como boqueirões, e a topografia dissimétrica. 


O rio Quinô escavou um vale profundo, que, segundo (GLYcon 
DE Parva, tem 25 quilômetros de vão e 300 metros de flecha. Enquanto 
a superfície do planalto está a 1 750 metros, o talvegue se encontra na cota. 
de 1 450 metros. Observa-se na região que o Quinô teve um aprofundamento 
muito grande, enquanto os rios afluentes não puderam acompanhar no mesmo 
ritmo o rio principal no trabalho de regularização do perfil de equilíbrio. 

Nas proximidades da região entre o Parimé e o Surumu, nota-se o 
comêço da vasta peneplanação e alguns poucos alinhamentos à semelhança 
de serrotes ou mesmo de inselbergs, tal como acontece no vasto peneplano 
rio-branquense. (Fig. 6) Quanto ao rio Surumu, descreve grandes. 
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Fig. 6 — No primeiro plano vê-se a superfície aplainada do embasamento cristalino,. 


com alguns “inselbergs. Ao fundo, observam-se vários alinhamentos de 
pequenas serras. 
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meandros e, em seu leito encontram-se afloramentos de rochas do embasamena 
to, que surgem tanto sob a forma de bossas quanto de grandes blocos. 

Na região montanhosa a serra do Tepequém se salienta como um grande 
bloco de rochas que foi violentamente soerguido por um movimento tec- 
tônico. Aliás, a êste propósito nada melhor que observar o perfil do relêvo 
do território feito com base nas fôlhas Parima e Roroimã ao longo do meri- 
diano de 61º 50" (Figs. 2 e 3), e a fotografia aérea n.º 7. 

A serra do Tepequém constitui um grande bloco falhado (Fig. 8), 
mas na sua parte central observa-se a existência de uma topografia que se 
assemelha a um sinclinório que é drenado pelos igarapés Cabo Sobral e 
Paiva, sendo o alinhamento geral do bloco quase E-W (Fig. 9). O escar- 
pamento abrupto do Tepequém pode ser observado em tôdas as faces do 
bloco. 

Estudando-se o Tepequém do ponto de vista geológico observa-se 
que, por ocasião da movimentação vertical de soerguimento, as camadas da 
série Lavras foram elevadas até uma altitude que varia de 550 a 1 200 
metros. Todavia, entre os terrenos constituídos de rochas do escudo e da 
série Lavras há uma grande massa de rochas que sofreram profundo 
cozimento, o qual parece ter sido produzido por rochas intrusivas formando 
como que um vasto still, como se pode observar de Ouro Fino para cima. 
Aliás, na subida do Tepequém, observa-se um grande número de frag- 
mentos dessa rocha, juntamente com um quartzito muito duro de coloração 
rósea. De mistura com êste material, surgem de quando em vez, alguns 
fragmentos de uma brecha tectônica, provando a fragmentação de ordem 
tectônica. Acontece, no entanto, que nem sempre se pode identificar com 
facilidade tal brecha, pois em alguns casos parece mesmo um pudim meta- 
morfoseado. 

Na face nordeste do Tepequém, na altitude de 850 metros, coletamos a 
amostra de rocha de textura porfirítica com tendência fluidal (amostra 
n.º 25), cuja identificação feita pelo Dr. E. Pena Scorza, diz tratar-se 
de um quartzoqueratófiro, constituído dos seguintes elementos: albita, 
totalmente alterada em sericita, quartzo e óxido de ferro. O estado adiantado 
de alteração em que se encontra a rocha dificulta a classificação exata do 
feldspato que nela figura. Esta rocha alterada tem a coloração levemente 
avermelhada e é extremamente resistente ao choque do martelo. 

O quartzoqueratófiro é produzido pelo fenômeno de albitilzação nas 
rochas onde a proporção de K?0 se encontra muito reduzida. No rio Ere- 
pecuru, que desce do embasamento das Guianas, na cachoeira Capital, 
também foi estudado um afloramento de quartzoqueratófiro, com feno- 
cristais de albita (Vide — Berim Paris Leme História Física da Terra, 
p. 99). 

Ao longo de todo o escarpamento do Tepequém, encontramos também 
fragmentos, de tamanhos os mais diversos, de uma rocha de coloração 
cinza-esverdeada, que também aflora sob a forma de espêssas camadas. 
E, o exame que o Dr. Scorza procedeu em uma das amostras (n.º 27) que. 
coletamos na altura de 660 metros, diz tratar-se de uma rocha constituída, 
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Fig. 7 — O alto da serra do Tepequém é constituído de rochas como arenitos e quart- 
zitos não oferecendo bons solos, sendo a vegetação de campos. No leito dos rios onde 
há mais umidade surge a floresta-galeria. Na foto aérea vê-se perfeitamente a grande 
placa de rochas algonquianas, enquanto ao redor são rochas do 
embasamento cobertas de florestas 


9º MS — 4 M : €C: 4019 — Rôlo 24 — linha de vôo, Foto: 80. 
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principalmente de epidoto e de microlitos de um feldspato de natureza 
dificilmente determinável pelo fato de serem muitíssimo pequenos. Os 
fenocristais de plagioclásio estão quase totalmente transformados em epidoto, 
quartzo, clorita, etc. istes dados mostram que a rocha original foi sub- 
metida a um intenso processo de saussuritização. É provável que seja 
um hialoandesito saussuritizado. Trata-se, por conseguinte, de um andesito 
de textura vítrea, que constitui uma rocha efusiva.” 


Fig. 10 — Conglomerado do garimpo localizado no igarapé Cabo Sobral no alto do 
Tepequém. O exame de material colhido (amostra n.º 23) revelou tratar-se de 
seixos de quartzo leitoso ligados por um cimento que cra 
é silicoso, ora caulínico. 


(Foto Tomas Somilo) 


* Não pretendemos aqui conseguir datar os terrenos ora em estudo, porém, vamos citar algumas 
observações tiradas pelo Prof. Francis Rurããan, baseado nos trabalhos de Canurerá sôbre a Guiana 
Francesa, que conseguiu estabelecer uma cronologia dos terrenos graças 1s diferentes fases de granitiza- 
çãos. Diz o velho mestre Francis Rurâãan: “Outro problema examinado por Caovrerá na Guiana. 
Francesa: — as rochas magmáticas profundas. Estas, são as rochas verdes que foram penetradas em di- 
versos momentos e, que aparecem particularmente, antes do granito n.º 2. Foi o afloramento-chave da: 
região. A presença destas rochas nos países tropicais é uma garantia de terra boa. 

São muito conhecidas na Guiana Francesa, e, há muito metamorfismo de contato entre os granitos: 
e essas rochas verdes. Elas marcam, mais ou menos, a transição entra as rochas profundas propriamente 
ditas e as lavas. Nestas rochas temos os dioritos quartzíticos, geralmente claros, que contêm hornblenda, 
com ou sem biotita, e também plagioclase andesina”. — In: O escudo brasileiro e os dobramento de fundo 
p. 26 — Nas encostas do bloco falhado do Tepequém, também se pode observar essa rocha esverdeada. 
sôbre os terrenos do embasamento e sob rochas sedimentares, que atribuímos 1 série Lavras (?). em 
razão dos grandes afloramentos de conglomerado e também do quartzito. 


o e 


No grande bloco de Tepequém, na sua parte inferior, justamente no 
trecho entre Ouro Fino e Bôca da Mata, afloram rochas do embasamento 
das Guianas. Na amostra aí coletada (n.º 28), após o exame feito pelo Dr. 
E. P. Scorza, verificamos que se trata de um alealicalcogranito, com tex- 
tura granular, constituído de microclina, quartzo, oligoclásio, biotita, clo- 
rita e óxido de ferro. 

No alto do Tepequém existe uma grande superfície de erosão cujo 
nível é de 1 280 metros”. Abaixo dêste nível temos o de 720 e o de 
680 metros. O igarapé Cabo Sobral, dissecou o nível de 680 metros, apre- 
sentando um encaixamento que é por vêzes da ordem dos 50 metros. Esta 
superfície, assim como as outras a que fazemos referência, está cortando 
rochas metamórficas, como o quartzito.. Nas superfícies aparecem blocos 
de um conglomerado de cimento silicoso (Fig. 10), muito importantes eco- 
nômicamente por serem nêles encontrados os diamantes e o ouro. (Fig. 11). 

No segundo garimpo do igarapé Cabo Sobral observa-se a existência 
do cascalho diamantífero e aurífero, constituindo uma camada cuja es- 
pessura é da ordem dos 60 centímetros, e que repousa sôbre leitos de uma 
argila de coloração amarelada (amostra n.º 24). O exame desta argila de- 


Fig. 11 — Aspecto dos trabalhos de devastação da floresta e de revolvimento da 


parte superficial para extrair diamante e ouro no igarapé 
Cabo Sobral, no alto do Tepequém. , 
(Foto Tomas Somla) 


M Ag altitudes referidas foram tomadas com um altímetro Paulin. 
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monstrou tratar-se de um caulim quase puro, com muito poucos grãos de 
quartzo. A camada de argila caulínica, em vias de sofrer laterização, está 
a 4 metros da superfície. 

As diferentes medidas referentes à direção das camadas, à direção do 
mergulho e os respectivos graus, foram muito variadas. Todavia, no to- 
cante à direção dos quartzitos, os mesmos estão orientados principalmente 
no quadrante WNW-ESE e o mergulho para SW. No nível intermediário 
de 720 metros encontra-se, por vêzes, o afloramento de um arenito friável 
de permeio com quartzito. Capeando êste arenito, em certos lugares, apa- 
rece uma camada de 50 centímetros de conglomerado. 

Quanto à direção dos dois igarapés que drenam tôda a área do Tepe- 
quém, devemos assinalar que êles estão, de modo geral, adaptados à es- 
trutura, isto é, seguem a direção das camadas. O divisor dos dois igarapés 
tem uma altitude aproximada de 850 metros. O fundo do igarapé do Pai- 
va constitui uma grande calha, à semelhança de um “auge” aluvial. Suas 
águas correm para o sul e vão para o rio Uraricuera, enquanto o igarapé 
Cabo Sobral se dirige para o rio Majari. 

Na área do Tepequém, no tocante aos solos, devemos focalizar que 
na parte entre Bôca da Mata e Ouro Fino aparecem argilas de coloração 
vermelha e alguns pequenos blocos de laterito. Já em Ouro Fino, onde 
existem afloramentos de uma intrusiva de coloração cinza-escura, apa- 
rece um solo argiloso de côr vermelha, porém de maior fertilidade que os 
solos oriundos do granito e do gnaisse. Neste trecho o homem localizou 
vários campos de cultivo 3. 

No alto do Tepequém, prôpriamente, o solo torna-se por vêzes inexis- 
tente e o quartzito aflora em largas extensões. Outras vêzes há o apareci- 
mento de pequenas capas de solo constituído na quase totalidade de grãos 
de quartzo que foram desintegrados do quartzito, do arenito e do próprio 
conglomerado. Todavia, no fundo dos igarapés Cabo Sobral e Paiva, ob- 
servam-se certas manchas de terra humosa, onde se encontra uma vege- 
tação do tipo florestal. TE nestas pequenas manchas que se poderia fazer 
um pouco de agricultura. Acontece no entanto, que esta, terra” humosa 
encobre algo de muito importante, econômicamente, que são os blocos de 
conglomerado, e por conseguinte o ouro e o diamante. 
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A serra do Tepequém constitui, por conseguinte, um grande -bloco 
falhado, cujo estudo pormenorizado sômente mais tarde poderá ser feito. 
Não pretendemos aqui apresentar um estudo completo da geologia do Te- 
pequém, limitando o nosso campo de ação apenas ao itinerário por nós 
percorrido. Todavia julgamos que tais dados são realmente importantes, 
pois no futuro outros pesquisadores, que tiverem a ventura de percorrer 
novos itinerários, poderão utilizar estas pesquisas parciais para conclusões 
mais consubstanciadas. A 

18 No Plano de Colonização do Território, segundo informação do Dr. VALÉRIO CALDAS DE MAGA- 
LHÃES, inclui-se a instalação de um núcleo colonial no vale do Majari, na parte do alto curso, justamente 
nesta zona, 
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Fig. 12 — Na superfície dos campos de topografia monótona surgem de quando em 
vez depressões, onde se instalaram miritizais. A paisagem acima focalizada é junto ao 
rio Raras cuja localização astronômica aproximada é de 60º 50” long. W de Gr. e 2º 
50 lat. N. 


Projeto 4019 — Rôlo 25, linha de vôo 18, vertical 57. 
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Embora não possamos falar dos diferentes dobramentos e falhamentos 
com as respectivas medidas, procuramos, no entanto, fornecer alguns ele- 
mentos de ordem geomórficas, que pudemos observar de avião. Posivel- 
mente em outras viagens aéreas, completadas com os estudos terrestres, 
poder-se-á sem dúvida chegar a conclusões exatas, que não as que ora apre- 
sentamos sob a forma de informações ou hipóteses de trabalho para futu- 
ras pesquisas in-loco. 


II Região de peneplano — ao sul e a leste da porção montanhosa 
do território, um novo quadro paisagístico aparece diante do observador, 
qual seja o de uma grande área de relêvo mais ou menos plano, e na quase 
totalidade coberta com vegetação de campo (Figs. 12 e 13). O contraste 
da paisagem entre a zona arrasada pela erosão (Fig. 14) e a montanha é 
perfeitamente nítido, sendo a passagem de uma para outra região feita, 


Fig. 14 — Na foto acima vê-se, no primeiro plano, a topografia monótona do pene- 
plano, e ao fundo a elevação que constitui a serra Grande ou Araraquara. 


(Foto Tomas Somlo) 


de modo marcante. O Dr. GLyrconx De Paiva ao descrever a paisagem con- 
trastante — serra e peneplano — assim se expressou: “A passagem da 
planície (sic) para a serrania se faz de maneira súbita: o viandante, par- 
tindo do sul, depara na sua frente um altíssimo paredão com algumas bre- 
chas por onde poderá arriscar uma incursão nas altas terras situadas ao 
norte. São elas as bocainas por onde descem os raros rios que lá têm suas 
cabeceiras. Entre êles distinguem-se o Cotingo, a mais longa corrente da. 
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região estudada, e o Maú ou Ireng River, que atualmente nos separa do 
território inglês”.16 

A imensa planura é interrompida, de quando em vez, por inselbergs, 
algumas pequenas elevações como a serra da Lua, do Taiano, Apiaú, e 
por depressões cheias d'água (Fig. 15) ou sêcas que tiram um pouco a mo- 
notonia da região. Topograficamente o aspecto dêste peneplano que ocu- 
pa às vêzes diversos níveis que variam de 90 a 300 metros, se parece com 
o da região do Nordeste. Todavia, se começarmos a descer a maiores mi- 
nudências, encontramos uma série de fatos que os diferenciarão sensivel- 
mente. 


Fig. 16 — As rochas de embasamento afloram sob a forma de lajes, que ocupam 


entretanto pouca extensão, como se pode ver na foto acima, tirada nas proximidades . 


do igarapé Javari, onde aflora um hornblenda-biotita-gnaisse (amostra n.º 21). 
(Foto Tomas Somlo) 


Não se encontram nesta região grandes superfícies onde a rocha do 
embasamento aflore (Fig. 16). Aliás, esta verificação é fácil de ser reali- 
zada nos arredores da própria cidade de Boa Vista e em grande extensão 
dos campos rio-branquenses, como teremos oportunidade de estudar. 

A fim de tornar mais fácil a exposição dos fatos observados na região 
do peneplano, vamos ordenar os tópicos com a seguinte orientação : 1 — 


1 Grrcon pe Paiva — “Alto Rio Branco” Bol. nº 99, do Serviço Geológico e Mineralógico 
(p. 25). 
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Zona da cidade de Boa Vista e arredores, 2 — Zona noroeste do penepla- 
no, 3 — Zona do nordeste do peneplano (Surumu - Maú), 4 — Zona leste 
de Boa Vista, 5 — Zona da rodovia para Caracaraí, 6 — Zona marginal 
do alto rio Branco. Devemos, no entanto, ressaltar que não se trata de 
pequenas unidades fisiográficas dentro da grande unidade do peneplano, 
como poderá parecer à primeira vista, pois o quadro geral da paisagem 
monótona do peneplano é quase sempre igual. Todavia, para os que de- 
sejam maior soma de informações minuciosas, ordenamos nossas observa- 
ções dentro dessas seis zonas que correspondem, na realidade, aos diversos 
itinerários por nós estudados. 


1 — Zona da cidade de Boa Vista e arredores — neste tópico va- 
mos procurar fornecer alguns dados de ordem geológica e geomorfológica 
de minúcia, a fim de tornar possível uma compreensão mais exata do pe- 
neplano fóssil rio-branquense. 

A topografia da região é monótona, não se encontrando afloramentos 
rochosos, a não ser alguns quilômetros a noroeste da cidade, já nas mar- 
gens do rio Cauamé. Outro elemento da paisagem física a ser salientado 
é a espêssa capa de sedimentos aí existentes. Nos diversos poços da cidade 
verificamos que a rocha do embasamento está recoberta por uma camada 
de sedimentos, que deve ser superior a 15 metros por vêzes. Aliás, em 
grande parte do peneplano rio-branquense vamos observar a existência 
dêsse material fossilizando o peneplano. 

Os barrancos altos do rio Branco também fornecem alguns elementos 
que"julgamos importantes para o conhecimento da morfologia da região. 
No poço existente na maternidade da cidade de Boa Vista, de 13,50 metros 
«que está sendo aberto, tem-se na superfície um material areno-argiloso de 
coloração amarelada, cuja espessura é de 8 metros (Fig. 17). Abaixo desta 
capa surgem concreções de laterito (regionalmente denominado. “pedra 


Fig. 17 — Perfil do poço da maternidade 
da cidade de Boa Vista. 


1 — Material areno-argiloso. 
2 — Concreções de laterito e argila de côr 
cinza. 


jacaré”), misturadas com argila sedimentar caulínica (amostra n.º 11) de 
côr cinza-clara e grãos de areia rósea (amostra n.º 10). O afloramento de 
canga (amostra n.º 12) se dá neste poço, exatamente a partir de 8 metros 
de profundidade. Aliás êste fato é importante, pois os habitantes da re- 
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gião de Boa Vista sabem perfeitamente que na captação de águas subter- 
râneas, quando chegam à “pedra jacaré”, é sinal de que já estão próximos 
do lençol aquífero. Assim, a água atravessa o material relativamente po- 
roso e vai depositar-se justamente na camada impermeável, que é consti- 
tuída pelas argilas e pelas concreções de laterito.” 


A existência destas crostas de laterito a vários metros da superfície 
atual do terreno, nos leva a considerar duas hipóteses para explicar a sua 
gênese. Uma, a da origem ser devida à eluviação dos horizontes superfi- 
ciais, com a consequente concentração dos sais lixiviados- a alguns metros 
abaixo da superfície e outra, a de que o laterito era uma crosta superficial 
que foi fossilizada por uma camada mais recente de material aluvionar. 


A primeira das hipóteses apresentadas nos parece mais plausível, se 
comparamos com outros perfis dos campos rio-branquenses, ou mesmo 
da zona do baixo rio Branco. Não se pode excluir de todo porém, a possi- 
bilidade de essas crostas de laterito subjacentes constituírem crostas fós- 
seis, uma vez que encontramos na região do peneplano grandes blocos 
de laterito e mesmo crostas superficiais que foram subsuperficiais e por efei- 
to da dessoloagem foram postas a aflorar. 


“Na cidade de Boa Vista, atrás do atual palácio provisório do govêrno 
do território, após uma profundidade de 8 metros de um material areno- 
argiloso foi encontrada a crosta de laterito, que é formada de blocos e con- 
creções de tamanhos muito variados. 


No bairro do Rói-Couro, no estudo de dois poços, tivemos os seguin- 
tes perfis: no primeiro poço, a camada de material areno-argiloso de côr 
amarelada era de 8,70 metros e de 3 metros a de laterito, enquanto no 
segundo poço, a camada de 8,50 metros superficial, compreendia 1 metro. 
de solo areno-argiloso de coloração cinza-escura e 7,50 metros de material 
areno-argiloso de côr alaranjada, que assentava numa crosta de concre- 
ções de laterito com espessura de 3 metros. 

Na parte central da cidade, atrás do Hotel Boa Vista, está sendo aber- 
to um poço em cujo perfil se observa o aparecimento de uma capa de ma- 
terial areno-argiloso de côr alaranjada, com 6,60 metros de espessura, que 
repousa sôbre uma camada de laterito de 3 metros. 


MAs concreções de laterito existentes a certa profundidade nos solos da terra firme, são explicados 
pelo processo genético; da migração de sais como disse o Dr. AvELINO Inácio DE OLiveIRA: “As concre- 
ções de ferro do horizonte inferior são devidas à segregação e oxidação do ferro, que anteriormente se acha- 
va na rocha, donde o solo se originou noutra forma que não óxido. Na passagem da côr purpúrea para 
a parda com a profundidade, as manchas ou concreções tornam-se menos nítidas. A melhor designação. 
para êste horizonte inferior é a de "mosqueado“, In Bacia do Rio Branco (p. 19). 


18 O Dr. R. MAAck no seu artigo intitulado : “Notas sóbre elima, solos e vegetação do estado do 
Paraná”, referindo-se ao problema dos lateritos disse: “Os lateritos antigos, que representam um estágio 
clímax na formação do solo, jazem geralmente sob uma crosta celular-esponjosa (zellig-schlackig) de hidró- 
xidos de ferro (limonitos = canga) com 30 a 60 centímetros de espessura que, entretanto, alcança muitas 
vêzes até 1 a 3 metros. A superfície atual dos lateritos é, por conseguinte, antes uma rocha do que um 
solo, cuja estrutura pode ser examinada ao microscópio segundo métodos petrográficos. Por êste motivo, 
considero os lateritos do Brasil como produto final de um longo período de formação que, em nenhum ca- 
so, é recente e com grande probabilidade deve ser atribuído ao quaternário antigo”. In: Boletim Geográfico 
n.º 84 (p. 1425), 
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No bairro Caxangá a espessura de sedimentos medida num poço foi 
de 11 metros. Abaixo desta capa aparece o laterito, sendo a esta profundi- 
dade que a água é captada. 

Na cidade de Boa Vista e arredores não se encontra afloramento de 
rochas do embasamento cristalino. E, das diversas pesquisas que fizemos 
nos vários poços, sempre encontramos uma camada de material detrí- 
tico, bastante permeável na sua parte superior. Estudando mais acu- 
radamente a parte superficial do solo dessa área, verificamos que há real- 
mente em certos trechos uma grande predominância de areia. Por ocas'ão 
do “verão”, os alísios costumam levantar nuvens de poeira, carregando 
assim os grãos de areia que estão incoerentes na superfície do solo. 
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Fig. 18 — Os blocos de canga que são utilizados na britadeira têm tamanhos muito 
variados, como se pode ver na foto acima. 


(Foto Tomas Somlo, do C.N.G.) 


Na área urbana de Boa Vista, excetuando as partes próximas ao rio 
Branco, como no pôrto da Secção Fluvial, e no bairro Caxangá não se en- 
contram afloramentos de blocos de laterito,/? como em outras áreas do 


1 O Dr. AveLtxo Inácio pE OctveIrA no trabalho intitulado Bacia do Rio Branco referindo-se 
aos afloramentos de canga no Rio Branco disse; “Como fenômeno de afloramento, existe por tôda chapa- 
pada, (sic) nos declives suaves da calha dos igarapés e dos miritizais e também nas barrancas escarpadas de 
alguns rios, material concrecionário de ferro, denominado “pedra jacaré” que corresponde aproximada- 
mente à “itapanhoacanga” ou '“canga” do Sul e Planalto Central do Brasil e a “laterite”” da Africa do 
Sul” (p. 10). 
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peneplano. No alto do barranco, na margem direita do rio Branco, no 
pôrto da Secção Fluvial, a canga aparece sob a forma de concreções na 
superfície do solo. No bairro do Caxangá a canga chega a forrar a super- 
fície, já na descida para o igarapé de igual nome, e está sendo explorada 
para o preparo de concreto. Interessante é assinalar que, sendo a “pe- 
dra jacaré” de tamanhos variados, desde pequenas concreções até grandes: 
blocos, torna a operação por vêzes mais barata, pois é necessária apenas: 
a simples triagem, sem se ter que utilizarum britador. 


Os blocos de laterito do afloramento, que atualmente estão sendo explo- 
rados no bairro do Caxangá, têm a coloração arroxeada, como a bôrra do 
vinho. Partindo-se alguns dêsses blocos, encontra-se, por vêzes, uma ar- 
gila avermelhada, que por sua vez está envolvida num cimento ferrugi- 
noso. Por conseguinte, a utilização de blocos grandes em construções que 
devem suportar pêso, oferece certo risco, uma vez que não se sabe se real- 
mente o bloco é todo homogêneo, ou se contém material ainda não ci- 
mentado, como referimos acima (Figs. 18 e 19). 


Fig. 19 — A canga que aflora em vários pontos do peneplano, na cidade de Boa 
Vista aparece, de modo geral, sob uma camada aluvial superior a 5 metros de espes- 
sura. Essa é aproveitada como material de construção. Na foto acima vemos u'a 
máquina britando o laterito que está sendo usado para a construção das lajes do 
hospital de Boa Vista. E 
Neste particular deve-se assinalar que o laterito, sob a forma de blocos, é usado, 
algumas vêzes, para construção de alicerces e britado para concreto, 


(Foto Tomas Somlo, do C.N.G.) 
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Os lateritos do Caxangá são ricos em grãos de quartzo, tornando-se, 
por vêzes, até um conglomerado laterítico. A análise feita na amostra n.º 4 
por SíLvio Fróis ABREU, revelou que esta canga pesada, que por vêzes 
adquire um aspecto conglomerático, possui grandes pedaços de quartzo 
e de quartzito. A existência dêsses fragmentos de rocha metamórfica no 
depósito aluvial de Boa Vista, nos leva a admitir que o material tenha 
vindo das áreas montanhosas do norte do território. 


No tocante ao aproveitamento dos solos das terras firmes do Rio 
Branco, ou melhor, da zona dos campos, AVELINO INÁCIO DE ÔLIVEIRA 


Fig. 20 — Afloramento de augita-andesito no leito do rio Cauamé. 


teve oportunidade de dizer: “Os solos de terra firms no Rio Branco 
uma produtividade muito variável. Os revestido da floresta, quando ro- 
çados e limpos a fogo, dãa bom crescimento aparente de milho, algodão, 
cana-de-açúcar, mandioca e feijão, mas não resistem à agricultura pe- 
manente. 

Dentro de dois ou três anos, enfraquecidos, são abandonados. A tex- 
tura e a estrutura geralmente são ótimas para fins agrícolas. Com adubos 
convenientes podem ser indefinidamente lavrados. 
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Os solos dos campos, geralmente argilo-arenosos, têm sido até hoje 
utilizados em pequena escala para o plantio de mandioca, cana-Ce-açúcar 
e banana, bem como árvores frutíferas” (In: Bacia do Rio Branco, p. 20). 

Alguns quilômetros ao norte da cidade de Boa Vista corre o rio 
Cauamé, onde se encontra um afloramento de rocha escura — augita- 
andesito, de textura porfirítica, constituída de plagioclásio (andesina) augi- 
ta e magnetita. Feita uma lâmina desta rocha (amostra n.º 3) foram en- 
contrados ainda, fenocristais de plagioclásios parcialmente alterados em 
sericita, e também manchas verdes constituídas provavelmente de veri- 
dita (Fig. 20). A superfície do afloramento está tôda cortada de diáclases, 
cujas direções principais são: N 5º We N 85º W. Esta rêde de diáclases 
permite a desagregação e decomposição mais fácil da rocha (Fig. 21). 


Fig. 21 — O diaclasamento da rocha dá aparecimento a verdadeiros esferolitos, os 
quais apresentam desagregação em casca de cebola. 


(Foto Tomas Somlo) 


Acima dêste afloramento, encontramos na margem direita, a alguns 
metros de distância do leito do rio, uma capa de sedimentos da ordem dos 
7 a 8 metros. E, nesta superfície afloram blocos e concreções de laterito. 
No barranco do rio Cauamé também encontramos concreções de laterito. 
Descendo o rio Cauamé, em sua margem direita, junto à foz, há 
um grande depósito de seixos de quartzo rolado, juntamente com seixos 
de laterito, cujo diâmetro chega algumas vêzes a 10 centímetros e mes- 
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mo a 15 centímetros. Além” dêsses seixos, também encontramos os de augi- 
ta-andesito e calcário (Fig. 22). O cimento argiloso dá por vêzes origem 
a um verdadeiro conglomerado em formação (Fig. 23). Já na margem do 
rio Branco, junto à foz do rio Cauamé, aflora um conglomerado cujo ci- 
mento é ferruginoso, e engloba também seixos de laterito. 

A margem direita do rio Branco, na foz do rio Cauamé, é constituída 
por um barranco de 7 a 8 metros de altura, em cuja parte inferior surge 
u'a marga, com concreções (Fig. 24) de calcário, que durante certo tempo 
foi explorada para fabricação de cal. Estas concreções de calcário estão 
untas com uma argila clara, que por vêzes se torna alaranjada. 


Fig. 22 — Depósitos de seixos na margem direita do rio Branco quase na 
foz do rio Cauamé. 


(Foto Tomas Somlo) 


2 — Zona noroeste do peneplano — Após estas considerações a propó- 
sito da zona de Boa Vista e arredores, vamos passar a estudar o itinerário 
no setor noroeste, atravessando as serras do Taiano, Tabaio, vale do alto 
Uraricuera e parte do Parimé. Conforme já frisamos no início do tópico 
referente à região morfológica do peneplano, as divisões que estamos rea 
lizando dentro dessa unidade fisiográfica são feitas apenas com o intuito 
de dar maior soma de elementos geológicos e geomorfológicos que caracte- 
rizam a referida região. 
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Fig. 23 — Blocos de conglomerado laterítico na margem direita do rio Branco, junto 
à foz do rio Cauamé, 
(Foto Tomas Somlo) 


Fig. 24 — Aspecto da margem direita do rio Branco, vendo-se no sopé do barranco 
grande número de fragmentos de laterito, juntamente com concreções de calcário, 
seixos de augita-andesito e alguns poucos seixos de quartzito. 
(Foto Tomas Somlo) 
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A topografia da área que vai da margem do Cauamé até o Uraricuera 
é caracterizada por ser extremamente plana, (Fig. 25) porém, interrompi- 
da de quando em vez por grandes depressões.” A única elevação de 
terreno mais acentuada nesta área é a chamada serra do Taiano (Fig. 26) 
e do Tabaio, que na realidade são duas massas de rochas residuais, cons- 
tituídas essencialmente de um gnaisse-granítico muito resistente à erosão. 
E, a análise procedida no gnaisse granítico da amostra n.º 6 revelou conter 


Fig. 26 — Aspecto parcial de uma das pequenas elevações da “serra” do Taiano. Na 
superfície aparecem grandes blocos de gnaisse granítico. 
(Foto Tomas Somlo) 


os seguintes minerais : quartzo, microclina, pertita, plagioclásio ácido, bio- 
tita, granada, silimanita, apatita e zirconita. 

Algumas vêzes o gnaisse granítico da serra do Taiano passa a gnaisse 
com a direção ENE-WSW e mesmo E-W, porém o mergulho é quase 
vertical. 


20º O Prof. F. A. RAJA GABAGLIA no seu artigo sóbre a bacia do rio Branco, assim se expressa : 
“Uma das feições mais curiosas dos campos rio-branquenses é o grande número de lagos e lagoas espalha- 
dos através de sua área. São pequenas depressões do solo, geralmente, tendo a maior dimensão inferior 
& 500 metros e a profundidade de várias braças. Uns são temporários, secando no verão, e, outros, per- 
manentes; mantendo durante todo o ano, reserva d'água. Estes lagos provêm, segundo AvELINO DE OLI- 
VEIRA, da construção original da superfície do solo”. (In: Boletim Geográfico, ano HI, n.º 34, p. 1801). 
Trata-se provâvelmente de um entassement progressivo dos sedimentos em certos casos, ou mesmo a dis- 
solução da rocha do embasamento (mais raramente). 
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O solo na serra do Taiano é argiloso avermelhado, aparecendo também 
pequenas concreções friáveis de laterito, cuja evolução ainda não foi sufi- 
ciente para torná-las resistentes ao choque do martelo, ou mesmo ao tato. 
A variação do tipo de solo na serra do Taiano dá como consegiiência uma 
variação na vegetação, onde os cerradões se tornam mais frequentes com 
matas na extremidade oeste da serra. Já a parte ao norte do Taiano, isto 
é, a área do vale do Uraricuera tem um aspecto semelhante ao que encon- 
tramos ao sul desta chamada serra, cuja altitude é da ordem dos 140 a 200 
metros. 

A oeste do Taiano, tem-se a serra do Tabaio, onde aflora por vêzes o 
granito, o qual é cortado por diáclases que seguem a direção de NE - SW 
10º. Próximo ao igarapé Tabaio observa-se na superfície do solo o apare- 
cimento de várias bolas, isto é, matacões de granito (Fig. 27). 


Fig. 27 — Grandes matacões de gnaisse granítico que afloram na serra do Tabaio, 
vendo-se as diáclases e as “cascas” oriundas da meteorização. 
(Foto Tomas Somilo) 


Examinando a superfície de um dêsses afloramentos de granito, veri- 
ficamos que ela é levemente eriçada ficando em saliência o quartzo. O solo 
oriundo da decomposição dêste granito é argiloso laterítico (amostra n.º 8) 
de côr vermelha viva. 


Próximo à fazenda Boa Esperança, na serra do Tabaio, observa-se o 
aparecimento de grandes superfícies planas, onde se encontram matacões, 
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fragmentos de rochas do embasamento, blocos de. laterito e também uma 
brecha laterítica (Fig. 28). 

O depósito brechóide laterítico é constituído de fragmentos que de- 
nunciam a existência de uma possível crosta, outrora bem mais extensa, e 
hoje, muito fragmentada. 

No trecho ao norte do rio Cauamé, mais ou menos no limite da fazen- 
da Monte Cristo com a de Santa Fé, existe, na superfície do solo, blocos que 
vistos de longe parecem matacões, todavia, examinando-se a natureza do 
material, observa-se que o mesmo é constituído de uma neéo-rocha (Fig. 
29) qual seja o laterito (amostra n.º 5). 


Fig. 28 — Brecha laterítica, constituída de fragmentos de granito, cujas arestas agudas 
denunciam pequeno transporte. Todavia, junto com o material anguloso, encontram-se 
também seixos de quartzo. Éstes, no entanto, são em número bastante reduzido. 


(Foto Tomas Somlo) 


fisses blocos de laterito maciço têm, por vêzes, uma textura oolítica, 
em função da própria epigenização do cimento ferruginoso ao redor de 
certos núcleos. Antes de se atingir a fazenda Santa Fé, ou mais exata- 
mente, na parte norte da pequena elevação de Nova Olinda, em vários 
trechos, há o afloramento de canga, que dá aparecimento a certos relevos, 
graças à capa protetora formada pelo laterito. 

Não se pode deixar de fazer referência aos diferentes tipos de solo que 
são encontrados nesta zona. No alto dos dois relevos residuais, isto é, ser- 
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ras do Tabaio e Taiano, encontram-se solos de natureza argilosa, de colo- 
ração avermelhada, enquanto na parte plana, surge na superfície do solo 
areno-argiloso grande quantidade de concreções lateríticas que chegam à 
formar pequena crosta (Fig. 30). A laterização dos solos nessa área do pe- 
neplano não foi, no entanto, tão intensa como no trecho ao norte da fazenda 
Viçosa, em direção à Pedra Pintada, como teremos oportunidade de 
estudar mais adiante. 

No vale do Uraricuera na altura de Caranã, observa-se que o rio afun- 
dou cêrca de 10 metros, deixando aflorar no tôpo do barranco um conglo- 
merado laterítico (amostra n.º 7). 


Ao norte do rio Uraricuera, no trecho entre Bôca da Mata e a fazenda 
São João do Flecha, embora a topografia seja muito regular, verifica-se 
um afloramento mais frequente das rochas do escudo, bem como os ma- 
tacões. De São João do Flecha até Viçosa a região é muito plana, afloran- 
do de quando em vez à canga. Próximo ao igarapé Barro Vermelho, em- 
bora não se veja a rocha do embasamento, aparece u'a mancha de terreno 
argiloso de côr vermelha. Na parte superficial aflora também uma pi- 
carra miúda de laterito. 

O aparecimento mais frequente das rochas do embasamento na área 
a noroeste da fazenda de São João do Flecha, está ligado, natúralmente, 
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Fig. 32 — Aspecto das margens do rio Uraricuera a montante de Vila Nova. 


(Foto Tomas Somilo) 
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à maior proximidade da zona serrana, pois Bôca da Mata está localizada 
praticamente no sopé do bloco falhado do Tepequém. * 


No igarapé Ponte Preta que corta a superfície dêste grande penepla- 
no, aflora um andesito (amostra n.º 30), que está diaclasado e facilita a 
formação de blocos de tamanhos variados. Esta intrusão em nada modi- 
ficou a topografia, tendo sofrido arrasamento, que a nivelou à semelhança 
das rochas que lhe estão ao redor. 

No lugar denominado São Tomé o estudo de um perfil de um poço 
de 4,80 metros, nos revelou que a canga sob a forma de crosta começa a 
aparecer a 1,30 metro de profundidade. Todavia, esta canga ainda está 
em estado friável. 

Na superfície do peneplano (Fig. 31) na região do Uraricuera (Fig. 
32) encontram-se, por vêzes, fragmentos de quartzo e de granito de formas 
extremamente irregulares (Fig. 33), misturadas com grande número de 
pisolitos de canga (amostra n.º 81). fistes fragmentos denunciam que hou- 
ve uma influência recente da amplitude térmica diária, e que a meteoriza- 
ção não foi suficiente para decompor êste material, e consequentemente 
fazê-lo escoar, por ocasião das chuvas. 

Algumas das várias depressões fechadas, que se encontram neste vas- 
to peneplano, são devidas, possivelmente, à meteorização das rochas do em- 
basamento com o predomínio da decomposição química, enquanto outras 
são naturalmente devidas a depressões existentes no próprio material de- 
positado sôbre certas porções do grande peneplano rio-branquense (Fig. 34). 

Chegamos a esta conclusão após o estudo de duas depressões fechadas 
no gnaisse que aflora entre a margem esquerda do Uraricuera e o Majari. 
Nas margens da depressão encontramos bolas de gnaisse granítico (Fig. 
35) e blocos de canga. Nas proximidades da confluência do Parimé com o 
Uraricuera (Fig. 36) a superfície do peneplano torna-se mais dissecada, 
aparecendo pequeno ravinamento, que sômente no “inverno” funciona 
para escoar as águas das chuvas. As partes mais salientes do relêvo são 
constituídas ou forradas de pequenos fragmentos de rochas do escudo, 
que aparecem juntamente com pedaços de conglomerado laterítico. fis- 
tes elementos provam, por conseguinte, a existência de uma antiga capa 
de material detrítico, outrora mais espêsso, 

Da fazenda Viçosa para o norte, na direção de Taramé e de Pedra 
Pintada, o relêvo do peneplano, apresenta, por vêzes, trechos relativamente 
bastante ondulados, que se alternam com imensas zonas cuja planura é 
marcada por vários quilômetros. Nas zonas onduladas surgem imensos 
blocos de laterito (Fig. 37). 

A 19 quilômetros ao norte da fazenda Viçosa há um afloramento 
de granito que forma uma superfície muito plana e onde se vê, por vêzes, 
desplacamento de escamas de 2 a 5 centímetros. E, no igarapé Campo 
Maior encontram-se intrusões de um quartzo dioritoporfirito (amostra n.º 
32), de textura porfirítica, cuja constituição mineralógica é a seguinte: pla- 
gioclásio (andesina) quartzo, biotita e a apatita. A porcentagem de bio- 
tita nessa rocha é bastante elevada. 
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Fig. 36 — Confluência do rio Parimé com o Uraricuera, vendo-se a topografia plana 
da região e os depósitos aluviais marginais. A veg c'é de estepe, sendo que nas mar- 
gens dos rios há uma floresta-galeria, que não é to pujante. Deve-se ainda salientar 
a existência de algumas depressões fechadas Ma área dos campos. 
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A 41 quilômetros aproximadamente, ao norte da fazenda Viçosa apa- 
rece um gnaisse muito quartzoso, que aflora sob a forma de fragmentos e 
placas, denunciando um forte efeito da amplitude térmica quebrando a 
rocha. 


O solo oriundo da decomposição dêsse gnaisse, que embora rico em 
quartzo, é de uma argila de coloração vermelha, muito intensa, prova a 
existência de um adiantado processo de laterização. Muito oportunas são 
as considerações de Luís FLores DE Morais Rico que disse: “Se o pro- 
cesso gerador das lateritas (sic) ainda é pouco conhecido, menos ainda se co- 
nhece sôbre a constituição íntima dos solos consegiientes e sôbre os fenô- 
menos de nutrição das plantas nesses solos, com certeza diferentes dos 
análogos no caso de solos de alteração caulínica. Reside aí o grande pro- 
blema da pedologia tropical”. 


Junto à sede da fazenda Nova Vista, a cêrca de uns 48 quilômetros 


da fazenda Viçosa há uma depressão fechada em cujas margens afloram 
grandes blocos de um conglomerado laterítico cavernoso (Fig. 38). 


A origem desta depressão não deve ter ocorrido na crosta conglome- 
rática laterítica, mas sim no material detrítico que cobre o peneplano. A 
poucos quilômetros desta depressão, aparecem na paisagem blocos de canga 
de textura pisolítica (amostra n.º 33) que têm por vêzes mais de 3 a 4 me- 
tros de diâmetro. Íistes blocos amontoados de forma irregular, nos deixam 
ver uma paisagem até certo ponto caótica. Examinando-se alguns dêsses 
grandes blocos de canga conglomerática, encontram-se vários blocos de 
20 a 50 centímetros, de gnaisse, e mesmo de quartzo, que foram assim en- 
globados. A superfície do próprio solo argiloso avermelhado é sensivel- 
mente endurecida pela intensidade da laterização (amostra n.º 35). 

Na área localizada a cêrea de uns 40 quilômetros da fazenda Viçosa, 
na margem esquerda do rio Majiari, bem próximo do rio Parimé, obser- 


vamos que o processo da laterização foi desencadeado com grande inten- 
sidade. 


No tocante ao estudo da natureza do material, devemos ainda salientar 
que a uns 68 quilômetros da fazenda Viçosa há o aparecimento de umas 
pequenas elevações, cuja superfície é tôda constituída de fragmentos de 
uma rocha de grã muito fina e metamorfoseada, tratando-se de um quart- 
zito com bastante magnetita. A superfície dos fragmentos levemente al- 
terada com um colorido avermelhado ou alaranjado, e a quantidade de 
magnetita, podem levar o observador a pensar que se trata de um gnaisse 
de grã fina, muito rico em quartzo, quando na realidade o exame da lá- 
mina feito na amostra n.º 35 A, revelou tratar-se de um quartzito. Na 
região da Pedra Pintada notam-se afloramentos de grandes blocos, como 
os que se vêem nas figs. 39 e 40, em forma de bulbo. Sobrevoando esta 
zona observam-se grandes marmitas de dissolução no granito, cujos felds- 
patos são solúveis em águas pluviais (Fig. 41). 


2 LF, pe Monais Rêgo “Considerações preliminares sôbre a gênese e a distribuição dos solos 
do estado de São Paulo” in: Boletim Geográfico, ano II, n.º 27, pp. 351/3869 (p. 355). 
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Fig. 38 — Ao norte da fazenda Nova Vista há uma depressão que está circundada 
de blocos de canga de textura pisolítica. 
(Foto Tomas Somilo) 


Fig. 39) — Na zona do Tarimé, onde se encontra a chamada Pedra Pintada (denomi- 
nação devida a pinturas indígenas achadas aí), o peneplano forma uma topografia 
sensivelmente aplainada. Acima dessa superfície de topografia monótona se erguem 
verdadeiros “inselbergs” cheios de alvéolos de dissolução. A separação dessas três mas- 
sas de rochas que acima focalizamos deve ter sido originado pelo alargamento de 

possíveis fraturas que aí facilitaram o trabalho dos agentes de meteorização. 
(Foto Tomas Somlo) 
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3 — Zona nordeste do peneplano (Surumu-Tacutu-Maú) — ao norte do 
triângulo formado pelos rios Surumu, Tacutu e Maú a superfície do pe- 
neplano é barrada na direção setentrional por certos alinhamentos abrup- 
tos de cristas que seguem, por vêzes, a direção — ESE — WNW e EW. 
“No rumo de leste a paisagem continua, de certo modo, monótona. 

O Dr. Luís ne Sousa MARTINS descrevendo esta região diz: “Diri- 
gindo o olhar para a região situada ao sul dêsses montes (contrafortes da 
cordilheira de Pacaraimã), se nos depara uma zona sem acidentes 
orográficos, afetando um trapézio assimétrico, cujas bases superior e in- 
ferior são, respectivamente, a linha que une um ponto da margem esquerda 
do Maú, situado na latitude de 3º 50" norte, a outro ponto da margem es- 
querda do Essequibo, e a reta que partindo da margem direita do Tacutu 
tangencia a encosta setentrional da serra do Quano-Quano, e vai encon- 
trar o rio Kuwitaro, afluente direto do Rupununi” (“Notas sôbre a geo- 
grafia da Amazônia” in: Amazônia Brasileira (p. 141.) (Fig. 42). 

No percurso entre as fazendas Perfeição e Normândia,? já no vale do 
Maú, atravessam-se vários boqueirões. Todavia, a parte do fundo do pe- 
neplano, ou melhor, dos alvéolos, é plana e de topografia sem grande ho- 
rizonte, por causa da sucessão de pequenos alinhamentos, os quais são 
vencidos pelos boqueirões (Fig. 43). No tocante à paisagem física dessa 
área, deve-se salientar que a topografia nas proximidades da fazenda Per- 
feição é um pouco diferente da que vamos encontrar nas proximidades do 
rio Maú ou Ireng, onde a peneplanação foi maior. 

Na superficie do grande peneplano do Surumu aparecem grandes bo- 
las (Fig. 44) e mesmo blocos gigantescos de granito. Nesta zona já se 
observam os primeiros afloramentos de arenito ocupando, porém, urea 
pouco extensa e aflorando em discordância sôbre as rochas do escudo. 

Na superfície plana dessa região, além do granito, também aflora 
uma efusiva de côr escura (amostra n.º 35-B), cuja lâmina revelou tratar-se 
de um queratófiro. A textura desta rocha é porfirítica, e seu aspecto cór- 
neo, sendo constituída dos seguintes minerais: albita, biotita, epidoto, re- 
sultante, provavelmente, da alteração de piroxênios, óxido de ferro e apa- 
tita. O afloramento do queratófiro na paisagem aplainada se faz à seme- 
lhança de grandes lâminas não muito altas, porém, de aparecimento cons- 
tante. 

No igarapé Jaguari, repousando em discordância sôbre o queratófiro, 
aflora um arenito conglomerático (amostra n.º 36). Na massa que consti- 
tui esta rocha salientam-se cristais grandes de quartzo, feldspato, e mesmo 


22 Alguns quilômetros ao norte da fazenda Perfeição (vale do Cotingo) existe uma pequena eleva- 
ção de granito chamada de serra da Mina. Esta denominação advém do fato de existir uma anfractuosidade 
onde há um acúmulo de terra salitrosa. AVELINO I. DE OLIVEIRA que percorreu esta Tegião disse: “Conhe- 
ce-se uma pequena ocorrência (terra salitrosa) na serra da Mina, assim denominada por causa de uma 
gruta cavada no granito, com 30 metros de penetração na rocha, localizada na bacia do Cotingo, alto do 
rio Branco, estado do Amazonas. 

No chão da caverna encontra-se uma crosta de terra salitrosa formada de excremento de morcegos 
Parte do salitre é dissolvida pela água das chuvas e arrastada para o solo das vizinhanças, onde árvores de 
caimbés“ apresentam-se alentadas”. “Recursos Minerais da Amazônia” in: O Observador Econômico é 
Financeiro, ano VIII, n.º 89, junho de 1943. Não se deve pensar que se trate de grande jazigo, mas sim 
de um pequeno acúmulo, o que permitiria a retirada de apenas alguns caminhões. 
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Fig. 42 — A região da confluência do Tacutu com o Surumu, apresenta um relêvo quase 
plano, e as rochas que aí afloram são sedimentos terciários. Algumas vêzes surgem 
alguns blocos rochosos. Na margem esquerda do rio Tacutu vê-se uma antiga margem 
fóssil e um grande depósito aluvial ocupado por floresta. 


Projeto 4019 — Rôlo 23 — linha de vôo 16, vertical 7. 


Fig. 43 — A topografia do peneplano na área do Surumu, nas proximidades da 
fazenda Perfeição, apresenta certos alinhamentos de pequenas serras orientadas nas 
direções WSW-EWE e W-E. 


Fig. 44 — Alguns pequenos igarapés cortam a superfície do peneplano, como é o caso 

do igarapé Javari, próximo à fazenda Perfeição. Na época do “verão” o leito fica 

sêco vendo-se grandes blocos de uma rocha básica, desagregada “in situ”. A primeira 
vista pode dar o aspecto de um rio torrencial do próprio nordeste. 

(Foto Tomas Somilo) 
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quartzito. Além disso, encontram-se sericita, zirconita, óxido férrico, etc. 
Não se deve pensar que se encontrem grandes seixos neste arenito, sendo 
esta textura conglomerática revelada no microscópio. 
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O pequeno afloramento de arenito conglomerático do igarapé Javari, 
talvez seja o testemunho da existência de uma capa dêsse tipo de rocha 
bem mais extensa, do que a atual. 

Na área do Maú? a topografia é muito plana. A monotonia da paisagem 
torna-se-ia maior se não fôsse o aparecimento dos primeiros contrafortes 
da serra Parima, como se pode ver ao norte de Caracaranã (Fig. 45). 

Os afloramentos de blocos de laterito e mesmo da piçarra sob a forma 
de concreções tornaram-se bem mais raros porém, isto não significa que 
não se encontre aí êste produto da laterização. Nas proximidades da fa- 
zenda Novo Destino, junto às margens do rio Maú, surgem alguns blocos 
de “pedra jacaré” (canga) que ocupam, no entanto, área pouco extensa. 


4 — Zona leste de Boa Vista — A topografia dessa região é bastante 
aplainada, e só de longe em longe surgem algumas suaves ondulações à 
semelhança de lombadas, quebrando a planura monótona. Todavia, entre 
o rio Branco e o Tacutu (mais próximo dêste último) erguem-se algumas 
elevações constituídas de rochas granito-gnáissicas, como as serras Mala- 
cacheta, Cantar, Lua, etc. Esta última constitui a massa mais volumosa 
que se ergue acima da vasta superfície do peneplano, dando mesmo nome 
a tôda a região, que é mais conhecida por “região da serra da Lua”. 

No trecho compreendido entre a cidade de Boa Vista (na margem es- 
querda) até a fazenda Raimundo, quase na margem do Tacutu, e daí até 
a fazenda Tenquê, na altura do paralelo de 2º (lat. norte), se pode 
observar as mais belas superfícies de campos peneplanados do escudo 
das Guianas. (Fig. 46). Em muitos trechos temos suaves ondulações da 
paisagem que se estendem por 5, 10 e mais quilômetros. 

Nesta parte do peneplano, a laterização não agiu com a mesma inten- 
sidade pelo menos superficialmente. Após um percurso de 37 quilômetros 
da margem esquerda do rio Branco, partindo-se do lado leste de Boa Vista 
e seguindo-se neste rumo vamos encontrar os primeiros afloramentos de 
canga. Mesmo assim êstes lateritos não aparecem tão disseminados na 
superfície como ao norte da fazenda Viçosa. 

Neste percurso para a serra da Lua atravessam-se pequenas ondula- 
ções, capeadas por uma crosta de piçarra, ou concreções de laterito (Fig. 
47), onde se pode observar perfeitamente a influência das mesmas no mo- | 
delado do relêvo. 


f 2 O saudoso Prof. F. A, Rasa GaBagLra, em determinado tópico de seu trabalho sôbre a bacia do 
rio Branco, teve oportunidade de fazer referência importante para a geologia econômica do território di- 
zendo: “Entre os rios Surumu, Tacutu e Maú verifica-se a presença de depósitos de turfa, sapropélitos e 
diatomito (formado pela acumulação de carapaças de algas diatomáceas de água doce). Jazida importante 
dêste último que é o Kieselguhr dos alemães, foi prospectada, em 1933, por Justino Gomes, em Puraqué. É 
talvez, um dos achados mais interessantes, no ponto de vista econômico, uma vez que essa terra tem apli 
cação crescente na indústria, como material filtrante, abrasivo e refratário” (In: Boletim Geográfico, ano 
NI, n.º 34, p. 1300). 


(oruos semor, 0409) 
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Fig. 46 — O rio Tacutu na altura aproximada das seguintes coordenadas — lat. 
2º 16' N e long. 59º 43º W de Gr., corre numa região pouco acidentada. Alguns quilô- 
metros a oeste encontra-se no entanto, o maciço da serra da Lua, onde se pode observar 
a movimentação das rochas do embasamento. Na calha do Tacutu observamos, tanto 
do lado do Brasil (margem esquerda), quanto do lado da Guiana Inglêsa (margem di- 
reita), a existência de uma superfície com algumas ondulações de pequena altura, iso- 
ladas sôbre a superfície. 

A rêde hidrográfica da área focalizada é do tipo dendrítica, no que diz respeito aos 
afluentes do Tacutu, enquanto êste após seguir um trecho sensivelmente retilíneo, passa 
a correr na direção de sudeste, na parte de montante. 

A cobertura vegetal é campestre, apenas interrompida ao longo do Tacutu, onde há 
uma floresta-galeria mais espêssa que nos seus rios afluentes. 

No tocante à ocupação do solo não se nota aí a existência de nenhuma sede de fa- 
zenda ou simples casa. 


Projeto 4019 — Rôlo 34, linha de vôo 21 (Foto 38 vertical). 
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Fig. 47 — Aspecto de peguenas ondulações que quebram, em parte, 
a monotonia da paisagem. 
(Foto Tomas Somlo) 


48 — Próximo ao igarapé Capivara observa-se o afloramento de um hornblenda- 
-biotita-gnaisse e de uma intrusão de diabásio cuja peneplanação nivelou 
indistintamente as duas rochas. 


(Foto Tomas Somilo) 
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Quanto aos afloramentos rochosos dêste trecho, devemos distinguir 
primeiramente o de um diabásio (amostra n.º 20-A) colhido no leito de um 
igarapé, próximo à sede da fazenda São Francisco ou Belém. A rocha 
tem textura ofítica constituída de plagioclásio (labradorita), augita e il- 
menomagnetita. Mais para leste, próximo ao igarapé Capivara observa-se 
o afloramento de uma hornblenda-biotita-gnaisse (amostra n.º 21) cuja di- 
reção das camadas é 70º NE, e o mergulho prâticamente vertical. Na com- 
posição desta rocha encontram-se os seguintes minerais: microclina, quart- 
zo, oligoclásio, biotita, hornblenda, titanita, apatita e zireonita. Quanto 
ao quartzo exibe fortíssima extensão ondulante. No local do afloramento 
desta rocha também aparece afloramento de diabásio intrusivo (Fig. 48). 

Na parte do peneplano, no trecho da serra da Lua, até a fronteira, is- 
to é, o rio Tacutu, observa-se a existência de uma superfície plana da qual 
emergem grandes inselbergs. É neste trecho que encontramos um nú- 
méro considerável dêstes monólitos de rochas do embasamento, que ora, 
são constituídos de granito, ora de gnaisse granítico, ou mesmo de gnaisse. 

Próximo à fazenda Paraíso, na serra da Lua, estudamos um aflora- 
mento rochoso (amostra n.º 22) cuja lâmina revelou tratar-se de um gnaisse 
quartzodiorítico em contacto com granito cataclástico, encontrando-se co- 
mo constituintes os seguintes minerais: quartzo, plagioclásio, biotita, horn- 
blenda, titanita e apatita. E, o granito é constituído de microclina, quartzo, 
oligoclásio e óxido de ferro. 

Os solos dessa área do peneplano não parecem ter sofrido tão intensa- 
mente os efeitos da laterização. Além, do mais, não se notam nessa zona os 
mesmos efeitos das constantes queimadas. Isto, no entanto, não significa 
que não haja a prática das queimas, porém, estas são menos frequentes. 

As intrusões de rochas básicas, deram possibilidade de surgirem al- 
gumas pequenas manchas de argila mais férteis, cujo aproveitamento ain- 
da não foi realizado, em razão da fraquíssima densidade de população. 


à — Zona da rodovia para Caracarai — Não desejamos voltar a in- 
sistir na regularidade topográfica da região do peneplano rio-branquense, 
todavia a monotonia de tal tipo de paisagem nos obriga a salientar que 
neste trecho sômente os pequenos vales escavados pelos igarapés, ou o 
grande vale do rio Mucajaí, sulcando tal superfície lhe dão certa mo- 
vimentação. (Fig. 49) 

Na superfície do peneplano não encontramos grandes afloramentos de 
rochas do embasamento, pois o capeamento sedimentar cobriu em grande 
parte tôda esta vasta área do alto rio Branco. Aparecem, às vêzes, sob 
a forma de maciços isolados, inselbergs. 

Cêrca de 30 quilômetros ao sul da cidade de Boa Vista, próximo à 
rodovia, aparece uma serra pouco elevada, à semelhança de um serrote, 
como se diria na região do Nordeste brasileiro, a qual é devida à intrusão 
numa possível fratura do embasamento na direção NE - SW. (Fig. 50). 

A superfície da elevação intrusiva (dique), que se ergue abruptamente da 
superfície plana que a circunda, é tôda constituída de fragmentos de diabásio, 
(Fig. 51) que foi desagregado da rocha sã e misturado com um pouco de 
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Fig. 49 — O perfil topogtáfico da rodovia que val de Boa Vis 
tamente 0 que expusemos linhas 
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argila, seguindo a mesma direção observa-se outra elevação pequena, que 
é diabásio, como se pode ver na fotografia aérea. 

Na elevação constituída de diabásio, praticamente não há rocha de- 
composta, e a forma abrupta advém do fato de se tratar de uma intrusão” 
No sopé, ou melhor, no talude, surgem argilas de coloração avermelhada 
(terra roxa). Não se deve pensar que a terra roxa ocupe uma grande 
área, pois sua aglomeração só sº verifica, como já dissemos, no talude da 
referida intrusão que está focalizada na figura 50. 

A análise realizada no Instituto Nacional de Tecnologia, graças à 
amável gentileza do Dr. SíLvio Frórs ABREU, revelou tratar-se de uma 
argila laterítica, contendo 33,6% de óxido de ferro e alumina. Os dados 
da referida análise foram os seguintes : 


BITAIAAÕO ne raid preta as o Ra SS 4,50 % 
EATON RO LOBO. e a sas o gos ER ep 12,82 % 
PEC Si UNA Ra SEER ce A RE 48,26 % 
REM ea Ep E Er E ENS ds fe 14,12 /0 
AROS aus qr Po asa uai des DENSG Tala ERR a Sa 19,56 % 
CA: no UMA is SA dE aliar AR NRO ita OTAN 0,20 % 
MEGO os OD a e na TS O 0,07 % 
MERO o ss En raiç a ensaio 0,23 % 
a A VE RA a ER Ur PRA E SD 0,26 % 
— u 
100,02 


O teor em fósforo dessa terra roxa é muito elevado, se compararmos 
com o que é comumente encontrado nas argilas lateríticas da serra do Mar, 
onde há mais ou menos 0,02 a 0,05 de Pº0º, conforme, assinalou 
SíLvio Fróis ABREU no comentário que fêz dos dados fornecidos pela aná- 
lise química. 

Em determinados pontos pôde-se observar claramente as diversas 
gradações da passagem do diabásio à canga, que forma pequenas lajes 
(Fig. 52) bem como o desplacamento e a dijunção sob a forma de pe- 
quenas lajes de diabásio (Fig. 53). 

Alguns quilômetros ao sul dêste alinhamento, observam-se na paisagem 
duas pequenas elevações de forma arredondada, as Serrinhas Peladas, que 
são na realidade dois morros testemunhos. Estudando as referidas eleva- 
ções encontramos alguns poucos afloramentos, nos quais a direção geral 
das camadas era NE 20º SW e o mergulho quase vertical. O material 
colhido e examinado por Evaristo Scorza revelou tratar-se de um 
gnaisse granítico (amostra n.º 16) constituído de quartzo, caulim, resul- 
tante da alteração do feldspato alcalino, e óxido de ferro. Na superfície 
de uns pequenos afloramentos verifica-se a partida do caulim e de grãos 


2 A análise foi realizada pelo tscnologista-químico ELisaBETH BRANDT. 


Fig. 50 — Na superfície relativamente plana dos campos surge uma grande intrusão 
de diabásio que segue um alinhamento nordeste-sudoeste em vários quilômetros de 
extensão. Em certos trechos dá aparecimento a um relêvo de forma dissimétrica, O 
material circundante das pequenas elevações que estão orientadas no rumo nordeste-su- 
doeste é constituído de sedimentos que estão fossilizando uma área do peneplano cris- 
talino que em certos pontos está sendo exumado, como na parte norte da fotografia. 


Projeto 4 019 — Rôlo 26, linha de vôo 19 — foto 17 — oblíqua esquerda, 


F' 51 — Superfície do afloramento de diabásio, vendo-se a fragmentação e 
ção de lateritos, como nas partes vacuolares de certos blocos. 


(Foto Tomas 


52 — Afloramento de canga sôbre o diabásio. 


(Foto Tomas Somlo) 
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mais superficial do solo. Esta afirmativa nos adveio do fato de o aflora- 
mento do granito a 2 metros de profundidade estar recoberto por uma 
argila avermelhada e superficialmente aparecerem as concreções laterí- 
ticas (Fig. 58). 


Fig. 58 — Concreções de laterito e argila na margem direita do igarapé Água Boa, 
a cêrca de 20 quilômetros da cidade de Boa Vista. 
(Foto Tomas Somlo) 


Não longe do perfil estudado, encontramos uma escavação feita para 
retirar material para o leito da rodovia que nos foi de grande valia na ex- 
plicação genética dos lateritos, pois, ao longo de um corte de 30 metros 
vimos que as concreções de laterito se concentravam, apenas, na capa ex- 
terna (Fig. 59). 
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Fig. 59 — Corte num barranco próximo ao igarapé Água Boa a 20 quilômetros, 
aproximadamente, ao sul da cidade de Boa Vista. 


Estudando-se o referido perfil, observa-se que na parte superficial há 
grande concentração de material laterítico sob a forma de concreções de 
tamanho não superior a 0m,10. À medida que se desce da parte superficial, 
as concreções vão-se ' tornando menores, e também escasseando. Na 
parte da rocha decomposta encontram-se misturados com a argila laterí- 
tica alguns veios de uma argila mais clara, possivelmente caulim, rare- 
ando inteiramente as concreções. 


Do exposto, verifica-se que a formação do laterito é neste perfil só- 
mente superficial, e que na parte inferior do corte, fica reduzido a uma 
camada de argila onde praticamente não aparecem concreções. E as pou- 
cas que foram encontradas estavam em estado friável. 


Não desejamos aqui tratar das várias teorias que procuram elucidar 
o problema referente à origem dos lateritos. Daremos apenas um estudo 
circunstanciado dos vários afloramentos encontrados. Acreditamos que as- 
sim se chegará normalmente às conclusões que explicam os lateritos como 
formados da concentração de sais na superfície dos solos de campo, bem 
como à teoria que diz constituírem êles, níveis iluviais, encontram ambas, 
comprovação no Rio Branco. Isto sem falar na formação de lateritos sob 
a cobertura florestal, como teremos oportunidade de estudar no trecho 
ao sul do rio Mucajaí, e mais amplamente no baixo rio Branco. 

Cêrca de 2 quilômetros ao sul do igarapé Água Boa, na ampla super- 
fície do peneplano, surgem blocos de laterito (Fig. 60), que examinados em 
minúcia revelaram um fenômeno de epigenização. Esta observação foi 
oriunda da série de películas formando como que crostas envolventes dos 
núcleos de oolitos dos referidos blocos, os quais por sua vez foram com- 
postos de concreções, ligadas pelo cimento ferruginoso. O aparecimento 
constante dêsses blocos na superfície sub-horizontal do peneplano rio-bran- 
quense nos leva a conclusão muito importante, no tocante à dessoloagem, 
como teremos oportunidade de expor. 


Nas regiões onde não existem grandes diferenças de altitudes relativas, 
ou melhor, nas áreas cuja topografia além dêss2 fato é prâticamente hori- 
zontal ou sub-horizontal, não há possibilidade de se encontrarem as cica- 
trizes deixadas pelas águas das chuvas, através dos grandes desbarranca- 
dos, isto é, as voçcorocas. Neste particular não se pode encontrar nos cam- 
pos do Rio Branco tal tipo de erosão provocada pelas águas correntes. O 
“fenômeno de dessoloagem, porém, é muito mais importante do que pode 
parecer à primeira vista (Fig. 61). No relatório apresentado ao govêrno do 
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Brasil sôbre o desenvolvimento florestal no vale amazônico por R. GacHor, 
M. N. GaLLANT e K. P. McGRraTE, há um tópico a próposito das terras 
firmes que julgamos muito oportuno transcrever: “Devido à sua condição 
física e química êsses solos, quando expostos, ficam particularmente su- 
jeitos à erosão e à lixiviação acelerada. Apesar de ser o aspecto topográfico 
mais característico da planície amazônica a sua extraordinária planura, 
ondulações mínimas são suficientes para provocar localmente séria erosão 
nesses solos” (Inédito). 


Fig. 61 — O lençol d'água ao escorrer sôbre uma zona de topografia monótona 
como a dos campos do Rio Branco, pode carregar a parte mais superficial e algumas 
vêzes iniciar um leve ravinamento, 

Além do processo de carreamento do solo, isto é, da dessoloagem, devemos ainda 
lembrar o desenvolvimento do processo da eluviação do horizonte superior e a ilu- 
viação contínua dos horizontes inferiores. 


(Foto Tomas Somio) 


Próximo ao igarapé Água Boa pode-se estudar os efeitos, ou melhor 
os estragos que as águas das chuvas estão produzindo nos solos da região 
(Fig. 62). Estudando a natureza dêste solo verificamos tratar-se de um 
material areno-argiloso de coloração alaranjada, aparecendo de permeio 
grande quantidade de concreções lateríticas miúdas. Não se pode deixar 
de assinalar também a presença de pequenos blocos de granito não de- 
composto. O ravinamento focalizado na fig. 61 se localiza num pequeno 
declive, daí a possibilidade da existência dos sulcos. Nos campos planos o 
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problema da dessoloagem é tão grave como o do ravinamento. Todavia 
a grande diferença é que a dessoloagem se processa de modo imperceptível 
ao homem, daí o seu perigo ser maior. 

Como explicar o aparecimento dos blocos de laterito sôbre a grande 
superfície dos campos rio-branquenses? fiste só é possível se admitirmos 
a partida do material aluvial que os envolvia, menos resistente, com o len- 
çol d'água superficial, já que a parte infiltrada não seria suficiente para 
rebaixar a superfície dos sedimentos fossilizadores do peneplano, de 50 
centímetros a 1 metro, por vêzes, graças ao entassement. 


Fig. 62 — Erosão dos solos rio-branquenses nas proximidades do igarapé Água Boa 

a uns 20 quilômetros ao sul da cidade de Boa Vista. Pode-se observar, ainda, a exis- 

tência de alguns poucos blocos de granito que foram colocados à mostra graças à 
partida do material que os envolvia. 

(Foto Tomas Somlo) 


Cêrca de 40 quilômetros ao sul de Boa Vista, próximo às Serrinhas 
Peladas, o solo torna-se, por vêzes, essencialmente arenoso e de coloração 
clara, a vegetação é mais escassa, surgindo campos limpos, cujas gramí- 
neas aparecem bastante espaçadas uma das outras. 

O solo na calha do rio Mucajaí é argiloso, de côr preta, bastante rico 
em humo. Trata-se de uma extensa várzea. 

Ao considerarmos os solos autóctonos que cobrem em grande parte o 
embasamento cristalino do alto rio Branco, deixamos de fazer referência ao 
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teor de humo em virtude de, ao praticarmos algumas pequenas perfura- 
ções, notar raramente a sua presença. Não se trata aqui de exagêro, nem 
de pessimismo, apenas de uma observação direta que fizemos nos referi- 
dos campos. 

A película delgada de humo é destruída anualmente pelas queimadas 
contínuas dos pastos. Apenas nas baixadas, isto é, nas depressões, vamos 
encontrar um teor mais elevado de humo %, o que possibilita a existência 
de um tapête contínuo das gramíneas. No resto dos campos, no entanto, 
temos como que uma verdadeira estepe sêca (Fig. 63). Já ao sul do rio 
Mucajaí, a quantidade de humo é bem maior em virtude da existência da 
floresta (Fig. 64). 

Ao sul do rio Mucajaí deixamos de percorrer a cobertura sedimentar, 
como a que vínhamos estudando, para observarmos a existência de um 
solo mais argiloso e mais vermelho, que aparece com maior frequência. A 
explicação da mudança da natureza do solo está na variação do tipo das 
rochas, pois, passamos a uma zena onde as rochas do embasamento aflo- 
ram com mais frequência. 

Sob a cobertura florestal (Fig. 65) da zona atravessada pela rodovia 
em direção à vila de Caracaraí, continuamos a observar afloramentos de 
lateritos, porém, mais espaçadamente. Assim, a 22 quilômetros ao sul do 
rio Mucajaí, nas proximidades do igarapé Azul surge a canga sob a forma 
de piçarra e blocos superficiais. A área onde ocorre êste material está co- 
berta por densa floresta. O novo afloramento só foi encontrado a uma dis- 
tância considerável, isto é, a cêrca de 44 quilômetros ao sul do Mucajaí, 
e portanto, a 22 do primeiro afloramento referido. Nas proximidades de 
Caracaraí, podemos citar os afloramentos de canga que surgem a 15 qui- 
lômetros ao norte da referida vila. 

Não pretendemos concluir que o trecho compreendido entre o rio Mu- 
cajaí e Caracaraí tenha escapado do processo da laterização tendo em vista 
os poucos afloramentos observados. Pois é provável que sob o manto 
florestal, ou mesmo nas pequenas lombadas, isto é, elevações cobertas de 
floresta, se encontre o laterito. A “canga” é um produto oriundo de uma série 
de condições climatológicas e topográficas, que independem da vontade do 
homem. É por conseguinte um mal desencadeado por um processo geoló- 
gico pedológico. A ação do elemento humano pode ser prejudicial quando 
as técnicas empregadas no trato do solo são rudimentares, o que vem pro- 
piciar uma ação aceleradora do processo de laterização. 


6 — Zona marginal do alto rio Branco — Compreenderemos aqui o 
trecho entre a confluência do Tacutu com o Uraricuera, até Vista Alegre, 
um pouco a jusante de Caracaraí, onde surgem os primeiros afloramentos 
de rochas do escudo guianense. Neste trecho o rio Branco tem a sua calha 

25 AviLino Inácio pp OLIVEIRA rferindo-se a éste tipo de solos disse: “Os solos “cumuloses" 
ou “acumulados” são os solos das baixas dos brejos ou miritizais e dos lagos não permanentes. São caracte- 


rizados pela extraordinária quantidade de matéria orgânica que contêm. A côr é negra e quando úmidos- 
tisnam os dedos” In: Bacia do Rio Branco (p. 20). Tas 
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Fig. 65 — Aspecto da cobertura florestal ao sul do rio Mucajaí, ao longo da rodovia BR-17. 


(Foto Tomas Somlo) 
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instalada em grande parte sôbre aluviões, chegando, no entanto, a atingir 
por vêzes certos afloramentos de rochas do embasamento, como em (Ca- 
racaraí. 

Estudando-se os barrancos do rio entre Boa Vista e a confluência do 
Tacutu e Uraricuera, observamos que em certos trechos o barranco é da 
ordem dos 5 a 6 metros, enquanto em outros, fica reduzido a 2 ou 3 me- 
tros. Os barrancos baixos dão aparecimento a áreas alagadas, por ocasião 
do “inverno” que podem atingir vários quilômetros de extensão, como na 
margem esquerda do rio Branco, em frente à cidade de Boa Vista. 


Fig. 66 — Aspecto da margem do rio Branco com afloramento de argila mosqueada. 


(Foto Tomas Somlo) 


A natureza do material que constitui os barrancos é muito variada, 
(Fig. 66). Na margem direita do rio Branco, imediatamente acima da foz 
“do rio Cauamé, num barranco de 3,70 metros encontra-se na parte supe- 
rior uma camada de 2,90 metros de argila de côr cinza com alternância de 
“certas manchas marrons (Fig. 67). Abaixo, segue-se uma camada de 50 
“centímetros de argila amarelada, e sob esta, já no nível da água do rio, 
vê-se um estrato de 30 centímetros de espessura constituído de areia ama- 
relada. Essa camada arenosa na parte inferior facilita, em grande parte, 
«o solapamento do barranco. 
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Em certos casos onde há alternância de delgadas camadas de areia -e 
de argila, sensivelmente laterizada, temos o aspecto que nos mostra a fig. 
68. As pequenas saliências e reentrâncias são encontradas apenas onde há 
alternância de materiais de dureza diferente (Fig. 69). A laterização de 
certos leitos argilosos concorre para acentuar mais êste efeito da, erosão 
diferencial. : 

No barranco da margem direita do rio Branco a cêrca“de uns 25 qui- 
lômetros de Boa Vista, no sentido de montante, há afloramento de argilas 
mosqueadas, como se pode observar nos dois perfis que passamos à estudar. 

O barranco abrupto de 4,70 metros de altura é constituído, na sua par- 
te mais elevada, por uma camada de terra vegetal de 20 centímetros de es- 
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Fig. 67 — Perfil do barranco do rio Branco, 
na margem direita, um pouco acima da foz 
do rio Cauamé. 
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“—=, Fig. 68 — Aspecto do barranco mostrando 
“ o efeito da erosão de solapamento, e + 
Et cana resistência desigual do material. 
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pessura que está sôbre outra de argila de coloração alaranjada da ordem 
dos 3 metros de espessura. Finalmente sob a espessura de 3,20 metros 
aflora a crosta de canga que tem 1,50 metros de espessura (Fig. 70). 

Na zona de confluência dos rios Tacutu e Uraricuera, bem como no 
rio Branco, observa-se o afloramento de argilas mosqueadas, principal- 
mente sob uma capa de material detrítico. Os afloramentos de argilas mos- 
queadas dão aparecimento a superfícies muito irregulares, com buracos de 
forma e tamanhos muito variados (Fig. 71). 

Um pouco a montante da ilha de São José, ou mais precisamente, a 
cêrca de 600 metros, encontra-se na margem direita do rio Branco um aflo- 
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Fig. 69 — Na parte inferior do barranco marginal do rio Branco pode-se ver o efeito 

da erosão diferencial provocada, por ocasião do “inverno”, no material mais tenro. 

A camada espêssa acima do entalhe horizontal escavado pela erosão lateral é cons- 

tituída de argila mosqueada, em adiantado estado de laterização. Sob a camada de 

material areno-argiloso amarelado surge uma outra capa de argila mosqueada com 
grandes concreções de canga. 

(Foto Tomas Somilo) 


ramento de um laterito muito compacto, cuja espessura é de 1,80 metro. 
Esta crosta de canga compacta se encontra sôbre uma camada de argila 
de côr clara que tem 3,50 metros de espessura. E, acima do laterito, en- 


Fig. 70 — Perfil do barranco do rio Bran- 
co a cêrca de 25 quilômetros a montante 
de Boa Vista (margem direita). 


Pad é | iefudod dadad .... 


Fig. 71 -— Superfície de um afloramento de argila mosgueada, vendo-se os efeitos 
da erosão diferencial escavando grande númcro de buracos ou alvéolos em função da 
maior ou menor laterização do material, 

(Foto Tomas Somilo) 


contramos uma camada de 1,50 metro de argila alaranjada, onde apare- 
cem algumas concreções de laterito. Recobrindo estas diferentes camadas 
observa-se a existência de uma delgada capa de solo areno-argiloso de 15 
centímetros de espessura, onde aparece grande número de raízes (Fig. 72). 
O estudo acurado dêste perfil nos fornece uma prova evidente que na for- 
mação da crosta de laterito, a cêrca de 1,65 metro da superfície, é devida 
à predominância da migração descendente dos sais. E, um argumento a 
mais para tal explicação, é o fato de existirem concreções de tamanho re- 
duzido e ainda a formação, na camada de argila de coloração alaranjada 
que recobre o laterito. 

A pouca distância do local onde estudamos o barranco da margem di- 
reita do rio Branco, encontramos um afloramento de diabásio (amostra 
n.º 18) de coloração arroxeada e muito fragmentado (Fig. 73). A parte 
superficial dêste afloramento apresenta grande número de fragmentos: de 
“diabásio muito resistente ao choque do martelo. Subindo-se o barranco, 
cuja altura é de ordem dos 15 metros, afloram sôbre o diabásio blocos de 
laterito de dimensões muito variadas. 

Na confluência dos rios Uraricuera e Tacutu, na margem esquerda do 
primeiro, pode-se observar claramente o encaixamento da rêde hidrográfica 
e o aparecimento de u'a margem já fossilizada (Fig. 74). 


2 — Perfil da margem do rio Branco onde aflora um laterito muito compacto 
e uma argila mosqueada em adiantado processo de laterização. 


(Foto Tomas Somio) 


Fig. 73 — aAfloramento de diabásio no barranco da fazenda Capela. O barranco tem 
cêrca de 15 metros de altura e no seu tôpo encontram-se blocos de canga compacta. 


(Foto Tomas Somilo) 


A parte superior do terraço do Uraricuera, onde se encontra a sede 
da fazenda nacional de São Marcos, está cêrca de 9 a 10 metros acima do 
leito atual do rio. A parte superficial e tôda a borda do pequeno barranco 
fossilizado foi intensamente laterizada (Fig. 75). Aí afloram grandes blo- 
cos e crostas de laterito de dois a três metros de espessura. No barranco 
co rio aflora, na parte inferior, um arenito ferruginoso muito friável. 

Agora que já possuímos uma série de dados a propósito da morfologia 
da região do rio Branco, no trecho entre a capital do território e a confluên- 
cia dos rios Tacutu e Uraricuera, vamos passar a considerar a zona com- 
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Fig. 74 — Perfil partindo da margem esquerda do VUraricuera na direção de leste. 


1 — Arenito ferruginoso friável. 

2 — Argila de coloração alaranjada. 

3 — Laterito (blocos e crostas com 10 e 15 metros de extensão). 
4 — Blocos de laterito no pé da margem fossilizada. 
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Fig. 75 — Aspecto da margem do barranco fóssil do rio Branco na fazenda nacional de 
São Marcos e o antigo leito maior cuja topografia é plana com ligeiro declive 
na direção de jusante. 


(Foto Tomas Somlo) 


preendida entre Boa Vista e Vista Alegre, que marca o início dos aflora- 
mentos de rochas do escudo das Guianas, como já frisamos no início dêste 
capítulo. 


Viajando-se de Boa Vista para o sul, o primeiro grande acidente que 
surge na paisagem depois de umas duas horas de viagem, é a grande massa 
de rochas do embasamento que constitui as serras Pelada e Grande. O 
rio Branco corre junto ao escarpamento dessas duas serras, cujos alinha- 
mentos estão na direção NE-SW. Ao norte da serra Grande há a consi- 
derar a existência de algumas pequenas elevações isoladas, constituídas 
também de rochas do embasamento, sendo a direção dessas saliências do 
relêvo, a mesma, isto é, NE-SW. A serra Grande é coberta de floresta, 
excetuando-se os escarpamentos rochosos, onde a rocha sã aflora consti- 
tuindo abruptos de forte declive. 


Na margem direita do rio Branco em frente à serra Grande a topogra- 
fia plana é completamente diferente. O estudo do barranco de 5 metros 
de altura mostra a existência de uma camada laterítica de 3,50 metros de' 
espessura. Esta camada apresenta os característicos de concreções friá- 
veis misturados com argila avermelhada (argila mosqueada) numa espessura” 
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de 2 metros, cobrindo uma camada de 1,50 metro de laterito, que se apre- 
senta na parte inferior cheio de alvéolos (Fig. 76). 

O processo laterítico aí ainda não se desenvolveu com tôda intensi- 
dade, dando origem a um laterito friável. A parte de laterito forma como 
que uma pequena plataforma no nível da água. A existência do 
laterito alveolar é devida à lavagem constante, feita pela água dos rios. 
Podemos dizer que esta capa de laterito aflora por causa do afundamento 
do rio, em consequência de uma retomada da erosão. 

Junto à ilha Santa Rita aparece um grande banco de areia de colo- 
ração preta (amostra n.º 38), cuja análise química realizada no Instituto 
Nacional de Tecnologia, revelou a existência de 30% de minerais pesados 
(sendo 29% de ilmenita e cêrca de 1% de granada, zirconita, monazita e 
magnetita). 
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Fig. 76 — Perfil do barranco da margem direita 
do rio Branco próximo ao igarapé Água Boa. 
1 — Material areno-argiloso de coloração ala- 
ranjada. 
2 — Argila mosqueada. 
3 — Laterito friável. 
4 — Laterito friável alveolar, 


Na ilha de Araraquara um pouco a jusante do igarapé Água Boa e da 
ilha de Santa Rita, observa-se o afloramento de grandes blocos, consti- 
tuídos de laterito maciço e de textura pisolítica. Olhando-se a ilha do meio 
do rio tem-se a impressão de que se trata de uma ilha rochosa, ou melhor, 
constituída de rochas do embasamento. Todavia, estudando-se a natureza 
do material verifica-se que se trata de grandes blocos de laterito de 4 à 5 
metros de altura. 

O laterito é, como já frisamos, muito compacto, porém há alternância 
com um laterito cavernoso que facilita, por vêzes, a erosão. flste grande 
afloramento de laterito apresenta fendas, cujas direções são variadas. A 
posição dessa ilha de natureza laterítica nos leva a confirmar a hipótese 
do afundamento do rio Branco, uma vez que na atual altura de seu talvegue . 
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não se poderia ter formado o laterito. Acreditamos que o aparecimento 
desta ilha é o resultado da erosão diferencial, em virtude do afundamento 
do leito do rio, não se tratando portanto de uma ilha atual, formada pelo 
acúmulo de areias; estas s2 acumularam sôbre os blocos de laterito, le- 
vadas em grande parte pelo vento durante o “verão”. 


No tocante às ilhas existentes no leito do rio Branco, cumpre assinalar 
que além do tipo que acabamos de estudar, encontram-se algumas que são 
devidas ao afloramento de rochas do embasamento ou ainda outras, que 
são devidas Unicamente aos depósitos de areias que são transportadas pelo 
rio. Todavia, o mecanismo do acúmulo de sedimentos e o desenvolvimen- 
to da ilha ocorre graças ao trabalho feito pelo vento construindo, em cer- 
tos casos, dunas. Estas evolvem especialmente no decorrer do “verão”, 
quando o banco de areia fica parcialmente emerso. Aliás esta observação 
pode ser notada em várias das ilhas do baixo rio Branco, como na ilha 
do Memeca, por exemplo. 


Não longe da ilha de Araraquara, na margem esquerda do rio Branco, 


observa-se o afloramento de um pegmatito cujo material está inteiramente 
laterizado. 
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Ê Fig. 77 — Perfil do barranco da margem 
| esquerda do rio Branco em Nazária, 


consperenso 


Blocos; de laterito, 


No lugar chamado Nazária, na margem esquerda do rio Branco, o 
barranco de 6 metros de altura, está todo coberto pela floresta. Os blocos 
de laterito aparecem ao longo de todo o perfil do barranco (Fig. 77). As' 
árvores e os arbustos que cobrem o barranco têm suas raízes muito pouco 
profundas, penetrando por entre blocos e concreções de laterito. 

Nos blocos de laterito que estão no sopé do barranco, surgem marmi- 
tas que estão cheias de argila. Estas marmitas são cavadas pela água do 
rio por ocasião do “inverno”, uma vez que no “verão” os blocos ficam des- 
cobertos, isto é, fora da ação das águas. 
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A jusante do rio Mucejaí, na margem direita do rio Branco afloram 
grandes blocos de laterito que caíram do alto do barranco por efeito da 
erosão lateral de solapamento. 

Em Pederneiras, um pouco antes de atingirmos o igarapé do Cachor- 
ro, o rio Branco estreita-se muito devido ao aparecimento de uma barra 
de rocha do embasamento, que aflora sob a forma de laje e blocos de vá- 
rios tamanhos. Constitui até certo ponto um pequeno nível de base local. 
Após a passagem dêsse estreitamento novamente o rio se alarga. Aliás, 
é preciso frisar que esta barra de rocha mais resistente corresponde a um 


Fig. 78 — Gmnaisse granítico aque aflora no leito do rio Branco, aparecendo duas 

marmitas com água. Na superfície da rocha vêem-se os desplacamentos produzidos 

pela erosão elementar. Não há sôbre êste afloramento a formação de argila por 
causa da lavagem sazonária produzida pelas águas do rio. 


(Foto Tomas Somlo) 


alinhamento NE-SW de duas pequenas elevações que surgem na paisa- 
gem. A amostra n.º 42 do gnaisse granítico que coletamos, nesta cachoei- 
rinha e examinada por Evaristo PENA Scorza, revelou a existência 
“e uma textura facoidal, sendo constituída dos seguintes elementos: quar- 
tzo, microclina, oligoclásio, biotita, titanita, epidoto, apatita, pisita e óxido 
de ferro. 

Na superfície do afloramento encontramos um grande número de mar- - 
mitas, cujos eixos longitudinais seguem a direção NNE-SSW, isto é a di-. 
reção do curso d'água neste trecho, ou ainda NE-SW. O estudo pormeno- 
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rizado de tais marmitas, nos revelou que a sua evolução se faz principal- 
mente pela dissolução química, e não pelo ataque feito pelos seixos (Fig. 
78). Outra hipótese que podemos aceitar é de terem sido estas mar- 
mitas cavadas sob um outro tipo de clima quando o rio transportaria 
seixos, fato que não ocorre em nossos dias. Assim o estudo minu- 
cioso de cada marmita na época da vazante nos permitiu encontrar em 
algumas delas, pequeninos pedaços de canga e de quartzo. Êistes últimos 
são, no entanto, mais raros. Daí o argumento que nos leva a pensar no 
efeito da dissolução química alargando as marmitas. E, êste argumento 
torna-se mais importante, não só por causa da ausência de seixos no fundo 
das marmitas, como também pela circunstância de a direção geral das 
camadas do gnaisse granítico estar coincidindo em certos casos, com o 
eixo longitudinal das mesmas. 


PROFUNDIDADE 


Superfície da água 
em relação à super- | Fundo da marmita 
fície da rocha 


(m) (m) 


Eixo maior Eixo menor 


2,00 0,20 0,40 
1,30 0,40 0,70 
1,20 0,20 0,50 
1,20 a 0,15 
1,10 0,40 0,50 
1,00 0,10 0,40 
0,91 0,25 0,80 
0,71 0,15 0,30 
0,70 0,15 0,25 
0,60 0,20 0,30 
0,41 dia 0,30 
0,41 = 0,25 
0,40 po 0,20 
0,40 dia 0,10 


As marmitas se encontram a 1 e 1,50 metro acima do nível das águas 
por ocasião do verão. É interessante assinalar que as marmitas de forma 
circular, são justamente as que têm maior profundidade. As que têm pe- 
quena profundidade estão geralmente sêcas e no fundo das mesmas se en- 
contra uma argila de côr alaranjada, sensivelmente endurecida e também 
alguns pequeninos seixos, ou melhor fragmentos de canga e mais raramen- 
te de quartzo. As marmitas pouco profundas ficam cheias d'água por oca- 
sião da estação invernosa, ou ainda após uma grande chuva. Com a forte 
insolação, porém, a água se evapora, ficando vazias. As paredes das mar- 
mitas são extremamente polidas, como se tivessem sofrido o efeito dos sei- 
xos, enquanto a superfície do afloramento aparece eriçada. E, neste par- 
ticular devemos assinalar que são os feldspatos, que se encontram em re- 
lêvo, isto é, em saliência. Estamos chamando atenção para êsse fato, uma 
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vez que nos afloramentos que estudamos no território do Amapá, a super- 
fície eriçada de certos granitos era dada pelo quartzo e não pelo feldspato 2, 

Na margem direita do rio Branco, próximo ao igarapé Azul, o barran- 
co de 12 metros de altura, mostra o afloramento de blocos de laterito a 
cêrca de 5 metros abaixo do material areno-argiloso de côr amarelada, 
dificultando até certo ponto a erosão (Fig. 79). Também na base, ou me- 
lhor, na beira d'água, surgem blocos de laterito que possivelmente des- 
moronaram da crosta, que está a 7 metros do nível d'água na época da 
estiagem, 
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Fig. 79 — Perfil do barranco próximo ao igarapé Azul. 


Ainda na margem esquerda do rio Branco, acêrca de 2 quilômetros a 
montante de Caracaraí, observa-se que a margem do rio é abrupta, e na 
extensão aproximada de 1 quilômetro, tem mais ou menos 4 metros de 
altura. Estudando-se a natureza do material que constitui êste barranco, 
observa-se na parte superficial cêrca de 2,50 metros de material areno- 
argiloso de côr amarelada, sôbre 1,50 metro de argila cinza e 50 centí- 
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% Vide Estudo Geográfico do Amapá, Biblioteca Geográfica, vol. n.º 10, 
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metros de crosta de laterito. A propósito desta crosta de laterito devemos 
ainda salientar que tal afloramento parece coincidir com antigos leitos 
arenosos que foram intensamente laterizados (Fig. 80). 


No pôrto de Caracaraí, ou melhor, no barranco da margem direita do 
rio Branco onde se encontra a sede do distrito de Caracaraí, nos dois per- 
fis estudados aparece uma camada de material areno-argiloso de co- 
loração avermelhada, cuja espessura varia de 2,50 a 3 metros. Logo 
abaixo se encontra o arenito limonítico friável de coloração alaranjada. 
Algumas vêzes não se trata de um arenito limonítico, mas sim do aflora- 
mento de laterito, ou melhor de um conglomerado laterítico, formado de 
seixos de quartzo de pequena dimensão. Abaixo dêsse conglomerado aflora 
um material arenoso de côr alaranjada (Fig. 81). 

Estudando-se o efeito da erosão da água das chuvas no barranco, po- 
de-se concluir claramente que a parte onde aflora o arenito conglomerá- 
tico laterítico oferece certa resistência à erosão dando aparecimento a uma 
pequena plataforma inclinada para o leito do rio, como se pode ver na 
fig. 81. 


Fig. 81 — Barranco da margem direita do- 
rio Branco em Caracaraí 


Alguns quilômetros a jusante de Caracaraí, próximo a Vista Alegre, 
na margem direita do rio Branco, há grandes afloramentos de blocos de 
laterito quartzoso (amostra n.º 43). Este laterito é compacto e apresenta 
um pequeno número de marmitas na superfície do afloramento. 


Em Vista Alegre, o rio Branco sofre um estreitamento devido ao fato 
de o curso d'água cortar uma soleira de rochas do embasamento, como se 
pode observar nos afloramentos existentes em ambas as margens. A so- 
leira que aflora em Vista Alegre marca o limite sul da região do embasa- 
mento. 


A tentativa, ou melhor o esbôço geomorfológico que acabamos de fa- 
zer, mostra claramente que dentro da unidade físiográfica do peneplano- 
há uma série de elementos que precisam ser mais bem esclarecidos. Pois 
é indiscutível a existência de uma cobertura sedimentar fossilizando a an- 
tiga superfície de erosão esculpida no embasamento. Além do mais, o de- 
sencadeamento do processo de laterização através do tempo, deixou mar- 
cado o seu efeito nas diferentes crostas submersas que por vêzes encon- 
tramos, constituindo horizontes em profundidades variadas. Não podemos 
pretender resolver êstes problemas sem que outras pesquisas sejam 
realizadas a fim de que possamos argumentar melhor as hipóteses: 
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que ora formulamos. Para exemplificar o que estamos afirmando, basta 
dizer que o tipo de desagregação de rocha encontrada na região do pene- 
plano nos induz acreditar numa variação do clima desta zona. Para tal 
é preciso que sejam feitos estudos de ordem paleobotânica e paleoclimá- 
tica e com tais subsídios poderemos então afirmar se houve tal variação 
como nos indica a fragmentação das rochas, etc. 


HI —- Região da planície sedimentar. — A unidade morfológica da pla- 
nície sedimentar será aqui considerada corno a região da faixa marginal 
do rio Branco e do rio Negro, constituída pelo manto sedimentar terciário. 
Não podemos delimitar exatamente a sua, área pois, mesmo na região do 
baixo rio Branco existem elevações rochosas cujo aspecto nos leva a con- 
siderá-las como terrenos do escudo. Todavia, a jusante de Vista Alegre, 
na zona marginal, não mais aparecem afloramentos de rochas do escudo. 
As características do baixo rio Branco terciário em nada diferem das de- 
mais descrições feitas pelos diversos autores, que já tiveram oportunidade 
de estudar tal morfologia, principalmente em outras áreas do estado do 
Amazonas e Pará. Ao longo do rio Branco, na época do “verão”, pode-se 
observar barrancos de 3 e 4 metros de altura. Na época do “inverno” po- 
rém há extensas alagações, com grandes igapós. 


Do que nos foi dado observar, parece que o problema é a ine- 
xistência de uma grande área de terra-firme nas proximidades do rio Bran- 
co, o que dificultou até o momento presente a instalação da sede do imu- 
nicípio de Catrimâni, como veremos mais adiante. Todavia, segundo in- 
formações do Dr. VaLériIO C. pe MAGaLHÃEs em Paracanatuba há terras 
firmes em extensão suficiente para tais instalações. 


Do ponto de vista topográfico, vamos encontrar nesta área uma gran- 
de planície, alagada em grande parte junto às margens dos rios. A viagem 
realizada por ocasião da estação sêca, nos permitiu estudar a natureza 
do material ao longo dos barrancos, como teremos oportunidade de mos- 
trar logo a seguir, pois, a densa floresta cobre completamente a região. 


A jusante de Vista Alegre, em frente à ilha Paracanatuba, no barran- 
co da margem direita, de 3,80 metros de altura, observamos numa pestana 
que sob uma camada de 2 metros, começavam os afloramentos de argila 
mosqueada e mesmo de laterito (Fig. 82). A parte superficial dêste corte, 
cuja espessura é de 50 centímetros trata-se de um solo de várzea, porém, 
cheio de raízes. Abaixo dêste se segue uma camada de argila de coloração 
cinza, com 1,50 metro de espessura. Assim, abaixo de uma camada de 
material de 2 metros de espessura é que aflora um banco de areia limoni- 
tizada de 30 centímetros de espessura. 


A canga cavernosa só começa a aflorar de modo contínuo neste ponto, 
a 2,30 metros de profundidade. Esta canga se encontra em estado friável, 
enquanto o banco de areia limonítica que está sôbre a canga é bem mais 
consolidado pelo cimento ferrnginoso. 


Algumas dezenas de metros a jusante do local onde fizemos o perfil, 


afloram grandes blocos de canga cavernosa no barranco, e no próprio curso 
«água. Êstes blocos têm as vêzes mais de 1,50 metro de diâmetro. Mais 
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a jusante de Paracanatuba, novo afloramento de blocos de canga aparece 
no leito do rio. 


Prosseguindo no estudo minucioso das margens do baixo rio Branco 
vamos nos deter no exame de vários perfis, como os que foram feitos pró- 
ximo à ilha do Veado, de Sororoca, em frente ao lago Muçu, na ilha de 
Catrimâni, em Santa Fé, nas proximidades da ilha Palmatória, em Santa 
Maria do Boiaçu e finalmente nas proximidades da ilha de Guanabi. Este 
estudo é feito de modo exaustivo, pois acreditamos que tais perfis sejam 
da maior valia para os interessados em tal tipo de trabalho. 
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Fig. 82 — Corte no barranco do rio Bran- 
co em frente à ilha Paracanatuba. 
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Na margem esquerda do rio Branco em frente à ilha do Veado, o pe- 
queno barranco marginal de 2 metros de altura apresenta uma camada 
de terra arável de coloração escura muito cheia de raízes e com a espessura, 
“de 30 centímetros. Logo abaixo se segue uma camada de 1,30 metro de 
argila amarelada e matizada com a côr cinza. Sômente abaixo de 1,60 
metro de material aluvial é que surge uma crosta de laterito de coloração 
amarelada e muito cavernosa. ste barranco de 2,00 metros de altura apa- 
rece em pequeno trecho em frente à ilha do Veado. Estudando-se mais 
minuciosamente a morfologia dêsse barranco verificamos que o efeito da 
erosão diferencial faz aparecer, por vêzes, um pequeno encoche e uma pe- 
quena plataforma, quando a crosta de laterito alterna com camada de 20 
a 30 centímetros de material aluvial inconsolidado. 

Alguns quilômetros a jusante, o barranco da margem esquerda do 
rio Branco, em frente à ilha de Sororoca, nos dois perfis (Figs. 83 e 84) 
apresentaram as seguintes características: 


1 — Delgada camada de solo argilo-arenoso de coloração cinza escura, 
“onde se encontra um igapó. A espessura dessa parte superficial do perfil 
varia de 20 a 25 centímetros. 
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2 — No perfil n.º 83, observa-se sob o solo, uma camada de argila 
mosqueada, cuja espessura é de 1,75 metro repousando sôbre uma crosta de 
canga cavernosa. No perfil n.º 84 a camada de argila mosqueada de 1,80 
metro de espessura está sôbre uma camada de 40 centímetros de argila 
de coloração cinza clara. 
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Figs. 83 e 84 — Perfis do barranco 
Margem esquerda do rio Branco 
em frente à ilha Sororoca. 


Ainda na margem esquerda do rio Branco, na altura da ilha Içaituba, 
em frente ao lago Muçu, novamente surge no barranco o afloramento da 
canga, que aparece sob uma camada de 1,70 metro de material aluvial 
A parte superficial é constituída por uma camada de 20 centímetros. 
de espessura, de coloração parda, onde se observa grande número de 
raízes. Sob o horizonte A, aparece uma camada de 1,50 metro de 
espessura constituída de material areno-argiloso de coloração alaran- 
jada. Finalmente surge a crosta de laterito cavernoso com 1,20 metro 
de espessura. Êste laterito em certos trechos deixa de ser cavernoso, tor- 
nando-se maciço, como se pode observar na margem direita do rio, já em 
frente à ilha Caapiranga. 

Na ilha de Catrimâni, no estudo que procedemos na parte que está 
voltada para a margem esquerda do rio, observamos uma camada 
de material areno argiloso, muito recente, cuja espessura era de 1,90 
metro. As camadas de material arenoso alternam-se com os de na- 
tureza argilosa de côr cinza. Nas camadas de areia encontra-se sensível 
quantidade de matéria orgânica que dá uma coloração escura. As camadas 
arenosas, porém, bem como as argilosas, apresentam certas vermiculações 
avermelhadas. Esta capa aluvial está sôbre uma camada de uns 40 centí- 
metros de fôlhas podres que alternam com delgados leitos de argila (Fig. 
85). Não se pode deixar passar despercebido o fato de não se encon- 
trar aí a crosta de laterito, como se observa nos barrancos do rio, e a pouca 
distância da ilha. A explicação que podemos dar para à não existência de 
laterito nesta parte da ilha é naturalmente em virtude de a mesma ser 
constituída de depósito muito recente. Não se deve pensar, porém, que 
em tôdas as ilhas que surgem no rio Branco a crosta de laterito não aflore. 
Pois, já tivemos oportunidade de fazer referência a grandes blocos de laterito 
e mesmo de crostas maciças, formando ilhas. 
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Ao sul da ilha de Matamatá, na margem direita do rio Branco, no 
local antigamente denominado Santa Fé (hoje não resta mais nenhum 
vestígio das construções que aí existiram) o barrancu éelevado e sob uma ca- 
mada de material arcno-argiluso de 1 metro, aflora a espêssa crosta de 
canga cavernosa com 3 metros de espessura (Fig. 86). No sopé do bar- 
ranco encontram-se blocos de canga que aesmoronaram do barranco mar- 


Fig. 86 — Perfil do barranco da mar- 

gem do rio Branco, no local denomi- 

nado Santa Fé. A crosta de laterito 

forma um abrupto marginal ao leito, 

sendo sua espessura da ordem dos 
3,00 metros. 
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ginal do leito do rio, os quais apresentam dimensões que variam de 1 a 2 
metros. Um pouco mais a jusante, na margem esquerda do rio Branco há 
um afloramento de granaes blocos de material laterizado, porém, em es- 
tado friável. O barranco atinge aí, a altura de 5,20 metros e o laterito fri- 
ável (amostra n.º 46) se encontra sob uma espêssa camada de argila mos- 
queada de 3 metros de espessura, que por sua vez está encoberta por del- 
gada camada de terra para lavoura de 20 centímetros. 

Estudando-se mais atentamente o perfil pode-se verificar o desenvol- 
vimento do processo da laterização graças à migração de cima para baixo, 
isto é, à lixiviação progressiva dos horizontes superiores, e à conseqiiente 
migração para os horizontes inferiores. Esta lavagem da parte superficial 
dá aparecimento a um verdadeiro nível iluvial que é constituído pela cros- 
ta de laterito friável e de argilas mosqueadas. 


Dus 


Próximo a Santa Maria do Boiaçu aparecem, no leito do rio, grandes 
blocos de canga cavernosa e também de arenito, cuja estratificação é cru- 
zada (amostra n.º 47). A margem, ou melhor, o barranco é escarpado, che- 
gando a 8 e mesmo 10 metros de altura. Todavia, os grandes deslizamen- 
tos e desmoronamentos do material em virtude da erosão de solapamento 
lateral, e também devido à embebição provocada pelas águas das chuvas, 
impedem que se encontre um perfil, cujo material esteja in situ. A ero- 
são de solapamento lateral no barranco onde se encontra Santa Maria do 
Boiaçu é grande e isto, tem provocado certas apreensões aos habitantes 
da vila. Além do mais, a erosão das águas pluviais fêz grandes sulcos no 
sentido do maior declive. 


Ao finalizarmos o presente capítulo não podemos deixar de salientar 
o fato de que o chamado peneplano do Rio Branco se acha em grande par- 
te fossilizado por vasto depósito aluvial e de origem terciária. Éiste manto 
sômente em alguns pontos foi retirado pela erosão, permitindo que a an- 
tiga superfície arrasada surja aos olhos do geomorfólogo. 


Do rápido reconhecimento geográfico que procedemos nessa área, acre- 
ditamos poder pensar na existência de uma grande fossa tectônica ” cuja 
direção geral seria NE-SW permitindo assim uma passagem entre a 
bacia do Amazonas e o oceano Atlântico através do que hoje conhece- 
mos por vale do rio Branco e Essequibo. Essa hipótese de trabalho a prin- 
cípio poderá parecer uma fantasia do espírito. Mas como explicar esta vas- 
ta área aluvial capeando zona do escudo no alto rio Branco? 


Qual a explicação para o traçado do rio Tacutu, por exemplo, cujo 
trajeto é na direção do norte, passando, porém, momentâneamente a correr 
no rumo de SW ? Observando-se a carta americana na escala de...... 
1:1 000 000 sente-se claramente a passagem nordeste-sudoeste, entre os 
dois maciços orográficos, chamados de Tumucumaque e Parima. (vide 
fig. 56) 

Acreditamos que a região que delimitamos como sendo do peneplano 
do rio Branco trata-se de uma verdadeira bacia tectônica de afundamente, 


* AvezINO INÁcIO DE OLIVEIRA no seu trabalho intitulado Bacia do Rio Branco embora não tra- 
te o assunto tão especificamente, teve no entanto, oportunidade de dizer : “Pelo exame fisiográfico da ba- 
cia do rio Branco vê-se que é responsável por seu desenvolvimento o movimento geral da crosta terres- 
tre na ocasião do levantamento das serras, as quais, segundo os geógrafos nacionais, constituem os siste- 
mas Parima e Paracaima (sic) ou Pacaraima. (sic) Pela estrutura geológica, supondo com o professor 
BRANNER, que os arenitos que cobrem grande área da serrania sejam cretáceos, somos levados & concluir 
que o referido movimento geral da crosta é post-cretáceo, por conseguinte, provâvelmente contempo- 
râneo do levantamento dos Andes ocorrido no território” (p. 4). 
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fato êste que permitiu a fossilização da antiga superfície de rochas do em- 
basamento, que se acham cercadas de outras bem mais altas 2, 

Ao norte do rio Uraricuera por exemplo, tem-se um saliente bloco fa- 
lhado cujas escarpas se erguem a cêrca de 1 200 metros, trata-se do Te- 
pequém. Os elementos de minúcia que encontramos no alto rio Branco e 
na região circundante do norte, do oeste, e do sul nos levam a aventar esta 
hipótese da existência de uma calha, ligando o Amazonas ao Atlântico, que 
seria possivelmente uma fossa, tectônica, de direção geral NE-SW 2º. Acre- 
ditamos que um reconhecimento mais demorado na região e uma pene- 
tração nas terras da Guiana Inglêsa, na direção nordeste, isto é, no prolon- 
gamento normal do vale do rio Branco e de parte do baixo curso do seu 
afluente "Tacutu, poderia fornecer a chave identificadora de tal hipótese 
de trabalho. 

Não podemos deixar de fazer referência ao grande número de intru- 
sões de diabásio que encontramos nessa área. Algumas estão inteiramente 
arrasadas, e peneplanizadas, como as da região da serra da Lua. Em outros 
trechos a intrusão parece posterior à peneplanação, constituindo um verda- 
deiro alinhamento, como se fôsse uma serra. Íiste grande número de in- 
trusões de diabásio denuncia a existência de fraturas por onde o magna 
chegou à superfície, aproveitando-se dessas fraquezas. Outro fato que de- 
sejamos ressaltar é o de termos escolhido Vista Alegre como o limite da 
região que chamamos de peneplano. Na verdade o que ocorre nesse lugar 
é o aparecimento da primeira soleira que surge nas margens do rio Branco, 
constituída de rochas do embasamento. Todavia a montante e a jusante 
o que aparece no barranco do rio são as argilas mosqueadas. 


O estudo que acabamos de realizar restringe-se a um reconhecimento 
da paisagem física onde procuramos salientar determinados pontos, sem a 
pretensão, no entanto, de resolver os problemas surgidos, embora em cer- 
tos casos tenhamos tentado certas explicações. 


No tocante à laterização observamos que na cidade de Boa Vista a 
crosta de laterito está a uma profundidade de 8 a 12 metros abaixo da su- 
perfície atual. Esta observação foi feita graças ao estudo sistemático dos 
poços. Mas alguns quilômetros ao norte, ou ao sul da cidade já encon- 
tramos o afloramento superficial do laterito sob a forma de grandes blo- 
co:, de crosta contínua ou mesmo de crosta formada de concreções. 


*8 Consultando-se o trabalho clássico de EMMANUEL DE MARTONNE (Traité de Geographie Physique, 
tomo II) no capítulo que êste autor trata da influência das rochas no modelado, no tópico sôbre as ro- 
chas de textura granular disse: “O alargamento dos vales pode ir até ao desenvolvimento de bacias don- 
de o curso d'água sai por um estrangulamento relativo. liste fenômeno foi assinalado mais frequentemente 
nos países mediterrâncos. Éle é também comum nos países tropicais"... (p. 631). Todavia, o que nos 
leva a pensar na existência do desabamento da área do embasamento, do alto rio Branco é justamente a 
cobertura de sedimentos pliocênicos e também os paredões que se erguem abruptamente alguns quilôme- 
tros ao norte do rio Uraricuera. 

2º Prenre Denis no seu volume sôbre a América do Sul faz a seguinte referência a êste fato: 
“Entre o alto planalto arenítico é o maciço granítico de Acaraí, abre-se, uma larga depressão semeada de 
rochedos, entre 2º e 4º lat. norte, pela qual se comunica a bacia superior do Essequibo com a do rio Bran- 
co”, (p. 83). 
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No tocante aos blocos de canga que surgem na superfície dos campo- 
rio-branquenses também fomos levados a explicá-los como devidos à eros 
são, que carregando o material ao redor deixou que os mesmos apareces- 
sem de forma estranha na superfície. Esta verificação tem grande impor- 
tância para a pedologia, pois, constitui uma das provas da grande desso- 
loagem da região cuja topografia sub-horizontal nos induz a pensar que o 
trabalho de lavagem feito pelo lençol d'água de escoamento superficial é 
de muito pouca importância. 

No tocante à gênese dos lateritos estamos convictos que os mesmos 
resultam de um processo geológico ou pedológico, ligado mais especial- 
mente ao clima da região. E, a concentração dos elementos lateríticos 
pode-se dar tanto à superfície, quanto a certa profundidade do solo. 

Resumindo podemos dizer que a geomorfologia do território do Rio 
Branco pode ser estudada provisoriamente dentro de três unidades fisio- 
gráficas a saber: 1 — região montanhosa, 2 — região do peneplano, 3 
— região da planície sedimentar. Esta divisão tão simplificada foi feita 
levando em consideração a natureza do trabalho, isto é, o reconhecimento 
preliminar da região. 


2 CLIMA, HIDROGRAFIA E VEGETAÇÃO 


O presente capítulo visa a fornecer apenas algumas notas atinentes às 
conclusões a que chegamos do estudo das séries incompletas da estatística 
meteorológica do pôsto instalado na cidade de Boa Vista, e às correlações 
do clima, com a cobertura vegetal, as alterações de rocha, o solo, a ati- 
vidade dos grupos humanos e o regime hidrográfico da região. 

O estudo da série meteorológica do pôsto de Boa Vista deve ser corre- 
lacionado com os dados existentes para os postos de Barcelos e Moura, 
afim de que se possa compreender as diferenciações existentes nos tipos 
de paisagem — especialmente quanto à cobertura vegetal. 

A rêde hidrográfica do território vai ser considerada em seus traços 
gerais, sendo a bacia do rio Branco, a que nos preocupará mais especifi- 
camente, uma vez que apenas dois rios — Jauaperi e Jufari, ambos para- 
lelos ao curso do baixo rio Branco (afluentes do rio Negro) não fazem parte 
da mesma. 

No tocante à vegetação, faremos rápidas considerações de ordem fito- 
fisionômica concernentes aos diferentes aspectos apresentados pelos cam- 
pos e pela floresta e o aproveitamento pelo homem. 
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Clima — O estudo das séries meteorológicas do pôsto localizado na cidade 
de Boa Vista, nos permite chegar a certas conclusões de caráter provisó- 
rio, porém úteis, uma vez que não possuímos nenhuma outra estação co- 
letora de observações meteorológicas na região. Neste particular, não de- 
vemos esquecer que os elementos coligidos se aplicam apenas à região do 
alto rio Branco, isto é, à região do peneplano, e não podem ser generali- 
zados nem para a parte setentrional, nem para a parte meridional do ter- 
ritório. 

O clima do extremo meridional do território será perfeitamente defi- 
nido através do estudo das séries meteorológicas dos postos de Barcelos e 
Moura, ambos na margem direita do rio Negro (estado do Amazonas). 
Quanto ao pôsto de Moura, está localizado prâticamente em frente à foz 
do rio Jauaperi. 

No extremo norte encontra-se a região montanhosa, que chega a al- 
cançar a altitude de 2 875 metros, enquanto o pôsto de Boa Vista está 
numa cota aproximada de 100 metros. Também, não podem ser os dados 
de Boa Vista generalizados para o baixo rio Branco, uma vez que as condi- 
ções climáticas dessa região parecem bastante diferentes dos do alto rio Bran- 
co. Daí a cobertura vegetal ser também completamente diferente. No 
baixo rio Branco encontra-se a pujante floresta hileiana, enquanto no alto 
rio Branco dominam as campinas ou estepes e os campos cerrados ou sa- 
vanas, como teremos oportunidade de estudar mais adiante. 
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Temperatura — Não podemos apresentar aqui um estudo definitivo já que 
as médias por nós calculadas, através dos dados coletados no Serviço de 
Meteorologia, para o pôsto de Boa Vista dizem respeito a 8 anos de obser- 
vação para as temperaturas máximas e 5 anos para as mínimas. Além 
do mais, em alguns anos há falhas de vários meses. Através dessas consi- 
derações iniciais bem se pode avaliar as dificuldades para o estabeleci- 
mento de valores médios (Fig. 87). 


O quadro das temperaturas do pôsto de Boa Vista é o seguinte : 


Média das Média das” Média 

MESES máximas mínimas compenseda 

BED eg rca SO 32,2 23,5 27,9 
ARENBPEIDO ST. cx sro nes eleire o Rio ias a TR 32,3 23,4 27,9 
PA so tdo Mis pg GCI TR bo ERA 32,6 23,7 28,1 
DT PERSA RR ESSE 31,7 23,8 27,7 
Dl EST AN a AP re OS de BATA 30,0 23,3 26,6 
ARO o ari ide e A E AE Srt aa 29,4 22,7 26,0 
UI. sia ses ET Tatas EE ADE ae 29,3 22,7 26,0 
A DNEIi Ao nes o o é A RE DE 30,4 22,7 26,5 
STO DOS prsii-s setar aee Sa Ele e ata 32,2 23,1 27,6 
CRRBRO SS. Cs pare atçpio ET spa a 33,1 23,7 28,4 
NOVO DLDEO eo 2 ato DAL EA tan st A 33,3 24,2 28,8 
Dezathbro rs: msi E tr nd Era 32,5 241 28,3 
MEPLDLA ASS Da o em st ac ao 31,6 23,4 27,5 


As temperaturas dos postos de Moura e Barcelos podem ser esque- 
matizadas através dos seguintes dados: 


MOURA BARCELOS 
Média dasjMédia das +. | Média das/Média das 
MESES tempera- | tempera- ig peter. tempera- | tempera- Temper E 
turas turas pics turas turas ros 
: . médias E ; média 
máximas | mínimas máximas | mínimas 
DADBILOS ac o/6» 30,9 22,0 26,4 31,8 224 27,1 
Fevereiro....... 311 21,0 26,0 31,7 22,2 26,9 
Março. -sasise.. 30,8 19,7 25,2 31,9 22,5 27,2 
ABRE 2 casino 30,8 19,7 25,2 30,9 22,4 26,6 
MIRIOS sp idio is 31,2 19,1 25,1 30,5 22,2 26,3 | 
JUNHO: esto qem 34,1 19,9 27,0 30,7 22,1 26,4 | 
MODO Seta se seis 31,2 19,6 25,4 30,7 21,7 26,2 
Agôsto......... 32,5 20,0 26,2 31,8 21,9 26,8 
Setembro....... 32,4 20,2 26,3 324 |* 21,7 27,0 
Outubro........ 32,3 21,6 26,9 32,5 22,0 27,2 
Novembro...... 32,0 21,8 26,9 32,7 22,3 27,5 
Dezembro...... 31,4 21,9 26,6 31,6 22,2 26,9 


MÉDIA... 31,7 20,5 26,1 31,6 222 26,9 
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O estudo das séries estatísticas nos mostra que a média das máximas 
mais elevada em Boa Vista, ocorre no mês de novembro, 33º3, em Moura, 
no mês de junho 34º1, e em Barcelos, no mês de novembro, 32º7. A média 
das mínimas, mais baixa em Boa Vista ocorre nos meses de julho a setem- 
bro, 22º7, aliás os meses mais chuvosos como teremos oportunidade de 
ver mais adiante. A média das mínimas mais baixa em Barcelos se veri- 
fica nos meses de julho e setembro, 21º7, e em Moura no mês de junho, 19º1. 


As máximas e as mínimas absolutas observadas podem ser expressas 
nos seguintes quadros: 


a) Mínimas absolutas 


Temperatura 
ANOS mínima 
absoluta 
NAO ooo rotora io Io Sa S ae para e e ntnto BD aU 28 Junho 19,0 
4, 6€e 10 Julho 
DRI LA Coen Aa ARE Ce e re alas ea 11, 14 e 25 Dezembro 24,0 
fio Dea GU EAR VPN A e AR RR 13, 14 e 19 Julho 21,0 
iii Dat a ROS SIE a O 2 Junho 
9 Julho 22,0 
17 Agôsto 
A SÉ EA URR APR SN mb E de EL AA 7 Setembro 19,6 
O RG RO A A ERRADA RR Não há observação 
A ORIGO Rir Saio Co ADA ade ve APR 3,4 5e 6 | Agôsto 20,4! 
À RE Pat PRN Ne ESB EPA RE SUNT E Não há observação 
SOPAS es O a e isa 17 21,6? 


(1) Não há observação para o mês de abril. — (2) Não há observação paro o mês de janeiro. 


b) Máximas absolutas 


Temperatura 


ANOS Meses máxima 
absoluta 
A bio O Ao AN | e pad NO Março 35,2 
A bio a DER RA ori EGP TAS ARS ALERTS Tr qe SN Março 35,81 
POA als hr ao mata Leoa Sea qo Fevereiro 34,7 
' Março 34,9 
5 AT. Es Roc TIDAS DDD 7 DA DOSE aaa Outubro 34,9 
é De RS SEP ON ERAS EAN Outubro 39,1 
pb ERR AR EA Neo GEE RA E 2 Março 35,82 
Setembro 
TUA stands ES Ap A ORE 2 Não há observação 
| SA URANO RD ECA OE a SEN AR RO >» 0» » 
DOSES So Dr PIN ARO SO pen ss eg cajeiã > Sp » 
DOAR erp qa sa TE VE Palio 26 | Janeiro 36,3* 
à UE o Ranaa Ra PEA a RR ea Não há observação 
EE AVR PO ra q SRS 3 Dezembro 


1) Faltou observação dos meses de maio, junho e julho. 
) « < < < « novembro e dezembro 

(3) Falta observação de abril. 

(4) < < « janeiro. 


a da 


E td di DE a ad TS À O VS E 2 Ci A e 
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A mais baixa temperatura observada no território do Rio Branco, 
segundo os dados que possuímos, é a de 19º0, registrada no ano de 1940 %, 

A temperatura absoluta mais elevada registrada em Boa Vista foi de 
39º1. Como se pode observar pelos dois quadros apresentados não há, do 
ponto de vista das temperaturas, dificuldades extremas a serem vencidas 
pelos grupos humanos que vivem nessa região. 

No tocante à variação da temperatura em Boa Vista no decorrer do 
ano, verifica-se que o mês mais quente é o de novembro cuja média é de 
28º8 e os mais frios — junho e julho, com 26º. 


Estudando-se o quadro geral das temperaturas médias verifica-se que 
em Boa Vista a amplitude anual é de 2º8, Moura 3º9, enquanto em Bar- 
celos é de apenas 1º3. Quanto às temperaturas não permitem identificar 
a existência de estações climáticas diferenciadas. Apenas as chuvas vão 
iornecer à base para a distinção de duas estações, a sêca e a chuvosa. Nes- 
te particular devemos acentuar que em Moura e em Barcelos não se encon- 
fra uma estação sêca prôpriamente, mas sim uma estação chuvosa mais 
tntensa e outra menos intênsa. 


Embora não tenhamos dados referentes à insolação, do que pudemos 
observar na região, concluímos que a mesma é bastante intensa. A frag- 
mentação das rochas é considerável nos afloramentos que por vêzes sur- 
gem no peneplano rio-branquense. 

Os habitantes da zona dos campos, na época sêca, isto é no “verão”, 
têm a: temperatura sensivelmente amenizada pelos ventos alísios de nor- 
deste que sopram no decorrer do dia, havendo à noite uma certa parali- 
sação. Acreditamos que êstes ventos venham do nordeste atráves do vale 
do Essequibo 2. Trata-se naturalmente de uma hipótese cuja confirmação 
sômente poderá ser conseguida com a instalação de alguns anemoscópios 
no território do Rio Branco. 

Durante a época das chuvas, embora a temperatura seja mais baixa 
tem-se, no entanto, uma sensação de calor mais forte devido ao fato da ine- 
xistência dos ventos alísios e também devido a um aumento na umidade 
relativa do ar, conforme: nos informaram alguns fazendeiros. 


Chuvas — Os dados referentes à pluviometria no pôsto de Boa Vista, 
coletados na Divisão de Águas do Ministério da Agricultura dizem res- 
peito a 32 anos de observações, sendo bem mais completos que os atinentes 
às temperaturas. Neste particular devemos assinalar, no entanto, que o 
período de 1910 a 1952 sofre várias interrupções como se pode ver no qua- 
dro n.º 1. oi 


% | Devemos considerar a falta de dados da região montanhosa, onde a temperatura deve ser 
mais baixa. Segundo informação que nos foi dada pelo Dr. VALÉRIO CALDAS DE MAGALHÃES à tempera- 
tura desce até 8º e a máxima é de 25, nas serras Parima e Pacaraima (Estas observações foram feitas 
por membros da Comissão de Limites). 

3? Numa carta de Gustavo WaLLIS dirigida ao Dr. Ferrerma PENA e: publicada no Boletim de 
Museu Paraense, vol. 3, fase 1/4, lê-se o seguinte: “Nos meses de verão (setembro até abril) os ventos 
sopram com uma veemência espantosa e incessante, dia e noite, tanto que nos campos se encontram as 
árvores pendentes e crescidas com a sua copa para o sul e mesmo a muitas não é permitido formar boa 
copa, senão unilateral”. (P. 91). Nesta gitação é interessante salientar que Was fala na existência do 
vento norte soprando dia e noite, ; 8 
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Observando-se os dados pluviométricos referidos, vemos que de modo 
geral os meses de outubro a abril são os mais secos, e os meses mais chu- 
vosos são os de maio a setembro. O período sêco se estende por cêrca de 
6 meses, havendo mesmo em alguns anos, dois, três, e mesmo quatro meses 
seguidos sem que haja precipitação alguma. Como exemplo podemos citar 
os meses de fevereiro, março e abril de 1912, novembro-dezembro dos anos 
de 1924 e 1925, janeiro a abril de 1926. Como se vê o período de sêca é 
por vêzes muito acentuado. 

O total pluviométrico mais baixo foi registrado no ano de 1914, com 
apenas 845,4 mm., isto é, quase a metade da precipitação média para Boa 
Vista. O ano de maior precipitação foi o de 1951, cujo total montou a ... 
2 359,1 mm. 


Do quadro n.º 1 chegamos aos seguintes valores médios mensais : 


MESES Precipitação 
(mm) 

JADOIO S.A, Safada Alea Re RE 31,7 
Fevereiro...... 34,4 
MEIOS: MA SU Vie PRE cad 37,5 
É: 0 5) | WAS SA PARTE E TE 100,8 
NEGO. ain eos rini a IRS lo LER era 292,3 
PLN veto PRO a JR e RR 347,2 
Julho 323,4 
Agôsto.. 203,4 
otro tico ros PEA PR A DR 69,9 
OUEUDEO Ri a cam catia vala en 62,5 
pa fogo suo ds Pb 39,0 
Dezembro...... 42,0 

RAN PACS e rea a a 1 5841 


A média anual das chuvas por nós calculada, segundo os dados do 
quadro n.º 1, foi de 1 584,1 mm, enquanto no Atlas Pluviométrico do Brasil 
(1914-1938) da Divisão de Águas, a média encontrada foi um pouco mais 
baixa — 1 523 mm. 

No quadro n.º 5, da p. 28 do referido Atlas encontramos alguns ele- 
mentos interessantes os quais passamos a transcrever : 
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BOA VISTA 
ANOS 


Desvio em Média giinguenal 


relação à dos desvios 
normal — 1 523 porcentuais 
OR ias As ma a A Ai a ace ETA SARRO RR —678 
REA Ds UA e SR SUN ED DA RG Ss mm —j7 
7 ERC PRN RE RNA AE RA 9 URSO AGA RAM AL 1 —222 —18 
O da A cio ora pio oder É arara PCIe Ra BRT ADA A cla Vi ca O +189 —l3 
DOS serras e asia REIS ETR E UT E RED —453 — 9 
DOI esmo ue sos siiraa ani OR ELST CE SR —818 — 1 
E ACP POUR NE JRE RO, ERON dee RA ARE AN NDEÇÃS RAE (E rAV Le +121 + 4 
DOGS sia a E eira iq Le RU a A SE +400 +11 
4 o) PR AD car pe A e E ça +532 +20 
DO ou sema tire cego CIR SA RE EEE O Le A +116 +12 
à R$ jo MNE VER RGE CINTURA MS 1 4 DIO REI GO +325 + 2 
à READ DR RAP DS pç de ri aptas Gac — 456 — 3 
| coca den RE DRJ DERA NIE SR E E LN —381 — 9 
à 4 ESPE PR PROD E ON +114 —l4 
AOOM, areitoa Tistno etnce logo AN RA UR Se —l5 


ERA Alado ALR o Deja ON OD EE EA ad o Ra CR o AR RE = 3 


Wes no en 6d OC ans a na 4 DU 6 Wald ii dE 6/0 6/:8.6] 608, 00 6 AGA 


Nos dados médios da pluviometria da cidade de Boa Vista (Fig. 88) 
e dos arredores, observamos a existência de um longo período sêco, de 7 
meses com um total pluviométrico de 327,7 mm, enquanto nos 5 meses. 
restantes de abril e agôsto chove 1 256,4 mm. 

Não podemos deixar de fazer referência à grande importância dessa 
estação sêca para a vegetação e também para a desagregação mecânica 
das rochas, bem como para o desenvolvimento do processo da laterização 
que já tivemos oportunidade de estudar no primeiro capítulo. A distri- 
buição das chuvas no decorrer do ano com um período de “inverno” e ou- 
tro de “verão”, vai ter uma influência grande na agricultura nos campos 
de Boa Vista e arredores, sendo os meses de abril-maio, os do ínicio do 
cultivo, enquanto junho-julho ou mesmo agôsto os meses das colheitas. 

Os dados pluviométricos de Boa Vista só servem para caracterizar a 
região do alto rio Branco, já que no baixo rio Branco os dados fornecidos 
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Fig. 88 — Diagrama de chuvas do pôsto 
meteorológico de Boa Vista. 


pelo pôsto de Barcelos (Fig. 89) são sensivelmente diferentes, como pode- 
mos ver no quadro que se segue: 


MESES Chuva 

JABBILOI O css srs 170,7 
Fevereiro. ..... 161,5 
Março..... ER 188,4 
E 65 y (ERR, EE f 430,7 
MIGIOS ear se A ; 246,7 
DRANO rsss pirata Z : 206,5 
A RE ve ts DIR NBIRO TA UNE De 167,3 
DOBRO arise a a iora so braga Ao atete E os 110,1 
Setembro......... A Aga aa 111,7 
Ouro! Quis dr Et 108,5 
NOVELDBEOS, 1 clica paia Es aa 99,6 
DeMBitDrO; Esp ne RS 109,1 

TOBAEO eres Ele a 2 110,8 


O quadro acima mostra claramente a não existência da estação sêca, 
ao contrário do que se verifica em Boa Vista. 
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Os fatôres chuva e umidade relativa são da maior importância na 
explicação da cobertura vegetal, daí a existência da floresta luxuriante, 
no baixo rio Branco enquanto no alto rio Branco se têm as savanas, 

No que diz respeito à região montanhosa não possuímos dados, uma vez 
que não há nessa zona nenhum pôsto meteorológico, daí não termos feito 
nenhuma referência. 
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Fig. 89 — Diagrama de chuvas no pôsto 
meteorológico de Barcelos. 


A umidade relativa do ar nos campos do Rio Branco não apresenta 
uma taxa tão elevada como no baixo rio Branco, segundo os dados for- 
necidos pelo pôsto de Barcelos. 

O fator umidade é de grande importância para a vida humana, pois, 
aliado à temperatura elevada dá uma sensação desagradável ao homem, 
que ao transpirar fica com o suor sôbre a pele quando o clima é superú- 
mido como no baixo rio Branco. 

As influências do clima tropical sôbre o homem têm constituído mo- 
tivo de várias controvérsias. Neste particular achamos de todo interêsse 
citar as considerações de Artur César Ferreira Rxis: “Não somos 
dos que negam a existência daquela condição de rusticidade como não 
somos dos que entendem que é negar a Amazônia e sua gente, no esfôrço 
admirável que êle realiza para domar o espaço onde vive, afirmar a reali- 
dade dessa rusticidade, de que as características constituem um documen- 
tário impressionante e só por si bastando como prova irrefutável. Porque 
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BOA VISTA BARCELOS 


MESES 

Umidade relativa/Umidade relativa 

AD UIGINO sa resetar pa aro PV 66,4 | + 85,5 
POVErCiLO suma rcamd ees DisUi POE PRAS LAMA 66,8 85,0 
IV TENCO rop ori er reg cisma 67,3 84,2 
Dilson ada li de ada sia Sa 69,1 88,5 
o rparreosi eEe tp a  ie S ja 74,9 88,8 
EYE to e PER RR a TA 87,4 
ATUADO: erica cara rár is is ara eia ENS E 77,3 86,6 
ENO ND DS rar asa Ra sa Gia as E DT 75,5 84,4 
RC TErO Debi do sida rose id a DA A 71,2 84,8, 
Sutiri (o) o 55 EP PRO DP 69,0 84,8 
TOS LÓUO 5a eerha Rd co o o e e E 68,9 84,8 
Dezembro.......... PER RP R EE 70,8 84,1 
NEI ssa a E naleio SRvdE à 71,2% 85,7 


o elemento clima, que tant» tem sido discutido possa explicar o parco ren- 
dimento da emprêsa amazônica, não é o responsável por essas resultantes. 
E não foi êle a fôrça com que se houve o lusitano na criação daquele gi- 
gantesco espaço político. Não queremos negar o rigorismo do clima ama- 
zônico. Tão pouco louvá-lo e indicá-lo como clima que permita um buco- 
lismo de vida. Atribuir-lhe, porém, o fundamento das derrotas que o ho- 
mem tem sofrido, aqui e ali, hoje e ontem, no extremo norte, é afirmar 
com evidente esquecimento de uma série de razões fortes, que pesaram e 
ainda na atualidade explicam melhor a situação da área amazônica. Os 
elementos negativos a anotar para a compreensão do “caso amazônico” 
são muitos e a nenhum, isoladamente, se pode imputar maior ou único 
fundamento” 3, 


Julgamos conveniente transcrever estas considerações a propósito das 
influências mesológicas uma vez que já mostram em parte, uma facêta 
do grande problema referente à colonização e ao tipo de imigrante a ser 
selecionado para esta área, como teremos oportunidade de estudar mais 
adiante, 


Aplicando-se a classificação de KôpreN ao território do Rio Branco, 
verifica-se que a zona dos campos está compreendida no tipo Awi, isto é, 
quente e úmido com uma estação sêca acentuada no verão (w), sendo a 
amplitude térmica anual inferior a 5º(i). O oeste e o sul apresentam o tipo 
Ami, no qual se observa uma estação sêca menos acentuada e os totais 
anuais são relativamente elevados, permitindo o desenvolvimento da flo- 
resta. (Fig. 90). Corresponde por conseguinte a uma zona climática in- 
termediária, uma vez que mais para o oeste tem-se a grande área de clima do 
tipo Af do alto rio Negro, ou seja clima equatorial superúmido sem estação 


32 Os dados acima fornecidos dizem respeito à média de 11 anos de observações, 
83 A.C. Ferreira Reis “Introdução ao Estudo da Economia Amazônica” in Digesto Econômico, 
asno III, n.º 33, agôsto de 1917, pp. 58/61. (P. 60). 
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. RIO BRANCO 
TIPOS DE CLIMAS DO T.DO mis tebipes 


Des. Cezar de Magalhães 


Fig. 90 


sêca. A estação de Barcelos a que fizemos referência neste trabalho fica exa- 
tamente no limite da faixa Af para o Am. Neste particular devemos sa- 
lientar que a faixa do Am no território, é arbitrária uma vez que não e- 
xiste aí nenhum pôsto meteorológico. O argumento apresentado é o de 
que se trata de uma faixa de transição do clima Am para o Af%. 


3! Para maiores pormenores vide “Os tipos de clima do Brasil” de L M.C. BerNaRDES in: Bol. 
Geográfico n.º 105, pp. 988/5997. 
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Resumindo podemos dizer que a temperatura média de Boa Vista é 
de 27º5, enquanto em Moura e Barcelos os dados méios são de 26º1 e 
26º9 respectivamente. A amplitude térmica anual é de 2º8 para Boa Vis- 
ta, 3º9 para Moura e 1º3 para Barcelos. As temperaturas médias portanto 
pouco variam no decorrer do ano. No tocante aos dados pluviométricos o 
total de Boa Vista é de 1 584,1 mm enquanto em Barcelos o total é de 
2 110,8 mm ou seja, 526,7 mm, mais que em Boa Vista. 

A umidade relativa é maior na zona do baixo rio Branco, diminuindo 
muito na área dos campos. 

O clima do Rio Branco segundo a classificação de Kôpren é do tipo 
Awi na área dos campos e Ami na parte ocidental! e baixo rio Branco, cons- 
tituindo uma faixa de transição. 


Hidrografia — Embora não seja nosso pensamento fazer um estudo por- 
menorizado da rêde potamográfica do território não podemos, no entan- 
to, deixar de fazer algumas observações de ordem geral a propósito da ba- 
cia hidrográfica do rio Branco, uma vez que tôda a área que constitui esta 
unidade política da Federação é cortada por êste rio e seus afluentes, 

O regime hidrográfico de todos os rios da bacia rio-branquense é de- 
finido por um período de cheia, nos meses de março a setembro, sendo 
junho o mês em que as águas sobem ao mais alto nível. Nos meses de ou- 
tubro a fevereiro, isto é, no período sêco, as águas baixam muito de nível, 
chegando mesmo a impossibilitar a franca navegação até Caracaraí. Du- 
rante o “inverno” o trecho das corredeiras é transposto com facilidade 
pelas pequenas embarcações, já não acontecendo o mesmo no decorrer 
da estiagem. 

O trabalho erosivo da rêde potamográfica da bacia do rio Branco é 
sensivelmente ativo na região das cabeceiras dos afluentes e dos dois rios 
formadores do rio Branco, enquanto na região do baixo rio Branco domina 
de modo geral a sedimentação. Naturalmente que a erosão de solapamento 
se faz sentir em certos barrancos na época do “verão”, já que no “inverno” 
muitos dêles desaparecem inteiramente sob as águas. 

O rio Branco (primitivamente era chamado de Quequene ou Para- 
viana) é o afluente mais importante da margem esquerda do rio Negro, e 
seu curso segue a direção geral nordeste-sudoeste, desde sua foz até a con- 
fluência com o Uraricuera e o Tacutu. Segundo as indicações fornecidas 
pela geomorfologia êste vale parece tratar-se de uma possível fossa tectô- 
nica, como já fizemos referência no capítulo anterior. 

O curso do rio Branco pode ser dividido em três partes a saber: baixo 
rio Branco — desde a foz até Caracaraí (388 quilômetros) médio — trecho 


35 Como assinalamos no início dêste capítulo o nosso intuito é fornecer apenas algumas notas e 
reflexões. Achamos de interêsse transcrever aqui um pequeno tópico do velho livro de E. RecLus sôbre 
a América do Sul, que ao falar no divisor de águas da bacia amazônica e o da vertente atlântica disse. : 
“O divisor de águas do Atlântico e da vertente amazônica, se apresenta em vários lugares sem ressalto 
perceptível. Segundo Brown, a altitude da planície divisora seria de 106 a 107 metros sô nente: um 
pequeno lago Amuku, se estende na zona indecisa que separa os dois declives, entre o Pirara, subafluente 
do Tacutu e o Rupununi, tributário do Essequibo (p.” 11). 
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das corredeiras (24 quilômetros) e alto rio Branco (172 quilômetros). 
Esta divisão é arbitrária, porém, já se tornou corrente considerar-se o baixo 
curso do rio Branco como trecho a jusante de Caracaraí. Do ponto 
de vista geomorfológico consideramos a unidade fisiográfica do baixo rio 
Branco como sendo o trecho a jusante de Vista Alegre, aliás o último ponto 
onde encontramos afloramentos de rochas do embasamento. O rio des- 
creve neste trecho alguns meandros que não podem porém ser comparados 
aos do Purus ou do Juruá (afluentes da margem direita do Amazonas). 

O rio Branco em todo o seu baixo curso não apresenta grandes mean- 
dros divagantes como se observa em outros rios da planície terciária ama- 
zônica, como o Purus, Madeira, Juruá, etc. Ao contrário o curso do baixo 
rio Branco é pouco sinuoso, porém, no seu leito surge grande número 
de bancos de areia e de ínsulas. 

O rio Xeruini afluente da margem direita do rio Branco, parece tra- 
tar-se de um antigo curso do grande afluente do rio Negro. 

O baixo curso do rio é caracterizado por apresentar barrancos de 3 à 
5 metros de altura ou mais, por ocasião do “verão”, pois na época do “in- 
verno” desaparecem, em função do aumento do nível das águas, ficando 
a vegetação marginal completamente inundada. 

Quanto ao médio curso corresponde ao trecho das corredeiras *, ou 
mais exatamente, o trecho onde o rio Branco corta as rochas do embasa- 
mento cristalino (Fig. 91), já que ao sul sômente surgem terrenos sedimen- 
tares, e ao norte embora se esteja num peneplano, também raramente se 
observam afloramentos de granito, ou de gnaisse, uma vez que os sedi- 
mentos mais recentes se depositaram sôbre as rochas antigas dentro da 
ampla bacia que constitui o trecho denominado de alto rio Branco. 

Os três grandes afluentes do rio Branco no trecho considerado são : 
Catrimâni, Anauá e Mucajaí, sendo êste último o mais importante. 

As nascentes do rio Mucajaí se encontram na serra Parima e o seu 
curso está na direção oeste-leste, sofrendo, no entanto, um forte desvio 
na direção do nordeste, por causa do obstáculo imposto pela serra do Apiaú, 
tomando finalmente o rumo de sudeste. 

Os formadores do rio Branco são o Uraricuera e o Tacutu. Vários 
autores consideram o Uraricuera como um prolongamento normal do rio 
Branco na direção de noroeste tomando finalmente a direção oeste, não 
sendo por conseguinte um formador, mas sim o próprio rio Branco. O Ura- 
ricuera, verdadeiro rio Branco pela extensão ” nasce na serra Pacaraimã. A 
parte do alto curso está na região montanhosa, enquanto o baixo curso 
percorre uma zona de topografia sensivelmente aplainada. Recebe o Ura- 
ricuera no seu baixo curso os afluentes Majari e Parimé. 

O outro formador do rio Branco é o Tacutu que nascendo na serra de 
Uaçari após percorrer cêrca de 600 quilômetros na direção norte, descreve 


38 AgneLO BITTENCOURT No seu trabalho Contribuição para a Corografia Política do Estado do Ama 
zonas referindo-se à navegação no rio Branco disse : “É inaccessível à navegação direta de Manaus, exceto 
por pequenas embarcações, quando a cachoeira do Caracaraí está coberta pelas águas da enchente do 
rio” (p. 29). 

37 Avausto OraviANO Pinto — Hidrografia do Amazonas e seus ajluentes (fig. 126). 
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um cotovêlo na altura do paralelo de 3º 35º lat. N. Passa depois a correr 
na direção de sudoeste, parecendo tratar-se de um possível fenômeno de 
captura *8, 

O vale do Tacutu não atravessa uma região de relêvo muito movi- 
mentado. Na altura do paralelo de 2º lat. N, na parte oeste do vale, sur- 
gem grandes alinhamentos de rochas do embasamento com a direção apro- 
ximada  nordeste-sudoeste, constituindo, não resta duvida, considerável 
volume de terreno soerguido. 

O Tacutu recebe pela margem direita, no trecho em que o seu curso 
segue a direção sudoeste, os rios Maú ou Ireng e o Surumu com seu afluen- 
te Cotingo que desce da serra Pacaraimã. 


Fig. 91 — Aspecto do rio Branco um pouco a jusante da Bôca da Estrada (médio 

curso). Esta é a última corredeira dêste curso d'água. No leito do rio existe grande 

número de blocos de rochas do embasamento, que tornam a navegação bastante 

difícil. Além dêsses blocos devemos ainda salientar as próprias lajes de rochas do 
embasamento que afloram no leito do rio. 

(Foto Tomas Somlo) 


Êstes dois rios são muito caudalosos tendo os seus cursos, em grande 
parte, na região montanhosa, daí a razão de se encontrar nos seus leitos 
certo número de cachoeiras e rápidos º, 


33 Do ponto de vista político o talvegue dêste rio serve de limite entre o Brasil e a Guiana 
Inglêsa até a foz do Maú. Não longe de sua foz ergueram os portuguêses o histórico forte de São Joaquim. 

º Do ponto de vista político o rio Maú serve também de fronteira entre as terras do Brasil e as 
da Guiana Inglêsa. 


És 
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Ao tratarmos da rêde potamogrática do território, não podemos omi- 
tir os dois rios afluentes do Negro que servem de limite da área do baixo 
rio Branco, quais sejam : o rio Jufari a oeste, Jauaperi a leste. 

Antes de finalizarmos estas breves notas a propósito da rêde potamo- 
gráfica do território do Rio Branco, não podemos deixar de frisar que em 
grande parte, o seu traçado parece estar em função da movimentação tec- 
tônica que afetou os terrenos do escudo das Guianas fraturando-os e fa- 
lhando-os. Falta-nos, no entanto, uma soma de elementos que pudésse- 
mos utilizar na caracterização das fraturas e falhas a fim de sairmos do 
campo das suposições e hipóteses de trabalho. 

Resumindo podemos dizer que tôda a área que constitui a unidade 
política do território está drenada pela bacia do rio Branco, que recebe 
um número maior de afluentes pela sua margem direita, sendo por isto 
assimétrica. Como principais afluentes do rio Branco podemos citar os 
rios Catrimâni, Anauá, Mucajaí, Cauamé, etc. Os dois rios formadores 


“do rio Branco são o Uraricuera e o Tacutu. 


O regime hidrográfico da bacia do rio Branco está em função da cha- 
mada época “invernosa”, isto é, período das chuvas quando as águas co- 
meçam a subir no leito dos rios, e época “sêca”, isto é, período de estia- 
gem, quando o nível das águas começa a baixar. 


* * * 


Vegetação — Neste tópico, procuramos dar os aspectos fitofisionômicos en- 
contrados no território do Rio Branco, os quais podem ser esquematizados 
do seguinte modo: A — Floresta hileiana, B — Savanas e estepes, 

Não pretendemos fazer um estudo exaustivo de tais tipos de formações 
vegetais, uma vez que não estamos capacitados para executar tais pes- 
quisas. Vamos, no entanto, tecer alguns comentários a propósito da pai- 
sagem que estas formações apresentam e sua respectiva distribuição geo- 
gráfica. (Fig. 92) 


A — Floesta hileiana — aparece na parte sul do território, na região que 
corresponde mais ou menos ao baixo rio Branco. O limite norte da floresta, 
na margem direita do rio Branco vai até o rio Mucajaí, enquanto na mar- 
gem oposta, possivelmente até, o igarapé do Cachorro, e das cabeceiras 
dêsse igarapé traçando-se um paralelo em direção ao Tacutu. Aliás êste 
limite na margem esquerda, não apresenta a mesma transição súbita co- 
mo do rio Mucajaí para o sul. GLycon DE Parva dá como limite norte 
da floresta, nesta área do território, o igarapé Quitanaú, cujas cabeceiras 
se encontram na serra da Lua. Percorrendo-se essa região verifica-se a 
predominância dos campos, daí têrmos descido um pouco mais para o sul 
o limite. 

A densa e pujante cobertura florestal forma um tôldo contínuo, onde 
se encontram árvores bem altas e de grande diâmetro. 

As condições ecológicas do baixo rio Branco são bem diferentes das do 
alto, uma vez que o regime das chuvas, isto é o período de precipitação plu- 
vial é bem mais longo e mais intenso que na zona imediatamente ao norte, on- 
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de surgem os campos rio-branquenses, também onhecidos por campos de 
São Marcos *º, 


Do que pudemos observar durante a viagem de reconhecimento, che- 
gamos à verificação de que as chuvas abundantes dessa porção do terri- 
tório, proporcionam umidade mais elevada e consequentemente possibili- 
tam o desenvolvimento da frondosa floresta. Assim, não são as condições 
edafológicas, mas sim, as climáticas que vão explicar a existência das flo- 
restas e dos campos. 

Nas áreas florestais devemos ainda salientar a existência de pelo me- 
nos dois tipos de matas, quais sejam as matas de “terra firme” e as “matas 
de várzea”. Não podemos falar em grandes extensões de “matas de igapó”, 
pois estas existem cobrindo áreas muito restritas, daí preferirmos fazer 
referência apenas aos dois tipos acima citados. 

Os solos dessa área do território são bem mais ricos em humo, do que 
os da zona das savanas e estepes, onde o fogo *! destruiu grande quanti- 
dade da matéria orgânica, cuja perda poderá ser considerada como uma 
das maiores dilapidações praticadas no recurso fornecido pela natureza, 
isto é, o “solo”, 

Não tivemos oportunidade de fazer perfis de solo na zona coberta pela 
floresta, uma vez que nos limitamos a percorrer a zona ao sul do rio Mu- 
cajaí ao longo da estrada para Caracaraí onde a vegetação se torna pu- 
jante, e ao longo das margens do rio Branco, de modo que vários dados 
obtivemos nessa área através de inquéritos. 


Algumas vêzes a densa floresta é interrompida por manchas de cam- 
pos. Como por exemplo podemos citar a grande mancha cuja extensão 
aproximada é de 3 por 5 quilômetros que surge ao norte de Caracaraí, onde 
a floresta desaparece dando lugar à vegetação campestre (Fig. 93). 

Nas florestas do baixo rio Branco existe certo número de plantas que 
merecem ser citadas tendo em vista o seu atual aproveitamento econômico 
como : seringueira (Hevea benthamiana), castanheira, balata, sorva, cuma- 
ru, etc. 


4 A razão de tal denominação advém do fato da tradicional fazenda nacional de São Marcos (con- 
fluência dos rios Uraricuera e Tacutu) estar localizada na zona dos campos, passando assim a emprestar 
o seu nome a tôda a área dos campos do Rio Branco. 

4 Em Santa Maria do Boiuçu segundo informações dos habitantes da região, no ano de 1925 ou 
1926 houve um grande incêndio que destruiu a quase totalidade de tais matas. 

José CânDiDo M. CarvaLHo em seu livro Nutas de Viagem ao Rio Negro cita o depoimento 

que lhe forneceu o comandante CAMINHA dizendo : “Outro fato interessante é o que relatou a respeito 
dos duis grandes incêndios ocurridos no rio Negro, quando foi queimada parte da mata na região de Bar- 
celos e buixo rio Branco. O primeiro verificou-se em 1912, durante um forte verão. Nessa época, o fogo 
foi ateado na mata, queimando durante vários meses seguidos, 4 ponto de não se ter visibilidade para 
navegar, tal a quantidade de fumaça existente. Morreram milhares de seringueiras, acarretando êsse in- 
cêndio grandes prejuízos a região. 
x O segundo ocorreu em 1426, completando a destruição do primeiro. Foi maior que o anterior, atin- 
gindo todo o baixo rio Negro, sendo a zona de Barcelos, novamente, a que mais sofreu. Sua duração 
foi de um mês, Em certos locais o calor do verão associado ao do incêndio foi tal que os peixes morreram, 
havendo também grande destruição da fauna, notadamente das aves «le vôo pesado, como tucanos e pa- 
pagaios." 


ale 


Fig. 93) — Ao norte da vila de Caracaraí surge u'a mancha de campo relativamente 
extensa. A topografia da região é plana e a natureza do solo é areno-argilosa, 
tornando-se por vêzes bastante arenoso. 


(Foto Tomas Somlo) 


A vegetação do sul do território representa, naturalmente, uma con- 
tinuação normal da cobertura florestal da extensa planície amazônica, es- 
tando por conseguinte ligada ao fator umidade, e não ao fator riqueza do 
solo. 


B — Savanas e estepes — A cobertura vegetal do alto rio Branco e da 
zona montanhosa é caracterizada pelos campos (Fig. 94) que ora se tor- 
nam mais ou menos cerrados 2. (Os campos do Rio Branco apresentam 
uma série de aspectos diferenciadores que recebem nomes regionais como: 


a) campos agrestes, b) campos de baixada, c) campos cobertos. 


O Prof. Engar KUHLMANN no sen recente trabalho Os Tipos de Vege- 
tação do Brasil (inédito) ao estudar a vezetação do tipo “campestre”, na 
rubrica “campos linpos” diz o seguinte: “O campo limpo é um grassland, 
isto é, um tipo de vegetação constituído por uma cobertura herbácea, sem 
arbustos e raramente com subarbustos. Apresenta-se às vêzes como “es- 
tepe”, quando as gramíneas estão isoladas ou em tufos dispersos, deixan- 
do o solo em grande parte descoberto ou, então, como verdadeira pradaria, 
quando a cobertura de gramíneas e outras plantas herbáceas é densa e 


42 Jacques Ourigve ao descrever tal tipo de paisagem assim se expressou : “Suas terra: bus- 


tante elevadas, e tanto mais altas e acidentadas quanto mais avançam na direção das nossas front iras 
com a Guiana Inglêsa e Venezuela, morrem nas margens do rio Branco quase sempre em barrancas, 24 maio- 
ria dos casos elevadas de muitos metros. Nessa região, tão semelhante à dos pampas argentinos e muis 
bela pelas serranias distantes que lhe recortam o horizonte, a natureza tudo acumulou para que ela se 
tornasse um dia — o principal e mais farto e mais variado celeiro dêsse grande estado (sic). 

Ai predominam lindas e verdejantes campinas que se desdobram, a perder de vista, em suaves on- 
dulações, em serena e triste continuidade, só interrompida por um ou cutro capão de mato e polos gru- 
pos raros dos elegantes miritizeiros, a assinalarem, quase sempre, límpidas lagoas de leito urenoso e nuas 
de vegetação, onde se desaltera o gado sedento nas horas de calmaria” in: O Vale do Rio Branco (p. 8). 


a RA 


Fig. 94 — Não se deve pensar que os campos apresentem sempre uma área contínua é »% 
de vegetação campestre, pois a leste da confluência do Uraricuera e Tacutu vê-se o a 
aparecimento de grandes manchas de matas ilhadas. 
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Fig. 96 — Aspecto da savana rio-branquense. 
(Foto Tomas Somio) 


Fig. 97 — Algumas vêzes aparecem no “lavrado” pequenas ilhas como plantas do cerrado, 

chegando a 6 e 7 metros de altura. Estas pequenas concentrações parecem em certos 

casos estar ligadas a depressões de recente colmatagem, por conseguinte temos neste 
caso de considerar o pouco tempo relativo dos efeitos do fogo. 


(Foto Tomas Somlo) 
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contínua”, Íiste é o aspecto dos “campos agrestes”, porém, não pode ser 
generalizado para tôda a região dos campos rio-branquenses, como teremos 
oportunidade de estudar mais adiante. Cumpre neste particular, ressaltar 
que o próprio Prof. KuHLMANN incorreu neste pequeno lapso ao estudar algu- 
mas fotografias parciais dessa região, que o levaram a falar apenas na “estepe 
do Rio Branco” esquecendo-se dos campos cerrados, isto é, dos “campos 
cobertos”. Os “campos agrestes”, isto é, as “campinas”, também cha- 
mados “lavrados”, correspondem à verdadeira estepe sendo praticamente 
despidos de árvores ou mesmo de arbustos (Fig. 95). 


Na “estepe” encontram-se, algumas vêzes, pequenas ilhas de cerrado 
(Figs. 96 e 97). Observam-se, em certos casos, pequenas plantas (caméfi- 
tas) de crescimento aéreo muito reduzido, cerca de 15 a 20 centímetros 
de altura, e grande desenvolvimento radicular (Fig. 98). Neste estudo 
devemos invocar as pesquisas feitas por RawITSCHER e outros, citados pelo 
Prof. Prerre DANSEREAU, Os quais demonstraram que estas pequenas plan- 


Fig. 98 — Aspecto da estepe rio-branquense a poucos quilômetros da cidade de 
Boa Vista na direção nordeste. Nos campos do Rio Branco o horizonte superficial 
é muito pobre em humo. A vegetação não cheía a formar um tapête contínuo como 
se vê na foto acima. O solo é superficialmente bastante arenoso. 

Além do capim, surgem também algumas plantas do cerrado, como os mirixis, 
que ficam atrofiados por causa do efeito do fogo. Estudando-se com cuidado, ou 
melhor, perfurando-se o solo, encontra-se por vêzes um tronco. 


(Foto Tomas Somlo) 


(ormosg semor 040,1) 
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Fig. 100 — Os campos nos arredores da cidade de Boa Vista já foram tão quei- 
mados que as árvores se tornam muito raras. 


Nos pequenos arbustos do cerrado pode-se ver o efeito das queimadas, inclusive 
na própria grossura do tronco logo ao sair do solo. O tronco dos arbustos como o 
caimbé que vemos na foto acima é inteiramente chamuscado pelo fogo. 


(Foto Tomas Somlo) 
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tas podem desenvolver incrível sistema radicular que chega a 15 e 20 me- 
tros em busca da camada úmida £, 

Muitas vêzes as gramíneas não chegam a formar, como já dissemos, 
um tapête contínuo em virtude da ação do fogo queimando a matéria viva 
do horizonte superficial (Figs. 99 e 100). 

Nos campos agrestes (pastos secos) a gramínea existente não é apre- 
ciada pelo gado, que procura os “campos de baixada”, que correspondem 
a pastos úmidos. Fisionômicamente o único traço que diferencia êstes 
campos do “lavrado”, é que nos “campos de baixada” a gramínea forma 
um tapête contínuo, mais tenro, surgindo alguns buritis, em virtude da 
maior umidade. (Tig. 101). 


Fig. 101 — Nas margens das depressões onde a gramínea é melhor, se concentra o 

gado. O pisoteio do gado contribui até certo modo para um pequeno abaixamento, 

ou melhor, alargamento da depressão, em virtude da quantidade de lama que é 
carregada nas patas e nas pernas dos animais. 


(Foto Tomas Somilo) 


Campos cobertos é a denominação dada pelos habitantes da região aos 
campos onde começam a surgir certo número de árvores e arbustos (Fig. 
102). A savana rio-branquense típica de campos cobertos pode ser obser- 
vada nas proximidades da serra do Tabaio e Taiano. Pois nesta área além 


48 Prenne DANsEREAU “A distribuição e a estrutura das florestas brasileiras” in: Boletim Geográe 
fico, ano VI, n.º 61, abril de 1948, pp. 34/44 (p. 38). 


dos campos cerrados, começa a haver a passagem gradativa e alternada com 
verdadeiros cerradões, que são os típicos “campos cobertos”, 

Os famosos campos rio-branquenses ocupam solos bastante degrada- 
dos pela erosão, e pela laterização como já tivemos oportunidade de falar 
no capítulo anterior. 

Qual seria a explicação para o aparecimento de tais campos? 

No início do presente estudo salientamos que a floresta está ligada à 
chuva, o mesmo concluímos para êstes campos tão extensos. Além da umi- 
dade e da chuva devemos considerar a grande profundidade do lençol d'á- 


Fig. 102 — Campo coberto próximo à fazendo Novo Destino na zona do Maú. Observa- 
-se na foto acima que as gramíneas foram completamente devoradas peio fogo, e o 
andar superior é constituído de árvores do cerrado. 


(Foto Tomas Somlo) 


gua que está a mais de 10 e 15 metros da superfície. Estas considerações 
são realmente indiscutíveis, uma vez que a vegetação espelha, até certo 
ponto, as condições climatológicas. 

As pequenas matas-galerias aparecem ao longo de alguns poucos iga- 
rapés que sulcam o peneplano. Na região montanhosa a vegetação é tam- 
bém do tipo campestre, ocorrendo, porém, com mais frequência nos vales 
e algumas elevações a formação de matas, principalmente no vale do Mu- 
cajaí e alto Uraricuera onde os campos desaparecem, sendo substituídos 
por densas florestas que cobrem todo o sistema Parima, na zona do Oeste. 
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Resumindo estas notas a propósito da fitofisionomia do ter ritório do 
Rio Branco poderias falar na existência de uma cobertura do tipo flores- 
tal na zona do baixo rio Branco e campos (estepes e savanas), no alto rio 
Branco e em parte da região montanhosa. 

Os campos do rio Branco se estendem por cêrca de 85 000 quilômetros 
quadrados do território, sendo ocupado nas partes não montanhosas com 
a criação de gado bovino. 

Os diferentes tipos de vegetação por nós discriminados estão em re- 
lação direta com o clima, sendo que nos campos, a umidade existente nos 
solos é pequena e além do mais o lençol d'água é sensivelmente profundo. 


IH — ASPECTOS HUMANO - ECONÔMICOS 


1) POVOAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO ATUAL 


Vamos procurar dar de modo sucinto algumas informações a respeito 
das primeiras penetrações na área que constitui atualmente o território 
do Rio Branco e estudar posteriormente, o crescimento da população atra- 
vés dos recenseamentos de 1940 e 1950. Finalizando analisaremos a dis- 
tribuição dessa população na área territorial, em função dos gêneros de 
vida. 


A área drenada pelo rio Branco e seus afluentes, em remotos tempos 
coloniais despertou a imaginação de ousados exploradores, principalmente 
espanhóis, que buscavam o Eldorado nas lendárias paragens“. A con- 
quista do rio Branco está intimamente ligada à posse do rio Amazonas e, 
em seguida à do rio Negro, pelos portuguêses, no século XVII. 


Esta posse obedeceu a uma gradual conquista das terras e exclusão 
de competidores, a partir da foz da grande bacia amazônica, sendo inicial- 
mente, favorecida pela fortuita ligação das coroas de Espanha e Portugal 
de 1580-1640. O seu primeiro marco, foi sem dúvida alguma a tomada de 
posse do Amazonas, pelo capitão Penro Terxerra, em 1639. Em seguida, 
a exploração do rio Negro e a fundação da capitania de São José do Rio 
Negro. 

Este período de reconhecimento vai de 1639 a 1755, desempenhando 
aí grande papel, as chamadas “Tropas de resgate” & e as missões reli- 
giosas. A propósito dêste fato Joaquim NABUCO no volume oitavo de suas 
obras completas — O Direito do Brasil chama a atenção dos estudiosos 


para a dificuldade de seguirmos passo a passo esta conquista do território. - 


Isto, porque sendo estas “Tropas de iniciativa particular, não faziam seus 
chefes nenhum registro das mesmas, à fim de ocultar a fiscalização da Co- 
roa Portuguêsa. Não os movia nenhum interêsse político ou geográfico, 
faziam suas penetrações em puro interêsse comercial e assim evitavam 
tôda e qualquer documentação que facilitasse a ação do fisco da Coroa”. 


4 A êste propósito vamos transcrever um trecho do livro do barão de SanT'ANA NERI que diz: 
“É nas bordas do Parimé que se encontrava a vila mágica, tão procurada e não encontrada Manoa do- 
Eldorado, onde as suntuosidades quiméricas atrafram a atenção de espanhóis, inglêses, franceses, holand- 


ses e belgas, até o fim do XVIII século” (p. 47 in: Le Pays des Amazones — L'el-Dorado les terres a caoute: 


chouc, 420 páginas 51, figs, Paris 1889). 
$$ Estas tropas tinham autorização de procurar índios e trazê-los para as aldeias. 
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Na Sinopse Estatística do Município de Boa Vista publicada pelo 
LB.G.E., encontramos na página 3 um texto muito significativo que diz: 
“Em princípios do século XVIII, quando as águas do rio Branco eram sul- 
cadas pelos audaciosos mas desumanos componentes das famigeradas “ban 
deiras de resgate”, começaram as autoridades religiosas a se preocupar 
com à situação dos aborígines, alvo inerme da cobiça dos impiedosos aven- 
tureiros que continuadamente lhes davam caça”. u 


“Coube à ordem dos Carmelitas a tarefa de promover a catequese dos 
silvícolas, tendo seus missionários se fixado na região por volta do ano de 
1725, e dado logo início à sua obra”. (P. 3). 


Há na conquista da região um período obscuro, em que as notícias são 
imprecisas e mesmo contraditórias, que vai das primeiras informações da- 
das pelo padre AcunÃ, narrador da expedição de PeDRO Teixnrra, até 
1725-30. Sabe-se por exemplo das alegações do capitão Francisco FER- 
REIRA, morador em Caburis, que tomava para si a glória de ter feito as 
primeiras explorações na área, nas três primeiras décadas do século XVIII, 
como também da existência de documentação segura, sôbre as explorações 
que descobriram as entradas e saídas do rio Branco, por Diogo RoprI- 
Gues Pereira, capitão do Forte do Rio Negro e seu ajudante Fausrino 
Ferreira MENDES nos anos de 1718-19 *. 


Em 1736 houve a entrada realizada por Cristóvão Arres BOTELHO 
e pelo principal Donarre, em 1740 a de Lourenço BELFORT, acompa- 
nhado por Francisco XAVIER DE ANDRADA, que subiu o rio Branco, al- 
cançando o Uraricuera e estabelecendo acampamento a pouca distância 
de sua queda d'água. Esta foi no dizer de A. C. Ferrera Reis in His- 
tória do Amazônas a mais importante das entradas realizadas naquele 
trecho da Amazônia (p. 57). Tôdas estas entradas tinham por finalidade 
precípua o resgate de indígenas, bem como o comércio e as trocas com os 
gentios da região. A última destas entradas foi realizada por José MiguRL 
ArrEs, no ano de 1748, pois com o estabelecimento da lei de liberdade dos 
índios, em 1755, elas cessaram, restando, porém, o comércio com a região. 


Os portuguêses sempre tiveram natural empenho em eliminar compe- 
tidores c em vigiar as terras de sua posse. Isto aconteceu naturalmente em 
relação a tôda a Amazônia, e em particular, ao Rio Branco. 
meo 


Desde os primeiros contactos com os indígenas da região ?, ouviam 
os portuguêses notícias meio incertas da existência de uma ligação fluvial 
do rio Branco com um outro grande rio (Essequibo) que alcançaria o ocea- 


no mais ao norte. Não tiveram êles porém, provas concludentes da exis- 

48 NABUCO Op. cit. pp. 84, 85 e 86. 

4 O general Lixa FraverreDO referindo-se aos contactos travados entre os índios e os civilizados 
na área do Rio Branco assim se exprimiu : “Os civilizados, em busca da riqueza, invadem as terras do 
íncola, de onde êle extrai o sustento dos seus; atropelam-se, humilham a sua família, 

O índio, como defesa, arma-lhe uma emboscada, mata-os e em seguida emigra. 

O fazendeiro quase sempre chega muito humilde e pede ao autóctone para instalar no seu ter- 
reiro um curralzinho. O aborígino, geralmente de boa fndol2, cede. O branco vai atulhando de gado o 
terreiro do Índio. A roça dêste último, onde vicejam o milho e a mandioca, vai sendo devastada. O fn- 
dio protesta... as autoridades dormem... os inglêses ganham braços para o trabalho (Fronteiras Ama- 
zônicas" in Amazônia Brasileira, p. 190). 
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tência de tal ligação até 1741, quando Nicorau Hortsman um holandês. 
da feitoria de Essequibo, na foz do rio do mesmo nome, subindo-o, passou 
ao seu afluente Rupununi e daí por terra ao Tacutu, chegando finalmente 
ao rio Branco por onde desceu até o rio Negro, indo daí ao Pará. 


Tal notícia, bem como várias outras de preia de índios por holandeses 
na região, determinou a carta régia de 1752, ao então governador e capitão 
general do Pará, Francisco XAaviER DE MENDONÇA FURTADO, à quem a 
região estava subordinada. Nesta carta recomendava-se a construção de 
uma fortaleza nas margens do rio Branco, na paragem que considerasse 
mais própria, bem como outras deliberações concernentes ao caso. *, 


Isto resultou na expedição do alferes José AgosriNHO Diniz, em 1766 
que subiu o rio Branco e o rio Uraricuera, e depois chegou até o Maú. Es- 
sa expedição verificou que os indígenas da região tinham contactos com 
os holandeses de Essequibo, porém a fortaleza não foi então construída. 


Somente em 1775 quando da notícia trazida por um fugitivo da Guia- 
na, da presença de tropas espanholas nas regiões banhadas pelo Uraricuera 
e Tacutu, foram tomadas medidas mais urgentes e precisas sôbre a ocu- 
pação efetiva da região. 

Contra as tropas espanholas que tinham por fim a procura da lagoa 
Dourada foi enviada pelo capitão-mor da capitania de São José do Rio 
Negro em 1775, uma expedição chefiada pelo capitão de engenharia FrLI- 
PE Srurm, alemão a serviço de Portugal, auxiliado pelo alferes José 
AcosrinHo. Além da missão de combater o invasor, SrurM levava a in- 
cumbência de fortificar a região para isso escolhendo a margem esquerda, 
do Tacutu, na confluência dêste com o Uraricuera. Srurm, antes mesmo 
de aprisionar os invasores, que haviam subido o Tacutu, inicia a constru- 
ção do forte de São Joaquim, que iria defender o sistema fluvial do Rio 
Branco, impedindo a entrada nos domínios portuguêses, dos holandeses e 
dos espanhóis. 

Data da edificação dessa fortaleza (1775) a ocupação efetiva e por 
assim dizer, o povoamento e aldeamento dos indígenas da região º. Sturm 
estabelecu logo seis povoações em redor da fortaleza, cuja população indí- 
gena, dois anos mais tarde (1777), já atingia um total de mais de 1 000 
índios. 

Ao tempo em que o coronel MANUEL DA Gama LôBo D' ALMADA (1787), 
chefe da Comissão Portuguêsa de Limites, visitou à região do rio Branco 
existiam aí cinco povoações, ou melhor aldeias de índios a saber: Carmo, 


48 
49 


NaBvuco, op. cit. p. 93. 

No Anuário do Rio Branco editado pela Ordem dos Beneditinos, encontramos um subsídio es- 
clarecedor. no que diz respeito à primeira penetração feita pelos missionários nessa região : “Em 1725 
chegaram os primeiros inissionários, padres Carmelitas, vindos do rio Negro, e estabeleceram diversas mis- 
sões, formando, ou talvez já encontrando, vários aldeamentos de índios a que deram os nomes de Car- 
mo, Santa Maria, São Filipe, Conceição. Êstes povoados, com exceção de Carmo, foram mais tarde, em 
1788, completamente destruídos quando numa insurreição êsses índios trucidaram os soldados do govêrno 
no lugar que ainda hoje conserva o nome de “Praia do Sangue”. Santa Maria foi restainrada depois em 
outro povoado : Santa Maria Nova. Hoje nada mais existe dêsses povoados, e de tôda missão dos Car- 
melitas só ficaram as denominações dos respectivos lugares (p. 14). 


Santa Maria, São Filipe, Conceição e São Martinho. contando um total 
de 931 habitantes, cuja distribuição por povoados era a seguinte: 


(GS ao (o RED 215 hab. 
Conceição........... 236 
Santa Mwria........ 165 
São Filipe.......... 244 & 


São Martinho....... 21 “5 


Várias outras expedições foram realizadas ao Rio Branco, merecendo 
ser ressaltada a do naturalista ALEXANDRE RODRIGUES FERREIRA, em 1786 
e a do porta-bandeira Francisco José Roprigues BARATA, à colônia ho- 
landesa de Suriname, que partiu do Pará em 30 de março de 1798. Subiu 
esta expedição o Amazonas até Manaus, de onde passou à foz do rio Bran- 
co, no rio Negro. Penetrando o alto rio Branco, subiu o Tacutn e passou 
ao Essequibo, alcançando, finalmente, Demerara, em 12 de setembro do 
mesmo amo. Dessa possessão inglêsa viajou para Suriname, regressando 
mais tarde pelo mesmo caminho. 

Atestam todos êstes fatos a importância que a política portuguêsa 
dava ao domínio da Guiana Brasileira. E outro ponto a ser notado, é 
que não se cogitava prôpriamente de uma colonização orientada e siste- 
mática dessa área, mas sim de simples penetração para a posse e conhe- 
cimento da mesma. 

No tocante à fixação do homem ao solo os problemas são complexos 
e até os nossos dias não se pode falar numa ocupação efetiva, especial- 
mente no que diz respeito à zona montanhosa e ao baixo rio Branco como 
teremos oportunidade de estudar mais adiante, 

A população da área que constitui o atual território do Rio Branco foi 
até o início do século XIX, constituída em sua quase totalidade de índios. 
O Anuário do Rio Branco publicado pela Ordem dos Beneditinos, cujos 
missionários, a partir de 1909, começaram a trabalhar nessa região, diz 
o seguinte : “Até o sésulo passado o Rio Branco era habitado quase que 
exclusivamente por indígenas”. (P. 10). E, mais adiante: “Só com o ad- 
vento dos homens brancos, que no século passado começaram a descobrir 
e ocupar os vastos campos de pastagens próprios à criação de gado, é que 
o Rio Branco, entrou no turbilhão da história. O índio, diante do avanço 
do branco, foi retirando-se para as montanhas e matas, quando não julgou 
mais acertado entrar em convívio com os brancos, prestando-lhes serviços 
em troca de módica compensação em gêneros alimentícios, instrumentos 
de trabalho e vestuário ou artigo duvidoso do progresso e da civilização” 
“pp. 10-11). 

No tocante aos núcleos populacionais constituídos em sua maioria de 
indígenas, no século XVITIT, não podemos deixar ds assinalar o fato do de- 


dO “Doscrição relativa ao Rio Branco e seu território”, ano de 1787. Arrur C. Ferrerra Reis 
em seu livro História do Amazonas, ao tecer comentários a propósito da importância de Lôno D' ALMADA, 
assim se expressou : “De sur ação bensficiulora, à que ficou, porém, para eternizar-lhe o nome, foi a in- 
trodução do gado no vale do rio Branco problemi que, ao lado do problema agrícola vinha constituin- 
do grande preocupação para as autoridades da capitania” (p. 135). Adás, no capítulo 4 dêste trabalho, 
ainda teremos oportunidade de falar a respeito da introdução do gado nos campos do Rio Branco, 
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saparecimento de muitos dêles outrora existentes no baixo rio Branco co- 
mo narra Jacques Ourique: “Santa Maria foi uma antiga povoação 
fundada em princípios do século XVIII pelos missionários Carmelitas, 
os primeiros que entraram no rio Branco, a montante do igarapé Jarani 
e abaixo das cachoeiras. Destruída com outras, já então existentes e que 
floresciam satisfatôriamente, pela insurreição da Praia do Sangue em 1798, 
com os seus restos o principal PruDENTE GONÇALVES restabeleceu-a, com 
a denominação de Santa Maria Nova, em uma grande mancha de terras 
altas, atualmente muito reduzida pelas desnudações, a 16 léguas da foz 
dêsse rio. 

Em 1841, achando-se em via de completa decadência, foi incorporada 
à fazenda do Arari. Em 1852 contava uma população de 550 almas vi- 
vendo em 60 fogos assaz dispersos” 5, 

Através dessa citação podemos observar a involução na ocupação da 
região 2, Íiste autor ao se referir ao mesmo povoado em anos subseqien- 
tes assim se expressa : “A população hoje ali estabelecida * em dez ou doze 
casas, é moderna, tendo havido, antes disto, tempo em que nem uma ta- 
pera se via nessa localidade, como quando por ela passamos em 1888”. 

Considerando-se os dados estatísticos citados por JacQuEs OURIQUE, 
no fim do século passado e no comêço do atual, o baixo rio Branco pos- 
suía mais de 1 050 habitantes. 

Atualmente após um lapso de tempo superior à metade de um século, 
não se observa um aumento considerável no número de habitantes da re- 
gião, apesar da criação do território federal. 

A primeira grande característica a ser salientada no estudo popula- 
cional do território do Rio Branco é a extrema rarefação demográfica 5 
Assim para uma superfície de 230 660 quilômetros quadrados há apenas: 


5! Jacques Ourique O Vale do Rio Branco, (p. 9). No tocante à importância da insurreição da 


Praia do Sangue, À. DE BELMAR no livro intitulado Voyage aux provinces brésiliennes du Pará et des Ama- 
zones en 1860, precedé d'un rapide coup d'oeil sur le littoral du Brésil diz o seguinte: “A população dêsse 
extremo da fronteira do Brasil foi considerâvelmente diminuida pela insurreição da Praia do Sangue e pelas 
medidas severas que advieram. Grande número de índios abandonou estu área retirando-se para a zona 
holandesa do Suriname, onde êles estavam seguros de serem bem acolhidos” (p. 101). 

52 Para se sentir o problema do despovoamento do baixo rio Branco já nos fins do século passa- 
do, recomendamos também a leitura do livro de Henry CoupRrEAU intitulado Voyage au Rio Branco — 
auz montagnes de la Lune, au haut Trombetas, pois, no tópico intitulado “sitios e povoações (pp. 14/19) o 
autor faz várias referências ao desaparecimento de certos núcleos de população. Referindo-se ao povoado 
de Santa Maria diz: “Nada mais resta. É mesmo impossível dizer-se de modo preciso que aqui estêve 
instalada a povoação” (maio 1884 - abril 1885). A questão do despovoamento do baixo rio Branco, foi 
muito bem desenvolvida pelo padre 1”, Penro Ecarrara, O.S. B. na conferência intitulada “O Vale e os 
índios do Rio Branco”, Referindo-se ao morticínio realizado pela expedição militar de 1798 aos índios 
Uapixanas e Paravianas (o lugar destas atrocidades passou a chamar-se Praia do Sangue) diz o seguinte: 
“Data daí a absoluta decadência dus citadas povoações, hoje meramente nominais, 

Seu reerguimento será possível, ainda que lento, mas depende em absoluto da prosperidade do alto 
rio Branco, uão obstante ter sôbre êle assinalada vantagem : a navegação franca e permanente” (p. 10). 

83 O autor está-se referindo ao ano de 1906. 

8 O então deputado do território do Rio Branco, Antônio MARTINS, em discurso pronunciado 
na Câmara Federal, teve oportunidade de salientar que: “O povoamento do Rio Branco ainda não foi 
levado a sério e nem sequer há estudos satisfatórios de suas populações. Sob êste aspecto, lembro que 
se tem escrito mais sôbre as primitivas tribos indígenas do que sôbre os núcleos de populações civilizadas 
da área rio-branquense” In: Diário do Congresso, ano II, n.º 175. 
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18 116 habitantes, e o que representa 0,07 hab. por quilômetro quadrado, 
ou seja 7 habitantes em 100 quilômetros quadrados %. E, se considerar- 
mos apenas o município de Catrimâni, a densidade relativa é de apenas 
0,01. Aliás, quem percorre o baixo rio Branco tem a impressão de um 
grande deserto, do ponto de vista populacional. 


* + x 


O Rio Branco, entre os territórios federais situados na bacia amazô- 
nica, é o que possui o menor contingente populacional. O capitão CLóvis 
Nova DA Cosra, ex-governador do território, no seu trabalho para a Co- 
missão Parlamentar do Plano de Valorização Econômica da. Amazônia, 
assim se expressou: “É essa rarefação populacional a causa que impede o 
desenvolvimento econômico da região, retardando, consequentemente, a 
execução das atividades administrativas” 58. 

Quanto ao crescimento da população, se compararmos os dados for- 
necidos pelos recenseamentos de 1940 e 1950, observamos que nesta década 
o aumento foi apenas de 5 986 habitantes, passando de 12 130 para ... 
18 116 (Fig. 103). 

O município de Boa Vista concentrava em 1940, 10 509 habitantes, 
ou seja 86% da população de todo o território enquanto Catrimâni *”, ape- 
nas 1 621, isto é, 14%. Em 1950 Boa Vista possuía 17 247 habitantes 
- 95,2% da população total e Catrimâni 869 habitantes, isto é, apenas 
4,8%. Como vemos, em Catrimâni verificou-se uma diminuição de 752 
habitantes. 


É == Boo REA seminario Fitiidass 17 247 
Boa Milo sesara a amerimpDas é qua tas 9 415 
CRIAGRIAL seta patanas copos 428 
DID qi po) PA AMRS PARAR ER 7 404 

D = COERMÁMIS o cs cs co renina teen rea s 869 
CRP Maeda ae seia É 869 

TODA. cessa sessasttnsata 18 116 


à Não tratamos neste capítulo das populações indígenas existentes no território, uma vez que 
constituem assunto específico da etnografia, e além do mais o recenseamento não as computou, tendo em 
vista que algumas melocas se encontram em pontos inaccessíveis no estado atual de ocupação do território. 
Todavia à guisa de informação assinalamos que a população indígena compõe-se de elementos de origem 
diversa : macuzis — (procedência caraíba) e uapixanas (procedência aruaque). Assim estas são duas tri- 
bos indígenas de maior importância. No entanto, Joaquim Gonpi em sua Etnografia indígena (vol. 1) 
ao finalizar o capítulo em que trata das duas tribos citada e do Jaricuna, diz : “Terminando estas ligei- 
ras notas, devo acentuar que, na imensa região do Rio Branco existem outras tribos de índios, inclusive as 
denominadas Xiriana, Maracaná, Purucotó, Sapará, Uatca, Maiumará e Pixaucó, habitantes do rio Ura- 
ricuera: Uaiênê, do rio Anauá, Aturaí, do rio Tacutu; Pauxiana, dos rios Caratirimâni e Mocaju” (p. 23). 

58 Vide: Vale do Rio Branco (suas realidades e perspectivas), p. 29. 

57 Devemos salientar que Catrimâni em 1940 ainda não era município e sim distrito do município 
de Moura, com o nome de Ilha de Catrimâni, com apenas 683 habitantes. Com a criação do território 
federal em 1943, o município de Moura (Amazonas) cede parte dos distritos de Moura e Carvoeiro, sem 
as respectivas sedes e todo o distrito da Ilha de Catrimâni, área essa que passou a constituir o município 
de Catrimâni. O Prof. Grorero Morrara calculou a população dessa área pelos dados do recenseamento 
de 1940 e obteve o námaro de 1 621 habitantes — Boletim Geográfico, ano 1, n.º 17, agósto de 1944. 
(Estas considerações foram escritas no ano de 1955. Hoje (1957) foi criado o município de Caracaraí 
que compreende tôda a área do antigo município de Catrimâni). 
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Considerando a distribuição da população segundo os municípios e 
distritos, no ano de 1950 temos o seguinte quadro : 

Quanto à discriminação da nacionalidade em 1950 havia brasileiros: 
natos, 17 901, estrangeiros - 180, naturalizados - 32, sem declaração de 
nacionalidade - 3. 

Estudando-se a população do ponto de vista da idade, podemos gru 
pá-la da seguinte maneira : 
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ANOS População 

Da Exspoprauscspuça qressasárer 3 474 
DA Quasmpsmasa dass aiii 2357 
10 4 aaa = amar cipeas ganas 2072 
Tod meme Sos vbnai Ts que 1737 
DONA DM cromo serra caranstapasórarersrrs 2 052 
DD Plana dncsravss 1 905 
SO ADO bmidiaio anita o id de ceegarsimto 66 2 2M 
AO dO aurmenmm a a damas 1 235 
BOLADO! corais cuida s aperta 571 
00000 usam nisto gb! emma pare anéis 27i 
DOG O esaiiniciaaa eua: + e opárese Ts DR 90 
S06 MB sa cposeasmssas 24 
Idade ighoralia vo: consessisros 31 

TODA Es aos pose ures IS 116 


Assim do total 18 116 habitantes, cumpre assinalar que apenas 12 171 
figuram como agentes produtores, enquanto 5 945, como agentes consu- 
midores, constituídos na sua maioria de crianças até 10 anos e de velhos 
e inválidos. 

No que diz respeito à distribuição da população quanto à localização 
do domicílio, isto é, populações “urbana” e “rural”, esta última sobe a um 
total de 12 984 habitantes, enquanto a urbana se restringe a 5 132 (1950), 
correspondendo à cidade de Boa Vista. 


* * 


Se analisarmos o aumento da população rural na década - 1940 a 1950 
podemos resumi-lo no seguinte quadro: 


O 
POPULAÇÃO RURAL 

DIVISÃO MUNICIPAL E ea e 
1940 (1) 1950 (1) 


À — Bag VAO. paus inserem ques CET san uias 9111 12 115 
BOA: MAS A sato a erra (aero se so a 3 850 4 283 
Oral suas era emma cen pes cima sas 610 428 
MAMA as sr nie a iortrs reatar cone ars ça 4 65] 7 404 

2 — Catrimâni 
COTIA TE arquvo sida enédo asia cf 1 621 809 

TOPAL. imo sir pesa arms ma an ai dE 10 732 12 984 


FONTE — (1) G Moxrrara — Boletim Geográfico, ano II, n.º 17, agôsto de 1d4. 
(2) Censo Demográfico — 1.º de julho de 1950 — Territórios Federais — | B G t 
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Observamos que houve um aumento de população rural no município 
de Boa Vista, de 3 004 habitantes correspondendo a 25%, enquanto em 
Catrimâni houve uma diminuição como já dissemos de 752 habitantes, 
É preciso assinalar que o município de Catrimâni embora criado ainda 
não foi instalado (1955), sendo tôda sua população considerada como rural. 
No total do território o aumento foi de 2 252 habitantes. 

Examinando-se o panorama geral do crescimento populacional no 
território do Rio Branco observa-se que o aumento se verificou, apenas 
no município de Boa Vista. E, mesmo no âmbito municipal o maior au- 
mento se registrou na capital do território. Em 1940 havia na cidade de 
Boa Vista apenas 1 398 habitantes e em 1950, 5132. Como se observa, 
houve um aumento de 78% em 1950, em relação à população do ano de 
1940. 

O afluxo da população rio-branquense para a cidade de Boa Vista pa- 
rece perfeitamente explicado pela preocupação dos diversos governadores 
em fazer da capital um centro urbano dotado de certos recursos. (Como 
consequência do abandono da zona rural, verifica-se o estabelecimento ou 
a criação dêste foco de atração das populações vizinhas, gerando um cresci- 
mento desproporcional, 

Além do mais, o completo isolamento dos pequenos povoados, ou das 
sedes das fazendas tem proporcionado ao habitante da região o desejo, 
ou a aproximação do centro urbano do território — Boa Vista. O Dr. 
Osório NunEs no seu livro Introdução ao estudo da Amazonia brasileira, 
ao considerar êste fato assim se exprimiu : “O Rio Branco tem dramáticos 
problemas de transporte, que interiorizam e ganglionam seus núcleos po- 
pulacionais, estrangulando qualquer tentativa de produção volumosa e or- 
ganizada” (p. 46). 

Na zona do alto rio Branco encontramos alguns adensamentos po- 
pulacionais importantes, como os de Vila Pereira, Murupu, Passarão, Taia- 
no e Aparecida, cuja atividade econômica está baseada na agricultura e 
também na pecuária. 

No município de Boa Vista há alguns pequenos núcleos populacionais, 
enquanto no baixo rio Branco êstes são muito raros e apenas o de Santa 
Maria do Boiaçu e o de Catrimâni podem ser apontados, verificando-se 
uma verdadeira involução do ponto de vista populacional. A população 
vive dispersa nos acampamentos coletores da castanha, ou ainda na ex- 
tração da balata e da sorva, como teremos oportunidade de frisar mais 
adiante, 

A rarefação demográfica desta área da Amazônia tem despertado a 
atenção de todos os conhecedores da região. O capitão CLóvis Nova DA 
Costa, ex-governador do território, a êste propósito assim se expressou: 
“Trata-se, não sômente de aumentar a população do território como, so- 
bretudo, de eliminar os obstáculos de uma rarefação demográfica nociva 
ao progresso regional. Não se deve esquecer que o aproveitamento e a 
dinamização dos recursos naturais da extensa Guiana Brasileira resultarão 
em apreciáveis vantagens para tôda a Amazônia, e, em consegiiência, - 
para o Brasil - mas, dependem, fundamentalmente, da execução preli- 
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minar de uma série de medidas importantes no setor da política da po- 
pulação” 8. 

Referindo-se ao fraco crescimento populacional do baixo rio Branco, 
acentua o mesmo autor: “A colonização do baixo rio Branco se vem fa- 
zendo, por isto mesmo, através dos anos, na decorrência da exploração dos 
recursos florestais, aleatória e rotineiramente, motivo por que seus acanha- 
dos núcleos de população, acusando os menores índices, não se desenvol- 
vem progressivamente, e estacionam, quando não desaparecem. O baixo 
rio Branco constituirá, assim por muito tempo fisiográfica e econômica- 
mente, uma integração do estado do Amazonas” *. Aliás, quem tiver 
oportunidade de percorrer a referida região, sentirá claramente que a pai- 
sagem natural, ainda não foi praticamente tocada, isto é, não foi 
humanizada 

No livro O Rio Branco — Observações de Viagem, de Luciano PEREIRA 
(1917) há um trecho cuja transcrição merece ser feita, uma vez que a si- 
tuação ainda é a mesma: “O baixo rio Branco é muito pouco habitado, 
sucedendo-se horas e horas de viagem sem se encontrar uma casa. E quan- 
do aparece alguma habitação, apresenta-se sempre sob o aspecto de mi- 
seráveis barracas de palha, quase abertas às intempéries, onde não se 
concebe que possam viver criaturas humanas” (p. 10). 

Vejamos agora a procedência dos habitantes do território do Rio 
Branco. Primeiramente é preciso frisar que o elemento nordestino não 
teve aí a mesma importância que em outras áreas da Amazônia, como nos 
territórios do Acre ou do Guaporé, (hoje Rondônia) por exemplo. Se es- 
tudarmos com minúcia o contingente populacional oriundo de cada grande 
região natural do país observamos o seguinte : 
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Na Região Norte o estado do Amazonas contribuiu com 10 785 habi- 
tantes, vindo a seguir em ordem decrescente o Pará com 551, Acre 139, 
Guaporé 6 e Amapá 1. 

Dos estados do Nordeste, distingue-se o Ceará com um total de 878 
imigrantes e em ordem decrescente, o Maranhão com 394, Paraíba, 315, 
Piauí 200, Rio Grande do Norte 182, Pernambuco 119 e Alagoas 29. 

Passaremos agora a analisar a distribuição da população em relação 
às atividades econômicas. No território do Rio Branco ao considerarmos a 
distribuição da população devemos primeiramente ressaltar que na zona da 
pecuária, isto é, no alto rio Branco ou melhor, na zona de campos, ela 


58 Cap. CLóvis Nova DA Cosra. Op. cit. p. 161. 
59 Cap. CLóvis Nova DA Costa. Op. cit. pp. 25/26. 
60 Desse total exclufmos 4 019 habitantes que são naturais da área pertencente ao Rio Branco. 


OA a 


se dissemina em pequeninos núcleos, quais sejam, as sedes das fazendas. 
Estas podem agrupar às vêzes 15, 20 ou mesmo mais habitantes. Quanto 
à localização das sedes não vamos encontrar a mesma influência exercida 
pelos cursos d'água na distribuição da população, como no baixo rio Bran- 
co, embora quando ocorre a existência de um rio, naturalmente a sede da 
fazenda se localiza próximo ao mesmo. (Fig. 104). 

Na zona dos campos encontra-se a maior porcentagem de população 
do território, cêrca de 90%. 

A atividade criatória condiciona a existência de uma população se- 
dentária, enquanto os que vivem da garimpagem do diamante se aden- 
sam em pequenos povoados — se é que assim podemos denominar — tran- 
sitórios, em função da riqueza existente”, ()s garimpeiros são essencial- 
mente nômades, pois, não se fixam à terra como os que vivem da pecu- 
ária ou da agricultura, aliás isto é fácil d.: se compreender uma vez que 
seu único interêsse reside nos achados mais fáceis e constantes do diamante. 

O inspetor do Banco do Brasil, senhor Francisco o RÊgo MONTEIRO, 
no seu relatório de 1950, ao tecer comentários a propósito do pequeno ín- 
dice populacional do território, frisou que: “nem mesmo a garimpagem do 
diamante com sua, reconhecida atração e em que domina a alentadora mi- 
ragem de um achado rico, capaz de transformar em um instante o pobre 
em milionário, dispõe ainda de braços em quantidade razoável. Imensa 
é a área em que jaz à procura do minério, compreendendo não sé rios, co- 
mo também serras e até planícies, podendo ocupar muitos milhares de tra- 
balhadores”. Assim na região das serras, encontra-se um contingente po- 
pulacional flutuante, em razão da própria atividade econômica, qual seja 
a procura de minério, salientando-se a procura do ouro e diamantes, FÉ 
ativa a garimpagem na serra do Tepequém, no alto Surumu e rios Meang, 
Maú e Quinô *2, 

O estudo circunstanciado dos dados estatísticos das atividades econô- 
micas, segundo o recenseamento de 1950, nos mostra que, ao contrário 


“do observado nos outros territórios federais da Amazônia, ou mesmo nos 


dois estados do Norte, (Amazonas e Paá), no Rio Branco predomina a 


atividade pastoril sôbre a extrativa. Para melhor aquilatarmos vejamos os 


valores numéricos : 


6 Antônio MARTINS comentando a importância do gado e do diamante no jovoamento do Rio 


Branco, disse o seguinte : “Enquanto a pecuária tem concorrido para o povoamento do alto rio Branco, 
promovendo a fixação de sua população, o garimpo desfalca os centros urbanos, empobrece as zonas de 
cultura e desorganiza a economia regional, determinando apenas a movimentação extensiva de concentra- 
ções aleatórias e nômades, de populações aventureiras que se dxlocam ao sabor dos afloramentes mine- 
rais” In: Diário do Congresso, ano II, n.º 175, 

82 O autor do livro Introdução à economia amazônica, ADAUTO RocHA & fazer referência ao contin- 
gente populacional que vive na região montanhosa disse: “Acontece que a 1 gião montanhosa do terri- 
tório do Rio Branco, é de difícil acesso e ainda menos povoada dc que s região do baixo rio Branco” 
(p. 267). E, mais adiante o mesmo autor acrescenta : “O fascínio do diamante provoca o povos mento 
flutuante e instável de grande parte da região, retardando o processo de uma colonização organizada, cu- 
ios efeitos se fazem sentir tanto na produção vegetal, agrícola qua. to na pecuária” (p. 267). 
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Habitantes 

Agricultura, pecuária e silvicultura. ............. 3311 
Indústrias extrativas............ccress Ida E caia 1 006 
Indústrias de transformação...........c.... Lire 325 
Comércio de mercadorias..........ccctitcreiiiss 185 
Comércio de imóveis e valores mobiliários, crédito, 

seguros e capitalização. usa susscasesise secs oc asõs 5 
Prestação do SERVIÇOS. «ecc ana ninisio a araras sisters e atoa 376 
Transportes, comunicações e armazenagem......... 160 
EXORESOER NBA 5.» aerea aieraio to rero aipraleo puta veniaa 7 
AiIvAdadES: SOCIN. = scgss saga tensa nadas saca ada 201 
Administração pública, legislativo e justiça.... 262 
Defesa nacional e segurança pública.............. 108 
Atividades domésticas não remuneradas e ativi- 

dades escolares discentes. ........iccccttcseetos 5 521 
Atividades não compreendidas nos demais ramos, 

atividades mal definidas ou não declaradas... 
Condições INAVAS. comu cmsasinpas e casada sus ara 811 

NO DA europe ss sado sda dee Suse DSR 


À distribuição da população que vive da indústria extrativa vegeta 
e animal é bastante disseminada. No baixo rio Branco, onde o homem 
vive da coleta de produtos da floresta e da “mariscagem”, isto é, da 
pesca, encontramos algumas barracas e “tapiris”, distando vários quilô- 
metros entre si. Raros são os aglomerados de mais de 30 a 40 habitantes. 
Além disso, exercendo êstes habitantes atividades extrativas, que estão 
em função da estação do ano, são obrigatôriamente nômades. 

Resumindo podemos dizer que do ponto de vista populacional o terri- 
tório é caracterizado pela existência de escasso contingente humano. Na 
zona dos campos se encontra o maior número de habitantes do território, 
enquanto o baixo rio Branco apresenta um grande vazio demográfico, 
existindo 1 habitante para cada 100 quilômetros quadrados o que signi- 
fica 0,01 habitante por quilômetro quadrado. Esta é a área menos povoa- 
da da Amazônia. A explicação para tal rarefação no baixo rio Branco 
deve ser procurada justamente nos próprios recursos naturais, de que dis- 
põe o homem. 

A floresta aí, não possui a Hévea Brasiliensis, mas sim a Hévea Ben- 
thamiana, a sorva, e a balata, isto é, árvores que, embora produtoras de 
látex, êste é em menor quantidade, e mesmo de qualidade inferior, como 
é o caso da balata e da sorva. 

Da mesma maneira na região montanhosa, onde o homem vive apenas 
de garimpagem, a população flutuante dos garimpos se dissemina ao longo 
de certos rios, e só esporâdicamente dá aparecimento a certas corrutelas, 
como a encontrada atualmente na serra do Tepequém. Por conseguinte 
para se compreender a distribuição da população no território do Rio Bran- 
co, deve-se inicialmente estudar as atividades econômicas e também a 
respectiva distribuição geográfica dos gêneros de vida, a fim de melhor se 
compreender a razão da maior concentração populacional (90% da popu- 
lação do território) na zona dos campos rio-branquenses e da grande rare- 
fação no baixo rio Branco e na região montanhosa. 


83 Censo Demográfico (1.º de Julho de 1950) Territórios Federais (p. 100). 
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2) CENTROS POPULACIONAIS MAIS IMPORTANTES E 
SUAS FUNÇÕES 


No presente capítulo vamos estudar mais detidamente a cidade de 
Boa Vista, aliás único centro relativamente importante do território. Quan- 
to à cidade de Catrimâni que deveria existir em função pelo menos do mu- 
nicípio do mesmo nome, no entanto, até a data presente o mesmo ainda 
não foi instalado, e no local onde seria sua possível sede, há no momento 
(1954) apenas cinco barracões. Aliás se trata de uma área que é coberta 
pelas águas todos os anos. 


Próximo a Boa Vista existe um agrupamento populacional de certa 
importância que é Caracaraí,* localizado junto às primeiras cachoeiras do 
rio Branco. 

Na região do baixo rio Branco, o único centro populacional de re- 
lativa importância é o de Santa Maria do Boiaçu. O restante da popu- 
lação se acha inteiramente disperso, como já tivemos oportunidade de 
salientar. 


Vamos, por conseguinte, no presente capítulo nos deter apenas nestes 
três centros populacionais, embora saibamos que na região do alto rio 
Branco e também na região montanhosa existem outros pequenos centros, 
os quais não tivemos, porém, oportunidade de estudar. 


Cidade de Boa Vista — a partir de agôsto de 1926 o aglomerado popula- 
cional localizado alguns quilômetros a montante das cachoeiras do rio 
Branco, passou de sede da vila de Boa Vista do Rio Branco à categoria 
de cidade “, 


Boa Vista está localizada numa zona plana, de baixa altitude (Fig. 
105). A cidade começara perto da margem direita do rio Branco, dei- 
xando posteriormente a proximidade da corrente líquida para se desen- 
volver mais na parte alta. Esta situação aliás, é fácil de ser explicada, 
uma vez que nas proximidades da margem há grandes alagamentos por 
ocasião do “inverno”, como teremos oportunidade de fazer referências 
mais adiante, quando tratarmos dos bairros Rói-Couro e Pôrto da Olaria! 


* Em 1956 foi criado o município do mesmo nome, 


8 q município de Boa Vista constituiu outrora a primitiva freguesia de Nossa Senhora do Carmor 


E, a lei n.º 92, de 9 de novembro de 1858, designando as províncias do Amazonas, estabeleceu que a 
sede da freguesia do Carmo seria Boa Vista localizada acima das cachoeiras do rio Branco. Por efeito do 
decreto n.º 49, de 9 de julho de 1890 erigiu-se a freguesia do Carmo, em vila, com a denominação de Vila 
Boa Vista do Rio Branco. E, quando transformado em município conservou os mesmos limites da antiga 
freguesia. (Fôra antes uma fazenda de pecuária pertencente ao capitão Inácio MAGALHÃES). Cidade, po” 
lei estadual n.º 1 262, de 27 de agôsto de 1926. A partir de 1 de dezembro de 1938 teve sua denomina. 
ão reduzida para Boa Vista (Decreto-lei estadual n.º 176). 
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Fig. 105 — Aspecto da cidade de Boa Vista localizada na margem direita do rio 
Branco, e os seus tradicionais campos. O sítio da cidade é fácil de ser descrito, sendo 
a topografia sensivelmente monótona. A cidade instalou-se numa superfície “marginal 
ao grande rio. 5 h 

Da cidade partem várias estradas abertas a pneumático que seguem direções varia- 
das, em busca das sedes das fazendas. . 

Na superfície do campo existem várias depressões cheias de água, as quais são pro- 
curadas pelo gado. No leito do rio observam-se várias ilhas aluviais, onde a vegetação 
arbórea cobre todo o solo. Nas margens do rio Branco, especialmente na esquerda, em 
grandes trechos vê-se o aparecimento da vegetação do tipo campestre. 


Projeto 4019 — Rôlo 32, linha de vôo 18, V21. al 
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A cidade se instalou na margem direita do rio (Fig. 106), não ocupan- 
do até hoje a margem esquerda em virtude talvez da largura do curso 
d'água. 

E sítio da cidade é facil de ser descrito e interpretado, sendo a topo- 
grafia plana da margem direita do rio igual em grande extensão. O único 
fato, que possivelmente tenha levado a esta escolha, é a existência da bai- 
xada junto à margem do rio facilitando as primeiras instalações. 

A topografia da zona urbana da cidade pode ser definida por uma 
grande superfície plana que apresenta no entanto alguns sulcos, os quais 
foram escavados por igarapés de pouca importância. 


Fig. 106 — Aspecto da cidade de Boa Vista, capital do território do Rio Branco. 
(Foto Tomas Somlo) 


A cidade que se originou do desenvolvimento da antiga fazenda da 
Boa Vista está crescendo na direção de oeste e noroeste a partir do bairro 
do Centro. Quem visita a cidade observando atentamente o estilo das 
casas e o traçado das ruas sente claramente a existência de grandes con- 
trastes %, 


% Ao tempo que HamiLtoN Rick a visitou possuía apenas 164 casas com uma população de 
1 200 habitantes, Algumas casas eram de tijolos, sendo porém a maioria das construções de barro ordi- 
nário e de taipa. A população era constituída de portuguêses, brasileiros, mestiços, índios e alguns negros 
originários das Índias Ocidentais, que af chegaram, via Guiana Inglêsa .In: “O Relatório da Expedição ao 
Rio Branco, Uraricuera e Parima” publicado nos Anais da Comissão Especial do Plano de Valorização Eco- 
mômica da Amazônia, vol. III, p. 64. 
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Finbora a cidade esteja sendo urbanizada pelo govêrno do território 
de atôrdo com um plano geral, traçado pela firma Darcy A. Derenusson 
(Fig. 107), por ocasião do govêrno do capitão fixio Garcês Dos REIS to, 
não se pode deixar de fazer referência ao prosseguimento de certas constru- 
ções sem obedecer a nenhum plano. 

A propósito da urbanização de Boa Vista, assim se exprimiu o Dr. 
Vacério CALDAS DE MacaLHÃEes: “A cidade de Boa Vista, cujo traçado 
obedece a um plano organizado em 1945, está no momento apresentando 
um aspecto desolador no que tange ao urbanismo, pois nada menos de 
três cidades, em rigor, estão se prejudicando mútuamente: a cidade velha 


PLANO DE URBANISMO DA CIDADE DE BOA VISTA-T.F.RIO BRANCO 
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Fig. 107 


88 Vide Plano de Urbanização de Boo Vista, 15 páginas mimeografadas — Rio de Janeiro, 1946. 
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do tempo do município; a parte nova construída dentro do plano e uma. 
outra que vem sendo construída a título de emergência, casas desordena- 
das, sem alinhamento e sem estética, de que resulta uma verdadeira tôrre: 
de Babel”... 7. 

A cidade pode ser dividida em 5 bairros: Pôrto da Olaria, Rói- 
Couro, Caxangá, Centro e Ipase. 


Póôrto da Olaria — Sua denominação advém do fato de ser o local onde 
antigamente estava instalada uma olaria mecânica da qual, hoje em dia, 
apenas existe o barracão grande onde a mesma funcionava. Ji o bairro 
mais antigo de Boa Vista, e como outrora continua a se desenvolver, sem 
que as casas obedeçam a um arruamento. 

Neste bairro algumas casas são construídas sôbre estacas para evitar 
a “alagação” provocada pelo rio Branco, na ocasião do “inverno”. Aliás, é 
necessário acentuar que as casas palafíticas são raras em Boa Vista, e ape- 
nas neste bairro aparecem com mais frequência. A razão da construção 
dêsse tipo de casa sôbre estacas advém do fato de o bairro ter-se desen- 
volvido na parte baixa, junto à margem direita do rio. 


Rói-Couro — JT um bairro recente que surgiu com a construção de umas 
barracas nos anos de 1944 a 1946. Também está localizado na margem 


Fig. 108 — Na foto acima vemos uma das olarias do bairro do Rói-Couro, que emprega 
cêrca de 10 operários, especialmente menores. 
(Foto Tomas Somlo) 


87 Vacúrio CaLDas MAGALHÃES. 


Fig. 109 — Casas de taipa cobertas com palha de buriti no bairro do Rói-Couro. 
Entre uma casa e outra vê-se um monte de fôlhas de buriti que estão secando para 
serem utilizadas como material de cobertura. 

(Foto Tomas Somlo) 


Fig. 110 — Na foto acima vemos uma “taberna” no bairro do Rói-Couro. O produto 
mais vendido é a cachaça, e nas prateleiras encontram-se algumas latas de nescau, 
carne bovina em conserva, leite condensado, sabonetes e analgésicos para dor de cabeça, 
E, em duas pequeninas barricas havia uns poucos quilos de açucar e sal grosso. 


(Foto Tomas Somlo) 
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direita do rio e nêle se concentra atualmente o maior número de olarias 
da cidade. (Fig. 108). 

No bairro do Rói-Couro há um grande predomínio de casas de taipa 
cobertas com palha de buriti. (Figs. 109 e 110). Todavia estão aparecendo 
também algumas construções de alvenaria, dotadas de certo confôrto. 


Caxangá — bairro residencial localizado junto ao igarapé do mesmo nome, 
a noroeste do bairro do Centro. 


Centro — é o bairro onde estão localizadas as casas de comércio, sendo na- 
turalmente o mais importante para a vida da cidade. (Fig. 111). Não se 


Fig. 11 — A avenida Jaime Brasil é a artéria principal da cidade de Boa Vista. E, é 

onde se localiza a maioria das lojas comerciais do bairro do Centro. Ao contrário do 

que presenciamos nos bairros de Caxangá, Rói-Couro e Pôrto da Olaria, aqui domi- 
nam as construções de alvenaria cobertas de telha. 


(Foto Tomas Somlo) 


encontram no entanto aí grandes firmas comerciais, como em Belém. A. 
quase totalidade das casas comerciais, vive apenas do “comércio a varejo” 
(Fig. 112). O abastecimento das firmas comerciais de Boa Vista é feito. 


por estabelecimentos de Manaus e Belém, sendo também alguns produtos. 


recebidos do Rio de Janeiro. 


O comércio de Boa Vista pode ser expresso de modo quantitativo. 


através do seguinte quadro de vendas mercantis : 


acata 


ANO Vendas realizadas 


(Cr$ 1 000,00) 
OA Das aguenta vera 38 160 
TUAS api si Roça rgpstiiá SEU Ta Eça 12 423 
LOST queemptisas orem sara aimsiaa (1) 9 595 
POA san es e a pa 13 920 
LDA ares soreerarcia Dteipra 5 (a srpin io feipio po 18 836 
DADO insanos ra demanda 25 846 


(1) Dado referente aos 3 últimos trimestres. 
Fonte: Anuário Estatístico do Brasil. 


Muitas das fazendas do território fazem o seu abastecimento direta- 
mente na cidade de Manaus. Aliás, são muito grandes as relações comer- 
ciais com a capita! do estado do Amazonas. Boa Vista não funciona como 
centro comercial de grande importância para o alto rio Branco e para 
a região montanhosa como poderá parecer à primeira vista. Isto em vir- 
tude das transações diretas feitas por várias fazendas com Manaus. 


Fig. 112 — Na foto acima, vêem-se duas lojas e comércio, 
sendo a da esquerda uma f. 


(Foto Tomas Somlo) 


= 144 =» 


De modo geral a cidade possui ruas bem traçadas ua parte central, 
e apenas em alguns bairros não se nota tal preocupação embora exista um 
plano geral de urbanismo para Boa Vista, como já dissemos. Atualmente 
nenhuma rua da cidade possui calçamento. Todavia muitas já têm meios- 
fios e calçadas, embora o leito da rua seja de terra. 

A cidade possuía parcialmente abastecimento de água potável, hoje 
bem precária, pois o seu crescimento foi tão grande que o poço fornecedor 
não é mais suficiente. Assim, criou-se o problema da falta d'água, sendo 
mesmo necessário construir poços individuais. Esta providência, aliás, 
já está sendo adotada não só por particulares como também em certos 
prédios da administração federal. O atual govêrno (1955), no entanto, 
está procurando resolver o problema com a construção de mais uma fonte 
abastecedora, o poço do Rói-Couro. O SESP, com a verba da Valorização 
Econômica da Amazônia, irá realizar estudos para que no próximo quin- 
qiiênio êste problema seja superado. 

A cidade possui iluminação pública produzida por grupos de motores 
geradores diesel-elétricos. Encontra-se em estudo o aproveitamento de uma 
queda d'água (cachoeira do Paredão) que se acha distante cêrca de 80 qui- 
lômetros de Boa Vista, para produção de energia hidrelétrica. A êste pro- 
pósito o Dr. VaLério C. MagaLHÃEs em um de seus relatórios apresen- 
tado ao governador do território assim se expressou : “O aproveitamento 
da fôrça hidráulica do Paredão, se bem que de inegável importância para 
o fornecimento de energia elétrica à capital, não nos parece providência 
de primeira urgência, uma vez que se possa instalar os conjuntos elétricos *, 


O consumo de eletricidade tem aumentado muito na cidade de Boa 
Vista, passando de 43 059 kWh em 1947 para 77 998 kWh em 1950. 


A seguir daremos um quadro do consumo de energia elétrica, e o pre- 
ço do kWh cobrado a particulares (ano de 1950) na cidade de Boa Vista : 


68 Vacério C, MacaLHÃEs. Relatório inédito, 
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A circulação interna na cidade de Boa Vista é feita a pé ou então em 
carros de aluguel, cujo número é relativamente grande não existindo ainda 
veículos coletivos. No tocante às comunicações cumpre registrar que já exis- 
te na cidade uma rêde telefônica. Quanto ao serviço dos correios e telégra- 
fos, deixa muito a desejar. 

Vejamos agora alguns problemas concernentes às ligações de Boa Vista 
com outros centros do território e o seu abastecimento em gêneros de pri- 
meira necessidade. 

A cidade de Boa Vista localizada a montante das cachoeiras de Ca- 
racaraí, na época do verão, luta com um grande óbice, pois as dificuldades 
de transporte são imensas, já que à rodovia que partindo de Caracaraí 
para Boa Vista, ainda não está em perfeito funcionamento *. Assim, o 
abastecimento da cidade em gêneros alimentícios se faz com grande defi- 
ciência chegando mesmo a faltar prodntos de primeira necessidade. 

No quadro n.º 1, daremos o custo médio da vida, a fim de que se possa 
melhor sentir o encarecimento dos gêneros neste centro urbano, devido 
às dificuldades de transporte e também a distância considerável dêste cen- 
tro consumidor em relação às zonas de produção. 

Antes da criação das duas colônias agrícolas, durante o “verão” chegava 
a faltar em Boa Vista até a farinha d'água, cuja importação de Belém e 
de Manaus se tornava difícil. No tocante ao abastecimento da cidade 
em hortaliças e legumes a deficiência é ainda muito grande. Não há o há- 
bito da construção de hortas domésticas. Assim, as hortaliças e os legu- 
mes consumidos na cidade de Boa Vista são oriundos da fazenda Monte 
Alegre e de uma pequena horta pertencente a um italiano, 

Na fazenda Monte Alegre encontramos atualmente (fevereiro de 1954) 
a melhor horta dos arredores de Boa Vista, onde existem 23 canteiros plan- 
tados com couve, alface, cebolinha, etc. (Fig. 113). A outra horta a que 
fizemos referência possui apenas 18 canteiros plantados com couve, quiabo, 
alface e feijão. Os canteiros são bem feitos, aliás o mesmo observamos na 
fazenda Monte Alegre. A produção do hortelão italiano é levada em bi- 
cicleta diâriamente para a cidade. 

Devemos fazer referência ainda, à horta pertencente aos padres, que 
está localizada na margem do igarapé Uaizinho, e a da estação experimen- 
tal de Mecejana da Divisão de Produção, Terras e Colonização. Todavia 
é necessário frisar que a produção da primeira se destina à Prelazia, en- 
quanto a da estação experimental, é enviada para o palácio do govêrno, 


89 Neste particular Osório NUNES ao tratar do território do Rio Branco em seu livro : Introdução 


ao Estudo da Amazônia Brasileira assim se expressou : “Boa Vista, capital da unidade federada menos 
povoada do Brasil, está mais próxima de Georgetown que de Manaus. 

Êsse é um dos fatóres que singularizam o território federal do Rio Branco como zona de trânsito 
do Brasil para as áreas internacionais mais ao norte do continente e como terra de transição entre a 
Amazônia e o planulto das Guianas” (p. 41). 


QUADRO N.º 1 


CUSTO MÉDIO DA VIDA (1952) 


——————eeeeeeeee e en 
MÉDIA (Cr$) 


ARTIGOS Unidade 1. 920 
semestre | semestre 
Açúcar branco de 1ê,,...ccceiceeas Quilo 8,00 8,00 
Eno dE SORA sei o ntonare ne ramerga ves Garrafa 10,00 10,10 
Pv c40 050515) 04 SE PP A » 13,00 15,00 
O eras redor analisa san Si raia Quilo 40,00 38,80 
Arroz doscsacado: «ses assranasásadunos a » 9,00 8,20 
DNS siste la ei dc Lata 13,70 14,60 
Azeite doce estrangeiro. .......ccccii Litro 80,00 7210 
Azeite de côco........... MR e 23,00 14,00 
Bacalhau. aces roses Mesa sagas Quilo 32,30 5,00 
DoDADA. aaa o irreais arara med US SS 1 E Dúzis, 4,00 4,00 
BiNDA COMA serenas sorussense rsss Quilo 30,00 28,80 
Batata MOC sus ssa aus usei meiga cid navio 2,50 2,50 
Batita INglésa.. ss ssa rasas rasas 20,80 18,00 
Café em grão....... : a à > 28,50 27,90 
CAD reset tir e aço 50,00 50,00 
Camarão fresco..........cciicci. ' > 60,00 60,00 
Camarão em conserva.........ciici. Lata 18,90 17,60 
Carne de porco mesassraanacaa ssa sso as Quilo 15,50 16,30 
Carne de BOL. cs casarem ee o é ? » 15,00 12,00 
Came verde........... ada » 7,90 8,00 
Carvão vegetal............... Rae A Lata de 5 kg. 10,00 7,00 
QDO ass Eva a ed ed nas AS Quilo 17,50 22,30 
Charque de 1.2.............. k cds » 30,00 29,50 
CORO: dh PREIS, air rço Spas Se a es SS Unidade 10,00 10,00 
Erva MÃO: sacas quo ses mare cecatrr os | Caixa de 500 grs. 10,50 10,70 
Farinha de graruta............... e Quilo 12,00 12,00 
Farinha de mandioca... Snes ' Litro 5,30 4,30 
Farinha de trigo...........c. Quilo 10,50 10,00 
Feijão mulatinho......... nda > 9,20 9,50 
Feijão prêto bom.......... Esto ) 8,40 9,40 
ALDIR o a Unidade 65,00 65,00 
EA se mise uns sida same Dúzis 6,00 4,40 
Lata MeS0O o nzsesne sr zação ' Litro 5,00 5,50 
Doni oa ss sgs as SEG Pav M3 90,00 90,00 
Lanpulça dé 1% senna sssenima Quilo 25,00 25,00 
Manteiga salgada............ EE Quilo 78,50 79,10 
Mel ds Bbelhã . . css mess co e Gerrafa 10,00 12,00 
Milho amarelo em grão...........c.c.. Litro 4,00 4,00 
Óleo de csrcço de algodão. ....... k 26,30 26,30 
Óleo de dendê. .......ci. : Quilo 31,60 21,40 
Óleo de mamona... . h Litro 25,00 25,00 
MONO AE a oe AE q CR - Dúzia 30,00 30,00 
DO nad es dao pu rs Ena ess Quilo 10,00 9,00 
Péixo: MROBÃO; scans atua ariano paras Ega ) 5,00 5,00 
ROB BECO: cas cameras quado Sa Ea » 10,00 10,00 
Queijo tipo Minas........... , > 120,00 130,00 
RADEAs aerres pra nesas , Unidade 3,00 | 4,00 
hs c/o (210 RD RR Quilo 75,00 80,00 
Sel comum de cozinha......ccccicii » 3,10 3,00 
Toucinho fresco............ PR » 16,00 16,50 
Toucinho salgado... ... cce pags » 14,50 15,00 
VE DNC ssan p ns sita aa RREO Garrefa 6,00 6,30, 
Bi nao DRA E had Sever a > 19,20 19,80, 
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e para os diretores de Divisão. Somente quando há grande produção, o 
que raran.ente acontece, está prevista a venda do excesso a particuls ves. 
Há também distribuição de sementes e mudas dessa estação a particulares. 


À semelhança du que observamos nas cidades de Rr Branco (capital 
do território do Acre), Pôrtc Veiho e Guajará-Mirim (território de Ron- 
dénia) existe também em Boa Vista uma feira semanal, que funciona aos 
domingos. Os colonos vendem diretamente na os feira seus produtos à 
população. A primeira feira livre na cidade de Boa Vista foi realizada a 
13 de setembro de 1953 (Vide Boa — Vista, vº 224, ano VT). 


Fig. 113 — Aspecto parcial da horta da fazenda Monte alegre, 


(Foto Tomas Somlo) 


Quanto ao chamado “Mercado Municipal”, devemos acentuar que em- 
bora construído, não há prâticamente o que nêle vender, a não ser carne 
fresca, 


Quanto ao abastecimento da cidade em carne fresca é relativamente 
fácil, uma vez que Boa Vista está localizada numa zona de pecuária. No 
quadro seguinte daremos dados mais precisos sôbre o número de cabeças 
de gado abatido (1950) : 


E MESES 
ESPECIFICAÇÃO | Total 

Jan. | Fev. |Mar. | Abr [Ma al Jun. | Jul. |Agôs | Oue | nov. | Dez. 
OIE sas REST 608 60 51 63 48 36 51 59 60 54 58 53 15 
VACAS, esqueci sasos 222 12 8 15 22 23 16 10 15 17 15 8 60 
HO TOOB:sasaz pes a spari 195 a: 19 25 7 10 17 15 12 21 16 10 16 
Leitões............ 43 5 6 5 3 7 o) — — 7 5 — — 

Fonw — Território Federal do Rio Branco — 1951 — Inspetoria Regiona! d. tstat tica Municipal* 


ed. mimeografada. 


Em certos anos, como o de 1946 e 1948, o número de cabeças de gado 
abatido em Boa Vista foi bem superior ao de 1950. Assim, em 1946 foram 
abatidas 1 225 cabeças de gado vacum, e em 1948 - 1 1217, 

Quanto ao suprimento da cidade em leite fresco, manteiga e queijo, 
é muito deficiente. E, neste particular bem justas foram as palavras do 
deputado Antônio MARTINS, que no seu artigo intitulado: “A situação 
da pecuária no território federal do Rio Branco” publicado na Rerista 
do Parlamento, ano III, ns 11 e 12 de 1949, assim se expressou : “No que 
tange aos produtos derivados nada há a referir porque não existem. No- 
te-se que em Boa Vista, capital do território, com uma população que 
deve orçar por 3 500 almas”, o leite consumido é importado da Nestlé, 
sendo que o pouquíssimo leite fresco que aparece durante alguns meses 
do ano é vendido a Cr$ 5,00 o litro. E um paradoxo em se tratando de 
uma região essencialmente pastoril, mas é a realidade” (p. 59). 


| ” 


Fig. 114 — Rua principal de Caracara., vendo-se as habitações de madeira e de taipa. 
(Foto Tomas Somlo) 


70 Informou-nos o Dr. VaLéRiIO (5. DE MAGALHÃES que aquelas quotas altas eram devidas ao pre- 
paro de “carne de sol”, que era vendida para Manaus, o que hoje não mais se verifica. 
71 Segundo o recenseamento de 1950 possui Boa Vista 5 132 habitantes. 
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No baixo rio Branco normalmente deveria existir outro centro ur- 
bano que seria o de Catrimâni. Como já fizemos referência, todavia, até 
hoje (1955) a sede do município não foi instalada de modo que o território do 
Rio Branco possui apenas uma cidade que é a de Boa Vista, e um outro cen- 
tro populacional de relativa importância que é Caracaraí. fiste, embora não 
sendo uma cidade apresenta no entanto condições favoráveis para tal, em 
virtude de ser realmente o pôrto de Boa Vista na maior parte dos meses. 


Caracaraí — tem suas casas distribuídas ao longo de uma rua principal 
paralela ao rio Branco (Fig. 114) e duas pequenas ruas transversais. 


Atualmente (fevereiro 1954) possui 52 casas dentro da vila, sendo 7 
de alvenaria, 8 de madeira e o restante de taipa (Fig. 115). Em 1917 Lv- 
ciano Pereira in O Rio Branco, descreveu Caracaraí como : “um luga- 
rejo composto de cinco barracas, que serve de entreposto às comunicações 
do alto rio Branco com o resto do Brasil, por intermédio de Manaus. 

“As mercadorias que sobem, o gado e os produtos que descem, bem 
assim como os passageiros de um e de outro lado, se já não encontram, 
ao chegar, a embarcação para onde têm de ser baldeados, são obrigados a 
fazer uma estação em Caracaraí, passageiros e mercadorias pall mall nos 
barracos e o gado em currais e cercados. 


Isso já acontece há muitas décadas, o que não impede de Caracaraí 
ser ainda hoje um simples lugarejo composto de cinco barracas, dos quais 
uma, apenas, coberta de fôlha-de-flandres e os demais de palha... (p. 15). 


pa 


Fig. 115 — Na foto acima vê-se o internato aue acaba de ser construído. A localização 
do internato em Caracaraí foi bem escolhida, pois, assim poderá atender às crianças 
em idade escolar que se encontram a muitas horas de viagem, e norque não dizer, 
a dias de viagem. Nestas condições somente o internato escolar poderá 
resolver esta situação. 


(Foto Tomas Somlo) 


Realmente esta função de entreposto, a vila de Caracaraí guarda até hoje 
e continuará por muitos anos, até que haja possibilidade de se vencer as 
corredeiras no leito do rio. 
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Junto ao pôrto foram construídos grandes barracões de madeira, isto 
é, depósitos, onde ficam armazenadas as mercadorias do govêrno e também 
de particulares, por ocasião do “verão”. Mesmo no decorrer desta estação 
do ano, parte da carga é transportada em caminhões para a “Bôca da Es- 
trada” e aí embarcada com destino a Boa Vista. 

O depósito de Caracaraí tem várias divisões internas, e em suas de- 
pendências funcionam a escola e o serviço de rádio-comunicações. Quanto 
à escola, está aí provisôriamente, uma vez que o território construiu um 
bom prédio de alvenaria onde funcionará o internato. Aliás, esta é uma: 
boa medida que a administração territorial está tomando em prol do de- 
envolvimento da educação das crianças. Os internatos na zona rural cons- 
tituem a única solução viável uma vez que as casas geralmente distam en- 
tre si vários quilômetros, não sendo possível portanto construir-se escolas 
que atendam às necessidades da população rural. Assim, o internato de 
Caracaraí poderá atender à hoa parte da população que vive dispersa no 
baixo rio Branco. 


Existe ainda em Caracaraí um pôsto médico, que embora relativa- 
mente bem instalado, dispõe de poucos remédios e apenas de um enfer- 
meiro prático, quando deveria possuir pelo menos um médico para atender 
à população. 

No baixo rio Branco prôpriamente, o único centro populacional de 
relativa importância é Santa Maria do Boiaçu, situado na margem es- 
querda de um “paraná” do rio Branco. Aliás esta circunstância de não 
estar localizado diretamente na margem do rio e sim na margem de um 
paraná tem prejudicado um pouco o seu desenvolvimento. fiste é um dos 
poucos lugares de “terra firme” no baixo rio Branco e que se encontra 
a pouca distância da estrada natural, constituída pelo rio. 


O barranco de 7 a 8 metros sôbre o qual estava outrora instalada a 
pujante floresta que foi sendo posta abaixo para dar lugar ao povoado que 
atualmente aí existe, está sendo esbarrancado com violência graças à ero- 
são das águas de escoamento superficial difuso, e também pelo solapamen- 
to ocasionado pela erosão fluvial. 


Santa Maria do Boiaçu — possui atualmente (fevereiro 1954) 20 casas 
abrigando cêrca de 80 pessoas. Foi a partir de junho de 1949, quando a 
administração territorial fêz algumas construções na região, que começou 
a se desenvolver o adensamento populacional que aí existe. 

A pesca é a principal atividade da população. Esta é, porém, prati- 
cada apenas no “verão”, enquanto na época do inverno os que possuem 
algumas “pontas de castanhas” (pequenos castanhais) vão se dedicar a 
esta atividade extrativa. E realmente durante o “inverno” que a popu- 
lação luta com maior dificuldade para conseguir meios de sobreviver, já 
que a pesca não pode ser praticada com bons resultados. 


A quase totalidade das transações comerciais dessa população de -San- 
ta Maria do Boiaçu e de todo o baixo rio Branco é feito com os regatões- 
Para se sentir a maneira como êstes comerciantes sacrificam de modo bárbaro 
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os habitantes que lhes estão sujeitos, vamos transcrever um trecho de um 
relatório de uma expedição enviada pelo Dr. VaLériO C. DE MAGALHÃES 
ao baixo rio Branco, em 1952, que caracterizou com muita propriedade 
êste tipo de comerciante dizendo : “O regatão extorque-lhes os minguados 
recursos, comprando os produtos que têm, por ínfimo preço vendendo-lhes 
em troca mercadorias caríssimas. Para corroborar essa afirmativa, 
há o preço da farinha do Pará, cujo encapado é vendido pelos regatões 
em Caracaraí ao preço de Cr$ 150,00. Dois dias abaixo de Caracaraí, no lu- 
gar denominado Açaituba a 122 milhas abaixo da vila mencionada, vi- 
mos sôbre o soalho da choupana de um pescador que estava doente de 
uma ferida na perna, 4 encapados da referida farinha, perguntamos o preço 
pelo qual tinha adquirido o encapado, êste respondeu que tinha comprado 
por Cr$ 200,00 o encapado. Por curiosidade perguntamos de quem havia 
comprado tão caro? Respondeu-nos que tinha comprado do RENATO, re- 
gatão que estava vendendo em Caracaraí farinha pelo preço que acima 
já foi dito. Ainda perguntamos o que tinha vendido a trôco da farinha? 
Respondeu-nos nessas palavras textuais “Comprei-a a trôco de dinheiro 
limpinho”. Ora Açaituba, como já foi dito, fica abaixo de Caracaraí 122 
milhas e o preço da mercadoria devia ter relação com a distância. Por- 
que em Caracaraí é mais barata quando essa vila está muito acima de Açai- 
tuba? Extorsão aos guardiães de nossas finanças. Mas o homem, sem 
apoio, tudo aceita. Ti o caso dos homens do baixo rio, se não fôr o regatão 
onde vão êles suprir as suas necessidades, se não existem outros comer- 
ciantes? Sômente o regatão lhes ameniza as torturas da vida, priva-os 
de perecer de inanição, mas de um modo quase desumano, fora do que é 
regulado por um comércio legal. No rio Xeurini, foi perguntado a um 
castanheiro como os regatões pagavam a castanha, e, fomos informados 
que o preço da mesma atualmente é de Cr$ 80,00, por barrica. Como 
se sabe, a castanha tem a sua medida legal que é o hectolitro, que está 
sendo liquidado em Manaus à razão de Cr$ 280,00 cada medida daquelas 
amêndoas. A barrica, além de ter um preço ínfimo, tem o aumento de 20% 
da medida citada” 2, 

Pode-se afirmar que em todo o baixo rio Branco, com exceção das 
poucas transformações feitas em Santa Maria, o restante da área continua 
com o mesmo aspecto do tempo que o município fazia parte do estado do 
Amazonas. Realmente a paisagem natural no baixo rio Branco muito 
poucas transformações sofreu por parte do grupo humano que aí vive dis- 
perso. Aliás esta situação é fácil de ser compreendida uma vez que é ín- 
fima a que habita esta região. 

Resumindo podemos dizer que Boa Vista é a única cidade do terri- 
tório e o seu maior desenvolvimento ocorreu depois de 1943, quando passou 
à categoria de capital, Até então era uma pequena cidade que pertencia 
ao estado do Amazonas e onde o impaludismo anualmente grassava cei- 
fando inúmeras vidas. 


? Vide VaLério C, pp MaGaLHÃes — Território Federal do Rio Branco — Plano Quingienal,.. 
(1955-1959). 
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O abastecimento da cidade em gêneros de primeira necessidade é feito 
em grande parte com produtos importados. E, não é demais relembrar 
que, embora Boa Vista esteja numa zona de pecuária o consumo do grande 
alimento, aliás um dos mais completos, como o leite, é muito difícil, che- 
gando-se mesmo a importar leite em pó e condensado. 


As ligações de Boa Vista com Manaus por via fluvial sômente nos 
meses de “inverno” se realizam com certa facilidade tornando-se excessi- 
vamente difíceis nos meses de “verão”. 

Quanto aos outros centros populacionais devemos salientar o de Ca- 
racaraí, a poucos quilômetros a jusante da capital e o de Santa Maria do 
Boiaçu, já no baixo rio Branco. 
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Fig. 116 


3) ASPECTOS GERAIS DA COLONIZAÇÃO. PRINCIPAIS 
COLÔNIAS AGRÍCOLAS: Fernando Costa e Brás de Aguiar 


O capítulo referente à colonização do território do Rio Branco é pre- 
cário, uma vez que as primeiras experiências só foram levadas a efeito de 
modo positivo no ano de 1951. Todavia já no ano de 1787 MANUEL DA 
Gama LôBo D'ALMADA dizia que: “Uma das maiores vantagens que se 
pode tirar do Rio Branco, é povoá-lo, e colonizar tôda esta fronteira com 
a imensa gente que habita as montanhas do país. Mas para isto é neces- 
sário mudar o método que se pratica, que em outras circunstâncias, e em 
outro tempo poderiam convir, mas que hoje se deve alterar” ?. Embora, 
Lôzo D'ALMADA já chamasse a atenção das autoridades em pleno século 
XVIII no sentido de colonizar e povoar a vasta área que hoje constitui 
o território federal do Rio Branco, sômente há treze anos passados se co- 
meçou realmente a cogitar da ocupação efetiva da região. Com a funda- 
ção de duas colônias : Fernando Costa e Brás de Aguiar no ano de 1951, 
se iniciou uma nova esperança no tocante à produção agrícola. Muito ao 
contrário das colônias acreanas, onde a atividade do homem é voltada 
mais para a indústria extrativa, as colônias no Rio Branco se dedicam 
realmente à produção agrícola. 

No tocante à seleção ou à escolha do imigrante para êste território, 
o ex-deputado Antônio Marrins desta unidade ao tratar do assunto, 
teve oportunidade de afirmar que só com a: “imigração dirigida, porque 
não acredito que a imensa área rio-branquense, mais extensa que São Paulo 
e com climas e condições de acesso mais variados, possa ser povoada e 
colonizada apenas pelo aumento natural de sua população de fato, pelo 
crescimento reprodutivo ou excesso de nascimentos sôbre os óbitos. 

Referi-me à necessidade de se atrair a imigração estrangeira no Rio 
Branco, porque também não acredito que essa tarefa, excluída a possibi- 
lidade de alcançá-la pela elevação do baixo índice de natalidade, — possa 
ser realizada, apenas, por deslocação de massas de nordestinos, conforme 
se vem verificando através dos diversos métodos da história colonial da 
Amazônia” 74. O assunto é muito complexo e tem dado margem a grandes 
debates. Aliás, ao estudarmos a colonização nos territórios do Acre e de 
Rondônia já tivemos oportunidade de salientar vários dêsses problemas *, 


7 MaxvsL DA Gama Lôso p'ALMADA “Descrição relativa ao Rio Branco, e seu território”. in: 


O Vale do Rio Branco, CLóvis Nova DA Costa, pp. 163/182 (p. 180). 
74 Vide — Diário do Congresso. 
% vide: “Observações geográficas no T. F. do Guaporé" in: Revista Brasileira de Geografia, ano 


XV, nº 2 e Estudo Geográfico do T. do Acre, Col. Biblioteca Geográfica Brasileira. 
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ARTUR C. Ferreira Reis no artigo intitulado: “Introdução ao estudo 
da economia amazônica” (2.º parte) teve oportunidade de salientar ampla- 
mente o problema da organização e ocupação efetiva do “espaço amazô- 
nico” pelos colonizadores portuguêses dizendo: “Essa floresta e essa bacia 
naturalmente condicionaram a atividade do colono e dos seus sucessores. 
Porque se dentro do espaço amazônico encontramos áreas de campos, on- 
de a tarefa agrária e a pecuária podem ser experimentadas e, mais que ex- 
perimentadas e, realizados com segurança no empreendimento, os impe- 
rativos da floresta e das águas, detinindo a paisagem física, são de tal sorte 
categóricos que até o presente o homem não pôde libertar-se dêles para 
criar alguma coisa impressionante que lhe exteriorize a capacidade e lhe 
exteriorize o triunfo permanente sôbre a natureza bravia” 7º. 

O problema da aclimação do imigrante europeu na região tropical, 
ou mais especialmente na Amazônia, ainda não constitui matéria pacífica. 
Neste particular o clima tem sido invocado como principal obstáculo a 
tal aclimação. Arvur C. F. Reis referindo-se a êste fato assim se 
expressou: “O clima amazônico autoriza, portanto, a presença do homem 
na emprêsa civilizadora. Leiam-se os cronistas e em nenhum dêles encon- 
traremos restrições ao clima para indicá-lo como o fator primordial que. 
teria impedido um maior sucesso à ação do colonizador dos séculos XVII 
e XVIII. Leiam-se os viajantes e os cientistas que detiveram sua atenção 
sôbre o assunto. Em todos êles, é certo, faz-se referência ao rigor por que 
êle exerce sua ação seletiva. Nenhum, porém, o increpa de ser o respon- 
sável pelos insucessos da colonização da Amazônia” 7, 


Após estas considerações iniciais, vamos passar a estudar as duas co- 
lônias atualmente existentes no território do Rio Branco. 


A colônia Fernando Costa — começou em fins de 1944, nas margens 
do rio Mucajuí (Fig. 116), quando o então governador do território ca- 
pitão Íixio Garcês trouxe para a região algumas famílias. Aliás, desta 
primeira leva só resta atualmente (fevereiro de 1954) um colono com sua 
família, pois não houve continuidade administrativa, um dos grandes ma- 
les do Rio Branco. 

Nos anos de 1947 e 1948, nova leva de colonos com suas famílias foi 
introduzida na colônia, não restando, porém, atualmente nenhuma dessas 
famílias. Em 1949 novos colonos foram levados para a colônia Fernando 
Costa, porém, dêstes, sômente seis ainda vivem aí com suas famílias. 


Podemos dizer que foi no ano de 1951 que efetivamente começou a 
colonização nessa área do Mucajaí e ao longo da rodovia que será a futura 
BR-17 (Fig. 117). Nesse ano, no dia 15 de setembro foram trazidas 102 
famílias, no início de 1952 chegaram mais 12 famílias e em fins de 1953 
mais 26 famílias. Conta atualmente a colônia Fernando Costa com um 
total de 150 famílias, com cêrca de 640 habitantes. 


7% A.C. F. Reis “Introdução ao estudo da economia amazônica” in Digesto Econômico, n.º 37, 


dezembro de 1947, ano IV (p. 78). 
T A.C. F. Reis — Artigo citado (p. (9). 


mB Es 


É preciso frisar que várias das famílias que abandonaram a colônia 
se dirigiram para a cidade de Boa vista, para o Tepequém e mesmo para 
algumas fazendas. Este exôdo se deve, em parte, à ialta de assistência 
dispensada aos colonos e suas famílias, 

Os colonos, recrutados no Maranhão e em outras partes do Nordeste 
e da própria Amazônia, recebiam a passagem desde o centro de origem 
até o território. Ao chegarem a Boa Vista tinham um mês de adaptação, u'a 
muda de roupa, pequenos utensílios domésticos. Recebiam durante 10 me- 
ses Cr$ 30,00 por dia. 


Fig. 117 — Aspecto das inst-lações administrativas da sede da colônia Fernando Costa 
junto à rodovia kk-17 No primeiro plano vê-se a construção de uma ponte de madeira: 
que permitirá passagem franca pelo igarapé. 


(Foto Tomas Somilo) 


Para o trabiulho do lote além de alguma ferramenta recebem sementes: 
selecior-sdas e remédios, quando há necessidade, inclusive hospitalização 
em Boa Vista. Existem alguns prédios destinados à administração da co- 
lônia, onde se encontra instalado um pôsto médico, a estação radiotele- 
gráfica, residência do a lministrador, escritório, estando em construção 
um grrpo escolar, 

À topografia de grande parte dos lotes é ondulada, especialmente nos 
que se encontram perto do rio Mucajaí. Alguns colonos já possuem seus 
lotes demarcados, sendo a área correspondente a 25 hectares. Outros já 
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têm cercado grande parte do lote com arame farpado, especialmente os 
que possuem algumas cabeças de gado. Aliás, é preciso frisar que a prin- 
cipal atividade da colônia é a agricultura, sendo a criação destinada mais 
ao uso doméstico, restringindo-se por exemplo a duas vacas para leite, 
algumas gui;uhas e porcos. Tôda a produção dos colonos é beneficiada na 
própria colônia, existindo um conjunto mecanizado, à semelhança do que 
há no território do Acre. E, das informações que colhemos nos nossos 
inquéritos, a utilização do conjunto mecanizado para o benefício dos pro- 
dutos dos colonos, deve-se ao Dr. VaLérIO CALDAS DE MAGALHÃES, que 
vindo do território do Acre pura dirigir a Divisão de Produção, Terras e 
Colonização do território do Rio Branco, procurou aplicar aí sua velha 
experiência da Amazônia acreuna. 

Os colonos que se utilizam do conjunto mecanizado dão 10% do 
valor do produto beneficiado para pagar o combustível e o próprio des- 
gaste do material. A técnica adotada pelos colonos no cultivo do solo consiste 
na “broca”, “derrubada” e queima no fim do “verão”, para começar no inf- 
cio do “inverno” o plantio. Prâticamente poderemos dizer que à assistência 
dada pela Divisão de Produção, Terras e Colonização, aos colonos no que 
diz respeito ao cultivo do solo é muito pouca, ou mesmo quase nenhuma, 

A produção da colônia nos anos de 1952 e 1953 pode ser sintetizada 
no seguinte quadro : 


PRODUTOS 
ANOS E 
Arroz Milho Feijão Mandioca 
(Ig) (kg) (kg) (ha) 
10D2hca.5. pras a RR 300 000 100 000 5 000 200 
LADO aih spipe aerea nitaço scaito 200 000 10 000 5 000 100 


Dados fornecidos pelo Dr. Francisco Câncio DA RocHa, diretor da D. P. T. C. em 16/2/54. Quan- 
to à produção de mandioca apenas sabemos a área cultivada, 


Esta colônia e a de Brás de Aguiar constituem atualmente fontes se- 
guras de produção, embora ainda pequena, de gêneros alimentícios para 
Boa Vista. A êste propósito nada melhor do que transcrevermos as pala- 
vras do Dr. VaLério C. pe MAGALHÃES, que teve oportunidade de sinte- 
tizar o seu pensamento do seguinte modo no plano de emergência que 
apresentou à Valorização, em 1953 : “Quem viveu aqui os dias da terrível 
crise de gêneros de primeira necessidade, de novembro de 1951 a março 
de 1952, quando o govêrno Belarmino Neves Galvão se viu a braços com 
a solução de tão angustiante problema, para o que contou com valiosa 
contribuição da nossa gloriosa FAB no transporte de farinha, arroz, milho, 
feijão, açúcar e outros produtos com procedência de Manaus, por certo 
que nota, nos dias que correm, a despeito do muito que ainda falta, uma 
situação bem diferente, graças ao fomento da produção iniciada na admi- 
nistração Jerocílio Gueiros, com a instalação de dois núcleos coloniais agrí- 
colas, o de Mucajaí e o do Cantá, “Fernando Costa” e “Brás de Aguiar”, 
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respectivamente”. 13, ainda prossegue o mesmo autor dizendo: “Em ape- 
nas um ano de trabalho, de setembro de 1951 a setembro de 1952, foi pos- 
sível transformar-se o panorama agrícola do território, que passou de im- 
portador que era, a exportador de arroz, milho, farinha e bananas para a 
capital amazonense”. 


A produção é conseguida utilizando o homem os mais parcos recursos 
técnicos. Seus instrumentos de trabalho são facão, enxada e fogo (um dos 


mais importantes). Quanto à conservação da riqueza do solo esta ainda 
não mereceu nenhuma atenção (Fig. 118). Cabe aqui a citação de um tre- 


Fig. 118 — O processo adotado no preparo do campo de cultivo é a queima, depois 
da derrubada. O fogo é um instrumento muito usado na região, na época do “verão”. 


(Foto Tomas Somlo) 


cho do trabalho de H. S. Pearson (Os pequenos cursos de água. Estudo das 
nascentes jluviais e outros pequenos elementos hidrográficos, sua utilização € 
relações com o solo) em que diz: “O progresso ou decadência de um povo 
são determinados pela maneira pela qual êsse aceita e utiliza as dádivas 
da natureza. Os solos e as águas podem ser usados de modo a permanece- 
rem valores constantes produzindo um rendimento perpétuo. Por outro 
lado, êsses recursos poderão ser destruídos como fontes de rendimento, ou 
até usados de inodo a tornarem-se elementos de sua própria destruição. Um 
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povo tem que escolher” 7º. Mais adiante o mesmo autor, referindo-se ao 
emprêgo desordenado de técnica destruidora do solo assim se expressou : 
“O uso agronômico da terra deve ser de natureza tal que não só conserve 
a fertilidade do solo mas também que permita chegar às gerações do fu- 
turo um patrimônio de campos mais produtivos e mais duradouros do que 
os que herdaram as gerações atuais” 7º, 

Nas colônias do Rio Branco, e de modo geral em tôdas as colônias da 
Amazônia que tivemos oportunidade de estudar, o homem planta, enquan-: 
to a terra é rica, ou boa para produzir, mas uma vez diminuída tal riqueza, 
fica a mesma abandonada e nova área de mata é utilizada (Fig. 119). Aliás 


Fig. 119 — Campo cultivado com maidioca. Pode-se ver os troncos de árvores que 
ficaram no solo, e as palmeiras e algumas árvores que não foram derrubadas. 


(Foto Tomas Somlo) 


é interessante frisar que tal prática de rotação de terras pode até certo 
ponto ser considerada como boa nesta região, uma vez que a baixíssima 
densidade de população não impõe nenhum obstáculo. Mas, desde que 
cresça o contingente populacional, urge o emprêgo de técnicas mais racio- 
nais, procurando aproveitar um pouco melhor a riqueza do solo. O colono 


deve pensar na própria fertilização do solo com os adubos que lhe fôr mais. 


fácil adquirir — estrume do curral de seus animais, principalmente, res- 
tos caseiros, etc. 


78 In: Boletim Geográfico, ano VII, n.º 91 (p. 809). 
79 In: Boletim Geográfico, ano VII, n.º 91 (p. 810). 
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No tocante à construção das casas de moradia dos colonos podemos, 
de modo geral, grupar suas habitações em dois tipos principais : 


1 — Casas de palha — consistem na construção de uma armação que é 
feita com cêrca de seis esteios verticais, e mais três troncos horizontais 
que formam o arcabouço de sustentação do telhado (Fig. 120). Todo êste 
material não é trabalhado, pois são troncos de árvores. Além dos esteios 
do arcabouço usam mais algumas varas finas, e finalmente colocam'o te- 
lhado e as paredes de palha. Esta é tôda amarrada com embiras aos es- 
teios e às varas. Muitas dessas casas mais parecem um “tapiri” do que 
prôpriamente u'a moradia para muitos meses ou até vários anos. 


Fig. 120 — Choça de palha na colônia do Mucajaí. 


(Foto Tomas Somlo) 


2 — Casas de taipa: a) com coberturas diversas — cavaco, zinco ou pa- 
lha (Fig. 121). Ê'ste tipo de habitação já revela um certo estágio mais avan- 
çado de ocupação do solo, pois, o colono saiu do simples “tapiri” para uma 
“casa” que embora modesta já revela certa estabilidade. b) casas de 
taipa com revestimento de uma camada de cimento e pintura (Fig. 122). 
A cobertura é variada como a que fizemos referência linhas acima. Toda- 
via êste tipo de habitação já marca uma certa evolução e mostra a fixação 
do homem ao solo. Neste caso o colono já pensa em certo confôrto, a tal 
ponto que reveste o estuque e pinta-o. 


7 
: 
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A colônia Brás de Aguiar, mais conhecida por Cantar, está localizada 
a sudeste de Boa Vista, já na margem esquerda do rio Branco, porém, a 
certa distância da mesma. Grande número de lotes são servidos de água 
corrente como se pode ver na planta da colônia (Fig. 123). 

Esta colônia tem atualmente 58 famílias que se dispersam no seio da 
própria floresta que ainda cobre a quase totalidade dos lotes *º. As cla- 


Fig. 122 — Casa de taipa rebocada com cimento ou cal e pintada. A cobertura é 

de palha. Os móveis são bastante reduzidos, pois, a maioria dispõe de um baú onde 

guarda os objetos pessoais, um caixote, ou mais raramente uma cadeira para 
sentar-se. A cama é substituída pela rêde. 


(Foto Tomas Somlo) 


reiras ainda estão sendo abertas pelos colonos que se distribuem princi- 
palmente ao longo de dois igarapés: Jabuti e Cantar. 


A cultura mais importante no momento é a do arroz, porém, a da 
mandioca é a mais difundida. 


80 No relatório do inspetor Deoparo BANDEIRA, referente ao Rio Branco (ano de 1923) encontra- 
mos referência de que aí existia uma aldeia de índios, relativamente numerosa: “Na grande aldeia Cantar 
que é habitada por mais de 200 índios e fica ao sopé da serra do mesmo nome, a produção da cana e 
mandioca foi aproveitada na fabricação de açúcar e farinha em escala regular. O encarregado do pôsto 
tem despertado a iniciativa dos silvícolas na pecuária, possuindo êles atualmente no pósto 53 cabeças de 
gado vacum e 8 de gado cavalar, na aldeia “Cantar”. -« Voundo-se pela região não se vê prâticamente 
vestígios da antiga ocupsção indígena, pois a mata recobriu tôda a área. As marcas observadas são de- 
vidas à abertura de clareiras recentes pelos colonos aí introduzidos. 


LOTES DA COLÔNIA 
BRAZ AGUIAR 
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A produção da colônia Brás de Aguiar, nos anos de 1952 e 1953 foi 
a seguinte : 


PRODUTOS 
ANOS 
Arroz Milho Feijão Mandioca 
(kg) (kg) (kg) (ha) 
LOBO nais aro vivo SPSS 50 000 30 000 1000 50 
LADO rt et forr pe 60 000 5 000 2 000 30 


Dados fornecidos pelo Dr. Francisco CÂncio DA RocHa.: Quanto à produção de mandioc: apenas 
temos a estimativa da área cultivada. I 


Resumindo podemos dizer que à colonização no território, embora 
tenha começado no ano de 1944, sômente em 1951 tomou realmente impul- 
so. Todavia sofreu algumas paradas com as descontinuidades adminis- 
trativas. A grande maioria dos colonos é de procedência maranhense. 


A técnica usada é o empirismo, nada se fazendo para conservar a ri- 
queza do solo. Os principais produtos plantados são : mandioca, arroz, 
milho e feijão. Com todos os erros que se possa observar no atual sistema 
de colonização adotado pelo território, não se pode deixar de assinalar os 
benefícios que advieram da prática da agricultura. Até a farinha d'água 
tinha que ser importada de avião em certos momentos do ano. 

Hoje, já se sente em Boa Vista e arredores os efeitos da produção vin- 
da das colônias. Todavia, como assinalamos linhas atrás, não se deve dei- 
xar exaurir o dadivoso patrimônio fornecido gratuitamente pela natureza 
que é o “solo”. Uma vez esgotado êste tesouro, muitos e muitos anos se- 
rão necessários para a formação de uma nova camada de “terra arável”.., 


4) ASPECTOS GERAIS DA ECONOMIA E OS MEIOS DE VIDA. 
PROBLEMAS DO COMÉRCIO DE IMPORTAÇÃO E CONSUMO DE 
PRODUTOS ALIMENTARES 


O território federal do Rio Branco, muito ao contrário das outras uni- 
dades da Federação que se encontram localizadas na grande região ama- 
zônica, não tem a sua economia baseada na indústria extrativa vegetal 
como : borracha, castanha e madeiras (Fig. 124). A pecuária e a indús- 
tria extrativa mineral (diamantes) constituem as duas grandes fontes de 
riqueza do território *. 

O município de Boa Vista tem grande parte de sua área constituída, 
de campos, os quais são aproveitados com a criação extensiva de gado 
bovino. Já nos altos cursos dos afluentes do rio Branco, onde há extensos 
afloramentos de terrenos do algonquiano, possivelmente, da série Lavras, 
dedica-se o homem à extração dos diamantes 2. Assim as duas atividades 
econômicas mais importantes do alto rio Branco, e dos altos afluentes do 
rio Branco, ou seja das regiões do peneplano e montanhosa, são: a pe- 
cuária e a extração dos diamantes. 


81 O capitão CLóvis Nova DA Costa ao tecer comentários a propósito da economia do território 
no seu livro O Vale do Rio Branco assim se expressa: “Conquanto as bases fundamentais da economia ter- 
ritorial sejam diferentes, na sua natureza, das do resto da Amazônia Brasileira, as formas de exploração 
se assemelham. Alicerça-se a economia rio-branquense na indústria pastoril e na lavra diamantífera, mais 
do que na produção agrícola e vegetal. Mas, o fato de o território federal do Rio Branco independer da 
produção gomífera e da indústria extrativa vegetal, não o exime das práticas rotineiras que constituem 
a tradição da economia amazônica. A par do empirismo que caracteriza tôda forma de exploração das 
riquezas regionais, o território federal do Rio Branco enfrenta, ainda, os mesmos Óbices que retardam o 
desenvolvimento econômico da Amazônia. Refiro-me, apenas, aos seguintes fatôres: 

a) ausência de crédito para financiamento da produção agro-pecuária e sua conveniente expansão, 

b) A crônica deficiência dos meios de transportes. Tais meios, incapazes de movimentar e estimu- 
lar as safras, oferecem perspectivas dramáticas. No caso especial do Rio Branco, torna-se mister insistir 
ma conveniência do transporte especializado para produtos perecíveis, notadamente veículos frigoríficos 
adaptados no transporte de carne destinada a Manaus e outros mercados. 

c) Ausência de armazéns e câmaras de expurgo bem aparelhados para garantir os produtos contra 
os perigos da deterioração. 

d) Mentalidade puramente extrativista de assalto às riquezas naturais de colheita fácil. Sob êsse 
aspecto, há como uma prevenção natural contra qualquer esfórço penoso de trabalho paciente, organizado 
e bem planejado. A questão fundamental da conservação dos recursos naturais não merecem, ainda, o tra- 
tamento a que faz jus” (Pp. 86/87). 

8 Em recente artigo publicado pela Resenha Econômica e Financeira do Banco do Brasil de janeiro 
de 1951, encontramos um comentário sôbre o valor e os prejuízos causados pela indústria extrativa do dia- 
mante, o qual passamos a transcrever: “Todavia, apesar do alto valor dêsses produtos, sua extração pouco 
tem concorrido para o desenvolvimento do território; ao contrário até — parece — tem sido uma das cau” 
sas de abandono em que se encontram as atividades relacionadas com a agricultura e a pecuária. E mesmo 
a miragem do lucro fácil e imediato a que se aliam, naquelas paragens, grandes possibilidades na extração 
mineral fão consegue atrair mais do que cêrca de 800 trabalhadores, conforme dados locais seguros” (p. 16). 
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Fig. 124 — Zonas econômicas do território do Rio Branco. 


I — Zona de produção extrativa mineral. 
II — Zona de pecuária. 
INI — Zona de produção extrativa vegetal. 


Estas duas atividades econômicas embora praticadas rotineiramente 
constituem “os únicos agentes de uma economia de incerteza, regulando 
a prosperidade e a decadência de uma região que vive ainda no ciclo pri- 
mitivo das aventuras financeiras” 8, 


83 Antôxio MARTINS — “OQ Território Federal do Rio Branco” in Diário do Congresso de 8/9/47 


RAS a 


Por conseguinte, quando dizemos que a economia rio-branquense não 
está apoiada na coleta de produtos da floresta, como as demais unidades 
da Federação que se encontram integrando a região amazônica, é preciso 
acentuarmos que os tipos de paisagem que aí encontramos, são completa- 
mente diferentes dos que existem na planície amazônica. Daí a atividade 
econômica ser também diferente, porém, crivada de empirismo *. 


* o * x 


Todavia, no baixo rio Branco, a paisagem já é tipicamente amazô- 
nica, e a densa cobertura vegetal do tipo hileiano forma um tôldo contínuo 
sôbre o solo. Neste caso, qual a economia dessa zona? 

É como no restante da grande planície, a atividade coletora de produ- 
tos da floresta. O homem do baixo rio Branco vive da coleta de látex 
da balata, da sorva, da seringueira, e também da castanha quando esta 
existe. Além dos que vivem dêsses produtos da floresta, há os “marisca- 
dores”, isto é, os pescadores, que vivem do pirarucu, tartaruga, tracajá 
e peixes em geral. Apauro RocHa em seu livro intitulado: Introdução à 
Economia Amazônica ao caracterizar a economia rio-branquense, assim se 
exprimiu: “Até agora as fontes de riqueza econômica mais pronunciadas, 
no território do Rio Branco, resumem-se na pecuária e na garimpagem, 
pouco se desenvolvendo a indústria extrativa de matérias-primas florestais" 
(p. 278). Assim antes de estudarmos as diferentes atividades econômicas 
nada melhor do que fornecermos em linhas gerais, como fizemos, alguns 
aspectos da paisagem onde os grupos humanos trabalham. 


ID A pecuária e seus problemas — 


1 — Aspecto geral da pecuária — O cstudo da atividade criatória, e 
os problemas que lhe são correlatos, constitui um tópico muito importante, 
uma vez que a quase totalidade da população que vive no alto rio Branco 
tem sua economia calcada na pecuária. Desde o século XVIII os campos 
rio-branquenses começaram a ser mais bem conhecidos e por conseguinte 
a criação de gado vacum passou a tomar vulto. 


Hoje, o rebanho rio-branquense não possui um grande número de cabeças 
de gado como teremos oportunidade de verificar pelos dados estatísticos. 
Atualmente vários autores que estudam a pecuária nessa região procuram 
salientar a existência de um verdadeiro drama, relembrando a época áurea 
do rebanho de 300 000 cabeças e a extinção gradativa que se tem assis- 
tido mais ou menos passivamente. Ficamos, no entanto, surpresos de não 


8 O ex-governador do território, capitão CLóvis Nova DA Costa, ao traçar o panorama geral da 
economia rio-branquense, assim se exprimiu : “Quanto aos aspectos de ordem econômica, a situação do 
território federal do Rio Branco reflete o panorama da precariedade e desorganização rural de tôda a 
Amazônia com população escassa e mal distribuída, cujas atividades, — em grande parte expoliativas dos 
recursos naturais, — apresentam rendimento pouco satisfatório. À míngua de assistência médica, social, 
Financeira e técnica, seus principais grupos humanos vivem ilhados nos campos gerais, nas montanhas e 
nas florestas, mas logram sobreviver, numa hercúlea luta de dominação do meio. Revelam, porém, redu- 
zida capacidade de iniciativa, no que seguem a tradição de tôda a Amazônia, onde muito mais do que 
em qualquer outra região do Brasil, implantou-se o hábito de tudo esperar dos governos ou poderes cons- 
tituídos. Ignoram-se as vantagens da conjugação de esforços pela organização cooperativa, para a qual, 
aliás, ainda não existe uma adequada preparação” O Vale do Rio Branco (pp. 85/86). 
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conseguir datar êste acontecimento. Além do mais, todos os dados nu- 
méricos à propósito da população pecuarista do território, nos diversos 
ivros consultados, são inferiores à cifra citada (250 000 cabeças). 

O ex-governador do território, capitão CLóvis Nova DA CosTa, no tra- 
balho que apresentou à Comissão Parlamentar do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia, no capítulo sôbre “O Problema da Pecuária” se 
expressou da seguinte maneira: “Não obstante o decréscimo sensível so- 
frido pelos rebanhos, a pecuária continua a ser um dos mais poderosos 
esteios da economia rio-branquense. Convém salientar, porém, que os mé- 
todos criatórios usados são, até hoje, os mais rudimentares que se conhe- 
cem” 8, A totalidade dos autores consultados, procura salientar que o 
método rotineiro, e a falta de cuidados dispensados pelos fazendeiro ao gado 
tem sido a causa mais importante do não desenvolvimento da pecuária 
rio-branquense. 

Não podemos aqui nesta introdução deixar o problema colocado em 
têrmos tão simples, uma vez que a localização dos campos, longe, ou me- 
lhor, em local de difícil acesso, já que o rio Branco não é perfeitamente 
navegável durante todo o ano, constitui outro elemento a desencorajar o 
fazendeiro. Mas, em importância bem maior, deve ser citada a “raiva” &, 
que tem dizimado o gado de quase tôdas as fazendas, como teremos opor- 
tunidade de considerar mais adiante. 


2 — Histórico da introdução do gado — A criação de gado nos cam- 
pos do Rio Branco, foi posta em relêvo por LôBo D'ALMADA *” que ao per- 
correr a região em 1787, disse: “A introdução do gado vacum nos férteis 


8% O Vale do Rio Branco (pp. 31/32). 

88 O deputado ANTÔNIO MARTINS no artigo 4 1€ escreveu para a Revista do Parlamento intitula, 
“A situação da pecuária no território federal do Rio Branco” disse: ““Tomando-se por base a alarmante 
porcentagem das baixas verificadas ultimamente, com tendência a alcançar índice mais elevado, de vez 
que das várias doenças responsáveis por essa desoladora situação pareceu generalizar-se, não tememos em 
afirmar que, dentro dos próximos 15 anos, não existirá daquela grande riqueza senão triste e dolorosa 
lembrança” (p. 57). 

87 Além da corrente que diz ter sido LôBo D'ALMADA que escolheu o lugar das sedes das três fa- 
zendas, e fêz vir o primeiro gado da ilha de Marajó e de Barcelos, então sede da próspera capitania de 
São José do Rio Negro, há como explica Jacques Ourique: “uma vaga tradição popular que diz, terem 
sido essas fazendas fundadas por três irmãos — José, Marcos e BENTO — e mais tarde adjudicadas aos 
bens da Coroa, segundo uns, por terem êles falecido ab intestato e, segundo outros, em consequência de res- 
ponsabilidades não cumpridas com a Fazenda Real” in: O Vale do Rio Branco (p. 14). Neste particular 
vamos transcrever um trecho do livro de AvELINO Inácio DE OLIVEIRA, intitulado : Bacia do Rio Branco 
que diz: “Sôbre a origem dêstes gados nada sabemos de seguro. Dizem uns que foram os espanhóis quem 
primeiro os introduziram na região; dizem outros que foram os portuguêses com bovinos adquiridos aos 
espanhóis. Qualquer que seja a origem, as primeiras fazendas de criação de que se têm notícia terem sido 
fundadas aí, são: São Marcos, São Bento e São José, hoje denominadas fazendas nacionais” (p. 21). 

A realidade segundo o trabalho de AnpRÉ FERNANDES DE SOUSA intitulado: “Notícias Geográficas 
da Capitania do Rio Negro no Grande Rio Amazonas”, publicado na Revista do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, 4.º trimestre (1848) tomo 10, pp. 411/504, aliás invocado pelo grande Joaquim NABUCO 
no seu trabalho Direito do Brasil como testemunho da posse do Brasil naquelas terras junto à fronteira com 
a Guiana Inglêsa, disse: “Logo que o brigadeiro LôBo (MANUEL DA GAMA) expulsou os espanhóis da 
vila de Ega, que ali estavam há muitos anos em estado de inação, foi àquela vila, e ali achou vacas per- 
tencentes aos ditos espanhóis que as não puderam conduzir na sua precipitada retirada no ano de 1793 e 
as mandou ao Rio Branco, para ali se formar uma fazenda. 

Igualmente mandou vir da Espanha, por via do comandante de São Carlos, dois casais de bêstas 
muares” (p. 455). 
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campos do Rio Branco, deve produzir um artigo de comércio do interior 
da Capitania, que lhe traria muitas vantagens” 8, 

Este foi um dos primeiros a chamar a atenção das autoridades para o 
aproveitamento dos lindos campos do Rio Branco com a criação de gado. 
E, atualmente, podemos dizer que a pecuária no território do Rio Branco, 
ou melhor, nos campos do Rio Branco constitui uma atividade econômica, 
tradicional, que permitiu a fixação dos grupos humanos que aí vivem, de 
modo mais duradouro que em várias outras regiões da Amazônia. Toda- 
via não podemos olvidar a influência da “garimpagem” provocando o êxo- 
do em várias fazendas, o que levou o Dr. VaLériO O. MAGALHÃES à se ex- 
pressar do seguinte modo: “a garimpagem, por sua vez, como meio de ri- 
queza, fácil, também despertou certo interêsse na zona do criatório, não 
sendo pequeno o coeficiente dos que deixaram o pastoreio e se enfronham 
serras a dentro, em busca do ouro e diamantes” *º. 

A atual pecuária do território teve origem nas fazendas nacionais que 
foram fundadas no século XVIII, e como disse o Dr. Araúso Lima : LôBo 
D'ALMADA, tornando uma realidade a idéia progressista do seu antecessor 
(PergIRA CALDAS), mandou explorar, em 1787 o vale do rio Branco e alí 
montou as fazendas “São Bento”, “São José” e “São Marcos”, núcleos 
do gado daquela falada zona pastoril do Amazonas. fisse governador da 
capitania antevia, com o seu empreendimento, abastecer os açougues, pro- 
vendo a população de carne fresca, e não só pensava na indústria de char- 
queada, que se podia desenvolver, como ainda no aproveitamento dos 
couros, para indústria de calçados e para exportação” “9, 

No tocante à fundação das “fazendas nacionais” do Rio Branco no 
ano de 1793, ANDRÉ FERNANDES DE SOUSA, no seu interessante trabalho 
— “Notícias Geográficas da Capitania do Rio Negro no Grande Rio Ama- 
zonas” que disse: “Com efeito, fundou-se esta em um aprazível terreno 
defronte da fortaleza com o nome do rei (São Bento), à margem esquerda. 
O capitão José Antônio Évora, morador opulento do rio Negro, fundou 
a sua com o nome de São José, no mesmo terreno da fortaleza, de novilhas 
que comprou em várias povoações da capitania. O capitão NICOLAU DE 
SÁ SarMENTO, comandante daquele presídio, fundou a sua com novilhas 
compradas à fazenda do rei, com o nome “São Marcos” (p. 456). As três 
fazendas tinham suas terras pouco distantes uma das outras, porém inco- 
municáveis para que o gado não se misturasse. 

Henry CouDREAU que percorreu parte da área que é atualmente do 
território do Rio Branco, nos fins do século XIX, citando o relatório de 
viagem de Francisco José Ropriaues BARATA de 1797: diz : “Nesta épo- 
ca as fazendas estavam ainda nascendo. A fazenda de sua majestade con- 
tava aproximadamente 300 cabeças de gado, e duas fazendas particulares, 
cada uma outro tanto, ou seja 900 cabeças. BARATA não acreditava na 
prosperidade das fazendas do Rio Branco, porque, dizia êle, no verão há 


8 ManvEL DA GAMA LÔBO D'ALMADA “Descrição relativa ao Rio Branco, e seu território” (p. 171). 
In: Anexo ao livro do capitão CLóvis N. Costa O Vale do Rio Branco. 

8º Vazério O. MagaLHÃes — Relatório (inédito). 

9 Arsúso Lima — “A explotação amazônica” in: Amazônia Brasileira I.B.G.E. (p. 241) — 1944. 
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pouca água, os rebanhos são obrigados a ir longe para beber, e as serras 
onde o gado pode ir se colocar à sombra estão longe. Hoje (1885) notam-se 
no alto rio Branco, 32 fazendas particulares, e, no total estas fazendas 
e as fazendas nacionais possuem 20 000 cabeças de gado vacum e 4 000 
de cavalar” 2, 


A fazenda de São Bento — compreendia a área entre os rios Cauamé, 
Branco e Uraricuera — 18 000 quilômetros quadrados. O limite oci- 
dental ia até a fronteira com a Venezuela. Já em 1906 tôda a zona da an- 
tiga fazenda nacional de São Bento estava dividida “em numerosas e prós- 
peras fazendas particulares, em que se criam, com animados resultados, 
milhares de cabeças de gado vacum, cavalar e lanígero” 2, 

A sede da fazenda foi construída no lugar denominado São Bento, 
em frente ao forte de São Joaquim. Hoje nada resta da referida sede. Aliás, 
já em 1906 o que existia da antiga sede era apenas uma palhoça, segundo 
nos informa Jacques OuRIQUE *&. 


A fazenda de São José — tinha como limite meridional o igarapé do 
Surrão, que é afluente do Água Boa, e na sua parte setentrional, confina- 
va com os rios Branco e Tacutu. Outrora, foi sede e povoado do famoso 
Forte de São Joaquim. 

Extinta em 1841, anexaram-na à de São Marcos, com superfície su- 
perior a 8 000 quilômetros quadrados. 


A fazenda de São Marcos — fundada por NicoLau DE SÁ SARMENTO 
está na zona formada pelo Uraricuera até Tacutu, com uma área superior 
a 8 000 quilômetros quadrados. Das três fazendas iniciais é a única que 
ainda subsiste. Seus limites atuais são : a leste o rio Surumu, ao sul os 
rios Tacutu e Uraricuera e a oeste o rio Parimé. 

A sede da fazenda (Figs. 125 e 126) se encontra no alto de um terraço 
de ampla superfície plana, onde o processo de laterização se desenvolveu 


94 Hexnry Coupreau — Voyage au Rio Branco — aux montagne de la Lune, au haut Trombeita 


(pp. 24/25). 

92 Jacques Ourique — O Vale do Rio Branco — 1906 (p. 13). Uma década passada o inspetor 
Bento Manrrixs PeremaA DE LEMos teve oportunidade de acentuar a gravidade do problema da demarca- 
ção das fazendas nacionais em seu relatório dizendo: “Uma questão importantíssima e de que o govêrno 
deve tratar quanto antes, sem perda de tempo, é a referente à medição e demarcação das fazendas nacio- 
nais” (p. 13). 

O govêrno da União está ameaçado de ficar dentro de pouco sem terra alguma de suas fazendas, 
principalmente nas de São Bento e São José, para as suas necessidades futuras, Ambas estão cheias de 
moradores novos, além dos que ali já existiam anteriormente à República, ditos posseiros em boa fé, que 
já propalam que só delas se retirarão, se o Govêrno indenizar as benfeitorias que alegam haverem feito”. 

“Ff; sabido por todos, está no conhecimento do público do Rio Branco, que todos os antigos admi- 
nistradores e arrendatários, êstes mais perigosos que aquêles, sem exceção de um só, tornaram-se ricos fa- 
zendeiros à custa das fazendas nacionais”, 

“Alguns transportavam rebanhos inteiros de bovinos das fazendas nacionais para os campos prê- 
viamente escolhidos, pertencentes ao govêrno do estado, onde costumavam passar o maior tempo de sua 
permanência em tão rendoso cargo. Houve um arrendatário ou subarrendatário, que, talvez por ter sido 
ricaço e poderoso, teve até a coragem, segundo estou informado de fazer imensa fazenda para si dentro 
da própria fazenda São Marcos, que, além de perder algumas dezenas de milhares de cabeças de gado, 
foi esbulhada em suas terras. Refiro-me à questão Flechal, em que, além dos prejuízos citados, foi a União 
condenada a uma elevadíssima indenização. E o que vos estou dizendo aqui nada mais é do que uma 
mera repetição do que ouvi de pessoas idôneas e antigas do Rio Branco” (pp. 14 e 15). 

9% Jacques Ourique — Op. cit, 
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com certa intensidade, como já tivemos oportunidade de estudar no capí- 
tulo dos aspectos físicos do território. Pormenorizando mais, podemos 
dizer que a sede da fazenda está“na margem esquerda do rio Uraricuera, 
a pouca distância de sua confluência com o Tacutu. 


A fazenda de São Marcos pertencia ao govêrno da União, e estêve ar- 
rendada a SeBastião José Diniz até fevereiro de 1915 quando passou 
para o Serviço de Proteção aos Índios *, o qual tem procurado zelar por 
aquêle patrimônio, que teve melhor sorte que as fazendas de São Bento 
e de São José graças à atividade dos administradores, e especialmente dos 
inspetores, que sempre fizeram valer os direitos de posse do S.P.T. fiste 
fato é sentido claramente nos relatórios dos inspetores que lá passaram 
anualmente realizando fiscalização. 
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Fig. 126 — Aspecto da nova sede da fazenda de São Marcos, que se ergue a pouca 
distância da primitiva sede. 


(Foto Tomas Somilo) 


No decorrer de sua existência a fazenda de São Marcos já teve dias 
mais felizes que os atuais. No relatório referente à inspeção realizada em 
1925 A. Deoparo BanpEIRA disse: “Grande e muito agradável foi a sur- 
prêsa que experimentei ao dar com os olhos na sede da fazenda de São 
Marcos onde as extraordinárias transformações por que tem passado de 
1916 a esta parte bem atestam o carinho e desvêto com que esta Inspetoria 
se tem esforçado para desenvolver aquêle próprio naciona?”, dl 

“Em 1915, quando esta Inspetoria recebeu aquêle estabelecimento do 
Ministério da Fazenda, São Marcos tinha o aspecto de uma fazenda há 


9* No relatório apresentado pelo inspetor Bexto MARTINS PEREIRA DE LEMOS, no mês de julho 
de 1916, encontra-se : “Passadas as fazendas nacionais para esta Inspetoria, em fevereiro do ano passado 
(1915), foram encontradas na fazenda São Marcos e recebidas 3 842 cabeças de gado vacum e 25 cavalos”, 
Mais adiante diz ainda o mesmo inspetor: “Após alguns dias ao recebimento do gado da citada f azenda, 
foram encontradas mais 32 cabeças”. 
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muito abandonada. Suas edificações consistiam de um pardieiro coberto 
de palha, infecto e imundo, que servia de residência ao administrador, de 
um galpão também coberto de palha, residência dos vaqueiros”. 

— “São Marcos atualmente já oferece um belo panorama, tendo só 
na sede para mais de 40 habitantes e dispõe de 10 prédios. 

— Em três dêsses prédios funcionam a oficina de mecânico, o almo- 
xarifado e a oficina de correeiro. Os restantes estão sendo ocupados pelas 
famílias dos empregados da fazenda. 

Em tôdas as casas habitadas por famílias há água encanada, cujo re- 
servatório, construído de pedra e cimento, tem capacidade para 16 000 
litros. 

Quase todos os prédios são de construção de taipa e madeira de lei, 
menos a oficina de mecânica cujas paredes são de adôbe e a cobertura de 
zinco” (pp. 3, 4 e 5). 

A totalidade dessas construções excetuando-se a antiga sede, foram 
destruídas e substituídas pela nova sede (Fig. 126) que teve os seus ali- 
cerces lançados em 1919 %, porém, a construção definitiva só foi reiniciada, 
em 1944, terminando em 1945. Ao lado da nova construção ainda se en- 
contram partes da primitiva sede que era de taipa e coberta de zinco (Fig. 
125). 

A fazenda de São Marcos, também conhecida por fazenda do S.P.I., 
tem atualmente 4 600 cabeças de gado, das quais 500 de raça Gir e 
Guzerat. 

Atualmente a fazenda tem 10 vaqueiros, sendo que 3 dêles trabalham 
na roça e 1 na sede. Os outros seis estão distribuídos pelos 5 retiros, onde 
o gado pasta. Cada vaqueiro recebe Cr$ 400,00 por mês e mais a moradia 
e a comida, 

Em cada retiro abate-se uma rês por mês, enquanto na sede da fa- 
zenda são abatidas duas reses por semana. Todos os vaqueiros praticam 
a pesca durante as primeiras horas da noite, para complementar a ali- 
mentação. 

De manhã, na sede da fazenda se distribui carne fresca, leite, sal e 
farinha aos trabalhadores. O leite é distribuído na razão de 1 litro por 
trabalhador. 

A fazenda produz para o seu próprio consumo, manteiga e queijo. 

O rebanho atual pode ser sintetizado nos seguintes dados estatísticos, 
segundo informações do atual administrador (fevereiro de 1954). 


GAIO VACUIN.E 525. ess ssi e do ro Ri 4 600 cabeças 
Gado reavalar: sro ss o 2 ereto o rea 4 > 
Gado SUÍNO Seres iste cos e ee 60 >» 
Gado COVINOL e die ticra pa 49 > 


em 

*5 Conforme notícia dada no relatório apresentado pelo inspetor Bento M, PEREIRA DE LEMOS &0 
diretor do S.P.I, dando conta dos trabalhos realizados no ano de 1919, no Amazonas na página 34, diz: 
“Conforme vistes pela ata que vos enviei com o ofício n.º 597-126, de 26 de setembro último (1919), deu- 
se no dia primeiro daquele mês a construção do edifício destinado à administração da fazenda. Para a 
realização dessa obra, conto dispender quantia nunca superior a cem contos de rêis, em parcelas anuais 
de vinte contos de rêis, no espaço de 5 anos, com os materiais a empregar, não sendo computada nessa 


cifra a mão-de-obra, para qual serão aproveitados os próprios operários e aprendizes daquele estabele- 
cimento”, 
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Possui ainda a fazenda uma pequena criação de galinhas, perus e pa- 
tos, cujos dados são os seguintes : 


59 galinhas 
6 patos 
5 perus 


Comparando-se os dados estatísticos que acima apresentamos com os 
fornecidos pelo relatório do inspetor Bento M. PEREIRA DE Lemos em 1917, 
ou seja há 37 anos passados, o rebanho da fazenda era o seguinte em 31 de 
dezembro de 1917: 


7 230 bois 
55 cavalos 
10 muares 
57 ovinos 
29 suínos 
25 galinhas 


Através dêsses dados vê-se a grande baixa no número de cabeças de 
gado bovino, e pequeno decréscimo do rebanho cavalar. Quanto aos suí- 
nos aumentaram em número. 


A técnica utilizada na criação do gado é a mesma das fazendas pró- 
ximas. Isto significa que pouco cuidado é dispensado ao gado, que é dei- 
xado sôlto nos campos havendo preocupação apenas com a “ferra”, isto é, 
com a contagem do número de cabeças e a possibilidade de exportação 
para Manaus. Devemos acrescentar que a fazenda de São Marcos já viveu 
dias mais felizes. Ao tempo da viagem de HamiLtoN Rice (1926) exis- 
tiam, por exemplo, campos de invernada, plantados para tal fim, dos 
quais, atualmente nada resta. A êste propósito EpuarDo Barros PRADO 
que participou da referida viagem assim se expressou : “Na manhã seguinte 
dirigimo-nos, em visita à fazenda nacional de São Marcos, onde o govêrno 
federal mantém lindos campos de capim colonião, gordura e elefante, povo- 
ados de gado que alí é invernado” 8, 


A propósito da introdução do gado nos famosos campos do Rio 
Branco, podemos dizer que as três fazendas nacionais não surtiram os 
efeitos desejados. Todavia, tiveram o mérito de iniciar, nessa área de cam- 
pos, a criação de gado que até meados do século XVIII era inteiramente 
desconhecida. O Dr. Araúso Lima em seu trabalho intitulado: “A explo- 
tação amazônica” publicado na Amazônia Brasileira havia dito que: “As 
chamadas fazendas nacionais” do Rio Branco são patrimônio da União; 
mas estão em franca decadência, que se acentuará dia a dia pelo abandono 
em que jazem, sem influxo dos processos mais avançados da técnica da 
criação bovina e egiuina” (p. 242). 

Das três fazendas nacionais criadas, só subsiste atualmente a de São 
Marcos, como acabamos de acentuar. 


9º Eu vi o Amazonas (p. 279). 
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3 — Atividade criatória. Pastos. Epizootias — A criação de gado 
bovino é a que tem dispertado maiores interêsses ”, não significando, no: 
entanto, que seja a que tenha merecido os maiores cuidados. E preciso 
não esquecer que a atividade criatória nos campos rio-branquenses se res- 
tringe a um mínimo de trabalho, sendo o gado criado sôlto e extensivamen- 
te. Resume-se na criação de gado crioulo sem preocupação de melhorar a 
raça 8, Referindo-se à atividade criatória no território do Rio Branco, 
assim se exprimiu J. M. OrHoN Sinpou: “as pastagens são naturais, o gado: 
vive à sôlta no mais absoluto primitivismo, num prejudicial reilexo para a 
sua seleção e aperfeiçoamento e numa permanente exposição às epizootias”.. 

A atividade criatória deveria nos nossos dias estar estabelecida em 
bases científicas, tal o número de autores que clamaram contra o sistema 
do empirismo adotado desde os primórdios. HanrBaL Pôrro, em seu 
livro intitulado : Em Dejesa da Amazônia (1906-1915) teve oportunida- 
de de dizer: “No momento (a criação) limita-se a fornecer à capital do 
Amazonas algum gado vacum, definhado e criado à lei da natureza, quando 
podia ser uma grande zona de produção para prover à alimentação barata, 
da Amazônia, um núcleo industrial importante e um centro povoado capaz 
de impor merecido respeito aos seus vizinhos...” (p. 110). 

A criação é praticada nos campos rio-branquenses (Fig. 127) pelos 
métodos rotineiros do empirismo. Raros são os fazendeiros que estão se- 
preocupando em plantar pasto, e em melhorar o tipo de gado que vem 
sendo aí criado desde as tradicionais fazendas nacionais. Aliás, êste 
tópico será mais bem desenvolvido quando passarmos a estudar em minúcia 
algumas das principais fazendas da região. 

O gado do Rio Branco é o “pé duro” ou “crioulo”, e o pasto é o que 
a natureza dadivosamente oferece (Fig. 128). Raros são os fazendeiros 
interessados em plantar pastos, em introduzir novas técnicas criatórias. 
Limitam-se ao tradicionalismo, às queimadas diárias e sucessivas dos pas- 


tos naturais no decorrer do verão 1ºº, 

9 Vide “O Rio Branco integrado esplêndidamente no progresso que marca os territórios” in: Câm- 
bio, ano IV, n.º 13, julho de 1950 — Recife. 

8 Apauro Rocua em seu livro Introdução à economia amacônica ao tecer comentários a propósito 
da pecuária no Rio Branco, assim se explicou: “A pecuária que constitui um dos fatôres de sobrevivência 
e estabilidade sócio-econômica do meio, sofre ali as desvantagens e deficiências decorrentes da prática em- 
pírica e rotineira de criação, agravada pela falta de selecionamento da espécis vacum. Sabe-se que o ga- 
do rio-branquense, de origem comum e colonial, não oferece satisfatório rendi'nento econô nico per capita, 
contribuindo, também para isso, a pobreza substancial da pastagem” (p. 278). 

9 O problema das pastagens e o seu valor forrageiro não tem sido suficientemente pôsto em evidên- 
cia. Pois não basta raciar o gado sem se pensar concomitantemente no pasto disponível para o mesmo. 
Neste particular bem oportunas foram as palavras do mspetor Bento Martins Pereira DE LEMOS, que 
no seu relatório disse: “E como sem pastagens abundantes e suculentas a pecuária não tem farta compen- 
sação, é mister que, lado a lado com a melhoria do gado, se faça a das forragens, o que poderá ser le- 
vado & efeito com a aquisição das que são consideradas as melhores no sul semeadas” (p. 12). Aqui mais 
uma vez voltamos a insistir nas vantagens oferecidas pelos postos agro-pecnários, onde se pode fazer 
aclimação de animais e vegetais, fornecendo-se resultados científicos controlados. 

10 O Dr. Moacrr Paixão E SiLvA expritnindo as conclusões a que chegou, depois do inquérito 
com o Dr. JúLio CeRQUuINHO, diz o seguinte: “A pecuária, alí, corre derredor de processus extensivos, que- 
tornam para o vaqueiro o trabalho mais penoso, porém mais divertido. Não apresenta o ritmo monó- 
tono das fazendas onde a criação é realizada intensivamente, adstrita aos horários e às diárias normati-- 
vas” in: Sóbre uma Geografia Social da Amazônia (p. 100). 


Fig. 127 — Gado crioulo da fazenda Divisão, a poucos quilômetros de Boa Vista, 
pastando num “campo coberto”. 


(Foto Tomas Somilo) 


Fig. 128 — Curral da fazenda de Santa Fé a poucos quilômetros da cidade de Boa Vista. 
Esta é uma das fazendas de propriedade da firma J. G. Araújo. É também uma das 
poucas fazendas onde há um curral bem construído como o que focalizamos. 


(Foto Tomas Somlo) 
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Considerando, no entanto, a natureza das pastagens e a extensão dos 
«campos em cada propriedade, acham alguns conhecedores da região perfei- 
tamente possível a prática das queimadas segundo determinada técnica. 
No relatório de 1952 do diretor da Divisão de Produção, Terras e Colo- 
nização, Dr. VaLério C. pe MAGALHÃES, encontramos o seguinte : “Não 
havendo pastagens de plantação e como o capim nativo não sendo quei- 
mado atinge a grande altura, somos forçados a consentir na queima dos 
campos periôdicamente, de dois em dois anos, pouco antes do início do 
inverno, e não como se vem fazendo em qualquer época do ano, às vêzes 
logo depois do inverno, de que resulta a parte queimada ficar sem qual- 
quer revestimento durante todo o rigor do verão, transformando-se pouco 
a pouco, em pequenos desertos de arsia. Um dos motivos da queima dos 
campos que não pode ser descurado e a nosso ver o único que justifica 
essa prática, mesmo assim bem mal como dissemos, é o combate ao carra- 
pato e à cobra, muito embora, muitos animais úteis também pereçam nes- 
ses verdadeiros incêndios”. 

O processo da queimada dos pastos é uma prática bastante antiga. 
Henry CoUDREAU, por ocasião de sua viagem (1884-1885) pela área dos 
campos do Rio Branco, ficou impressionado com a queima dos campos, 
dedicando um tópico do seu livro, inteiramente ao “incêndio da savana”, 
no qual êle diz: “À noite, na estrada ou em qualquer maloca, onde por 
acaso estivéssemos parados, eu ficava abismado de ver durante horas o 
campo incendiado. Ah! é um belo espetáculo aquêle da pradaria em 
fogo, à noite”. 

Esta prática errônea já levada a efeito nos anos de 1884 e 1885 e por 
sua vez herdada dos nossos índios, ainda é largamente empregada por quase 
todos os fazendeiros do Rio Branco, como tivemos oportunidade de observar 
-em fevereiro de 1954. 

A psicologia do fazendeiro e a própria experiência prática demonstram 
que queimando o pasto do “lavrado”, onde o capim é duro, depois das 
chuvas, aparece uma relva muito procurada pelo gado. Podemos pois, 
dizer que visando ao lucro imediato, a psicologia do fazendeiro rio-bran- 
quense está certa. A espoliação porém, que realiza para os seus sucessores 
é, um fato que está muito além de seus interêsses imediatistas. 


O Dr. VaLério C. MAagaLHÃES referindo-se a êste problema, diz o se- 
guinte : “A melhoria das pastagens, com a mecanização no preparo do ter- 
reno nas margens dos diversos córregos que atravessam os campos, fazen- 
do-se o plantio de gramíneas e forrageiras apropriadas ao nosso clima, seria 
outra providência recomendável, mercê da qual se poderia melhorar o tipo 
e o pêso do nosso gado” tt, 

Dos três tipos de campo existentes no Rio Branco, são os chamados 
“campos de baixada” os preferidos pelo gado. O gado geralmente pasta 
nas baixadas uma vez que nas partes altas o capim já está sensivelmente 
endurecido, tal o número de queimas por êle sofrido. É preciso frisar, no 
entanto, que nem tôdas as baixadas poderão ser aproveitadas com o plan- 


ll Vacúrio C. MacaLHÃes — Relatório (inédito). 
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tio de pasto, uma vez que em algumas, os lateritos afloram sob a forma 
de grandes blocos. 

Voltando a insistir no problema das queimadas vejamos ainda o que 
nos diz o Dr. VaLério C. MAGALHÃES :... “não poderíamos deixar de citar 
aqui, e o fazemos até certo ponto com pessimismo, um dos grandes males, 
responsável também pela triste situação da pecuária, qual seja, a queima 
sistemática dos campos. Pessimismo temos, porque não encontramos co- 
mo sustar e mesmo paralisar de uma vez tão condenável processo, do qual 
tem resultado a diminuição gradativa das pastagens, aqui e ali grandes 
manchas de areia, pequenas formações desérticas em início, de que é a 
prova concludente o célebre lavrado do Aruanã. Diversos são os fazendei- 
ros que nos têm informado não lhes caber a culpa das grandes queimadas 
em suas fazendas, atribuídas a viajantes menos avisados, a elementos que 
passam pelos campos e vão lançando fogo aqui e ali, extinguindo as pas- 
tagens e calcinando o solo, ocasionando a morte dos microrganismos res- 
ponsáveis pela nitrificação e arejamento da parte ativa da camada 
vegetal”... 12, E, do que observamos na região, não podemos deixar de 
frisar que a queima dos campos constitui no presente um grave problema. 
As gerações futuras é que irão sentir mais de perto os efeitos desta prática 
tão ruinosa, tanto para o solo, quanto para à própria pastagem. Basta ver 
que em muitos lugares apenas existem pequenos tufos de capim, uma vez 
que o fogo destruiu todo o solo outrora existente. 

Acreditamos ter salientado de modo claro os malefícios das constantes 
queimadas à que estão sendo submetidas as gramíneas dos campos do Rio 
Branco. Dos diversos inquéritos que realizamos junto aos fazendeiros ob- 
servamos que êles não são os responsáveis pelos incêndios dos campos. 
Esta conclusão chegamos após percorrer grande número de fazendas. No 
entanto, êles nada fazem para proibir tal prática. Ficamos realmente sur- 
presos que não interessando aos fazendeiros a queima dos campos, esta se 
processe, e êles não tomem nenhuma providência. 

O Dr. Mário Guepes em sua obra Seringais no capítulo sôbre o Rio 
Branco, ao falar sôbre o valor dos campos, cita a informação do Dr. 
OsmunDo Camargo, que diz: “fisses campos de criação — é bom notar — 
não são como os nossos campos do sul, ou mesmo, do centro-norte. São 
muito inferiores” (p. 208). Realmente não desejávamos entrar nestas con- 
siderações, porém as gramíneas dos campos rio-branquenses não chegam à 
formar uma cobertura contínua. 

Há uma frase até certo ponto popular na região que diz: “O fazen- 
deiro não cria o gado. O fazendeiro é criado pelo gado”. Isto prova 
o estado de abandono do gado no campo. Em recente trabalho pu- 
blicado pela Resenha Econômica e Financeira do Banco do Brasil encontramos 
algumas considerações a propósito da pecuária rio-branquense que julgamos 
oportuno transcrever : “A única fonte de riqueza estável que o território 
conhece é a pecuária, explorada nas pastagens naturais, pobres de sais de 
cálcio e de fósforo, das planícies do alto rio Branco. 


12 varério C. MagaLHÃes — Relatório (inédito). 
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“O gado é ali de pequeno porte e por ser criado livremente, sem qual- 
quer assistência técnica, está sujeito a tôda sorte de doenças, que o di- 
zimam inexorâvelmente...” (p. 17). É êste tipo de pecuária extensiva, 
sem nenhuma, ou quase nenhuma providência, por parte dos fazendeiros 
ao gado, que ainda é praticada nos tradicionais campos do Rio Branco, 


O inspetor Francisco po Rêgo Monterro, no seu relatório (inédito) 
para o Banco do Brasil, disse claramente : “os criadores não vêm demons- 
trando interêsse pela melhoria dos tipos, com a introdução de raças melho- 
res, de maior estatura, para cruzamento com os rebanhos que possuem, e 
adotam ao mesmo tempo, um sistema de criar sem qualquer assistência 
aos animais contra epizootias várias e de incidência frequente, sem mesmo 
um pequeno cercado com pastagem, indispensável ao trato e amansamen- 
to dos animais”. Neste particular bem sugestiva foi a frase do Dr. SALA- 
DINO DE GusMÃo que no seu livro Riquezas e Segredos da Amazônia disse : 
“o esqueleto já pesaria mais do que os músculos” (p. 191), pois o gado além 
de pequeno é por vêzes bastante magro. 

A deficiência alimentar dos pastos vai ter grande importância no as- 
pecto físico do gado 18, A êste propósito o Dr. VaLírio C. MAGALHÃES 
comentando o estado sanitário do gado, teve oportunidade de dizer : “Um 
dos motivos que vem ocasionando o desgaste precoce anatomo-fisiológico 
dos rebanhos, é a falta de salitragem, daí porque a maioria das vacas, já 
na quinta cria, ficam com a espinha dorsal em forma de arco, “seladas” 
como se diz vulgarmente, o que comprova a falta de cálcio no organismo, 
Seria providência das mais indicadas, que o govêrno dispusesse para re- 
venda aos pecuaristas a preço de custo, de certa quantidade de sal grosso, 
todos os anos, uns 3 000 sacos anualmente, suprindo-se assim à deficiên- 
cia acima citada”... 104, 

Insistindo ainda no valor dos pastos dessa região, vamos citar o que 
disse a respeito o Dr. AvELINO INÁcIO DE OcIveIRA : “A forragem é go- 
ralmente fraca, porém, tão boa como a das pastagens naturais do Pla- 
nalto em Minas Gerais e Goiás. 

É verdade que em certas áreas de rochas gnáissicas o solo é tão pobre 
de calcário que a forragem sem êste elemento mostra o seu efeito numa ou 
noutra rês bovina, cujos ossos ficam moles ou cartilaginosos e torcem-se 
sob os esforços dos músculos” 195, 

Naturalmente que o valor dos pastos não é o mesmo para tôda a zona 
campestre, sendo melhores os das baixadas e também os que ficam pró- 


103 O engenheiro M. Pacrsco DE CarvauHo, em seu trabalho Memória sobre a ligação rodoviária 
de Boa Vista a Caracaraí (Trecho de B.R. 17) disse: “Ao que nos foi dado observar a degenerescência 
do gado é motivada pela mesma causa que se observa em Marajó ou no Nordeste, isto é, deficiência de 
alimentação do gado durante os meses de estiagem pois, deve-se considerar que a estiagem seca râpida- 
mente as pastagens por coincidir com o verão. 

O govêrno do território já tem importado reprodutores zebus para melhorar os rebanhos, mas para 
completar a medida é necessária a cultura de plantas forrageiras a fim de melhorar a alimentação do gado- 
no verão”, 

104 vYacório C, pp MAGALHÃES. 

106 Avyezrxo I. pe Oxtverra — A Bacia do Rio Branco (p. 13). 


— 179 — 


ximos às serras. Referindo-se às pastagens dêsses campos, AVELINO [. DE 
Ozrverra diz o seguinte : “Os campos da serrania são acidentados e à sua 
forragem considerada melhor do que a da chapada, porém, por causa das 
condições topográficas são pouco próprios à criação de gado em larga es- 
gala? 408; 

O gado dos campos do Rio Branco tem em geral pouco pêso 1”, e além 
do mais, na época do “verão”, isto é, no período em que o pasto vai escas- 
seando, vão naturalmente emagrecendo !º8 já que não há ração para os 
mesmos. 

O sal é outro elemento indispensável à criação, sendo no entanto, ra- 
ros os fazendeiros que possuem um côcho para dar êste alimento ao gado, 

Ainda no tocante à criação do gado achamos interessante citar o que 
diz o Dr. Mosacrr Parxão E SiLva no seu livro intitulado : Sóbre uma 
Geografia Social da Amazônia, transcrevendo as conclusões do seu inqué- 
ito feito com o Dr. JúLio CerquinHo, “A pecuária é tôda simplista, ru- 
dimentar. O campo é o senhor do boi. O vaqueiro é um olheiro que pouco 
vê. Só lhe importa saber quantos animais morreram. Poucas fazendas 
têm cêrcas de arame, uma vez que o preço é proibitivo aos criadores cuja, 
despesa orçamentária vai corresponder em lucros com a gadaria. Muito 

azendeiro do Rio Branco sabe como deveria criar, mas tem de seguir o 
fprocesso rotineiro, que é o mais econômico”. (pp. 100 e 101). 

A situação das fazendas, de modo geral, permanece a mesma do século 
passado. Raras são as fazendas que realmente dispõem de instalações para 
abrigar o gado. Podemos mesmo dizer que a situação piorou uma vez que 
naquela época o gado não era atacado pela “raiva”, como nos dias atuais, 
Esta é uma das epizootias que tem devastado de modo impiedoso o re- 
banho da região. 

A “raiva” foi identificada no território em 1931, pelo Prof. SíLvio 
Tôrxes, segundo informação do Dr. JoceLim Leocápio DA RocHa, vete 


106 AveLiNo I. DE OLiveira — Op. cit. (p. 14). 

107 O veterinário Antôxio Queirós Vasques no trabalho “Criação de gado leiteiro nas fazendas do 
território do Amapá”, invocou o fato da degenerescência do gado nos seguintes têrmos: “Os velhos pro- 
cessos da consangiineidade mestiça, do cruzamento indiscriminado, persistem ainda em algumas proprie- 
dades. Nem todos os fazendeiros se têm dedicado com intensidade de campanha, a promover a seletivida- 
de do gado, Parece que, durante longos anos, embora sem resultados positivos, & preocupação de pro- 
duzir mais predominou sôbre a necessidade de produzir melhor. Certamente, existiram fatôres alheios à 
vontade e ao interêsse do próprio criador, determinando essas condições de atraso”. In: Amapá, n.º 567, 
de 13 de setembro de 1954, Aliás, não podemos deixar de frisar mais uma vez que o problema se põe 
em têrmos idênticos no Rio Branco. 

108 Aqui se tornam bem oportunas as considerações feitas pelo inspetor Bexto M. PeRkIRA DE LE- 
mos, que no seu relatório de 1918 ao tratar do gado na fazenda de São Marcos, dizia : “Não só a bo- 
vinocultura da fazenda deve ser modificada, de modo a aumentar o pêso (a média do pêso do boi de 
corte é de 170 quilos no Rio Branco, sendo raríssimo encontrar-se um bovino de 200 quilos) e a quali- 
dade da carne, à quantidade e riqueza do leite, mas outras culturas podem e devem ser iniciadas, cemo 
a criação de muares (quase nula na região) cujo preço e aproveitamento nos seringais são promissores € 
de grande emprêgo no transporte da borracha”, A situação apontada para à fazenda nacional de São 
Marcos deve ser tomada para tôdas as outras fazendas rio-branquenses. 
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rinário da Divisão de Produção, Terras e Colonização do Território 1º, 
Numa conferência que êste veterinário pronunciou no Rotary Club de 
Boa Vista no dia 15 de fevereiro de 1954, ao descrever esta doença que 
ataca os rebanhos da região, disse: “Clinicamente, a moléstia reveste-se 
de dois aspectos distintos — a forma paralítica e a forma furiosa. 


“A forma paralítica — a grande maioria dos casos pertence a esta 
forma, sendo raros os casos de forma excitante ou furiosa. 


“Nos bovinos, denuncia-se em comêço por perturbações do aparelho 
digestivo, com diminuição de apetite, ruminação irregular, fezes resseca- 
das, baba filamentosa e límpida é vista correr da comissura labial ao chão. 


Em seguida surgem as primeiras perturbações da marcha e o animal 
de pé, tem atitudes características. 

A paralisia do trem posterior é a regra; é um vírus “neurotrópico;” 
raramente são vistos animais atacados dos membros anteriores. A forma 
excitante é mais rara, o animal fica completamente doido — a morte, tan- 
to na forma paralítica quanto na excitante se dá após 7 dias de incubação”. 


Que faz o fazendeiro para combater êste mal? 


De modo geral cruza os braços e deixa o seu gado morrer um a um a 
a ponto de muitas fazendas se extinguirem inteiramente “2, É interessante 
frisar que alguns dêsses fazendeiros são possuidores de um capital de dois 
milhões de cruzeiros ou mais. Permanecem, no entanto, na dependência 
única e exclusiva do auxílio do govêrno federal. Um eriador que possui 
capital tão grande já deveria estar em condições de ter um veterinário, € 


109 Todavia, segundo o depoimento de alguns fazendeiros desde os meados de 1916, já se perdia 
gado atacado de raiva. Neste particular vamos transcrever um trecho do relatório apresentado pelo ins- 
petor Bexto Marrins Pereira DE Levos dando informações sôbre a inspeção realizada nas fazendas na- 
cionais e no material da extinta Superintendência da Defesa da Borracha do Rio Branco” (1916) que ao - 
tecer comentários sôbre as moléstias inerentes ao gado disse: “A região do Rio Branco apresenta consi- 
deráveis vantagens, que muito se salientam das dos demais estados da Federação, para a pecuária, espe- 
cialmente, por não serem conhecidos ali pelo menos não me foi dado observar, os carrapatos e bernes, 
que tanto dizimam e maltratam os animais. São também ali inteiramente desconhecidas tanto as epizootias 
quanto as enzootias, que sempre surgem nos rincões sulistas. Da mesma forma, se há ali campos ervados, 
os seus prejuízos são desconhecidos, pois não ouvi nenhuma referência a respeito, Acresce ainda que as 
cobras ali existentes, aliás de espécies terrivelmente venenosas em outros lugares de nossa terra, pouco mal 
fazem e o veneno inoculado pelas picadas dêsses ofídios, é destruído ou eliminado pela propria defesa do or- 
ganismo atacado. A mortandade do gado em geral deve ser, portanto, pouca” (pp. 12 e 13). Como se vê 
o referido inspetor não faz nenhuma menção a êste terrivel mal — a raiva — que ultimamente vem ata- 
«ando e dizimando o rebanho do território. Quanto aos comentários feitos a propósito dos ofídios achamos 
um pouco de fantasia, 

Ho O então deputado do território do Rio Branco, AntTÔNIO MARTINS, num artigo publicado na Re- 
vista do Parlamento salientou o problema do desaparecimento parcial ou total de várias fazendas da re- 
gião, dizendo que há vários exemplos “nas zonas de Cauamé, Uraricuera, Amajari e Serra da Lua. Desa- 
parecido que seja o gado daquelas vastas campinas, dar-se-á, forçosamente, o êxodo da grande maioria da 
população sertaneja que vive exclusivamente daquela indústria decadente” (p. 57). 

UL Neste particular vamos transcrever observações feitas pelo Dr. Nunes PEREIRA, um dos conhe- 
cedores da região e citado pelo Dr, AveLINO 1. DE OLiverra: “A iniciativa particular tem de colaborar na 
realização de serviços como a defesa sanitária dos gados. Há criadores rio-branquenses que já poderiam ter 
instalações apropriadas à indústria que exploram. Não se vê ali, entretanto, um banheiro carrapaticida 
sequer, nem aramados para isolamento do gado no caso de aparecimento de peste. Por sua vez os gover- 
nos locais (referindo-se aos do estado do Amazonas) nunca se deram ao esfôrço de amparar essa indústria, 
de grande futuro, que é a criação de gado no Amazonas” in: A Bacia do Rio Branco — 1929 (p. 25): 
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capacidade suficiente de comprar vacinas nos centros onde as mesmas são 
fabricadas. Aliás, neste particular devemos dizer que nem sempre são fá- 
ceis de ser encontradas. Frisamos que o combate a êste mal só pode ser 
feito através da vacinação, uma vez que o hematófago da espécie Demodus 
Rotundus, é o agente na transmissão da raiva. Acresce ainda que o com- 
bate a êste agente vetor é quase impossível; logo o meio mais eficaz de se 
combater a raiva é vacinar todo o gado. 


A iniciativa particular é quase nula em quase todos os setores. E, na 
pecuária a própria iniciativa governamental ainda, deixa muito a desejar. 
Para documentarmos estas nossas afirmativas vejamos o que disse o Dr. 
Vazério C. pp MagaLHÃes no seu trabalho intitulado: Plano de Emer- 
gência, 1953-1954 “Por certo que a falta de assistência ao homem rural 
e o combate sistemático às epizootias, respondem também por tão alar- 
mante situação, contornada que começou a ser em 1951, quando se iniciou 
a vacinação gratuita e obrigatória contra a raiva dos herbívoros, o garro- 
tilho, a encéfalo-mielite e a pneumoenterite dos bezerros, fazendo-se tam- 
bém a aplicação de fenotiazina no combate à verminose”... 


A vida do fazendeiro é pouco ativa (Fig. 130), êste possui o gado sôlto 
no pasto. Raras são as fazendas que possuem cêrca. No tocante à sede 
das fazendas e dos currais é necessário frisarmos que estão geralmente em 
função do número de cabeças de gado. 


O Dr. Vacério CALDAS DE MAGALHÃES, um grande estudioso das 
coisas rio-branquenses teve oportunidade de publicar um quadro estatís- 
tico do gado existente nas fazendas do território, de cuja publicação nos 
valemos para apresentar uma série de dados. Assim, segundo êste autor 
existia no Rio Branco, no início de 1952, 185 097 cabeças de gado vacum 
distribuídas pelas 467 fazendas (Fig. 131), conforme especificamos no qua- 
dro n.º 1. Todavia, dos inquéritos a que procedemos no campo, obser- 
vamos que os pequenos criadores que possuem até 70) e mesmo 80 cabeças 
de gado, não se consideram “fazendeiros”. Na realidade, na região só se 
considera como “fazenda”, a que possui mais de 100 reses. Os que tenham 
menos são chamados de criadores. O local onde se encontra a casa do criador 
absolutamente não é denominado de sede de fazenda, é apenas “lugar”. 
Esta explicação se torna necessária uma vez que a sede da fazenda costuma 
dar denominação à área que lhe está próxima. 


Acreditamos que do total de 467 fazendas, se deva deduzir pelo me- 
nos 92, uma vez que na região não são realmente consideradas como tal. 
E, o maior exagêro é o de encontrarmos consignada como fazenda, uma 
propriedade que tem apenas uma cabeça de gado vacum e zero de eqjui- 
no!2, ou ainda o caso da fazenda Cunhã do Sr. Sotero CARDOSO, por exem- 
plo, que tem apenas 5 equinos e nenhum bovino. Embora com estas fa- 
lhas, devemos, no entanto, salientar que o estudo estatístico do Dr. Va- 
Lério C. MAGALHÃES merece os maiores louvores, tal a minudência e a 
precisão que o mesmo encerra. 


u2 Vide «Quadro estatístico do gado existente nas fazendas rio-branquenses das espécies bovina e 
equina» — (Zona de Maracá — Uraricuera — Rio Branco — Mucajaf). 


— 182 — 


(ormog semor, 0404 


“ODM RI] OM Op Soduro sop oxranbra — gg1 


“SIA 


ce 188 = 


QUADRO ANEXO N.º 1 


——————————————————————————————————eeee 
NÚMERO DE CABEÇAS DE GADO VACUM Número de fazendas 
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As duas maiores fazendas do território são as da firma J. G. de Araújo 
e Cia. Ltda. — fazenda Taramé e a de ELias MADEIRA, fazenda União, 
ambas com 3 000 cabeças de gado cada uma. A propósito desta firma, 
cumpre salientar que a mesma possui 30 250 cabeças de gado vacum e 
960 de equinos Hº distribuídos pelas seguintes fazendas : 


QUANTIDADE 
FAZENDAS 
Bovinos Egjiinos 

BRO BEdIO aee cu é é ves Cn a E 700 20 
ANS MIVEA DIS store a poeta! o Esva vota rar e aan Oo ad 800 10 
(APaAnA im Elo pit reg ie "= ee. ae 1 200 20 
SONS LO Dater oo A meia east Ladra e a ráteço E A TE 1 200 39 
JEJU. spp enter nais cnc smmacan ves nsi racer Ra 300 2 
ABA LG O NI E Ano pagaê UPE de Entro do em gia Bro lecand a de 1 300 100 
NOR USa o eS apo SR aÃ Rb pr TT. pi ra OE a 50 80 
POUT E ELDA Sr artçÃo utadoa orar isto 5d a Re 700 10 
Santa AdeIde: Seia ar rig ipa e e tais ie ca 1 200 20 
Santas Pés rar rui De eat Sie e de PR dl tec 1 500 60 
PREGAR RARE as ir ta 6 dg 10 cuco pt aê aa pea 500 3 
SANTO SID HO | Se E A PRE O ALT JS 1 500 50 
TROlTAras e ms dalio Es go rare Da Na OE NAVE Sata 9 ga 1300 40 
CEICUIDIPe rasa O cortada do mo Errata o VERA GO PERA 500 8 
ALGO LELa ANA Re TE a E 2 aa Pora WE É ts o al o aa ' 800 100 
DONAS 0 am it cratera SOME e E 2 000 10 
TULL fo sr CID Rr ata a sao bao UMa aa A ' 7 2 200 100 
DONtar QE SOBITA casa ari ai ira 01984 asslireio pg be Era | EO 2 800 20 
NPOTON LIDAS EM rita dl italia fas rates Ter do 1 200 6 
ROS QUERÓLIO E nar 28 estoniano 1a fara ANDA soja 1 200 10 
3 SAS ed Jeca nias eg rr JA PE ms 1 200 20 
NAO BDASHÃO -1ar tie ato ais, nie belos a ua 2 1 sas e a 600 20 
“PEN iãa (8 Afep R OR PAN  E S 3 000 6 
58) 8 o CRP ORA MBIDNRO. às eielogteoE EM ostra RARE ER 1000 6 
DDOSPOTLO Es Vis h Ste + afetaria GR Sto Sa cura de ii tá E 500 150 
Nova Pazenda..... as Ma E AR 1000 50 

ROM AEE mento SS as Sra e g 30 250 960 


E 


uU3 A firma J, G. de Araújo e Cia. é uma das mais importantes firmas aviadoras de Manaus 
tendo penetrado no município de Boa Vista em aygôsto de 1918, fixando-se em terras das fazendas nacionais, 
A êste propósito é interessante a consulta dos relatórios dos inspetores do Serviço de Proteção aos Índios 
para se ter uma idéia das questões de terra, No relatório do inspetor Bexto M. PeremA DE Lemos, 
relativo ao ano de 1924 encontramos severas restrições à atividade desta firma, dizendo; “Tem sido deve- 
ras espinhosa a ação mantida por esta Inspetoria contra os exploradores que ousam disputar os bens pa- 
trimoniais da União no Rio Branco. 

O mais obstinado de todos é o comerciante J.G. de Araújo que, não satisfeito com as riquíssimas ter- 
ras que lhe couberam na partilha das fazendas nacionais de São Bento e São José, então abandonadas 
dos poderes públicos, e, bem assim, com uma parte da fazenda nacional de São Marcos, que conseguiu 
ocupar abusivamente, ainda procura usurpar outros tratos de terra dêste último próprio da União, que 
é, sem dúvida, o mais importante e será uma das principais fontes da riqueza pública quando se valo- 
rizar a pecuária com as facilidades do transporte entre aquela região e Manaus” (p. 83). 
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Nas fazendas não se encontra grande número de trabalhadores, uma 
vez que os cuidados dispensados ao rebanho são mínimos. No caso de o 
proprietário da fazenda encontrar-se na direção da mesma basta um ou 
dois vaqueiros e alguns meninos. Nos trabalhos da sede da fazenda, geral- 
mente são as mulheres que executam as tarefas. Quando o fazendeiro pos- 
sui várias propriedades e “depósitos” (campos de invernada) é fregiente a 
direção dos trabalhos ficar com um administrador que é ajudado por 
vaqueiros. No estudo que faremos de algumas fazendas, poder-se-á ter 
exemplos concretos do que estamos dizendo de modo geral, 

A preocupação primordial dos fazendeiros é ferrar o gado, deixando-o 
no campo até o momento de ser vendido. 

Na época de “campear” (ferrar o gado), além dos vaqueiros da pró- 
pria fazenda, o proprietário é ajudado por outros vaqueiros e também por 
proprietários de outras fazendas. Juntam-se assim 8 a 10 vaqueiros e “cam- 
peiam” todo o gado da fazenda 1º, 

O Dr. Moacir Paixão E SiLva referindo-se às tarefas dos meninos na 
criação do gado teve oportunidade de se expressar do seguinte modo: “O 
menino-vaqueiro, que realiza uma esplêndida tarefa nas fazendas do Rio 
Branco, quase sempre é de origem nordestina. O índio não se presta a 
tanto. A ocupação dêsse elemento de trabalho vai desde o pastoreio às 
ordenhas, às vigias, cooperando com individualidades masculinas nas lidas 
do campo, sôbre os cavalos da criatória. É um ótimo material humano 
que está se perdendo, sem assistência escolar, médica, dentária, desam- 
parado das sábias leis do govêrno” 115, 

Ao falarmos do vaqueiro rio-branquense não podemos 'deixar de 
considerar um dos aspectos importantes, qual seja, a alimentação do 
homem. A dieta do vaqueiro e de todos os que vivem nas fazendas, 
embora seja bem superior ao que iremos encontrar na zona do extrati- 
vismo vegetal e mineral é, no entanto, monótona, isto é, pouco variada 
e até certo ponto insuficiente. Restringindo-se ao consumo de carne de 
gado (bovino geralmente), farinha d'água e arroz. No café da manhã, cos- 
tuma-se fazer uma refeição reforçada após o “cafezinho”, regionalmente 
chamado “segura-peito”. Esta refeição é feita por volta das 7 horas da 
manhã e consta de café com leite, ovos fritos e carne. Ao meio-dia na ho- 
ra do almôço, costumam comer novamente carne acompanhada de farinha 
d'água, arroz e feijão, quando há. O jantar é levado a efeito das 18 às 20 
horas, mais ou menos, sendo o cardápio o mesmo do almôço. Raras são 
as fazendas que utilizam legumes frescos ou hortaliças no consumo diário, 
como as de Viçosa, São João do Flecha, Monte Alegre, Santa Fé e algumas 
outras, onde os proprietários fazem pequenas hortas, como teremos opor- 
tunidade de estudar mais adiante. O leite não é consumido em grande 


4 O Dr. AveLINO INÁcIO DE OLIvEIRA, no capítulo intitulado: “Fazendas, retiros e gados” do seu 


livro 4 Bacia do Rio Branco explica êste fato dizendo : *Achando-se as fazendas e os retiros com os campos 
em comum, quando uma fazenda procede à marcação do gado, o seu administrador organiza a “campeada 
geral” para a qual convida os administradores das propriedades vizinhas para a separação dos seus re- 
banhos» (p. 23). 

H5 Dr. M. Parxão E Sirva — Sóbre uma Geografia Social da Amazônia (p. 99. 
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abundância como seria de esperar. A êste propósito não devemos esque- 
cer que, na região, uma vaca que dá cêrca de quatro a cinco litros, é 
considerada como excepcional, pois o normal é dar um a dois litros 
diários. Por ocasião da passagem de Hamicton Rice pela região 
(1926), êle havia observado êste fato dizendo: “A pecuária está com- 
pletamente abandonada — um assunto de séria importância para esta 
região do país, onde a população vive à míngua de alimentos essenciais ao 
bem estar fisiológico da comunidade. Os efeitos perniciosos da atual ali- 
mentação doentia e pouco nutritiva revelam-se distintamente na condição 
de anemia completa da maioria dos indivíduos que procuram por conta 
própria, a assistência do médico, submetendo-se a seus exames, conselhos e 
tratannento” (Anais da Comissão Especial do Plano de Valcrização Econô- 
mica da Amazônia, vol. HI, pp. 46-47). 

O Dr. Hanrsas Pônro no seu livro Em Defesa da Amazônia (1906- 
1915) — salientou o problema da produção de alimentos na zona dos cam- 
pos, expressando-se do seguinte modo : “A produção nos campos Go Rio 
Branco é, ao lado do povoamento do seu solo, que lhe é correlato, a solu- 
ção de um problema a que está ligado o futuro da Amazônia : o problema 
da alimentação” (p. 112). Neste particular não podemos deixar de salien- 
tar o quanto têm os fazendeiros se descurado na plantação de pequenas 
hortas e pomares, com o fito de produzir pelo menos uma parte dos gê- 
neros de primeira necessidade. Raras são as sedes de fazenda que possuem- 
nas suas proximidades alguns hectares plantados com verduras ou com 
cereais. Aliás, esta situação está sendo minorada com o trabalho de alguns 
poucos fazendeiros que sentindo a gravidade da situação têm construído 
algumas hortas e pomares como teremos a oportunidade de estudar mais 
adiante. 

Em virtude do grave problema da falta de alimento, não só na zona 
dos campos, mas em todo o território do Rio Branco, tem o govêrno pro- 
curado desenvolver a prática agrícola nas colônias do Mucajaí e do Can- 
tar, como tivemos oportunidade de estudar no capítulo anterior. 


4 — As sedes das fazendas — No tocante às instalações da sede das 
fazendas, estas podem ser subdivididas em vários tipos, que vão desde as 
grandes fazendas, com uma boa casa de residência, até as pequenas e mo- 
destas instalações de casa de um “criador”. De modo geral as boas sedes 
de fazenda são de propriedade de fazendeiros mais esclarecidos, que pro- 
curam aplicar o capital na melhoria da casa e também, na do próprio re- 
banho. 

Algumas fazendas possuem instalações sanitárias com fossa biológica, 
hábito que é completamente desconhecido no baixo rio Branco. Quanto 
ao nível de vida dos criadores no território do Rio Branco devemos acen- 
tuar que de modo geral é o mais elevado de tôda a zona rural dessa uni- 
dade política da Federação. 

Em várias fazendas já se sente o confôrto da vida moderna, qual seja 
o uso de geladeiras a querosene, e mesmo luz elétrica (particular). 

Se compararmos as sedes das fazendas rio-branquenses com as ama- 
paenses, vamos observar que as primeiras são na quase totalidade bem 
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Fig. 132 — Na foto acima focalizamos a sede da fazenda Triunfo, na serra do Taiano, 
ao norte de Boa Vista. O aspecto desta sede é mais compatível com a casa de um 
“criador”, do que, com a casa da fazenda, que costuma ser mais bem construida. 


(Foto Tomas Somlo) 


Fig. 133 — Sede da fazenda Ólho d'Água, construída de madeira e coberta de palha. 
Possui esta fazenda cérca de 1000 cabecas de gado. 


(Foto Tomas Somlo) 
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superiores às segundas. Não devemos omitir a êste propósito, porém, que 
um “criador” de 50 cabeças do Rio Branco, já seria considerado fazen- 
deiro no Amapá. A casa do “criador” é modesta, construída geralmente 
de taipa e coberta de fôlhas de palmeira, e é chamada de “barraca”. 

De modo geral o material usado na construção das fazendas não é sô- 
mente o que está mais perto, como o barro que reveste o trançado de paus 
e varas, isto é, a casa de taipa. Quanto à cobertura o mais frequente é a 
palha das palmeiras (Figs. 132 e 133). fiste tipo de cobertura é utilizado 
por várias razões : 1) é o material mais barato, e às vêzes o único de que 
se pode dispor mais prontamente; 2) a temperatura no interior da casa é 
bem mais fresca. 

Os outros tipos de cobertura que podemos citar são as “telhas” do tipo 
Marselha (Fig. 134) ou de canal, que algumas vêzes vinham da França, 
ou então, importadas de Manaus e Belém; só atualmente é que se está 


Fig. 134 — Fazenda Monte Cristo ao norte da Boa Vista. 


(Foto Tomas Somlo) 


fabricando telhas na olaria de Boa Vista; também estão começando a usar 
as “fôlhas de alumínio”, e mais recentemente, as “fôlhas de eternite”, e 
raramente o “zinco”. 

Na zona dos campos encontramos assim as sedes de fazendas e as casas 
dos criadores que deixam bem impressas na paisagem a marca humana, 


5 — Estudo de algumas fazendas — Embora não estejamos preten- 
dendo fazer um estudo completo da pecuária no território, uma vez que 
sômente pudemos visitar algumas fazendas, vamos no entanto, apresentar 
os resultados de nosso inquérito, os quais nos dão autoridade suficiente 
para generalizar certas conclusões. 


= Ore. 


Na margem direita do igarapé Flecha, um pouco a montante da cor- 
redeira Desce de Pôpa, encontra-se localizada a fazenda São João do Flecha, 
de propriedade do Sr. João Ropriavzs. Esta é uma das boas fazendas que 
tivemos oportunidade de visitar no decorrer de nossa viagem pelo território. 

Ocupa uma área de 5 900 hectares, dos quais 104 são plantados 
com capim colonião e jaraguá e o restante é pasto natural. O capim 
colonião é plantado nas partes baixas e mais úmidas, enquanto o jaraguá, 
nos altos secos. 

Existe atualmente na fazenda o seguinte rebanho : 1 030 cabeças de 
gado vacum, das quais apenas 58 é de gado crioulo, e o restante de raça; 
400 galinhas, 28 perus, 118 porcos, e 15 cavalos. 

Os primeiros reprodutores da fazenda foram importados diretamente 
de Manaus (1938), um ano depois da fundação da, fazenda. Todos os re- 
produtores estranharam sensivelmente o pasto natural da fazenda, come- 
cando a definhar. Como nos informou o Sr. JoÃo RoDRIGUES, Os repro- 
dutores de raça holandesa e Jérsei não suportaram o pasto e morreram. E, 
na sua opinião, sômente o gado zebu é capaz de resistir 1º, 

Possui a fazenda quatro currais para o gado que é recolhido para co- 
mer o sal, cujo consumo atual é de 300 sacos de 30 quilos por ano. A 
parte coberta do curral é destinada às vacas de leite por ocasião do 
“inverno”. 

A fazenda emprega atualmente para os seus serviços 1 capataz e 5 
vaqueiros. O ordenado do capataz é de Cr$ 1 000,60 com direito a casa, 
comida e luz, enquanto a do vaqueiro é Cr$ 500,00 mensais, também com 
os mesmos direitos. 

A fazenda possui sua roça de milho, que é plantado em abril ou maio. 
Depois de colhêr o milho, colocam o gado na área da antiga roça. No se- 
gundo ano de cultivo, perto da chegada do período “invernoso” o gado é 
retirado e as ervas que por acaso tenham crescido são queimadas. A roça 
embora pequena, produz milho para a alimentação do gado. 

O adubo animal não é aproveitado 17, embora já tivesse sido colhido 
certa vez para o preparo de um pomar que se encontra junto à sede da 
fazenda. 


H6 Neste particular muito interessantes foram as considerações feitas pelo Dr. Antônio Goxtiso 


DE CARVALHO no seu artigo intitulado “Pecuária brasileira” publicada no Digesto Econômico n.º 29, onde 
o autor procura demonstrar as vantagens do zebu (pp. 96/98) especialmente o Gir. A falta de postos de acli- 
mação do gado em Boa Vista obrigou a estas experiências empíricas. Além do mais, não permitindo 
grandes investimentos, já que não há dados a respeito da aclimação do gado na região. 

BT agrônomo PrmenTEL Gomes em recente artigo intitulado “Como os solos se tornam férteis" 
publicado na secção agrícola do Correio da Manhã de 26/9/1954, referindo-se ao problema dos adubos as- 
sim se exprimin: “As melhores fazendas são as mistas, isto é, as que têm culturas e gado. O gado contri- 
bui com as dejeções para a conservação da fertilidade do solo. Naturalmente, isto acontece principa- 
mente quando as dejeções vão para as estrumeiras e aí sofrem a fermentação que as transformam em hu- 
mo”. Nas fazendas rio-branquenses tal prática não é realizada, pois o gado é criado extensivamente. In- 
sistimos no valor dos postos de aclimação, tendo em vista os dados concretos que os mesmos fornecem, 
Assim vejamos o que disse o agrônomo PrmentTEL Gomes à propósito da raça holandesa: “Admirável 
é a aclimação da raça holandesa no Brasil. Existe, em boas condições, desde o extremo sul até Belém 
do Pará” (p. 107) “Ainda a pecuária” in: Digesto Econômico, ano Vi, n.º 67, junho de 1950). As com- 
provações de tais afirmativas no que tange ao território só poderão ser conseguidas através dos postos ofi- 
Ciuis, e não experiências como a que citamos acima, ou com conjeturas, 
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No tocante à produção de leite, êste é consumido na própria fazenda. 
Fabricam também manteiga e queijo que enviam para a cidade de Boa 
Vista e Tepequém. A produção mensal de manteiga é de 100 quilos e de 
queijo apenas 60 quilos. É interessante frisar, que é a única fazenda do 
território que produz manteiga nesta quantidade. 

A quase totalidade do “aviamento” da fazenda é feito na cidade de 
Manaus. Os produtos vêm de lancha até Copacabana no “inverno”, enquan- 
to no “verão”, chegam apenas até Boa Vista, onde são embarcados em 
caminhões para a fazenda. 

Não longe do rio Majari, já na margem esquerda, encontra-se a fa- 
zenda Viçosa cuja sede é uma das mais bem construídas. Possui o seu pro- 
prietário, Sr. BERNARDINO D. S. Cruz, um total de 3 200 bovinos e 42 
equinos distribuídos pelas quatro fazendas, a saber : 


Bovinos Eqrúinos 


Santa Chiara shoe Spas 1 500 8 
Boa Viagem.) streets 1 000 10 
Viçosa 500 20 
Baixar Grande; so zsmiseemaos 200 + 

ROTA Pier dare rã 3 200 42 


A fazenda Viçosa (Fig. 135) possui 9 000 hectares, sendo tôda cercada 
de arame farpado. Sua fundação data do ano de 1900, com 300 cabeças 
de gado. Em 1920 êsse total foi elevado para 2 000 e hoje está reduzido 
a 500 cabeças. Grande parte do gado tem sido dizimado pela “raiva”, 
Aliás no ano de 1948 o proprietário da fazenda São João do Flecha perdeu 
360 reses. Como se vê êste mal causa grande ruína à economia do ter- 
ritório. ” 

O gado da fazenda Viçosa é destinado essencialmente ao corte, pois, 
a produção de leite é só para o consumo da própria fazenda. Quando há 
muita produção de leite, fazem manteiga e queijo, também para a própria 
fazenda. A maior produção de leite ocorre no princípio do “inverno”, 

À semelhança da fazenda que acabamos de estudar linhas atrás, tam- 
bém nesta existe uma roça de milho e uma boa horta, localizada próxima 
ao rio Majari. Na época do “verão”, todos os dias, ao cair da tarde, os can- 
teiros são regados, pois, se não se fizer a irrigação, tôdas as hortaliças se- 
rão queimadas pelo sol abrasador. 

O gado desta fazenda é na quase totalidade vendido para a cidade de 
Manaus, sendo embarcado nas “boieiras”. Todavia, é preciso frisar que 
êste comércio com a cidade de Manaus só pode ser feito durante o “in- 
verno”, pois, no “verão” o gado é enviado apenas para a cidade de Boa 
Vista, devido às dificuldades de transporte. 

No tocante à administração da fazenda, esta é feita pelo seu proprie- 
tário, ajudado por um capataz e por dois vaqueiros. O ordenado mensal 
do capataz, é de Cr$ 500,00 e dos vaqueiros de Cr$ 400,00. Convém assi- 
nalar que alguns fazendeiros preferem o sistema da “sorte”, especialmente 
quando a administração é feita só pelo capataz. 
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A fazenda Perfeição fundada em 1930 possuía naquela época apenas 
120 cabeças de gado, segundo nos informou.o seu proprietário Sr. ROBERTO 
José Costa e hoje está com 2 500. À semelhança do que já dissemos para 
os outros proprietários de fazendas, êste também possui, além desta, mais 
3 fazendas e um “depósito de bois” (campo de invernada). Geralmente o 
fazendeiro possui mais de uma fazenda, distando poucas léguas umas das 
outras. 

A criação de gado na fazenda Perfeição é para “corte”, aliás, o mais 
comum em todo o território. O comércio é feito diretamente com a cidade 
de Manaus, sendo todo o “aviamento” da fazenda feito nesta cidade, e ain- 
da no Nordeste. 

A mercadoria embarcada em Manaus chega até Carnaúba, no rio Su- 
rumu, e daí em jeep é transportada para a sede da fazenda. O frete é co- 
brado à razão de 80 centavos por quilo de carga, até Boa Vista, e daí até 
Carnaúba, mais 50 centavos, de motor. Do pôrto de Carnaúba para a 
sede da fazenda, o frete sai aproximadamente à razão de Cr$ 2,00 por qui- 
lo, embora o jeep seja de propriedade da fazenda. 


A fazenda produz queijo que é vendido na cidade de Boa Vista. 


O rebanho atual, pode ser esquematizado no seguinte quadro : 


2 500 bovinos 
150 galinhas 

4 porcos 
50 carneiros 


20 cabras 


Ao contrário do que encontramos nas outras fazendas que acabamos 
de estudar, nesta não há a prática da lavoura. E, é preciso acentuar que 
êste fato é generalizado na maioria das fazendas dessa região. 

Próximo à cidade de Boa Vista encontra-se a fazenda Monte Alegre 
(Pig. 136) cuja fundação se deu no ano de 1928. É importante assinalar 
que é desta fazenda que sai grande parte das hortaliças consumidas em 
Boa Vista, como já tivemos oportunidade de frisar noutro capítulo do 
presente livro. 

Esta fazenda possui atualmente 600 cabeças de bovinos, sendo que 
apenas 200 animais cruzados com zebu. E, embora junto à sede da fazenda 
se observe a existência de um bom pomar, e de uma horta, devemos, por 
outro lado lamentar que não existam aí pastos plantados. Os demais as- 
pertos da organização da fazenda se assemelham aos que acabamos de 
estudar. 

Através dêsses breves estudos de alguns aspectos das boas fazendas 
que tivemos oportunidade de visitar, acreditamos que tornaram mais cla- 
ros os conceitos que emitimos no início dêste capítulo. 
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Fig. 136 — Sede da fazenda Monte Alegre a poucos quilômetros da cidade de Boa 

Vista. Casa bem cuidada e de propriedade de um fazendeiro esclarecido que já 

construiu um bom pomar e uma horta. O solo para o cultivo é adubado com 
estêrco, prática pouco comum na região. 


(Foto Tomas Somlo): 


6 — Composição do rebanho — vamos procurar estudar objetivamen- 
te através dos dados estatísticos fornecidos pelo Ministério da Agricultura 
e pelo Anuário Estatístico do Brasil a situação da população pecuária do 
território, no decorrer de vários anos. 


No quadro n.º 2, discriminamos os diversos tipos de gado criados no 
Rio Branco, bem como o seu número no período compreendido entre os 
anos de 1946 e 1952. 


NÚMERO DE CABEÇAS 


fd fO io tata) esd o Ae DA PaD DBRBR Ds O S MM  V, 

Bovinos | Equinos | Asininos | Muares | Suínos | Ovinos | Caprinos 
1946..... 138 240 | 10 280 10 40 4 800 2 500 1 800 
1947.0004 | 143 140 | 10 590 10 40 6 700 2 800 1900 
1048kptadip so 130 000 9 500 10 50 8 000 4 000 2 000 
1040 os 130 000 | 10 000 10 50 8 000 5 000 2 000 
DUDE é ecjato 132 000 | 11 000 16 60 8 200 5 500 2 200 
LOG er. ietaras, 1400000 8 400 10 50 8 000 5 000 | 2.000 
TODA 160 000 8 400 10 50 8 000 5 000 2 000 


Fonte: Serviço de Estatística da Produção — M, da Agricultura. 


— 195 — 


Indiscutivelmente é o gado bovino que tem interessado mais de perto 
aos criadores do Rio Branco. E, se examinarmos os dados estatísticos re- 
ferentes à criação de gado bovino (1952) nas diferentes unidades da Fe- 
deração que integram a Amazônia vemos que em ordem de importância, 
logo a seguir ao estado do Pará, vem o território do Rio Branco : 


QUADON sas bra é cara lesbians doe 6 600 
ACO ss o te pravo era E DRC A a stato 4 28 000 
ATORZONAS Sa jars edicao oa E pra ATE? 122 640 
Rio, BLANCO. ca ais 6 ia, ti ct fo iocalega ada ifteia é fo 160 000 
ÀREA TRAD RGE MRE St ERA 771 580 
AMA Dear e De dois do o a open ce 65 800 8 


; Agora que apresentamos os dados estatísticos do período posterior à 
criação do território, vamos transcrever os dados do período de 1940 a 
1943, quando os campos do Rio Branco pertenciam ao estado do Amazo- 


nas, O que significa dizer, quando o govêrno federal não despendia dinheiro 
nessa região : 


NÚMERO DE CABEÇAS 


ANOS 
Bovinos | Equinos | Asininos | Musres | Ovinos | Caprinos | Suínos 
TOMO srs reiro 120 247 12 073 64 88 1 039 537 1 794 
TBSLis sq) + 180 000 7 500 80 150 700 900 6 000 
1942 8s spa oo 216 000 7 500 80 150 840 1080 6 000 
1943........ 118 351 8 817 10 81 1308 917 2 191 


Fonte: Recuperação e Desenvolvimento do Vale do Rio Branco — Araújo CAVALCANTI — 2. ed, p. 24. 


A comparação dos dois quadros nos leva à verificação, aliás falsa, de 
que quase não foi útil a criação do território federal para a pecuária, uma 
vez que esta não sofreu aumento no número de cabeças do seu rebanho. 
Neste particular não se pode deixar de frisar que, se por um lado não tem 
aumentado o número de cabeças de gado, no entanto, tem melhorado um 
pouco o tipo, com a introdução de reprodutores adquiridos em outras par- 
tes do Brasil. “º E, além do mais, se não fôsse a assistência dada ao cria- 
dor com a vacinação contra a raiva, bem menor seria o rebanho atual do 
território. Por conseguinte, voltamos a acentuar que embora deficiente a 
assistência dada aos fazendeiros rio-branquenses, a situação atual é bem 


US Fonte — Serviço de Estatística da Produção do Ministério da Agricultura. 


n9 Sentir-nos-iamos satisfeitos se pudéssemos aqui endossar, sem restrições as palavras do Dr. Pr. 
MENTEL GOMES, que no final do seu artigo sóbre a pecuária no Brasil, referindo-se aos dados estatísticos 
de 1916 e 1946, disse: “Há, porém, a considerar que o nosso rebanho melhorou tanto em qualidade 
quanto em pêso e produção leiteira que o rebanho atual deve valer muito mais do dôbro do rebanho de 
1916” (In: Digesto Econômico “A pecuária”, n.º 65, ano VI, abril de 1950, pp. 130/135), No Rio Branco 
realmente não houve essa melhora, uma vez que a introdução de reprodutores de raça só no presente tem 
sido mais cuidada pelo govêrno do território. 
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superior ao abandono em que se encontravam antes da criação do terri- 
tório. 

Procurando-se recuar mais no tempo, encontramos dados informativos 
importantes no trabalho de Jacques OurIQuE sôbre a pecuária rio-bran- 
quense nos fins do século passado e início do atual, onde o autor diz: 
“Existiam na região que estudamos, só nas fazendas nacionais, em 1863, 
segundo G. WaLLIS, apenas 10 000 cabeças de gado vacum, que em 1883, 
montavam a 16 000 e em 1892, em tôdas as fazendas, se achavam eleva- 
dos a 60 000”. Acrescenta ainda o mesmo autor : “Isto sem o menor cui- 
dado, entregue a criação às leis naturais, à voracidade das onças, antiga- 
mente muito abundantes nessas paragens e a tôda sorte de outros aciden- 
tes que ninguém tratava de evitar” (p. 20). 

Em 1906, segundo Jacques OurrQuE, existiam 93 835 cabeças de 
gado vacum, 3 161 cavalar e 2 132 de lanígeros, criados em 142 fazendas. 
Não entram neste cômputo as 3 000 cabeças de gado vacum da fazenda 
nacional de São Marcos (p. 20.) 

Segundo os dados estatísticos dos recenseamentos gerais de 1920 e 
1940 o rebanho do território tinha a seguinte composição : 


1920 1940 
13 to): ES RR A 177 528 120 427 
BIQUINIS: suis es oe á rt 13 998 12 073 
Ásininos e muares......... 188 51 
ORANOS Es Mio treio els 4 605 1099 
CA DIEAS seas emo o Lierriro 912 537 
DUIDOSA ASS citei oa raia 2 2662 179411 


Comparando-se os dados estatísticos fornecidos pelo recenseamento 
de 1920 com os últimos de 1952, observa-se que houve a seguinte dimi- 
nuição : bovinos — 17 528, equinos — 5 598, asininos e muares — 128 
cabeças. No tocante aos suínos, ovinos e caprinos, houve os seguintes a- 
créscimos : 5 734 cabeças de suínos, ovinos 395 e caprinos 1 088, 


“Os dados comparativos entre os anos de 1920 e 1940 dão valores mais 
chocantes do decréscimo do número de cabeças de gado do território: 
bovinos — 57 101, equinos — 1 925, asininos e muares — 137, ovinos — 
3 505, caprinos — 375 e suínos — 470. 

Os cálculos estimativos fornecidos por alguns autores para o rebanho 
bovino dos campos do Rio Branco nos anos de 1919 e 1920, são bastante 
diferentes da fonte oficial, assim, vejamos alguns exemplos: 1) O Dr. 
Mário GueDES no seu livro Os Seringais no capítulo sôbre os campos do 
Rio Branco, cita as estimativas feitas pelo engenheiro OsmunDo CAMARGO 
para os anos de 1919-1920 e diz existir um rebanho de 250 000 cabeças; 


Mo Fonte — Recenseamento do Brasil — Realizado em 1º de setembro de 1920, vol. II (1.º par- 
te) — Rio — 1923, 

Ri Fonte — “Serviço Nacional de Recenseamento” — Censo Agrícola 1940, I.B.G.E. — 1952, 
No quadro que transcrevemos do livro do Dr. ApAúIO CavaLcanTI, há uma certa diferença no número 
«e bovinos, caprinos asininos, e muares. 


— 197 — 


2) No livro de AveLINO InÁcio DE OLiveira — Bacia do Rio Branco en- 
contramos cifras bem diferentes das fornecidas pelo Ministério da Agri- 
cultura, dizendo, no entanto, êste autor o seguinte: “pelo último recensea- 
mento (1920), apesar de deficiente, estima-se a população bovina dêstes 
campos, em cêrca de 250 000 cabeças e avalia-se a cavalar em 80 000” 
(pu 21) 1 

Dos dados controvertidos expostos não podemos tomar uma posição 
definida, nem concluir pelo acêrto dos dados fornecidos pelos “recensea- 
mentos” de 1920 e 1940, já que os mesmos são também estimativos. 


Voltando ainda a confrontar os dados estatísticos do rebanho de 1920 
com os de 1952, chegaremos a duas conclusões, se comparamos os dados 
dêste último ano com a fonte oficial ou com à estinutiva fornecida pelos 
dois autores citados. No primeiro caso, a regressão observada no rebanho 
bovino não foi muito grande, reduzindo-se a 17 528 cabeças, enquanto 
no segundo caso, a diminuição foi muito grande, ou seja 132 472 cabeças 
de gado bovino e nos equinos uma baixa de 66 002 cabeças. 


O Dr. VaLúrio C. MAGALHÃES que tem estudado com tanto cuidado 
a economia do território em certa passagem de um de seus relatórios, en- 
caminhado ao senhor governador, assim se expressou : “Dispondo de cam- 
pos imensos, que se prolongam por uma área de cêrca de 58 000 quilôme- 
tros quadrados, é triste dizer-se que o território do Rio Branco não possui 
rebanho bovino superior a 160 000 cabeças, quando há pouco mais de duas 
décadas, orçava em, aproximadamente 300 000, sendo de notar-se que 
essa imensa área poderia abrigar para mais de 3 000 000 dessa espécie 
desde que novos métodos sejam introduzidos para recuperação de tão im- 
portante fonte de renda”. **º 


No tocante ao grande rebanho de 300 000 cabeças que teria existido 
no território há cêrca de duas décadas passadas, não nos foi possível positivar 
tal afirmativa comprovando-a uma vez que infelizmente não conseguimos 
dados estatísticos para o período de 1930 a 1939. Segundo as afirmativas 
do Dr. VaLério C. pp MAGALHÃES, ou ainda do ex-deputado do território 
Antônio MARTINS, 2! êste foi o período áureo da pecuária riobranquense. 


122 Na conferência realizada por D. Pero Eearrara, O. S. B. a 31 de maio de 1924 no Insti- 
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro, sob o título: “O vale e os índios do Rio Branco” disse: “Poden- 
do embora alimentar milhões de reses, não passa a população bovina talvez de 200 000, alcançando o ca- 
valar o algarismo de 10 000 e não merecendo o gado muar, lanígero e suíno, menção especial, de tão 
diminuto que é” (P. 16). 

123 Yarório C. np MAGALHÃES. Recuperação da Pecuária no Rio Branco (inédito). 

124 No tocante ao descréscimo dos rebanhos do território, o ex-deputado ANTÔNIO MARTINS, nO 
discurso proferido na Câmara dos Deputados no dia 7 de outubro de 1947 assim se exprimiu : “Têm sido 
controvertidas as pesquisas sôbre as causas do decréscimo dos rebanhos rio-branquenses, pronunciando-se 
uns pela matança sem contrôle, outros pela pobreza dos pastos e ainda outros pelas doenças que deter- 
minam baixas periódicas, principalmente na época das sêcas, quando o contágio é mais fácil nos bebe- 
douros estagnados e anti-higiênicos. A meu ver, a causa principal consiste na falta de assistência técnica, 
pela qual se poderia conseguir o desenvolvimento da pecuária em bases racionais, devendo o govêrno 
instalar inicialmente vários postos zootécnicos nas zonas de maior densidade de população bovina, não 
esquecendo um laboratório de análise para o estudo das diversas doenças, com capacidade para a prepa- 
ração de soros, com material colhido in loco”. In Anais da Comissão Especial do Plano de Valorização 
Econômica do Amazônia, vol. III, p. 234. 
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Ao estudarmos a marcha do crescimento do rebanho dos campos do 
Rio Branco, não podemos deixar de invocar a falta de amparo e de orien- 
tação que deveria ter sido dada aos fazendeiros a fim de se evitar a grande 
derrocada a que se está assistindo, na região, especialmente em virtude 
da “raiva”, 

7 — Consumo de carne. Comércio e transporte do gado — A pecuária 
realizada nos campos do Rio Branco, visa como já assinalamos, à criação 
do gado para o corte. O gado é enviado principalmente para a cidade de 
Manaus, '% isto sem considerar o mercado interno (Fig. 137). Atualmente 
já se começa a fazer certas restrições à exportação livre do gado para a 
capital do Amazonas, uma vez que o rebanho tem diminuído muito. 

A matança do gado no território, no período de 1946 a 1950, pode ser 
simplificada no seguinte quadro : 


CABEÇAS ABATIDAS 


VALOR (Cr$ 1 000) 


ANO 
Bovinos | Suínos Ovinos | Caprinos | Bovinos Suínos 
1946 Mecrsisa tdo 4 804 328 10 15 2 370 32 
104 Ea rafererssaronaço te 3 694 647 3 — 2 228 101 
1048 srs credos 4 493 796 — — 2 715 133 
1040: rrmeaiãa 3 760 779 Ni — 2 325 126 
A LR ope 3 702 637 — — 2 714 115 


Fonte: Anuário Estatístico 1949, 1950 e 1951. 


Comparando-se o número de cabeças de gado bovino abatidas em 
1950, com os dados referentes aos anos de 1951 e 1952, vê-se que foi su- 
perior, pois passou de 3 702 cabeças para 4 895 (1951) e 4 462 (1952), 
dados que se equivalem aos anos de 1946 e 1948. 

No que diz respeito à matança de suínos, esta em 1951 passou para 
817 cabeças, para novamente decrescer em 1952, para 610 apenas, por con- 
seguinte, menor que em 1950. Quanto aos ovinos a partir de 1948 até 1950 
não se registrou nenhuma ovelha abatida, porém, em 1951, foram mortas 12. 


125 As ligações entre as fazendas do Rio Branco e Manaus, se realizam com grande dificuldade. 
A Associação Comercial do Amazonas teve oportunidade de publicar uma série de artigos equacionando 
os principais problemas da região, nos anos de 1944 e 1945. No artigo intitulado “Juta. Criação de ga- 
do vacum. O problema da Amazônia em função de seus meios de transporte: a pequena navegação de 
remo” salientaram a gravidade da situação dos transportes entre Boa Vista e Manaus, dizendo : “Outro 
problema a solucionar no quadro das atividades pecuárias do estado é o transporte de gado para corte, 
das longínquas fazendas de Rio Branco para a cidade de Manaus onde ocorre o seu maior consumo, Em 
que pesem as dispendiosas e frustradas tentativas de construção de estradas de rodagem, sem planificação, 
conveniente, mas que exigiam pesados sacrifícios do erário federal, a dificuldade dêsse transporte, na pre- 
sente situação, é um dos maiores obstáculos ao aproveitamento compensador dos grandes rebanhos ali exis- 
entes. Fórmulas e sugestões diversas têm sido propostas por técnicos e estudiosos, ambicionando umas 
a construção de uma via férrea e segundo outras o traçado de uma estrada de rodagem, tôdas porém 
desa ssistidas dos sérios e meticulosos estudos que exigem semelhantes empreendimentos. Sendo fora de 
dúvida que a solução do problema de condução do gado do Rio Branco para a capital amazonense reside 
numa -2ssas duas modalidades ou n1 conexão de ambas, com a ajuda, inda da navegação fluvial... ay 
(Ano V, n.º 51, 1945). O grifo é de nossa autoria. 


PER Ro Snipe 


Fig. 137 — A cêrca de 6 quilômetros ao sul da cidade de Boa Vista foi construído um 

belo matadouro, que podemos denominar de modêlo. Todos os requisitos da técnica 

moderna foram aplicados a fim de que nada do boi abatido fôsse perdido. Infelizmente 
até a presente data não foi pôsto a funcionar. 

(Foto Tomas Somilo) 


FA produção de carne de bovinos, suínos e ovinos no período de 1950 
a 1952 e o respectivo valor podem ser sintetizados através dos dados es- 
tatísticos do quadro que se segue : 


QUANTIDADE PRODUZIDA | VALOR DA PRODUÇÃO 


“AÇÃO | (kg) (cruzeiros) 
1950 | 1951 | 1952 1950 | 1951 | 1952 
BOVINOS 
Verde.......... | 499 770 | 660 825 | 602 240 |2 713 500 |4 592 079 |4 160 528 
SUÍNOS 
Verde.......... | 1342] 17974] 12846] 114844 | 174240 | 148 235 
OVINOS 


ifate/fva 1a o abate Ano 


Fonte: Produção de origem animal — 1950/1952 — Ministério da Agricultura — Serviço de Es- 
tatística da Produção. 
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Da matança de suínos resultou a seguinte produção de toucinho e 
respectivo valor : 


ANOS Quantidade (t) | Velor (Cr$ 1000) 
LOAD ar en tetataro o 00.014,14 erorajdio eo 2/5 o aitanira 6 39 
DOAR RE RR. rt ias ans o sig a c6 Ein a cé 10 6/0 i8: na ora a 15 107 
PR to) Bode dd AT PSOE RR RUE 116 + 16 160 
OA SO e A O a E NR MED 0 16 151 
TODOS o rtaoro ERR RR E cri vra a o/a ge ta a a SR 14 134 


Fonte: Anuário Estatístico do Brasil, 


O principal comércio do gado rio-branquense, como já dissemos, é feito 
com à cidade de Manaus. O gado é exportado em pé, e não abatido, em- 
bora em Boa Vista exista como já dissemos, um moderno matadouro, o 
qual não está no entanto, em funcionamento. 

O transporte do gado é feito do local de embarque até Manaus em 
embarcações chamadas “boieiras” (Vig. 138). 


ER 


pi 


Fig. 138 — “Bojeira” transportando gado dos campos para Manaus. 
(Foto Tomas Somlo) 


Após estas considerações a respeito da pecuária rio-branquense, acha- 
mos útil trarscrever aqui os diferentes quesitos apontados pelo Dr. VALÉRIO 
C. MAGALHÃES como indispensáveis ao fomento dá produção animal: 


1 — Instalação de uma granja nas cercanias da capital, em local que 
está sendo estudado, com a finalidade de produção de leite, aves, ovos, 
mel, etc. e distribuição de pintos de 30 dias, a particulares; 


2 — Estudo das possibilidades de se instalar nas terras adjacentes 
da colônia “Brás de Aguiar”, recentemente adquiridas, parte do gado de 


E) a (a 


raça de Bom Intento, fazendo-se assim um retiro de pecuária para reven- 
da de reprodutores para atender às necessidades da colônia; 

8 — Instalação de laboratório para preparação de vacinayem Boa 
Vista, no prédio do D.P.T.C.; | 

4 — Ampliação dos serviços de vacinação, de acôrdo com o plano já 
aprovado, adquirindo-se para o D.P.T.C. pelo menos mais 2 jeeps, de ma- 
neira que se possa facilitar o trabalho pelo interior. 

5 — Aproveitamento imediato, após acôrdo com a firma J. G. de Araújo 
e Cia. Ltda., do pôsto de inseminação artificial instalado na fazenda Ala- 
gadiço; | 

6 — Atualização do expediente a respeito da passagem de parte da 
fazenda nacional de São Marcos, para ali ser instalada a fazenda modêlo 
do território, inclusive com um patronato agrícola onde os menores desam- 
parados e os filhos dos fazendeiros, possam receber instrução rural adequada. 


7 — Compra de reprodutores bovinos, egiinos e lanígeros para Te- 
venda aos fazendeiros, aproveitando-se neste ano cêrca de Cr$ 400 000,00 
da verba orçamentária específica; 

8 — Entendimentos, com a direção do Laboratório de Defesa Sani- 
tária Animal, instalado em Belém, a fim de serem preparadas vacinas an- 
ti-rábicas, cêrca de 40 000 doses, para o que se poderia adquirir cavalos 
velhos na ilha de Marajó, a exemplo do que se fêz em 1951, destinados ao 
preparo de tais vacinas, aproveitando-se cêrca de Cr$ 80 000,00 “que se 
tem no presente orçamento para tais fins; 

9 — Aquisição, no próximo ano (1954), logo no início, de 2 000 rolos 
de arame, para, revender aos fazendeiros, a fim de se facilitar o preparo 
de invernadas e melhoria das pastagens; 


10 — Aquisição, também no início do próximo ano, de pelo menos 
2 000 sacos de sal grosso para salitragem do gado, em parcelas de 1 000 
sacos, revendendo-se aos pecuaristas pelo custo; 

11 — Estudos para que se leve a efeito a primeira exposição de ani 
mais nesta capital, para o que se dispõe ainda no presente exercício de 
cêrca de Cr$ 140 000,00 distribuindo-se prêmios aos animais que alcan- 
cem melhor classificação; 


12 — Construção e instalação com verba específica do próximo exer- 
cício, dos postos agro-pecuários da serra do Cotingo, do Amajari e do Ura- 
ricuera, instalando-se também banheiros carrapaticidas em tais postos, e 
em outros lugares, em que sejam aconselháveis tais medidas, dentro da 
disponibilidade das respectivas verbas; 

13 — Importação, no próximo ano, de matrizes bovinas para o início 
da instalação da fazenda modêlo do território, a fim de se ter um plantel 
selecionado destinado ao fomento da pecuária, através da cessão de repro- 
dutores aqui nascidos; 

14 — Execução do acôrdo com o Ministério da Agricultura e o go- 
vêrno, de assistência total aos rebanhos, sobretudo no combate às diversas 
zoonoses que estão atacando, na região, a pecuária; 
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15 — Proibição total da matança de matrizes a não ser das que fo- 
rem examinadas por veterinários e julgadas já imprestáveis à reprodução 
por defeito morfológico ou senilidade; 

16 — Recuperação da secção de agrostologia, em Bom Intento, de 
maneira que se possa ter boas gramíneas e outras plantas forrageiras para 
distribuição de mudas e sementes aos pecuaristas; 


17 — Combate sistemático à queima dos campos, o grande inimigo 
da pecuária no Rio Branco. 

Os dezessete quesitos apontados pelo Dr. VaLírio C. MAGALHÃES; 
uma vez atendidos, na medida das possibilidades, colocaria naturalmente, 
a pecuária rio-branquense num nível bem superior. E, esperamos que à 
atividade criatória seja realmente cuidada, a fim de que à economia do 
território se estabeleça sôbre bases sólidas estabilizadas e duradouras. 


Resumindo podemos dizer que a pecuária nos campos do Rio Branco 
foi iniciada no século XVIII atingindo certo esplendor relativo por volta 
de 1920 e 1930, decaindo de modo desolador, graças ao terrível mal dizi- 
mando o rebanho dessa área — a “raiva”, 


No tocante à alimentação do gado, esta restringe-se prâticamente ao 
fornecido pelos pastos naturais, uma vez que não há preocupação de rea- 
lizar plantações de gramíneas para o gado. Assim, sômente pastos natu- 
rais existem no Rio Branco, com raríssimas exceções. 

A prática das queimadas do pasto por ocasião da estação sêca é qual- 
quer coisa de alarmante. E, até o presente, nenhuma providência foi 
tomada embora grande parte dos fazendeiros lamente que tal prática 
ainda seja realizada. 


Quanto à preservação do gado contra as epizootias, pode-se dizer que 
também pouco ou quase nada têm feito os fazendeiros, uma vez que entre 
êles existe a mentalidade de que o govêrno federal é quem deve cuidar do 
gado. Aliás pode-se dizer que a iniciativa particular quase não existe”nos 
territórios federais. ;* 

'No tocante à perda do gado por epizootias, é indiscutivelmente a 
“raiva” que tem dizimado em grandes proporções o rebanho do Rio Branco, 
muito embora existam outras zoonoses. 

(Não podemos deixar de assinalar que a solução dos problemas mais 
simples, torna-se por vêzes complicada e muito difícil em tais regiões, uma 
vez que a falta de transporte e comunicações põe o indivíduo isolado da 
civilização. Não resta a menor dúvida de que esta justiça deve ser feita 
ao falarmos dos problemas que o homem da região tem que enfrentar. 

Os fazendeiros são, em grande parte, semi-alfabetizados de modo que 
não sabem dar o devido valor a um veterinário, nem tão pouco se inte- 
Tessam em adquirir livros e revistas especializadas em pecuária. De modo 
que se limitam a permanecer na prática do empirismo, e do que é mais ou 
menos tradicional. Raros são os fazendeiros esclarecidos que procuram 
aplicar os dados fornecidos pela técnica moderna em prol de um melhora- 
mento da pecuária. 


ca OB 


No tocante ao tipo de gado bovino, existente no território, êste é na 
grande maioria “crioulo”. Só recentemente tem-se procurado desenvolver 
o melhoramento do gado trazendo-se reprodutores de diferentes raças como 
Zebu, Nelore, Gir e outros, vendidos aos pecuaristas pelo custo, acrescidas 
as despesas de viagem. 


O gado é destinado ao corte, sendo enviado, principalmente, a Manaus, 
e destinado ao consumo do próprio território. 


Il — A Produção extrativa mineral 


Na região montanhosa é que se encontram dispersos os garimpos. Esta 
região corresponde aos altos cursos dos afluentes do rio Branco que descem 
da serra do Roroimã e do Parima. Na região amazônica salientam-se três 
zonas diamantíferas, sendo a primeira a que engloba os formadores do 
rio Branco que descem do planalto de Pacaraimã no extremo norte da 
Amazônia. 

O maior dos garimpos conhecidos nessa região é indiscutivelmente o 
do Tepequém, localizado na serra do mesmo nome. Nos rios Cotingo e 
Maú, existem vários garimpos, merecendo relêvo o de Vidal de Negreiros, 
no rio Maú. Não longe dêste rio existe a zona diamantífera da serra do 
Maturuca, 


O géologo AveLINO INÁCIO: DE OLIVEIRA, no seu artigo intitulado ? 
“Recursos Minerais da Amazonia” no tópico referente ao diamante deu 
algumas informações que julgamos útil transcrever aqui, dizendo: “A 
descoberta de diamantes no alto rio Branco é relativamente recente. Os 
primeiros achados, ao que consta, ocorreram em 1917, no rio Tacutu, que 
nasce na Guiana Inglêsa. Em 1924, conseguimos pequenos diamantes no 
rio Caranguejo, próximo ao divisor das águas do Orenoco. Em 1930, RauL, 
AnTONY e JoÃo DA Costa PADILHA descobriram novas jazidas em Campo 
Maior no igarapé Suapi, afluente do rio Cotingo, próximo ao limite entre 
o Brasil e a Venezuela. Posteriormente foi verificado que todos os igarapés 
que descem do sistema orográfico Parima-Paracaima são diamantíferos, o 
que faz supor que a matriz secundária da gema é o arenito conglomerático 
da série Roraima”, 128 | 

A explotação diamantífera é realizada por grupos humanos nômades 
que poucas transformações imprimem na paisagem natural. Suas habita- 
ções não passam de verdadeiras “choças” (Fig. 139), construções estas que 
bem demonstram o pouco apêgo que têm êstes homens ao local onde se 
encontram 1%, 


26 Avezino Inácio pe Oriverra “Recursos minerais da Amazônia” in Observador Econômico, e 


Fwmanceiro ano VIII, n.º 89, junho de 1943 (p. 22). 

l7Apauro RocHa referindo-se ao problema da extração do diamante na região montanhosa do ter- 
ritório, assim se expressou : “A garimpagem, que alí tem sido rotineiramente praticada e que tem concor- 
rido para instabilidade e anomalias na vida econômica daquela região, necessita de uma providência téc- 
nica, no sentido da sua produção satisfatôriamente econômica, Sômente assim, poderá estabelecer-se uma 
relação de equilíbrio social e econômico naquela região, coordenando-se e interrelacionando-se tôdas as fon- 
tes de riqueza rio-branquenses, sem se prejudicarem mituamente” Vide: “Introdução à Economia Amazô- 
uica” pp. 288/2809, 


Ed) teima 


O garimpo do Tepequém s:gundo informações do atual administrador 
foi descoberto por um garimpeiro da Guiana Holandesa, chamado BrUsTON, 
no ano de 1937. A fase de exploração durou 3 anos, estando BRusTON à 
procura de ouro.) 

Atualmente o garimpo está com 130 homens trabalhando, e dêsse total, 
100 são da Emprêsa de Mineração Tepequém Ltda. Esta emprêsa foi 
fundada em 1948, e em 1954, vendida ao belga PauL HeLrincs. A época 
de maior produção foi o período de 1941 a 1943 chegando o garimpo a ter 
uma população de 800 a 1 000 pessoas, das quais 400 leram garimpeiros. 


Fig. 139 — Chocça de um garimpeiro no alto do Tepequém. As paredes são construídas 
de taipa e a cobertura é de fôlhas de sororoca. É interessante frisar que uma casa 
tão rústica e primitiva possui, no entanto, um rádio. Se considerarmos, porém, a psico- 
logia do homem que vive do garimpo fácilmente compreendemos a razão que o leva 
a êste desprendimento no que diz respeito à construção de uma casa higiênica e 
confortável. O garimpeiro não tem uma residência fixa, êle vive em função do 
garimpo que lhe possa proporcionar riqueza o mais rápidamente possível. A miragem do 
dinheiro rápido, faz do garimpeiro um homem de vida nômade ou pelo 
menos semi-nômade. 


(Foto Tomas Somlo) 


Os garimpeiros do Tepequém vêm dos estados de Mato Grosso, norte 
de Goiás, do Ceará, etc. Aliás, é preciso acentuar que no período áureo 
existiam garimpeiros, de quasi todos os estados do Brasil. 

A maior pedra foi encontrada em 1953 e tinha 21 quilates e 75 pontos 
(diamante industrial) tendo rendido Cr$ 400,00 o quilate. A pedra que 
deu mais dinheiro foi uma de 12 quilates apanhada no igarapé Cabo Sobral, 
no garimpo do Buritizal em dezembro de 1952, que rendeu Cr$ 160 000,00, 
por ter ligeiro defeito. 
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O deputado Antônio MarrINS em discurso proferido da tribuna da 
Câmara e publicado no Diário do Congresso de 8 de outubro de 1947, ao se 
referir ao problema da extração do diamante disse: “em algumas de suas 
serras, principalmente a do Tepequém desloca-se continuamente uma po- 
pulação de aventura, entregue à faina dos garimpos de diamantes, - cujo 
valor Je exportação em 1946, atingiu Cr$ 14 278 000,00, o que representa 
considerável porrentagem, sabendo-se que, nesse mesmo ano, o total do 
valor da exporta io do território atingiu sômente Cr$ 16 603 000,00”. 

Agora que já wpresentamos alguns dados referentes à produção do Te- 
pequém vejamos a organização do trabalho dentro do garimpo. 

Us processos utilizados na garimpagem são os mesmos que estamos 
acostumados a observar em Minas Gerais, Mato Grosso, etc. Assim, na 
zona onde será iniciado o trabalho, primeiramente se destrói a floresta e 
depois se começa o desmonte da terra com pás e picaretas. 

Na gíria dos garimpeiros, o desmonte é chamado “tirar o corte”, 
sendo calculada uma área de 6 metros por 4 (Fig. 140). 


Fig. 140 — Desmonte da terra feita com pá e picareta para alcançar o “cascalho” 
no alto do Tepequém. 


(Foto Tomas Somlo) 


Quando alcançam o cascalho, vão “sacando”, isto é, vão tirando cascalho 
e os blocos e depositando num lugar fácil de ser peneirado (Fig: 141). 
Uma vez acabado o desmonte começam a lavagem e peneiragem do 
cascalho que havia sido “sacado” com uma “suruea” (peneira). 


totmos semor 0703) 
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Os garimpeiros são organizados em “turmas”, cada uma de 5a 8 
homens, ; 

é. As ferramentas e a comida são dadas pela emprêsa, ficando o garim- 
peiro na obrigação de vender tôda a sua produção para a referida emprêsa. 
As transações entre os garimpeiros e a emprêsa são feitas na base de 50%. 
da produção para a emprêsa, e 50% para quem extrai a pedra preciosa. É 
preciso esclarecer que a produção não é individual e sim da “turma”. Em 
cada turma há um subgerente, isto é, um chefe da turma. Assim, a pro- 
dução é dividida pela turma. 

Além dos garimpeiros que trabalham para a emprêsa, também há os 
que trabalham por conta própria e neste caso o diamante é negociado pelo 
garimpeiro diretamente com o “diamantário”, o qual o vende no Rio 
de Janeiro. 

O “diamantário” compra o “lote”, isto é, a produção de diversos ga- 
rimpeiros, a fim dê que o seu comércio seja estável. 

O Tepequém é chamado de “garimpo jornaleiro”, isto significa que 
sua produção é diária e que dá para manutenção do garimpo. Geralmente 
o diamante fino, de boa qualidade tem 60% de “fazenda de primeira”, - 
o tipo para lapidação, enquanto os que têm 40% são do tipo industrial. 

Na linguagem dos garimpeiros o Tepequém apresenta várias “man- 
chas”. Isto significa que são zonas que em pequenas áreas se encontra um 
grande número de diamantes. 

As ligações do Tepequém com Boa Vista se fazem com grande difi- 
culdade isto, por causa da elevada altitude do garimpo e a ausência de es- 
tradas que dêem amplo acesso à mina, 

A partir de 1952, o Sr. ArLas BrasiL CANTANHEDE começou à fazer 
viagens aéreas regulares ligando a cidade de Boa Vista ao Tepequém. A 
viagem especial custa Cr$ 3 000,00 e o transporte de carga é feito na ra- 
zão de Cr$ 7,00 por quilo. Um saco de 60 quilos paga de frete Cr$ 420,00. 
Eis a razão do encarecimento dos produtos que são consumidos no alto do 
Tepequém. 

Os “comboios” sobem e descem o Tepequém levando a quase totalidade 
dos produtos que são consumidos no garimpo. Existem dois “comboios”, 
um particular e outro da emprêsa que explota o diamante do Tepequém. 

Um “comboio” compõe-se de 20 a 30 bois (Fig. 142) que são conduzidos 
por um “combojeiro” ou boiadeiro. Cada boi vale em média Cr& 2 500,00, 
e todo o equipamento de cada boi vale aproximadamente de Cr$ 250,00 
a Cr$ 300,00. 

isse equipamento é constituído de: arreios, cabresto, cangalha de 
madeira, duas barrigueiras ou cilhas, um peitoral, uma rabichota e dois 
“surrões”, 

No momento há apenas dois “comboleiros”, um é empregado da em- 
prêsa e ganha 50% do valor do frete, enquanto o outro trabalha por conta 
própria (possuindo 10 bois). Tôdas as despesas referentes à alimentação 
dos bois que constituem o “comboio” e dos homens que os acompanham, 


correm por conta do “comboleiro”. 
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Cada boi carrega de carga cêrca de 60 quilos, porém, em certas oca- 
siões chega-se a colocar quase o dôbro de carga. 

O “comboio” transporta tôda espécie de carga, principalmente cereais. 
No verão os comboios que fazem ligação com o Tepequém partem da Bôca 
da Mata e começam a subir. O frete é cobrado na razão de Cr$ 1,50 por 
quilo de mercadoria. No “inverno”, porém, o caminhão não chega à Bôca 
da Mata, então o “comboio” passa a pegar a carga no pôrto de São João 


Fig. 142 — Comboieiro e seu comboio na Bôca da Mata, no sopé do Tepequém. 
(Foto Tomas Somio) 


do Flecha e daí vem à Bôca da Mata para depois começar a subida. ste 
fato acarreta um sensível encarecimento no frete que passa a ser cobrado 
na razão de Cr& 3,00 por quilo. 

A mercadoria é transportada dentro de grandes sacos de couro cru 
que são chamados “surrões”, costurados com tiras, finas, também de cou- 
ro cru. 

Assim o abastecimento do Tepequém é feito principalmente graças 
à existência dêsses dois comboios. É necessário salientar que em Ouro Fino, 
isto é, onde o declive do Tepequém se torna menos acentuado, existem 
algumas roças cuja produção é enviada também por um dêstes “comboios” 
para a zona dos campos, onde também existem comboios, porém de pouca 
importância. 
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O custo de vida é excessivamente caro como se pode ver no quadro 
“a seguir : 


CUSTO DE VIDA NA ÁREA DOS GARIMPOS, NA 
SERRA DO TEPEQUÉM 


PRODUTOS Unidade Preço Cr$ 
Arroz Fr o RE PRERESI TR Quilo 15,00 e 20,00 
REITÃO is nor ap Nota fon E eo 6 caia 0) EB Lao 0 pela sra cót E enaigado , 20,00 e 25,00 
CORTE BIN PRÃO recorte o prato! o sro açaio eis as e ea a > 60,00 
ANRILOR DE aa esa (poha a: bp opa a o o SD ati , 20,00 
DUETO Ooo VM AGA PR ERR RD JP RIC 2 » 80,00 
Pamnna(puba- Ou AGUA). sis a isiareieia sr asars cao fo jato aço Litro 4,00 
Caras (Verde). genes saias sra o sia 1,0 Gr e Dio Do Quilo 15,00 
RLL TD QRO OUat DES rita (ns fa jo) o Dao de > 15,00 
OvoS...cessecererres eee a ee esenerereceranacros Dúzia 40,00 
Canas es mois same canmsmie a asilo traveco end isvá ralo Unidade 100,00 
OO a DU o traria erra rt o DE Lata (1 quilo) 60,00 
ATO LA DIOR os mofo ope costa da Jota 0 (e Pebeo I da ja raia ra Quilo 30,00 
Leite condensado “Moça”..............csecse.s Lata 15,00 
Eertoom. DOS (NGSDIO). sia di s:s mofo saio ele ro-ide em elalginnão » 50,00 
VILARTES ninfeta aloja mr lo ai ESA lara o ug ja o lo o Garrafa 20,00 
QUIETO RGIOS olooipie eiatovois óxernjaã ARMA EAV da se Litro 20,00 
Pero Vi RS A A O o PR Oi Barra (144kg) 20,00 
Cigarros (Continental e Astória)................ Maço 10,00 
Lâmina para barba...............0.0.000.00.... | Pacote (5 lâminas)) 10,00 
Pasta de dentes (Kolynos)............ccccesos Tubo 10,00 
O DOLICÃAS retro lie spsiiaro are avaria atuado lou raro Sae OO Unidade 10,00 
Injeção, ANBSTIPAL isa aisier gasoso ia sais a feto a ole pio > 10,00 
ATI ORICOM me jnletatfio 098" edid 8 had or falei 60 ART AE Envelope 5,00 


pd 


Após estas informações a propósito da explotação diamantífera, veja- 
mos o que diz o inspetor do Banco do Brasil, Sr. Francisco Do Rigo Mon- 
TEIRO, em seu relatório (1950): “FÉ de salientar-se, contudo, que, embora 
seja êsse minério a principal produção regional e promova a movimentação 
de apreciável volume de dinheiro, sua exploração não proporciona, ainda, 
significativa acumulação de capitais, em poder de pessoas ou firmas que 
se achem radicadas definitivamente à economia do meio. Atividade falaz 
e aventurosa, tem exigências que só à prática de muitos anos de ofício pode 
conferir. Nela, em regra, só enriquecem os diamantários, assim chamados 
os compradores de diamantes, os quais, em sua quase totalidade são fo- 
rasteiros, de residência incerta e às vêzes desconhecida e que permanecem 
em cada lugar apenas durante os meses do ano em que maior é a produção”. 

É interessante frisar que a mesma situação se encontra nas outras 
regiões do Brasil onde o diamante é extraido por métodos rotineiros. To- 
dos estão de passagem. Todos querem enriquecer o mais rápidamente pos- 
sível, e ninguém se apega ao solo. Esta é a situação existente em tôda a 
zona de garimpo. Construções precárias e temporárias; eis o aspecto das 
“corrutelas”, isto é, dos acampamentos dos garimpeiros. 


= Lá 
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NI — A coleta de produtos da floresta 


O baixo rio Branco é a região onde vamos encontrar as característi- 
cas da densa cobertura florestal, no território. Aí desenvolve o homem 
a atividade da coleta do látex, e da castanha, principalmente. >” 

Atualmente, a extração da “seringa” quase não é praticada, limitan- 
do-se à da “balata” e da “sorva”. No entanto durante a guerra, extraiu-se 
nessa região muita borracha de seringueira "”, sendo o seringal Barauani- 
nha o mais importante localizado no igarapé do mesmo nome, afluente 
do rio Baraúna. 

A época de maior produção dêsse seringal foi o ano de 1943, existindo 
nesse tempo 125 “estradas” em produção. Atualmente está “bruto”, pre- 
cisando-se reabrir as “estradas”. 

Cada seringueiro cuidava de duas “estradas” possuindo cada uma em 
média 300 seringueiras. O trabalho do seringueiro tem início às 6 horas da 
manhã, quando parte para a “estrada” com sua faca, a fim de sangrar as 
“madeiras”, voltando às 11 horas para recolher o leite depositado nas ti- 
gelinhas. Finalmente, às 14 horas começa a faina da defumação. Aliás, 
esta é uma das piores tarefas para o seringueiro, no seu trabalho diário. 
O corte adotado é o do tipo “bandeira”, e feito com a faca “jebong”. Faz 
primeiramente o eixo da “bandeira” e depois os “cortes” laterais. 

O seringal Barauaninha era administrado por dois fiscais a fim de não 
deixar o seringueiro matar o pé de hévea. 

A parada da explotação da seringa foi motivada pelo incentivo da co- 
leta da castanha, nos anos de 1946 e 1947. Preterido o seringal, iniciou-se 
a coleta no castanhal do Cujubim. 

Além do grande seringal Barauaninha, existem outros nos rios Anauá, 
Água Branca do Univini, e também pequenos seringais nos rios Jauaperi 
e Jufari. 

A atividade do homem no seringal é dirigida apenas para a coleta do 
látex. Tôda a comida é importada, até mesmo a farinha d'água. Segundo 
depoimento de um grande seringalista, do Rio Branco os melhores tra- 
balhadores para os seringais são os nordestinos casados que chegam à 
região. 


128 O Dr. Moacir Paixão no seu trabalho intitulado: “Reflexões sôbre 2 carta econômica da Ama- 
zônia” publicado no Digesto Econômico, n.º 84, de novembro de 1951, tecendo comentários, a respeito 
teve oportunidade de se expressar do seguinte modo: “Produção extrativa, no caso específico, significa tra- 
balho rudimentar, de baixa rentabilidade, executado dentro de condições difíceis, com brutais sacrifícios 
e pesada carga de miséria da mão-de-obra, 

A Amazônia mantém-se paupérrima devido a essa base econômica arcaica, que exprime o atraso de 
suas fôrças produtivas frente à etapa alcançada noutras regiões do país e do mundo, onde o homem se 
arma da técnica e da ciência para construir sua economia” (p. 24). 

129 No Rio Branco os seringais existentes são de Hevea benthamiana, que dão uma borracha “fi- 
na, elástica, resistente e dura, aproximando-se muito da “Pará-fina, produto da Hevea brasiliensis” In: Re- 
latório da Comissão Brasileira Junto à Missão Oficial Norte-Americana de Estudos do Vale do Amazonas 
p. 167). 
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Quanto à extração da “balata” 13º é feita em pequena escala tendo 
em vista 0 baixo preço, Cr$ 13,00 o quilo na cidade de Manaus e Cr$ 7,00 
no “acampamento”. A balata é uma árvore de grande porte e de terra firme. 


A exploração dos balatais dessa região parece datar do início dêste 
século, ou mais aproximadamente por volta de 1907. AveLINO 1. DE OLI- 
vEIRA referindo-se à explotação dos balatais do baixo rio Branco, assim 
se referiu: “Esses balatais são de exploração recente e constituem atual- 
mente a riqueza florestal de maior procura no Rio Branco. Há cêrca de 
18 anos passados, fôra tentada a extração de seu látex pela primeira vez 
na zona rio-branquense sendo trazida da Guiana Inglêsa o sistema de san- 
gria da árvore” 181, 

PauL Le CorntTE chama atenção para o fato de que existem vários 
tipos de balata: “balata verdadeira” (Mimusops bidentata), “balata rosa- 
da” que dá uma seiva vizinha da “coquirana” e “balatinha”. 


Assinala ainda o mesmo autor que na realidade a balata não verda- 
deira é extraída de duas árvores bem conhecidas: maçaranduba e mapa- 
rajuba, 3 


FA técnica adotada na extração da seiva da balata é bem diferente da 
empregada na seringueira. O balateiro laça a “madeira”, e com auxílio 
das esporas vai subindo na árvore e dando cortes inclinados com o “ter- 
cado”, de maneira que o látex flua normalmente para a base, onde coloca 
um saco que recolhe todo o leite que vai escorrendo pelo tronco. 


O balateiro vai retirando o leite dos sacos e colocando em cutro maior 
que carrega para o depósito. Segundo Amando MENDES: “O látex da 
balata é muito sólido, em vista da presença de uma substância de água 
solúvel altamente protetora do serum. Não coagula com ácidos ou sais e, 
sim, rapidamente, com álcool ou acetona” (In: Amazônia Econômica — 
Problema Brasileiro, p. 70). 

A balateira quando explorada numa safra permanece 5 a 6 anos para 
dar “recorte”, e é trabalhada da base do tronco até os galhos. 18º Um ba- 
lateiro sangra diâriamente 5 a 8 árvores, colhendo 12 a 15 quilos de pro- 
duto sêco. 


10 Nas proximidades de Caracaraí, segundo o Relatório da Comissão Brasileira Junto à Missão Ofi- 
cial Norte-Americana de Estudos do Vale do Amazonas: “se encontram numerosas árvores de balata (Mi- 
musops bidentata) em agrupamentos consideráveis (p. 165). Esta informação é importante, pois, segundo 
alguns autores a balata verdadeira se encontra com muito pouca frequência na região.” E, na p. 433 do 
mesmo relatório, está o seguinte: “Na região do Rio Branco parece huver mais de uma variedade produ- 
tora de boa balata cujo estudo botânico ainda não está concluído, pois asseveram os balateiros que os ba- 
latais a este do rio Branco (margem esquerda) fornecem um produto superior, ao passo que ao lado oeste 
e NO do rio Negro a balata não é tão boa como a do outro”. 

381 Avezixo I. pe OLrverra — Bacia do Rio Branco — 1929 (p. 12). 

82 Paus LE Conte: L'Amazonie brésilienne, vol. I, p. 426. 

53 O Dr. AveLixo Inácio DE OLrverra em seu livro Bacia do Rio Branco (1929) fazendo referên- 
cia aos processos adotados na exploração da balata, teve oportunidade de salientar que : “A sangria tal 
qual é praticada, na árvore da balata, deixando-a mesmo em pé, inutiliza-a para qualquer aproveitamento 
ulterior. O sistema de extração de látex - por meio de sulcos transversais e descendentes, em tôda a es- 
pessura da casca e por vêzes interessando o lenho, e abertos a facão, sóbre tôda a extensão da haste ou 
caule — é demasiado esgotante. As árvores que não morrem após o trabalho, ficam inaproveitáveis” (p. 12) 
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A atividade da extração da balata se verifica apenas no decorrer dos 
quatro meses do “inverno” (junho a setembro). E, segundo observações 
feitas pela Comissão Brasileira Junto à Missão Oficial Norte-Americana de 
Estudos no Vale do Amazonas : “A balateira não dá “látex” senão durante 
a estação pluviosa” (p. 166). 

Uma vez retirado o látex vai para cozinhar, numa forma. A balata 
é coagulada dentro de fôrmas, cuja capacidade é de 30 a 50 quilos, variando 
em função do transporte do “centro” (lugar onde é extraída a balata) para 
a “margem”. 

A explotação da balata alcançou certo desenvolvimento em 1948, 
quando o quilo dêste produto chegou a dar Cr$ 35,00, daí para cá tem 
caído sempre. 

Além da “balata”, explota-se também no baixo rio Branco, a “sorva” 
(Couma utilis) cuja extração se verifica na época do “verão”. 

A extração da sorva da mesma maneira que à da balata é difícil de 
ser fiscalizada !!, uma vez que na sua explotação o homem faz um risco 
com a “rasqueteira”, e não há possibilidade de contrôle, para ver quais 
as árvores inutilizadas. Além do mais as árvores são muito disseminadas. 

A árvore, uma vez riscada com a “rasqueteira” começa a sangrar. 
Na parte inferior coloca-se uma lata de 20 litros que fica embutida na “ma- 
deira” para colhêr o látex. Alguns pés de sorva chegam a produzir 15 a 
16 quilos de látex por dia. 

A sorveira é cortada de dois em dois anos, pois, quando se corta a- 
nualmente, após o primeiro ano ela produz um leite muito fino e em menor 
quantidade. Esta é portanto a razão do corte ser de dois em dois anos. 
O preparo da “sorva” é igual ao da “balata”. 

O “leite de sorva”, segundo explica Luís CAETANO DE OLIVEIRA CA- 
BRAL é um produto frequentemente empregado na adulteração da bor- 
racha. A péla da borracha com sorva, quando atirada ao solo, quase não 
reage; depois de cortada, apresenta partes mais esbranquiçadas; se fôr 
comprimida com os dedos, a parte comprimida não voltará à sua posição 
anterior. 

Essa mistura depois de lavada e laminada fica quase sem nervo, não 
reage; se uma porção dela fôr apertada na mão depois de livre, não se dis” 
tenderá” 155, 

O baixo rio Branco é indiscutivelmente a região onde a “balata” e 
a “sorva” têm maior expressão. Além da balata e da sorva, temos ainda 
a citar a produção de látex de coquirana (Ecclinusia balata DuckE) ou ucu- 


14 A este propósito encontramos uma referência no Relatório da Comissão Brasileira Junto à Missão 
“Oficial Norte-Americana, que vale a pena ser relembrado: “Várias balateiras estavam mortas e as demais 
menhum “látex” exudavam ao ser ferida a casca” (p. 166). 

lb Luís Cazrano DE Octverra CaBraL “Borracha Amazônica” in: Boletim Geográfico, ano IV 
n.º 48, pp. 1610/1621 (p. 1617). 
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quirana. Todavia, é preciso salientar que a balata e coquirana *º* são em- 
pregadas na confecção de correias de transmissão e artigos impermeáveis 
nos quais não seja necessário a vulcanização. 

O grupo humano que se dedica à extração de balata, sorva ou cas- 
tanha é o que tem à pior dieta, uma vez que sua alimentação fica restrita 
à farinha d'água, que é importada, e à carne de caça, ou pirarucu sêco, 

A produção extrativa de látex no território do Rio Branco, está li- 
mitada ao baixo rio Branco, isto é, ao município de Catrimâni. No to- 
cante à produção, esta é a de menor volume, comparando-se com as uni- 
dades federadas que se encontram localizadas dentro da região amazônica. 

Também é necessário que salientemos mais uma vez, a pouca exten- 
são da zona conhecida do baixo rio Branco, pois que essa parte planiciá- 
ria, tem cêrca de 65 000 quilômetros quadrados da área total do território; 

O quadro geral da produção de 1946 a 1950 pode ser sintetizado da 
seguinte maneira : 


| eee meme mem 


: ANO 
ESPECIFICAÇÃO o 

à 1946 1947 1948 1949 1950 
Balata...... Elo si RiA Sto dr kg 21 559 | 36 401 | 23 900 | 14 000 | 58 124 
BOTLACHA ola e ora acape seio a oral kg 23 730 | 16 230 | 16 661 | 10 044 | 28 309 
SD gof-Sos (o) DR PR . kg 2 269 2 229 1 973 1 412 5 438 
OEM Piza no eita Rio Me a aa ao kg 34 097 | 12 410 [17 035 4 600 | 34 516 
LORGhTo obs sa); Dr GR RP kg 13 680 | 21 766 | 12 087 806 | 12 094 


Fonte: Território Federal do Rio Branco (1951) — Inspetoria Regional de Estatística Municipal, 


A “castanha” constitui um produto de coleta cuja produção tem osci- 
lado muito em função do preço do mercado internacional. A época do 
“fabrico” (coleta) da castanha é justamente os meses de “inverno”. A 
safra tem início em maio e vai até o mês de setembro. Quando o “fa- 
brico” é grande, prolonga-se até o mês de novembro. 


No castanhal a “colocação” é feita por “acampamento” de 500 a 600 
árvores. Alguns “acampamentos” são constituídos por 6 castanheiros, ou 
mais. Todavia, cada homem produz para si. Os castanheiros que levam 
mais famílias ficam em “acampamentos” separados dos solteiros. 


138 No memorial apresentado pela Associação Comercial do Amazonas ao senhor presidente da Re- 
pública (outubro de 1940) sóbre os problemas da Amazônia, assim se exprimiram no que diz respeito à 
explotação da “ucuquirana”: “Pertencendo à classe das indústrias de devastação, por isso mesmo con- 
duzida sem rumo, por tôdas as zonas accessiveis, não permite a ucuquirana, pelo menos na situação atual, 
a indicação de outras medidas que não sejam no sentido de sua estandardização industrial, através do seu 
beneficiamento, devidamente fiscalizado, nas usinas de Manaus e de Belém. Essa padronização vem aten- 
der aos reclamos dos mercados consumidores contra as misturas de látex inferiores, de outras árvores, com 
o látex da Ecclinusia balata. Tal obrigatoriedade de beneficiamento e consequente padronização contri- 
buiriam para valorizar a ucuquirana, definindo-a, qualitativamente, perante os mercados consumidores 6 
proporcionando, ao mesmo tempo, apreciável soma de trabalho aos nossos operários“. (p. 44). 
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O “aviamento” de cada “colocação” no castanhal é semanal. Assim 
o castanheiro aos sábados recebe o seu “aviamento” no barracão. O “avia- 
mento” é todo feito a crédito, cujo pagamento é realizado no fim do “fa- 
brico”, isto é, no fim da safra. 

Quando por qualquer circunstância o castanheiro não consegue saldar 
suas dívidas, vai às vêzes para o “fabrico” de sorva, na época do “verão”. 

A produção da castanha no Rio Branco, no período de 1946 a 1950, 
pode ser sintetizada no seguinte quadro : 


ETR A ES 235 300 kg , 
TRE RN A RD Tc pad 721 200 kg 
DR ne do RO 824 000 kg 
DEAR ente nt o O OA E Std co 926 800 kg 
LOBOS MAR cenas iz API SR 239 890 kg 


No quadro da estatística da produção do território, figuram ainda os 
seguintes produtos: “cipó titica” cuja exploração em 1950 alcançou 800 
quilos, cumaru 1 351 quilos (1950), madeira 146 toras (1919) e puxuri 581 
quilos em 1949 e 2 270 quilos em 195037, JF preciso frisar que embora 
o território do Rio Branco possua grandes florestas na sia parte tipica- 
mente amazônica importa no entanto madeiras de Manaus; pois suas flo- 
restas permanecem quase completamente inexploradas. 

O capitão CLóvis Nova DA Cosma referindo-se à explotação das ma- 
deiras do baixo rio Branco, diz o seguinte: “A extração dessas madeiras 
não obedece a nenhum processo sistemático. Não há mesmo quem se de- 
dique a êsse tipo de indústria que, noutros pontos da região amazônica, 
constitui excelente fonte de economia”, 

“A carência ao aparelhamento próprio, as dificuldades de transporte 
e a deficiência de braços são causas fundamentais que impedem a explo- 
ração das reservas florestais do Rio Branco, sob bases racionais” (p. 36). 

Finalizando, podemos dizer que a coleta dos produtos da floresta não 
tem grande importância na balança econômica do território, ocupando 
presentemente um pequeno contingente populacional. 


IV — Produção extrativa animal 


A caça e a pesca constituem fontes de renda para um pequeno nú- 
mero de habitantes do território. Não se pode dizer que exista na região 
do baixo rio Branco quem viva exclusivamente de caça, uma vez 
que esta é praticada apenas com o fito de se conseguir carne fresca, em- 
bora aproveitem também a pele do animal, uma vez caçado. 


No memorial enviado pela Associação Comercial do Amazonas ao go= 
vêrno federal (1940), no trabalho intitulado: Problemas da Amazônia acen- 
tuaram que: “A caça, na Amazônia, é um imperativo inelutável. Aqui, 
ninguém se faz caçador apenas por temperamento. A defesa contra as 


87 Fonts Território Federal do Rio Branco (1951) — Inspetoria Regional de Estatística. 
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feras — sáurios, felinos, ofídios — faz do habitante da selva um perma- 
nente matador de jacarés, onças e sucurijus, animais que, a cada passo, 
colocam sua vida em perigo. A necessidade de conseguir alimentação sadia 
e abundante, sobretudo quando o pescado escasseia, por ocasião das cheias, 
faz do nosso sertanejo um caçador permanente de antas, pacas, veados e 
caititus, de cuja saborosa carne supre a sua dispensa. Raro o profissiona- 
lismo na caça. E as matanças avultadas quase sempre resultam de cir- 
cunstâncias propícias, que o caçador aproveita, realizando, de fato, a caça 
com o só propósito da obtenção das peles”. 

Quanto à pesca, ou à “mariscagem”, como chamam na região, a si- 
tuação é diferente. O “mariscador” vive abrigado em míseras choças ou 
“tapiris” na margem do rio, praias, à procura de peixe, tracajá, pirarucu- 
ovos de tartaruga, ete. Estas choças rudimentares que na maioria das 
vêzes constam apenas de uma pequena cobertura de palha de uma ou de duas 
águas serve de abrigo sazonal ao “mariscador”. Pescadores há que já estão 
começando à fazer uma pequena roça, e consequentemente ao invés de 
construírem um “tapiri” já fazem uma casa. Embora construída de ma- 
terial tôsco, já revela maior estabilidade do homem. Todavia, certos “ma- 
riscadores” constroem o tapiri sazonal na própria areia da praia, não tendo 
mais trabalho que o de cortar algumas varas e um pouco de palha para 
a construção de tal tipo de habitação. O leito é a rêde que atada em sua, 
extremidades proporciona ao homem uma boa dormida. 

Aliás, não podemos deixar de fazer sentir a grande influência da atis 
vidade econômica no tipo das habitações. Pois ao tratarmos da atividade 
criatória havíamos salientado a grande importância das sedes de fazenda. 
Enquanto no baixo rio Branco onde a atividade sazonal da pesca acarreta 
a existência de grupos humanos vivendo ora na margem do rio, e ora se 
deslocando para o “centro” em busca de produtos da floresta, não pode 
realmente possuir uma “casa”, tem que se limitar ao “tapiri?. 

fiste fato é tanto mais fácil de ser observado, se considerarmos que 
os próprios “mariscadores” que já possuem pequenas roças já têm uma 
casa e certa radicação ao próprio solo. 

Segundo os dados estatísticos fornecidos pelo Serviço de Estatística 
da Produção do Ministério da Agricultura, o número de pescadores em - 
1951, era de 311, discriminados do seguinte modo : 


E 


BRASILEIROS NATOS OUTRAS NACIONALIDADES TOTAL 


Adultos Menores Adultos Menores 


250 60 l = 311 
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O nível de vida do “mariscador” é uimto baixo. O seu comércio é 
feito quase exclusivamente na base da troca. A época mais própria à ma- 
riscagem é o “verão”. JÉ portanto nesta estação que os mariscadores vão 
para a margem do rio, pois, no decorrer do “inverno” enchendo muito o 
rio, êles se dirigem para a castanha, ou para outra atividade extrativa 
vegetal. 


Os “regatões” costumam subir o baixo rio Branco justamente na épo- 
ca do verão, a fim de comerciar o peixe salgado do mariscador ou ainda 
o pirarucu, o tracajá e a própria tartaruga. 

A vida do “mariscador” é em rigor miserável. fistes homens prâtica- 
mente não vêem o dinheiro de sua magra produção, estando completamente 
subjugados pelos regatões, com os quais comerciam na base da troca. 


Encontram-se em um estágio cultural muito atrasado, não possuindo 
habitação fixa. Os bens materiais se resumem a um caixote ou um saco 
encauchado, no qual transporta sua rêde, seu material de pesca — anzóis, 
linha, rêde e o terçado. Afora êstes poucos utensílios, quase nada mais, 
conhece o mariscador. 


A pesca é feita de rêde, porém, os mariscadores de tartaruga e tracajá 
usam o “camorim”, isto é, uma série de anzóis dispostos num fio à seme- 
lhança de um espinhel, 


Os peixes que são encontrados com mais frequência são: pirarucu 
piraíba, jandiá, piramutaba, pirarara, matrinchã, etc. 


O pirarucu * é na realidade um dos maiores, senão o maior peixe da 
Amazônia, atingindo mais de dois metros de comprimento, pesando mais 
de sessenta quilos. 


No tocante à distribuição geográfica do pirarucu no território do Rio 
Branco, está restrito apenas ao baixo curso, isto é, a jusante das cachoei- 
ras de Caracaraí 8º, O Dr. AGxELO BrrrENCOURP referindo à pesca na Ama- 
zônia disse: “O pirarucu raras vêzes é encontrado acima das cachoeiras. 
Apesar de ir, de ano a ano, rareando, constitui ainda, em larga escala, ali- 
mentação da Amazônia. Sua pesca é antiquíssima e sempre foi muito ativa”. 


O pirarucu é escarnado pelos “mariscadores” com facas especiais, nas 
* praias onde se encontra o “tapiri”. Produz em geral quatro “mantas” que 


US A importância do pirarucu não se deve pensar que fica restrita apenas ao seu tamanho, pois 


o seu papel na alimentação de certas áreas da Amazônia é de capital valor. Num artigo publicado pela 
asvista Chácaras e Quintais (vol. VI, n.º 2 - 1912) no artigo intitulado “Pescarias Amazônicas — A Pesca 
do Pirarucu”, no início do trabalho, há uma série de considerações que achamos oportuno transcrever aqui: 
“O pirarucu é à base da alimentação amazônica. Representa ali o papel que a carne sêca faz no Sul do 
país ou o bacalhau na Europa e na América do Norte. 


Êle é o nosso bacalhau e, se não fôsse estipidamente destruído, teria feito ao bacalhau nos mercados 
brasileiros séria concorrência" (p. 42), 


189 AangLo BrrraNcoURT “Aspectos da pesca na Amazônia” in: Boletim da Sociedada Brasileira 


de Geografia, ano T, n. 5, março-abril de 1951 (p. 137) 
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se estendem longitudinalmente em uma armação de varas suspensas do 
solo cêrca de um metro e mais. É aí que o mariscador realiza um dos pro- 
cessos mais importantes qual seja o do salgamento da “manta”. 


O Dr. AgnrLO BrrrENCOURT referindo-se ao salgamento do bacalhau 
amazonense disse: “A salga do pirarucu constitui uma indústria precária, 
muito dependendo da qualidade do sal que os pescadores empregam, fa- 
zendo com que o produto com freqiiência se estrague completamente”. E 
mais adiante diz o mesmo autor: “A salga é uma indústria primitiva, ro- 
tineira e atrasadíssima. Processa-se hoje, como se fazia há dois séculos, 
sem ao menos um acondicionamento higiênico” (p. 139). 

E, ao examinarmos o quadro geral da produção extrativa animal var 
mos observar que depois dos couros de jacaré, vem o pirarucu salgado que 
em 1950 atingiu 27 485 quilogramas. 


A tartaruga é o quelônio “mais importante sob o ponto de vista ali- 
mentar” (AGNELO BITTENCOURT, p. 140). E, no baixo rio Branco a maior 
preocupação é da pesca dêste quelônio bem como de outros menores, co 
mo o “tracajá” é visando à venda ao próximo “regatão” que passar pela 
região. ] 
Nas grandes praias do baixo rio Branco na estação do “verão” ar 
depositam à noite os ovos, que são muito procurados pelos caboclos. E 
por incrível que pareça, mesmo as tartaruguinhas de apenas semanas de 
nascidas, são apanhadas nas praias e cozidas com água e sal, 

A destruição da espécie não parece estar muito longe, caso persista 
esta perseguição tenaz a êstes quelônios. Embora a proliferação da tar- 
taruga seja muito grande, uma vez que uma tartaruga põe 80 ovos, e o 
tracajá deita apenas 25 a 30, deve-se considerar no entanto que esta des- 
truição em massa, que é feita com a procura dos ovos e mesmo das tarta- 
rugas recém-nascidas, redundará no extermínio da espécie. 


Segundo os dados fornecidos pelo Serviço de Estatística da Produção 
do Ministério da Agricultura, o aparelhamento material existente em 1951 
podia ser sintetizado do seguinte modo : 


ANZÓIS ; .. mei ces 1 300 EAnDAS goias e voie 710 
ATOÕES: cs mtas o 500 Rêdes de arrastão 12 
Espinhéis......... 190 ICArrafas. . «ces oca 90 


Quanto ao número de embarcações existentes era de 210 canoas, com 
um total de 20 000 quilogramas, não havendo embarcações de motor de 
explosão, de vapor, botes ou jangadas. 

O quadro da produção extrativa animal pode ser sintetizado do se- 
guinte modo : 
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ANOS 
ESPECIFICAÇÃO RR RED E e 
1946 1947 1948 1949 1950 
Peixes não especificados. .... N 9 000 | 21 400 aa A 780 
Pele de arianha............. 30 35 2 22 5 
Pele de caititu.............. 450 951 647 | 1387| 2731 
Pele de capivara............ 1304| 1354 22 875 Era 
Belo rde LONtra e perenes rosana c 3 als 14 18 55 
Pele de maracajá........... 70 60 34 97 121, 
Pelende Oncm.. e sriare sr : 20 26 2 59 69 
Pele de queixada............ ç 890 | 1355] 2955) 5 141] 10 220 
Pele de veado. ............. 500 | 1 688 654 | 1181] 3288 
Pirarucu salgado......... a kg | 22 000 | 23 000 BS 9 150 | 27 485 
(CADEGUOS Sra sus se ria, um ea EA ça 10 117 
CRPILANIAR E escadas os atas um ri A Daio 28 13 
'arne de peixe-boi...... ds kg Ns ra as 1340 200 
Couro de peixe-boi.......... kg e Eri ate 936 Ep 
LELA CATA RL sto as sra um “.. dif dao 70 164 
Couro de jacaré............. kg 899 460 | 1 171 | 16 460 | 37 526 
E SEA E E ITS E DR 
Fonte: Território Federal do Rio Branco (1955) — Inspetoria Regional de Estatítica Municipal. 


V — Produção agrícola — 


Do panorama geral que viemos traçando até aqui, bem pouco nos 
resta dizer, uma vez que até pouco tempo quase não existia prâtica- 
mente agricultura no território 4º, E, isto foi por nós bem salientado no 
capítulo antecedente, quando estudamos a colonização no Rio Branco. A 
produção agrícola ocupou em 1950 uma área correspondente a 357 hec- 
tares e produziu Cr$ 979 000,00. 


Para efeito de comparação vamos dar a extensão das áreas cultivadas 
pelas outras unidades da Federação localizadas na bacia amazônica e O 
valor da produção (1950) : 


Mo q capitão CLóvis Nova DA CostA em certa passagem de seu trabalho disse: “O território fe- 
deral do Rio Branco, em matéria de produção agrícola, não sugere índices dignos de nota. Tôda a região 
rio-branquense vive sob os efeitos da indústria extrativa mineral! e da pecuária rotineira, sendo inexpressi- 
va a própria produção vegetal. A produção agrícola não chega nem para as necessidades complementa- 
res de alimentação de suas populações. Essa incipiência e quase nulidade de produção agrícola influi consi- 
derâvelmente no regime alimentar das populações locais, tendo já HamizroN Rick observado os trágicos 
efeitos daí decorrentes (p. 34): 
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r ns EN Area cultivada | Valor da produção 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO (ha) (Cr$ 1000) 

CRISDOTOS docs É Sl af ST Sae 321 1612 
POTE o a RE Ec PA DE 11 650 51 488 
CET PARE pb o oo RAR A qa ed 7874 29 891 
BOB BRANCO 515638 Pera ii INS Ab E RR 357 979 
Leila Ta ARS A. A e Pd 115 329 194 018 
fovnio jota da PAPO SR REA E e 932 4 774 


Fonte: Anuário Estatístico do Brasil. 


A extensão da área cultivada do território é bem pequena, e no decor- 
rer de seis anos, tem variado muito pouco, como se pode verificar nos da- 
dos que abaixo transcrevemos : 


Oda GAS a? , 372 ha 
1948..... Ss hdi : 377 
TOGO cel ue : 425 
Et pa MD Je RI SAD E 357 
TAS L o 20d 9 ; doi a e DRA 303 » 
red aro DP PED A Ro fa Es 385 » 


Considerando-se a área cultivada de 1952, vamos ver que dentro dêsse 
total os três produtos que ocupam a maior área são : mandioca 98, milho 
90 e fumo 90 hectares. No tocante ao fumo, devemos salientar que a 
área cultivada em 1951 foi de apenas 30 hectares, aumentando por conse- 
guinte três vêzes mais a extensão em 1952. Todavia não podemos deixar 
de estranhar a existência dêsses dados a respeito da produção de fumo, 
já que não tivemos oportunidade de ver praticamente fumo plantado (1954). 

Não vamos aqui voltar a tratar do assunto referente aos sistemas agrí- 
colas, pois já que fizemos referência no- capítulo de colonização. Todavia, 
desejamos apenas salientar o fato da existência das “culturas de vazante” 
e as “culturas de ilha” de que ainda não tínhamos tido oportunidade de falar. 

As plantações feitas nas partes baixas junto às margens dos rios são 
chamadas de “culturas de vazante” enquanto as culturas nas partes baixas 
de uma ilha, se denominam de “culturas de ilha”. Já as plantações nas ter- 
ras altas são chamadas de “roçado”. 

A totalidade da produção vegetal além de insuficiente H! está resu- 
mida à uns poucos produtos, ou mais exatamente, a dez produtos, segundo 


ML O Dr. Moacir Paixão nas considerações que fêz sôbre a situação da econômia da Amazônia 


teve oportunidade de salientar os malefícios causados pelos latifúndios na região, expressando suas idéias 
do seguinte modo: “Como explicar que até hoje a Amazônia não haja rompido com essa ordem de cousas 
já caduca? Como entender a ausência, em sua economia, da técnica dos novos métodos de trabalho e pro- 
dução, já introduzidos noutros lugares? Aqui é que retornamos ao problema do monopólio da terra, à 
barreira oposta pelo latifúndio ao desenvolvimento da economia regional. 

Nas condições vigentes na Amazônia, de apropriação monopolista da terra faz-se difícil tirar a la- 
voura de sua incipiência e pobreza, de seu círculo fechado à técnica” (p. 25): “Reflexões sôbre a carta eco- 
nômica da Amazônia” in: Digesto Económico, ano VII, n.º 84, novembro de 1951. 

Neste trabalho deixamos de fazer referência aos tipos de propriedades uma vez que sentimos nos in- 
«quéritos de campo uma certa confusão no espírito dos informantes, de modo que achamos mais prudente 
omitir êste quesito. 
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os dados fornecidos pelo Serviço de Estatística da Produção do Ministério 
da Agricultura. 


O primeiro produto que podemos ressaltar no que diz respeito à sua, 
quantidade é a “mandioca”. Considerando-se o período de 1947 a 1952, 
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Fig. 143 — Produção da mandioca no decorrer 
do período de 194% a 1952, e respectiva área 
em hectares. 


(Fig. 143), o ano de maior produção foi o de 1949, com o total de 1 640 to- 
neladas, como se pode ver no quadro a seguir: 


Área. cultivada 


(ha) 
1947. 72 
o E Bb RE GENE RES SP em pn A pp A PNR 72 
PO a a DE US E E RA RR É 150 
DO DO to a o sata So ao tem! a dado ZA 93 
SD o ta A Vo PR RE RE Me O 98 
GO 28 ros cosa AD pipa e AA Sd 98 


Não se pode deixar de salientar a grande importância da mandioca na 
alimentação do homem rio-branquense tendo em vista que a farinha d'água 
acompanha todos os seus pratos diários. 

A produção de “milho” embora não seja grande, alcançou o seu má- 
ximo em 1952, com 162 toneladas, ou seja três vêzes mais que a produção 
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registrada em 1951, cujo total foi de 54 toneladas apenas. No decorrer 
de seis anos a produção de milho tem sofrido algumas altas e baixas como 
se pode observar no quadro abaixo : 


Área cultivada 
(ha) 


OPEP ld ota aa RA eU pd da ota do Too bee NBR 80 
AS UL des pre pi UPAS RA DA AN DORES A 80 
EM dE RE MR E ro OR 90 
DO DL eta a rio o sonia dep foro DE dA aaa TAS a A 90 
1) indo (5 CojN tr UERN SU PR A RAR É 82 


soprano se o É Mind sie B La SUS E dd a aaa 90 


O milho é plantado geralmente em terras de matas recém desbravadas, 
no período de abril a maio, levando cêrca de quatro meses para ser colhido 
(agôsto a setembro). 

O arroz é um dos poucos produtos cuja curva da produção (Fig. 144) 
é ascendente, a partir de 1947 a produção tem aumentado gradualmente, 
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Fig. 144 — Produção de arroz no período 
de 1947 a 1952. 


passando de 36 toneladas, para 99 em 1952, como se poderá melhor obser- 
var no quadro abaixo : 


cao Total Área cultivada 

ANOS (t) (ha) 
ERA e E O eta e a O TENS al Apa 36 15 
PuÉ LC poa dt RE, AEREAS ST 36 15 
SPA O are Ui são o ASR ra e Lo OD Ta Og 43 18 
Ri) am E AR JR ENREDO GS RÃS 1 43 18 
O UC uai Do era o go SS no a bone ADA Pe 63 36 


1952 99 40 
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Aliás, é preciso frisar que a tendência é para um grande aumento na 
produção dêste cereal. E, a êste propósito o Dr. Francisco CÂNncIO DA 
RocHa, diretor do Departamento de Produção, Terras e Colonização esti- 
ma para o corrente ano (1954) em 600 000 quilogramas a produção das 
duas colônias agrícolas existentes no território. Como se pode observar, 
será um grande aumento. Aliás, não se pode esquecer a influência dos co- 
lonos de procedência maranhense, no incentivo desta cultura. 

O início do seu cultivo ocorre justamente nos meses de abril-maio, 
época das primeiras chuvas, sendo a colheita realizada, após decorrer cinco 
meses, ou seja agôsto ou setembro. 

A produção do “feijão” tem oscilado pouco, mantendo-se no período 
de seis anos, com uma safra que quase não tem ido além das 20 toneladas, 
a não ser nos dois últimos anos, cujos totais foram de 31 e 30 toneladas, 
respectivamente, em 1951 e 1952. 

O início da cultura do feijão também se verifica nos meses de abril- 
maio, e sua colheita se dá três meses após o comêço da plantação. 

Não podemos deixar de frisar o pequeno volume da produção de feijão, 
necessitando-se recorrer à importação. 

A produção de “batata-doce”, que nos anos de 1947 e 1948, foi de cer- 
ta expressão, com os totais de 360 e 420 toneladas respectivamente, baixou 
para 10 toneladas em 1949 e 14 em 1950. Aliás, sempre procuramos mos- 
trar nos diversos trabalhos que fizemos a propósito da Amazônia, que se 
deve incentivar a produção de batata-doce, como substituta da batatinha, 
cuja aclimação tem sido difícil na região. O crescimento do plantio da ba- 
tata-doce virá aliviar a importação da batatinha, do sul do Brasil. foste 
fato também ocorre nas várias outras unidades da Federação que se en- 
contram localizadas dentro da bacia Amazônica. 

A produção de “cana-de-açúcar” pode ser sintetizada no seguinte 


quadro : 

(ESPERO DE TA OE A SD o Te Sae 
= Produção Área cultivada 

ANOS (t) (ha) 

1 BOL ore Ure q NB SAD do RR 105 3 

fat aa EO Lea ERP SA 110 4 

o ps elf AD E O Ra A o 45 2 

TAS O io ma ERR Dra é a RA SR RR 100 2 

DO se ga te a CR BRAS EAR) 2 Sela cia 6 5 5 A a 100 2 

REP so ap ESA (SST ÇA CS A 75 2 


Quanto à transformação da cana-de-açúcar, apenas foi feita até 1947, 
quando se extinguiram os cinco últimos engenhos que aí existiam. Assim, 
em 1946, o território possuía 8 engenhos com uma produção de 8 toneladas 
enquanto em 1947 baixou para 5 engenhos e o total de açúcar produzido 
foi apenas de 5 toneladas. 1t 


2 Dados extraídos do Anuário Estatístico do Brasil, anos X e XT, de 1949 e 1950. 
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Na produção de “tomate”, encontramos referência apenas no período 
de 1947 a 1950, com um total de uma tonelada em cada ano. E, a partir 
de 1950, verificamos a ausência de sua produção. 

Quanto à produção de frutas temos a distinguir o abacaxi, a banana 
e dps cujos dados estatísticos, podem ser sintetizados no seguinte 
quadro: 


ANOS 
PRODUTOS Unidades 


1947 | 1948 | 1949 | 1950 | 1951 | 1952 


ADACISIS ari é essas ria da a | 000 frutos 7 7 12 13 16 15 
155 Voy ist jp DAR 1 000 cachos + 3 3 5 13 24 
De fui | ND NR 1 000 frutos 32 20 25 32 30 30 


A produção de “fumo em fôlha”, tem apresentado grandes oscilações 
no decorrer dos anos de 1947 a 1952, como se pode ver no quadro abaixo: 


T Produção Área cultivada 
ANOS (t) (ha) 

UA ora Poa post hai gro e o E 110 125 
LON e igm aa Freire ora Dias FOR DAÇS Soa bis 45 125 
LDA asia tos aismaça etorararo a repara co fora ar van e ora E Poor 38 125 
ASTOR Rg SA GDE DERA E PRA A MR a 90 115 
TSE io run So DEE RS 12 22 30 
OD ma iaiuto à Micos ANTES A SIG ag 0 AG EAD 63 90 


Devemos salientar que todos êstes dados estimativos da produção 
agrícola do território estão restritos ao município de Boa Vista, já que no 
de Catrimâni não existe praticamente lavoura, sendo raríssimas as roças no 
baixo rio Branco, onde o homem vive apenas da indústria extrativa 
vegetal. 

Finalizando nossas considerações sôbre a agricultura no território, va- 
mos transcrever um trecho do relatório do agente inspetor do Banco do 
Brasil, Sr. Francisco Do Rêco Monterro, que diz: “Quanto à produção 
agrícola, ainda carece de importância. O volume obtido dos artigos de pri- 
meira necessidade à alimentação humana está longe do que é exigido pelo 
suprimento regular da população, obtido ainda, principalmente, das re- 
giões mais ao sul do país”. 


Após êste estudo analítico dos diferentes aspectos da produção rio- 
branquense, vamos dar de modo breve uma divisão do território em zo- 
nas econômicas : 


ENO 


D Zona da pecuária — no alto rio Branco, onde a atividade cria- 
tória se processa. Corresponde à área dos campos. 

II) Zona da garimpagem — nos altos cursos, ou melhor, nos afluentes 
que descem da região montanhosa para a peneplanície é onde o homem 
procura extrair diamantes, e futuramente acreditamos que também passará 
a se interessar pelo ouro. Geográficamente esta área corresponde à região 
que se encontra junto à fronteira da Venezuela e da Guiana Inglêsa. 


III) Zona da indústria extrativa — (vegetal e animal) — no baixo 
rio Branco vamos encontrar os grupos humanos que vivem da coleta de 
produtos da floresta, como — balata, sorva, coquirana, cumaru, etc. Além, 
dos produtos da floresta, temos a caça e também a pesca. E, a êste propó- 
sito não podemos deixar de citar a existência nesta zona de um grupo hu- 
mano que vive da “mariscagem” como tivemos oportunidade de estudar 
no decorrer do capítulo. 

Assim, se dividirmos o território do Rio Branco em “zonas econômicas” 
observaremos que três são as áreas individualizadas dentro desta unidade 
da Federação, que se sucedem do norte para o sul, constituindo as zonas 
da garimpagem, da pecuária e do extrativismo (vegetal e animal). 


Resumindo devemos considerar que a economia do território está as- 
sente de um lado na criação de gado e de outro na extração de diamantes. 
Todavia, isto no que diz respeito ao alto rio Branco e à região monta- 
nhosa, uma vez que o baixo rio Branco vive únicamente dos produtos de 
coleta, da pesca e da caça. 


Antes de passarmos ao comércio vamos ver de modo breve alguns da- 
dos a respeito das indústrias de transformação existentes no território. 


Naturalmente que logo no início dêste capítulo já havíamos salientado 
que estas são quase inexistentes, e segundo os dados do recenseamento 
de 1950, empregava apenas 325 pessoas. Trata-se mais prôpriamente da 
produção de cerâmica e olaria e mesmo assim restrita à cidade de Boa Vis- 
ta. Não se pode no entanto deixar de sentir o estímulo advindo com a 
criação do território e o incentivo às construções de alvenaria, desenvol- 
vendo assim a produção das olarias. 


A produção de Boa Vista e por conseguinte do território em 1950 foi 
a seguinte : 


ESPÉCIES 


Unidades Quantidade Valor (Cr$) 


PRETOS GhO) sro spa rato io reles unidades 350 7 000 
Telhas cr Gbs om EAR EE E A RR OS UNR milhão 25 75 000 
IO om e e e Ca > 162 471 478 


Fonte: Serviço de Estatística da Produção — Ministério da Agricultura. 


VI — Comércio 


Neste item vamos até certo ponto repetir alguns los conceitos e dados 
já expostos anteriormente. Todavia, o fazemos com o fito de tornar mais sis- 
temático e grupar as informações que se encontram dispersas no trabalho, 


No tocante ao comércio de importação, sabemos que grande quanti- 
dade de produtos são adquiridos em Manaus, em Belém e mesmo no Nor- 
deste, ou no Rio de Janeiro. Entre os produtos importados pelo território 
vamos encontrar desde os industrializados até gêneros de primeira neces- 
sidade, como a farinha d'água, cuja produção é realmente fácil, e além 
do mais a região possui condições favoráveis ao cultivo da mandioca. 


E 


IMPORTAÇÃO 
ANOS IP 
Quantidade Valor 
(t) (Cr$ 1 000) 
OA ro io Jo Grid rose Pa 5 (E 1 201 6 960 
MARAR RS O prata o e ea RUDE RS 966 6 CO mo, 6 A 2 105 14 234 
RITA rsrs é Meio ari RAE et ct 0 aU tá con 1793 17 499 
OA ano a iotsta cora COL AUÃL O ao Coro LTS fa 4 5:0, acaç rça PAR 2 894 22 729 
DECIR CT iots vERAUSO 1/8 NO 96 (ev & do aaa oa 3 704 37 274 
ECN era fe aero (o 080 676 tee sato ba 6a ao oia pata 4 094 42 855 
CELERON aono o mara oie tha ara ce (sue 0 (6 ópásé 6 (dom ef DESTE 3 680 41 428 


Fonte: Anuário Estatístico do Brasil, 


Quanto aos produtos de exportação, êstes são oriundos da indústria 
extrativa mineral, animal, e vegetal, Todavia, não podemos omitir a expor- 
tação de gado em pé que o território faz para à cidade de Manaus. No 
quadro n.º 3 damos um aspecto geral da exportação do território no pe- 
ríodo de 1944 a 1949. 


A época mais favorável para o comércio, quer de importação, quer 
de exportação é justamente os meses de “inverno” por causa da subida das 
águas dos rios, enquanto no “verão” as comunicações se fazem com grande 
dificuldade. 


Quanto ao comércio interno, o único centro importante é Boa Vista, 
pois, no restante do território, o que vamos encontrar são pequenas lojas 
que vendem os produtos mais procurados. Entre êstes produtos, além dos 
gêneros de primeira necessidade, inclui-se a cachaça. 


43 O artigo publicado pela Resenha Econômica e Financeira do Banco do Brasil em 1951, ao tra+ 
tar do comércio do território diz o seguinte: “O movimento comercial é diminuto: venda de produtos na- 
turais e pecuários para as praças de Manaus e Belém e pequeno comércio varejista, localizado quase exclu- 
sivamente em Boa Vista” (p. 17). Aliás, todos os comerciantes sabem perfeitamente o quanto são instáveis 
as operações comerciais feitas com base em produtos de coleta, da caça, da pesca ou mesmo da garim- 
pagem. 
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Grande parte dos fazendeiros e “diamantários” (os que por acaso ex- 
plorem o garimpo) fazem o seu aviamento diretamente em Manaus e Be- 
lém. Aqui não incluímos o baixo rio Branco uma vez que as transações 
são feitas ainda em grande parte cem os regatões. 

O capitão CLóvis Nova DA Costa em seu livro o Vale do Rio Branco, 
assim se exprimiu: “O comércio, porém, já não vive, apenas dos fatos 
monetários que lhe insuflam os lucros dos pecuaristas apegados às práticas 
rotineiras que concorrem para o extermínio dos rebanhos e o gradual de- 
saparecimento das pequenas fazendas. Também não sobrevive apenas 
com os surtos da prosperidade fictícia dos que se empenham na aventura 
financeira dos garimpos. Tem hoje uma base definida na capacidade aqui- 
sitiva do govêmno territórial e no consumo da massa do funcionalismo”. 

Resumindo podemos dizer que o comércio de importação é caracteri- 
zado pelo fato de o território trazer de Manaus, de Belém e de outros cen- 
tros comerciais tôda espécie de produto, mesmo gêneros alimentícios como: 
feijão, arroz, farinha, “leite condensado”, etc. E, o comércio de exporta- 
ção é caracterizado essencialmente por um produto extrativo, o “diamante”, 
e por outro oriundo da criação — “bovinos” 


5) TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 


O território do Rio Branco está justamente numa região onde até bem 
pouco tempo a única via de transporte era a fluvial H, E, se acrescentar- 
mos o problema grave que êsse transporte encontra por ocasião do “verão”, 
com à grande baixa do nível das águas, bem se pode compreender as difi- 
culdades existentes para a circulação de mercadorias e pessoas. 


A propósito da importância da navegação fluvial, permitindo o esta- 
belecimento das ligações entre o alto rio Branco e a cidade de Manaus, 
de grande interêsse é a consulta ao trabalho do engenheiro-civil RarMuN- 
DO PEREIRA DA SILVA, intitulado: “Comunicações de Manaus com o Alto 
Rio Branco” publicado na Revista do Clube de Engenharia n.º 49, que pro- 
cura demonstrar o quanto onerosa será a construção de uma rodovia, ou 
de uma ferrovia, tendo em vista a fraca densidade de população da região, 
Diz ainda o referido engenheiro que: “Estudos completos e organização 
de um projeto e orçamento para a efetividade, em qualquer estação do 
ano da navegação a vapor, em todo o curso do rio Branco, desde a sua foz 
no rio Negro até a confluência dos rios Maú e Tacutu, acima de Boa Vista. 


É uma obra perfeitamente possível e de grande alcance econômico, 
mas bastante dispendiosa para a situação atual da região atravessada, 
que, embora dispondo de numerosos e vastos elementos de riqueza, ainda 
não tem população cuja atividade possa apresentar produção que justi- 
fique o vulto de capitais a empregar” (p. 2 400). 


A ligação com o exterior, especialmente com a cidade de Manaus, 
tornou-se sensivelmente mais fácil a partir da utilização de aviões. 


Ht Neste particular devemos salientar a idéia tão propalada nos fins do século passado e início 
do atual, o da construção de uma ferrovia ligando Manaus a Boa Vista. O então governador do estado 
do Amazonas, na “Mensagem” lida perante o Congresso do Amazonas na abertura da terceira sessão da 
quinta legislatura, Dr. ANTÔNIO ConsTANTINO Néri, disse: “Além da linha férrea de que acima vos falei, 
foi firmado contrato, em virtude da lei n.º 493, de 23 de outubro de 1905, com os engenheiros HuMBERTO 
Sapola DE ALBUQUERQUE e HERMANO DE VASCONCELOS BITTENCOURT, para a construção de uma es- 
trada de ferro que, partindo de Campos Sales, termine no rio Jauaperi, obtendo êles ainda, por decreto 
n.º 775-A, de 30 de abril do mesmo ano, fôsse prolongada essa linha até Boa Vista do Rio Branco, de- 
ereto que oportunamente será submetido à consideração dêsse Congresso (p. 39). Augusto PLANE em seu 
livro intitulado L'Amazonie (1903) após salientar as funções do rio Branco nas ligações com a Guiana 
Inglêsa e seus problemas por causa da estiagem e das corredeiras disse: “Se o projeto da construção da 
via férrea Manaus ao rio Branco, fôr executado, êste rio assistirá a uma colonização excessivamente rá- 
vida” (v. 192). 
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Os transportes constituem um sério problema para as administrações 
que se têm sucedido no território 18, As populações dos campos ficam 
inteiramente “ilhadas”, isto é, isoladas por ocasião do “inverno” por causa 
da falta de transportes. Da mesma maneira a cidade de Boa Vista luta 
com sérios problemas de abastecimento por ocasião do “verão”, uma vez 
que as ligações com Manaus se tornam difíceis e, por vêzes, muito penosas. 
O Dr. Vazério C. DE MAGALHÃES referindo-se a êste grave problema as- 
sim se exprimiu : “Os transportes do território do Rio Branco, se bem 
que diferentes da época do município, quando a população rural se utili- 
zava únicamente do cavalo e da canoa como meios de locomoção, se pro- 
cessam nos dias atuais, através dos cursos d'água na época das cheias e 
por estradas abertas pelos pneumáticos dos caminhões de particulares, 
sertão a dentro, no período de maior estiagem 148, 


À Quanto ao item referente às comunicações, isto é, à circulação pelo 
interior da região, sômente a partir da criação do território federal, é que 
realmente se tem desenvolvido um pouco, como teremos oportunidade de 
estudar. 


1 — Transportes fluviais — no tocante à navegação fluvial, embora não 
exista um serviço organizado, esta é feita por embarcações particulares do 
próprio govêmno. Todavia, observa-se no território o fato de que várias 
das embarcações compradas pelo govêrno estão quase inteiramente inu- 
tilizadas por falta de reparos. Além do mais, as poucas embarcações exis- 
tentes quase não são utilizadas no transporte de carga para o território, 
uma vez que êste serviço é dado a particulares para realizar. Isto acarreta 
consequentemente, o pagamento de pesados fretes. 


No período do “inverno” a navegação no rio Branco é franca até Ca- 
racaraí 4”, Dêste ponto até Bôca da Estrada, justamente o trecho de cor- 


M5 Aliás este fato não é recente, e nos vários autores consultados, desde os mais antigos até aos 


mais modernos sempre encontramos referência a esta circunstância. No memorial apresentado pela Asso- 
ciação Comercial do Amazonas, sob o título: “Problemas da Amazônia” (1940) assim se expressaram: “ou- 
tro problema a solucionar no quadro das atividades pecuárias do estado é o do transporte de gado para 
corte, das longínquas fazendas de Rio Branco para a cidade de Manaus, onde ocorre o seu maior consumo. 

Em que pesem as dispendiosas e frustradas tentativas de construção de estradas de rodagem, sem 
planificação conveniente, mas que exigiram pesados sacrifícios ao érario federal, a dificuldade dêsse trans- 
porte, na presente situação, é um dos maiores obstáculos ao aproveitamento compensador dos grandes re- 
banhos ali existentes. Fórmulas e sugestões diversas têm sido propostas por técnicos e estudiosos, ambi- 
cionando umas a construção de uma via férrea e sugerindo outras o traçado de uma estrada de rodagem 
tódas porém desassistidas dos sérios e meticulosos estudos que exigem semelhantes empreendimentos, Sen- 
do fora de dúvida que a solução do problema de condução do gado do Rio Branco para a capital ama- 
zonense reside numa dessas duas modalidades ou na conexão de ambas, com a ajuda, ainda, da navegação 
fluvial, parece-nos oportuno pedir apenas ao govérno de V. Excia o estudo dessa importante questão, sob 
seus diversos ângulos, para lhe ser atribuída, com brevidade e sob forma conveniente, a melhor situação” 
(página 69). 

Mó Vazório C. MacaLHÃes Relatório inédito. 

H7 O deputado Antônio MARTINS no seu discurso pronunciado na Câmara dos Deputados a 7 
de outubro de 1947, dizia: “Deve-se esclarecer que o baixo rio Branco, na sua extensão de 400 quilôme- 
tros, a partir da embocadura, só é francamente navegável de maio a agôsto, até o povoado de Caraca- 
raí, na margem direita. Nos restantes oito meses do ano quando o rio baixa sensivelmente, o seu volu- 
me d'água, a navegação só é permitida a pequenos motores, rebocando batelões de reduzida tonelagem e 
de calado não superior a 21/2 pés, desprovidos dos mais rudimentares preceitos de confôrto e higiene, As 
viagens tornam-se verdadeiras odisséias”. In: Diário do Congresso, ano II, n.º 175. 
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redeiras do rio Branco, a navegação requer práticos e hábeis conhecedores 
dessas corredeiras. E, daí para montante, isto é, até a cidade de Boa Vista, 
novamente a navegação volta a ser franca. Todavia na época do “verão” 
os vários bancos de areia começam a aparecer, e a constante mudança 
dos canais acarreta sérias dificuldades à navegação. 

Nas ligações fluviais entre Manaus e Boa Vista costuma-se gastar 8 
a 10 dias para subir e 4 para descer, na época das cheias, enquanto na va- 
zante, 15 a 20 dias de subida e 8 a 10 na descida. 

Considerando a existência dêsse sério problema a administração terri- 
torial deveria procurar fazer o seu abastecimento justamente no período 
“invernoso” uma vez que no “verão”, é quase impossível. Além dessa 
primeira solução paliativa, poderia realmente acabar a construção da es- 
trada que liga Caracaraí a Boa Vista, e então. os produtos chegariam até 
aquêle ponto, via fluvial, e daí para a capital do território, via terrestre, 
utilizando uma boa frota de caminhões. 

No Anuário Estatístico do Brasil, de 1953, encontramos assinalados 
nada menos de 5 portos para o Rio Branco, todavia podemos acrescentar 
que em nenhum dêles existe organização. Trata-se do barranco onde co- 
mumente as embarcações acostam. Isto pode ser observado mesmo no 
pôrto da capital do território. 


O engenheiro ALceu Moreira Neves, diretor da Divisão de Obras 
- em seu relatório de 1949 assim se expressou: “E inacreditável que no quin- 
to ano de existência como território federal, não disponha ainda o Rio 
Branco de instalações portuárias de necessidade tão premente e inadiável, 
se considerarmos ser a via fluvial ainda o principal meio de comunicação 
territorial. 


Dois pontos estratégicos para o transporte fluvial estão a requerer 
urgência em tais instalações: Caracaraí e Boa Vista. O primeiro como 
ponto obrigatório de descarga na época das sêcas; o segundo como ponto 
final e inicial de todo transporte”. 


A consequência imediata das dificuldades de transportes entre Boa 
Vista e Manaus é o encarecimento sensível no preço das mercadorias por 
causa do alto custo dos fretes. Consegiientemente o custo de vida tem que 
ser muito alto, uma vez que o território tem que importar quase tudo do 
exterior. E, em recente artigo publicado pela Resenha Econômica do Banco 
do Brasil, encontramos as seguintes considerações que passamos a trans- 
crever: “O território é, talvez, a região de custo de vida mais elevado no 
Brasil. Como quase nada produz, é forçado a tudo importar, a preços ex- 
cessivamente altos, dada a grande distância que o separa dos principais 
centros comerciais e industriais do país, a que se juntam as dificuldades 


de transporte” (p. 17). 


pa es 

No baixo rio Branco vêem-se frequentemente lanchas e motores de 
5 toneladas e de baixo calado, que rebocam outras embarcações menores 
que podem perfazer um total de 50 e 60 toneladas. Nos altos cursos, só- 
mente pequeninos motores de pôpa podem circular, e assim mesmo nas 
zonas não encachoeiradas. 


PRA 0/5 


No pôrto de Boa Vista entraram no ano de 1952, 643 embarcações e 
de com um movimento de 2 760 passageiros entrados e 4 031 
saídos 188, 


apro Transportes aéreos — indiscutivelmente foi o avião (Fig. 145) que veio 

facilitar de muito as ligações entre a capital do território e a cidade de 

ae Reduziu os vários dias de viagens, a apenas pouco mais de duas 
oras. 


Fig. 145 — Aspecto parcial do campo de aviação da cidade de Boa Vista, vendo-se as 


instalações do aeroporto. 
(Foto Tomas Somlo) 


Atualmente o território é servido pela emprêsa Serviços Aéreos Cru- 
zeiro do Sul Ltda. e também pelo Correio Aéreo Nacional. A partir de 
dezembro de 1953 a Cruzeiro do Sul inaugurou duas linhas internacionais, 
sendo uma para à Guiana Inglêsa e outra para a Venezuela, com pouso 
obrigatório em Boa Vista (Fig. 146). Assim quatro vêzes por semana os 
aviões desta companhia descem em Boa Vista. 

Quanto ao Correio Aéreo Nacional, realiza viagens semanais para o 
território, descendo em Boa Vista, Caracaraí, Vila Pereira, Normândia, 
etc. 


148 Dados estatísticos fornecidos pela Inspetoria Regional de Estatística Municipal. 
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Fig. 146 — Ligações aéreas de Boa Vista, Santarém, Belém e com as cidades 
estrangeiras de Georgetown, Maturin e Caracas. 


O território possuía em 1952 um aeroporto e vinte e nove campos de 
pouso, na maioria para aviões de pequeno porte (Fig. 145), a saber : 


DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DAS PISTAS DE POUSO 


Rio Mucajaí 
1 — Paredão 


Rio Amajari 


2 —Viçosa 

3 — Guariba 
4 — São João 
à — Maniçoba 


6 — Tepequém 


Rio Surumu 
7 — Perseverança 
8 — Vila Pereira 
9 — Elias Madeira 
10 — Depósito 
11 — Divisor — Venezuela 


TERRITÓRIO DO RIO BRANCO 


Escala 
so 75 29x im 


v 
Ar 


A a pt e cá 
va 
mares 


CONVENÇÕES 
€& Pista paro Teco-Taco 


Compos paro DC 3 em operações 
Campos ” “a construir 


Campos * DC-4 em construção 


Dem Rodovia Territorial 


mes Rodovia Fedaral (ar.17) 


Des. José Gezor de Magelhões 


Fig 147 — No cartograma acima procuramos dar uma idéia da situação rodoviária 
através das estradas projetadas, bem como a distribuição dos campos de pouso. Aliás, 
não se pode deixar de insistir na sua importância para as ligações. 

observando-se o referido cartograma não se pode deixar de assinalar 0 vazio existente 
no extremo noroeste do Território, pois, trata-se de uma zona praticamente inexplorada. 
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Rio Cotingo 
12 — Nascente 
13 — Pedra Branca 
14 — São Luís 
15 — Vista Geral 
16 — Valcácio 
17 — Boqueirão 
18 — Igarapé do Cabo 


19 — Caju 
20 — Suapi 
Rio Maú 


21 — Leonel Galvão 

22 — Normândia 

23 — Talãira 

24 — Vidal de Negreiros 
25 — Mutum 

26 — Maracuna 

27 — Maturuca 

28 — Capim 


Serra da Lua 
29 — Waterloo! 


Para sentirmos a evolução dos transportes aéreos no território vamos 
transcrever os dados estatísticos referentes aos anos de 1945 a 1947 e os 
de 1951 e 1952 (Boa Vista) : 


MOVIMENTO DO TRÁFEGO 


ANO Aeronaves Passageiros |Bagagem (kg) | Correio (kg) Carga (kg) 
egadas : Desem- | Embar- | Descar- | Carre- | Descar-| Carre- | Descar- | Carre- 
Ci fita barcados! cados | regada | gada | regada | gada regada gada 


38 38 349 287 | 6925] 4 496 78 55 | 3 898 399 (*) 
51 51 813 772 | 15 830 | 12 891 685 213 11 306 681 (*) 
56 56 803 687 | 17 185 | 10 287 853 180 18 738 746 (*) 


90 90) 1239] 1205 | 20 246 | 16 140] 1 161 342 41 933 | 4 283 (*) 
175 175 | 4458 | 5 192 85 988 |32 038 (**) 


(*) Anuário Estatístico do Brasil. 
(**) Dados fornecidos pela inspetoria Regional de Estatística Municipal. 


É de se notar o grande desenvolvimento que vêm alcançando os trans- 
portes aéreos no território do Rio Branco. Existem atualmente (1954) na 
região dois pequenos aviões, que são utilizados por certos “diamantários,” 
e mesmo pelos fazendeiros mais abastados em suas ligações com a cidade 
de Boa Vista. 


H9º Segundo informação do Dr. VaLério C. DE MagaLHãÃes, além das pistas acima mencionadas 
existem mais 4 campos de mais de 1 000 metros, próprios para Douglas DC-3: os de Caracaraí, São Marcos, 
Vila Pereira e Normândia. O govêrno está cogitando da construção de campos para aviões dêsse tipo, em 
Santa Maria, no baixo rio Branco. 


Es: Tr 


No que tange à importância dêsses pequenos aparelhos para os garim- 
pos, já tivemos oportunidade de tecer alguns comentários breves, no ca- 
pítulo anterior. Todavia vamos aqui relembrar que na atividade econô- 
mica da garimpagem pode-se utilizar tal veículo, uma vez que o garimpeiro 
é um homem que embora pobre, vive na “ilusão do amanhã”, e quando 
acha uma “pedra” pode realmente saldar as dívidas contraídas. 


Assim o abastecimento de certos garimpos localizados em pontos de 
difícil acesso é feito utilizando, no que é possível, êste meio de transporte. 
Quanto aos fazendeiros, mais raramente usam os aviões particulares. 


3 — Transportes rodoviários — o território no tocante às rodovias não 
se encontra em boa situação uma vez que estas se resumem atualmente 
(1954) às estradas abertas a pneumático no norte de Boa Vista, e à estrada 
que acompanha mais ou menos a margem direita do rio Branco, em dire- 
ção a Caracaraí, 

Podemos dizer que a rêde de estradas do território é da ordem dos 
300 quilômetros. E preciso frisar porém, que as estradas que constituem 
tal rêde são na quase totalidade abertas a pneumáticos, e sem obras de 
engenharia, passando pelos igarapés na época do “verão”. Todavia deve- 
mos aqui acentuar que na época chuvosa “inverno”, as sedes de fazendas 
ficam na sua maioria, ilhadas e sem comunicação com Boa Vista. 


Estão planejadas duas estradas federais que ligarão o território à ca- 
pital do estado do Amazonas e à Guiana Inglêsa — BR-17 15º e BR-71. 


O engenheiro M. PacHeco DE CARVALHO ao estudar o problema dos 
transportes no território teve oportunidade de se expressar do seguinte 
modo : “A solução para o transporte regular de mercadorias do território 
é evidentemente a construção de uma estrada ligando Caracaraí a Boa 
Vista que terá a extensão aproximada de 157 quilômetros, o que permitirá 
fazer o transporte de Caracaraí a Boa Vista em 4 horas de caminhão, pois 
o terreno sendo plano e ondulado permite a construção de estrada de óti- 
mas características, 


A construção desta estrada, que é de vital importância federal pois, 
faz parte da BR-17, vem ainda atender à colonização da zona da mata 
que segue ao longo da maior parte de sua extensão. Há também necessi- 
dade de outras estradas para o território, na zona de campo, o que virá 
impulsionar as iniciativas particulares que ora se desenvolvem com difi- 
culdade, pois as fazendas de gado ficam muitas vêzes sem comunicação, 
durante os meses de cheia” 15t, 


10 Ao tempo em que o engenheiro RAIMUNDO PEREIRA DA SILVA escreveu o seu artigo sôbre as 
ligações entre Boa Vista e Manaus, isto é, em 1938, o município de Boa Vista pertencia ao estado do 
Amazonas. Tratando do problema da construção da rodovia que facilitaria as comunicações entre as duas 
cidades disse: “A rodovia é positivamente contra-indicada. O seu estabelecimento, se se tratar de uma 
verdadeira estrada, feita para assegurar as comunicações em qualquer época do ano, custa tão caro ou 
talvez mais caro, naquela região, que uma estrada de ferro de bitola de um metro, e a sua conservação 
“exigiria despesa anual absolutamente fora de proporção com tráfego que durante muitas dezenas de anos 
ela seria chamada a satisfazer” in: Revista do Clube de Engenharia, 0.º 49 (p. 2 400). 

Bi Eng. M. Pacreco pe CarvaLHO Memória sóbre a ligação rodoviária de Boa Vista a Caracarai 

Trecho da BR-17) (Inédito). 
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Após estas primeiras considerações vejamos então de modo mais cir- 
cunstanciado a rodovia que partindo da capital do território segue rumo 
ao sul, 175 quilômetros alcançando Caracaraí. (Fig. 148) 


Fig. 148 — Sôbre o igarapé Uaí Grande foi construída uma boa ponte de cimento 
rmado, no ponto em que é atravessado pela rodovia BR-17. A vegetação da zona 
focalizada é de campos sujos. A topografia sub-horizontal está aí sulcada 
pelo igarapé Uaí Grande. 


(Foto Tomas Somlo) 


Os missionários beneditinos que aí existiam em 1928 começaram a 
abertura da estrada por conta da Companhia Industrial do Rio Branco, 
que pertencia ao Mosteiro de São Bento em virtude da assinatura do de- 
creto n.º 18.509, de 23 de novembro de 1928. Todavia os trabalhos só foram 
reiniciados com o govêrno Êixro Garcês, o qual avançou do rio Mucajaí 
em diante, não chegando, porém, a Caracaraí. (1944/45). Houve nova 
parada, e em 1948/49 a estrada chegou finalmente a Caracaraí. O trecho 
próximo a Caracaraí é mais uma picada do que prôpriamente uma estradal, 
Novamente foi a estrada abandonada e invadida pelo mato em 1950 e no 
início de 1953 (Figs. 149 e 150). Como se pode observar ora a estrada é 
conservada, ora é abandonada. Realmente não podemos conceber como 


152 O Dr. MANvEL PAcHECO DE CARVALHO, ex-diretor da Divisão de Construção e Conservação 
do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, no artigo intitulado “Plano Racional de Recupera- 
ção e Colonização da Amazônia” ao tratar do território do Rio Branco, disse: “No momento aobra mais 
necessária é a construção da ligação rodoviária de Boa Vista a Caracaraf, que é pôrto fluvial situado no 
tim do trecho francamente navegável do rio Branco comportando embarcações de até 3 pés de calado 
em plena estiagem”, E, mais adiante prossegue ainda o mesmo autor : “fste trecho de estrada, deveria 
ser construído antes que se fizesse o serviço de urbanização da capital do território, pois teria facilitado 
a execução de tôda a obra de urbanização da cidade e, além disso, iria facilitar desde logo o desenvolvi- 
mento de sua vida econômica”, In: Boletim Geográfico, ano X n.º 109, (p. 415). 


Fig. 149 — Trabalhadores fazendo limpeza da picada que liga Caracaraí às margens do 
rio Mucajaí, que no tuturo será a rodovia BR-17, 


(Foto Tomas Somlo) 


Fig. 150 — Aspecto de um trecho da rodovia BR-17 ao sul do tio Mucajaí. 
(Foto Tomas Somilo). 
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os administradores se têm descurado desta estrada, tendo em vista a excep- 
cional importância que a mesma representará para a economia do terri- 
tório, quando estiver funcionando efetivamente 1º, 

O que tem dificultado um pouco a construção dessa rodovia são as 
obras de arte 4 que terão que ser construídas para vencer os igarapés que 
atravessam a estrada. Assim o traçado da rodovia Boa Vista-Caracaraí 
pode ser dividido em 2 trechos distintos do ponto de vista fitofisionômico. 

O primeiro trecho vai de Boa Vista até o rio Mucajaí, numa extensão 
aproximada de 59 quilômetros. 


As obras de artes principais eram em número de 9 (1949) a saber : 


— Igarapé Caxangá 
— » Pricumã 
— Grande 
— Pequeno * 


Dois Buritis * 

Do Cavalo Morto * 

Do Us Grande * (Fig. 148) 
Água Boa * 

— Rio Muesjaí 


RE A, 


1 
2 
3 
4 
5 
6 
U 
8 
9 


Atualmente resta construir as que estão assinaladas com asteriscos. 
Quanto ao rio Mucajaí, tendo em vista a sua largura e as condições eco- 
nômicas atuais, não prescreve a construção de uma ponte, e sim à utili- 
zação de uma balsa. O Dr. M. PacHeco DE CARVALHO à êste propósito 
argumentou que para a “travessia do rio Mucajaí, não deve por enquanto 
ser construída a ponte. Deve ser estudado um local conveniente para à 
travessia em balsa, de modo que o rio seja atravessado diretamente, ater- 
rando se preciso os acessos, de maneira que fiquem os aterros acima das 
cheias máximas. Não convém construir ponte de madeira sôbre o rio Mu- 
cajaí porque as obras de arte de madeira têm pequeno vão e como o rio 
transporta na cheia grandes toros, os cavaletes serão arrancados por êstes 
toros. No momento, uma balsa movida a motor resolve o problema da tra- 
vessia ficando para o futuro a construção da ponte de concreto coberto 
ou de ferro, com vãos amplos. O comprimento desta ponte será de 200 
metros aproximadamente”. 


153 O capitão CLóvis Nova DA Costa em seu livro O Vale do Rio Branco afirmou : “Quem escre- 
ver a história do Rio Branco terá de reservar capítulo especial 4 rodovia Boa Vista-Caracaraí, cuja tenta- 
tiva de construção vem do século XVII, quando os problemas de transporte aguçavam a imaginação dos 
pioneiros, procurando solução para as dificuldades de acesso e escoamento da produção. Etapa funda- 
mental do arrojado projeto de ligação Manaus-Boa Vista, por estrada, só depois de duas centenas de anos 
de expectativa é que foi aberta a esperada via de comunicação, através de uma jornada, cujos prin- 
cipais fatos aqui deixamos, como contribuição à história do maior empreendimento do gênero já efetuado 
na bacia do rio Branco” (p. 130). 

154 O Dr. VaLério C. pp MAGALHÃES acentuou com bastante justeza êste fato dizendo: “A BR-17 
de vital importância para o território se bem que aberta apenas como dissemos, de Boa Vista a Cara- 
carai, não oferece tráfego a não ser no rigor do verão, carecendo de serviços vultosos, principalmente 
daqueles ligados às obras de arte, para que possa preencher as suas finalidades, dando tráfego seguro 
em todo o seu percurso”, 
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Ainda o citado engenheiro ao fazer comentários a respeito das constru- 
ções de obras de arte nessa rodovia disse: “Dado o grande número de cur- 
sos d'água, é econômicamente aconselhável a construção de obras de arte 
de madeira de lei sôbre todos os igarapés, apenas para uma via. 


A madeira a ser empregada deve ser a existente nas matas da região 
e deve ser a seguinte : 


a) Para cavaletes — itaúba preta ou a quariquara 
b) Para vigas e pranchões — maçaranduba. 


A paisagem da região atravessada nesse primeiro trecho é a de campo. 
No segundo trecho, embora o percurso seja menor, a construção da estrada 
é mais difícil uma vez que se atravessa uma zona de mata e um número 
maior de igarapés (15), dos quais os principais são : 


1) Igarapé do Jair 
2) » da Emprêsa 


3) >» Azul 

4) » Branco 

5) » Três Voltas 

6) » Sêco 

7) » das Antas 

8) >» da 2.º Dormida 
9) » da Pratinha 
10) » | do Arrependido 
11) » da Ponte 

12) » da Laje 

13) » Grande ou Cabeça da Vaca 155 


fiste segundo trecho da estrada vai do rio Mucajaí até Caracaraí, 
estendendo-se por cêrca de 98 quilômetros. Desse total apenas 7 quilô- 
metros estão em zona de campos, justamente nas proximidades de Cara- 
caraí. 


O capitão CLóvis Nova DA Cosra referindo-se à importância dessa 
rodovia diz o seguinte: “a rodovia Boa Vista-Caracaraí constitui eixo de 
um sistema que garantirá a circulação com a economia dos países limítro- 
fes. Daí a construção de outra estrada, que parte da capital, na margem 
esquerda do rio Branco, indo até Conceição do Maú, na fronteira com a 
Guiana Inglêsa. Posteriormente, com um ramo na direção de Santa He- 
lena, na Venezuela, ficarão articuladas as economias das bacias do Ama- 
zonas, do Demerara e do Orinoco (p. 131). 


A grande rodovia federal BR-17 fará por conseguinte a ligação Ma- 
naus-Boa Vista num percurso aproximado de 703 quilômetros, e da capital 
do território com as regiões fronteiriças, como: Boa Vista-Maú (Guiana 
Inglêsa) -— 150 quilômetros, Boa Vista-Maturuca (Guiana Inglêsa) — 120 
quilômetros. 


166 Vide M. Pacreco DE CArvALHO Memória sbre a ligação rodoviária de Boa Vista a Caracaras 
Trecho da BR-17) — Inédito. 
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No plano rodoviário nacional a BR-17 terá 1 213 quilômetros. 

Além desta grande rodovia devemos citar o plano das estradas terri- 
toriais recentemente apresentado à Suprintendência do Plano de Valori- 
zação Econômica da Amazônia : 


Quilômeiro 
a) São Pedro — Serra da Lua........ 95 
b) >» » — Marco BR (M, Tacutu 115) 
c) Igarapé — São Pedro — Serra Pelada 28 
d) Boa Vista — Paredão (Mucajaí)... 93 
e) Boa Vista — Alto Cauamé........ 96 
f) Boa Vista — Aparecida............ 122 
g) Boa Vista — Sant'Ana............ 85 
h) Sant'Ana — Vila Pereira.......... 110 
i) Aparecida — Tepequém........... 125 
1) Aparecida — Alto Cauamé......... 65 
k) Boa Vista — Fazenda Capela...... 48 
1) São Marcos — Cotingo............ 160 
m) Conceição do Maú — Normândia.. 55 
n) Alto Cauamé— Ilha Maracá........ 38 
o) Igarapé São Pedro — Colônia Brás de 
DAP ren picrars prirasa sera aga tas e nloard 26 
p) Bôca da Mata — Ouro Fino....... 20 
TORA; sines sorsinio olbiatgraro feimnaçad 1 176 16 


Quanto aos veículos existentes no território (31 de dezembro de 1952) 
podemos esquematizar do seguinte modo : 


AUtomÓVeIS. ss sus sssais ssa canvas a 13 
CamminADOS: santa ares to eba o ad senTot 33 
(0/20 ejá 1: PAMPA RS AJ 50 e 08 1 4 157 


Todos os veículos acima mencionados estão no município de Boa Vista, 
já que no baixo rio Branco não existe nenhuma estrada, e tôda a região 
é coberta de floresta. 

No tocante às vias de comunicação não se pode deixar de frisar o gran- 
de trabalho feito pela administração territorial no sentido de colocar a 
capital do território em ligação com os centros populacionais mais impor- 
tantes ou mesmo sedes de fazendas. fiste serviço de radiotelegrafia ou de 
fonia facilita de muito a administração do território. 

Para se ter uma visão global da distribuição geográfica dessas estações 
nada melhor que passarmos a considerar o quadro que se segue : 


16 Vide VaLério C, pe MacaLHÃes Plano Rodoviário do Território do Rio Branco apresentado à 
Valorização Econômica da Amazônia em 1954, 

17 Fonte: Anuário Estatístico do Brasil (1953). É preciso frisar que os quatro ônibus a que se re- 
ferem os dados estatísticos, são possivelmente camionetas e não prôpriamente ônibus. 
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ESQUEMA DEMONSTRATIVO DA RÉDE DE RADIOTELEGRAFIA DO TERRITÓRIO 


REGIÕES LOCALIDADES io- | i Observações 


Extra Rio Branco.... | Manaus i ZVR-5 e ZVS-2 per- 
Belém (C. de Eimites) i tencem aos escritó- 
Rio — D.F hj rios das representa- 

Baixo Rio Branco...... Caracaraí.. L ções do govêrno em 
Santa Maria Manaus e Rio respec- 
Bôca do Rio Branco i tivamente. 
Rio Janoperi (pôsto a ser PYK3 pertence à Co- 
criado) i missão de Limites em 
Serra da Lua i Belém, 

Médio Rio Branco..... Alto Cauamé i 
Colônia Fernando Costa t 
Colônia Brás de Aguiar i ZVR-Z - Palácio do 
Boa Vista (sede) i Govêrno. 
Perseverança 

Zona Tacutu.......... Normândia 

Maú-Cotingo.......... Mutum 
Maracanã 

Zona Surumu-Amajari | Vila Pereira 

, Tepequém 

Urarioxera.......c.e..e União ou Copacabana 


Fonte: Plano quingienal apresentado à Superincendência do Plano de Valorização Econômica £da Amazônia pelo 
Dr. Vazério C. pe MacaLies em 1954, 


Quanto à organização dos correios e telégrafos pertencente ao Depar- 
tamento dos Correios e Telégrafos, não podemos deixar de fazer uma ob- 
servação crítica, uma vez que não existe serviço de distribuição, nem ao 
menos para a cidade de Boa Vista. As instalações do prédio de correios 
e telégrafos são lastimáveis, ficando as cartas e as publicações diversas, 
amontoadas pelo chão, uma vez que não há distribuição. O prédio é uma 
pequena casa construída ao tempo em que Boa Vista era município do 
estado do Amazonas. 


Resumindo podemos dizer que a navegação fluvial constituiu até bem 
pouco tempo o único meio de que a população da região lançava mão para 
o transporte. Com a introdução da navegação aérea, e esta só se fêz após 
a criação do território federal, tornou-se bem mais fácil a ligação de Boa 
Vista com Manaus e outros centros populacionais do país. 


No que tange à construção de estradas está caminhando com grande 
lentidão. Ao sul de Boa Vista temos a salientar a estrada que vai até Ca- 
racaraí, que embora não terminada, constitui, no entanto, uma via que 
tem sido utilizada no rigor do “verão”. 

Ao norte da cidade de Boa Vista existem apenas as estradas abertas 
a pneumáticos. 

Quanto às vias de comunicação não se pode deixar de lembrar a gran- 
de importância do govêrno federal instalando a sua rêde de radiotelegrafia, 
a fim de poder entrar em comunicação com os grupos populacionais mais 
longínquos. 


CONCLUSÕES 


O reconhecimento geográfico do território do Rio Branco nos forne- 
ceu certo número de conclusões as quais estão sintetizadas neste capítu- 
lo final. 

A morfologia do Rio Branco é prâticamente desconhecida, pois, os 
poucos trabalhos publicados, como os dos engenheiros GLYCON DE Parva 
e AvELINO INÁCIO DE OLIVEIRA se detêm mais especialmente no estudo 
de caráter geológico, enquanto o relatório de HamiLtoN Ricg é uma des- 
crição de viagem, de uma pequena faixa do território. 

Do ponto de vista morfológico existem no Rio Branco três unidades 
fisiográficas que são: 1 — Região montanhosa, 2 — Região do Pene- 
plano póssil, 3 — Região da planície sedimentar. O estudo genético-evo- 
lutivo das formas de relêvo nos leva a pensar na existência de uma possí- 
vel fossa tectônica ou mesmo de um largo canal, que no decorrer do 
terciário permitiu uma ligação ampla do Amazonas com o oceano Atlântico. 
O traçado aproximado dêsse canal acreditamos que possa ser considerado 
como o do atual rio Branco e o Essequibo na Guiana Inglêsa. Neste 
particular não podemos deixar de frisar que se trata de uma hipótese pa- 
ra pesquisas futuras. 

Os sedimentos da série Barreiras, isto é, do plioceno forram em gran- 
de parte as rochas do embasamento no alto rio Branco. Como explicar 
a invasão provocada por esta sedimentação se não admitir a existência 
de um afundamento tectônico? É esta cobertura sedimentar terciária, 
fossilizadora da área peneplanada do escudo das Guianas que nos leva a 
pensar na existência de um antigo canal nordeste-sudoeste separado pelos 
maciços de Tumucumaque a leste e Parima-Pacaraima a oeste. 

Na área do peneplano do Rio Branco observa-se uma paisagem monó- 
tona que de quando em vez é interrompida pelo aparecimento de insel- 
bergs ou mesmo de maciços montanhosos de pequena extensão, como os 
do Apiaú, Mucajaí, Lua, etc. As comunicações na área dos campos são 
muito fáceis na época do “verão”, tanto assim que as estradas aí existentes 
foram abertas a pneumáticos. No período invernoso as depressões do solo 
existentes na cobertura sedimentar do alto rio Branco ficam cheias de 
água, e também os pequenos cursos d'água secos, passam a correr, O 
que difficulta considerâvelmente as ligações. Não é raro certas sedes de 
fazenda ficarem completamente ilhadas na época invernosa. 

O solo da área dos campos pode ser dividido em solos das terras fir- 
mes e das baixadas, que constituem pequenas áreas junto aos miritizais 
onde o aproveitamento com o plantio de pastos será mais fácil, que nos 
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“campos lavrados”, onde o nível hidrostático se acha mais profundo. O 
processo da eluviação tem tornado os horizontes inferiores bem compactos, 
em certas áreas de campos. fiste processo determina a lavagem do hori- 
zonte superficial que se enriquece em areia, já que os outros sais são dis- 
solvidos e carregados em dissolução ocasionando uma iluviação nos hori- 
zontes inferiores. 


No alto rio Branco devemos ainda distinguir as pequenas áreas onde 
afloram “solos argilosos” oriundos da decomposição de granitos e gnaisses. 
Mas, além dêstes, existem também pequenas áreas de solos bastante fér- 
teis — “terras roxas”, cujo aproveitamento deve ser feito de maneira cui- 
dadosa à fim de se ter bom rendimento por muitos anos. Neste particular 
nunca é de mais relembrar, que, se por um lado estas terras são bastante 
ricas, por outro, a sua vulnerabilidade é grande num clima tropical úmido, 
com estações alternadas bem características de chuvas intensas e de sêca 
rigorosa, 


Êste tipo de clima acarreta o desenvolvimento do processo de lateri- 
zação, que consiste numa lixiviação do cálcio, do sódio, do potássio, ou 
melhor, das bases trocáveis, e uma segregação do ferro e da alumina sob 
a forma de hidróxido ferro-aluminoso. Ás vêzes o enriquecimento em ferro 
é tão grande que se passa a ter um verdadeiro minério de ferro. 


Os lateritos na cidade de Boa Vista formam crostas de blocos e concre- 
ções que se mantêm sob uma capa de material detrítico, cuja espessura é, 
na maioria dos perfis examinados, superior a 5 metros. Do ponto de vista 
prático o aparecimento da crosta de “pedra-jacaré”, tem certa importância, 
uma vez que denuncia a proximidade do lençol d'água que será captado 
pela perfuração. O estudo da profundidade do lençol d'água na cidade de 
Boa Vista é fácil de ser realizado, tendo em vista o número de poços aí 
existentes. 


Na superfície dos campos deve-se salientar o afloramento de concre- 
ções e blocos, tendo êstes algumas vêzes mais de 2 metros de altura. O 
estudo dêsses dois elementos nos leva à conclusão da existência de uma ero- 
são lenta provocada pela pluviação na superfície dos campos deixando à 
mostra as concreções e os blocos. 


No baixo rio Branco junto às margens do rio, há grandes alagações 
por ocasião das chuvas, enquanto no “verão”, pode-se observar os barran- 
cos cuja altura é da ordem de 3 a 4 metros. No material dêsses barrancos 
tem-se na parte superficial uma exígua camada de terra vegetal, repou- 
sando sôbre material areno-argiloso e mais abaixo surge, algumas vêzes, a 
crosta de laterito. 

O clima do alto rio Branco é caracterizado por um período pluvioso, 
de chuvas torrenciais, e outro sêco, que dura de seis a sete meses. Já no 
baixo rio Branco o clima é pluvioso durante todos os meses, havendo to- 
davia um período de chuvas menos intensas. 

A consegiiência dessa alta precipitação durante quase todos os meses 
do ano, no baixo rio Branco, é a existência de densa cobertura florestal, 
enquanto no alto rio Branco tem-se a área de campos. Na região mon- 
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tanhosa é possível que exista um outro tipo de clima, porém, não possuí- 
mos nenhum pôsto de observação, o que não nos permite por conseguinte 
aventar nenhuma idéia positiva. 

O território é drenado me bacia do rio Branco cujos formadores são 
o Uraricuera e o Tacutu. Estes rios com os seus afluentes e subafluentes 
têm origem nas serras Parima e Pacaraima. Nos limites orientais e oci- 
dentais do território na zona do baixo rio Branco há dois rios — Jufari 
e Jauaperi, que são afluentes do rio Negro, não pertencendo por conse- 
guinte à bacia do rio Branco. 

O regime hidrográfico do rio Branco é definido por uma época de cheias, 
que corresponde ao “inverno” e uma de estiagem ou seja o “verão”. Como 
consequência prática do regime hidrográfico para a navegação, verifica-se 
que no período da estiagem, as comunicações fluviais tornam-se bastante 
difíceis, chegando mesmo a constituir um problema as ligações entre Boa 
Vista e Manaus. Pouco acima de Caracaraí se encontra a zona das cachoei- 
ras, que dificultam muito a navegação. Mesmo no baixo rio Branco, isto é, a 
jusante de Caracaraí, no período de estiagem, as comunicações se fazem com 
certa dificuldade por causa dos bancos de areia que afloram no leito do rio. 

A população absoluta do território é bastante reduzida sendo de ape- 
nas 18 116 habitantes para uma área de 230 660 quilômetros quadrados, 
o que vale dizer 7 habitantes para uma área de 100 quilômetros quadrados, 
ou seja, 0,07 habitantes por quilômetro quadrado. Se ao invés de consi- 
derarmos a população total do território, tomarmos como exemplo o dado 
populacional relativo ao município de Catrimâni (corresponde: ao baixo 
rio Branco) teremos a densidade 0,01 habitantes por quilômetro quadrado, 
o que equivale dizer 1 habitante por 100 quilômetros quadraddos. 

O centro populacional mais importante é Boa Vista, capital do terri- 
tório com 5 132 habitantes. Exerceu êste núcleo, após a criação do terri- 
tório certa atração na população do baixo rio Branco, produzindo um 
êxodo em sua direção. Isto devido às funções administrativas que aumen- 
taram, com à elevação da modesta cidade em capital. 

Caracaraí localizada no início da zona das cachoeiras é o centro po- 
pulacional mais importante do baixo rio Branco. Quanto ao município 
de Catrimâni, não podemos deixar passar despercebido o fato de ainda 
não ter o mesmo sua sede instalada, embora tenha sido criado no ano de 
1943, isto é, no ano da criação do território. A grande dificuldade apon- 
tada pelos governadores do Rio Branco é a falta de uma boa área de terras 
firmes no baixo rio Branco que permita a instalação de um aglomerado 
populacional, isto é, de uma cidade. Santa Maria, no entanto, poderá 
oferecer esta possibilidade. 1º8 

A colonização no território está sendo realizada em duas colônias : 
Fernando Costa e Brás de Aguiar. A primeira é mais conhecida por colônia 
do Mucajaí e a segunda, por colônia do Cantar. Os primeiros resultados 
têm sido bastante compensadores, pois êstes dois centros estão produzindo 
alguns gêneros de primeira necessidade como: farinha de mandioca, arroz, 


Jo Quando escrevemos o presente trabalho (1954) o município de Caracaraí ainda não havia 
sido criado. 
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feijão e milho. Não se pode ainda adiantar muito a respeito, uma vez que 
a experiência é recente, necessitando portanto de um período mais longo 
para dados mais concretos, quanto às culturas a serem realizadas, e ao 
imigrante mais conveniente à região. 

A economia riobranquense está apoiada na produção extrativa mine- 
ral e na pecuária. Êstes traços da economia dessa área são bem diferentes 
do restante da Amazônia onde a produção extrativa vegetal é a grande 
marca caracterizadora. 

No Rio Branco as zonas econômicas existentes coincidem com as três 
áreas morfológicas : 1 — região montanhosa — produção extrativa mine- 
ral, principalmente o diamante, 2 — região do peneplano fóssil — área de 
campo, criação extensiva de gado, principalmente bovino, 3 — região da 
planície sedimentar — densa e luxuriante floresta — produção extrativa ve 
getal — principais espécies: sorva, balata, castanha, etc. No baixo rio Bran- 
co também se pratica a pesca, ou melhor, a “mariscagem” do pirarucu, da 
tartaruga, do tracajá, etc., e ainda a caça que é feita aos animais silvestres 
para conseguir carne fresca, exportando-se os couros. 

O gado criado extensivamente é de pequeno porte, sendo na quase 
totalidade não raciado. A introdução do gado nos campos do Rio Branco 
começou à se processar nos fins do século XVIII, realizada por Loso D'Ar- 
MADA, aproveitando-se das idéias de seu antecessor PEREIRA CALDAS. 

O rebanho dos campos do Rio Branco tem sido dizimado pela “raiva” 
que é transmitida por um morcêgo hematófago, e também por degeneres- 
cência. Só recentemente, ou melhor, após a criação do território federal, 
tem-se procurado dar mais assistência ao fazendeiro não só vacinando o 
gado contra a raiva, como também adquirindo-se reprodutores. Todavia, 
não se pode deixar de frisar que esta obra de assistência e melhora do re- 
banho é ainda bastante incipiente na região. A iniciativa privada é muito 
restrita, de modo que todos os encargos ficam na responsabilidade do go- 
vêrno federal. No momento o govêrno está instalando moderno laborató- 
rio, em Boa Vista, para o preparo de vacinas. 

A, produção agrícola é irrisória, e neste particular não se pode deixar 
de assinalar que muitos dos gêneros de primeira necessidade são importa- 
dos de Manaus, Belém, ou de outros centros do Brasil. Mesmo a totali- 
dade da farinha consumida no território até recentemente vinha de Ma- 
naus e Belém. Nas fazendas não há o hábito de se construir pequenas hor- 
tas para produção de hortaliças ou de cereais. Os fazendeiros fazem geral- 
mente o seu “aviamento” em Manaus, de modo que não estão preocupa- 
dos com plantações. 

Atualmente com as duas colônias agrícolas é de se esperar que o mer- 
cado de Boa Vista seja abastecido, pelo menos parcialmente, com a pro- 
dução dêsses núcleos. No baixo rio Branco as roças são muito raras, e 
estamos no domínio, ou na área do “extrativismo vegetal”. 

O abastecimento da “região montanhosa” é feito com dificuldade, uma 
vez que as vias de transporte terrestre são inexistentes. Sômente os rios 
podem ser utilizados. Além do mais, os seus cursos são muitas vêzes in- 
terrompidos por rápidos e corredeiras tornando penoso e difícil o transporte. 


RR). (ça 


No caso específico do garimpo localizado na serra do Tepequém, al- 
guns produtos são levados da cidade de Boa Vista, por via aérea. As li- 
gações terrestres são realizadas com grandes dificuldades por “comboios”. 


Os produtos consumidos nos garimpos sofrem encarecimento que che- 
ga muitas vêzes a ser superior a 100%, isto por causa do frete. 

O transporte no território constitui um grande problema. As ligações 
de Boa Vista com Manaus, excluindo as aéreas, estão restritas à navegação 
fluvial. E, como já frisamos, esta só pode ser feita com regularidade na 
época das cheias. 

A dificuldade nos transportes tem acarretado um grande óbice no 
progresso econômico do território. Além do mais, as importações devem 
ser planejadas normalmente para o período da cheia, uma vez que na es- 
tiagem é quase impossível alcançar-se Boa Vista. 

O armazém de depósito localizado em Caracaraí fica geralmente cheio 
de volumes que aguardam uma época mais propícia, para serem levados 
em caminhões até a Bôca da Estrada, isto é, o local de embarque acima das 
corredeiras. 


Finalizando devemos insistir em algumas soluções que julgamos da maior 
importância para a economia riobranquense, quais sejam a de desenvolver 
uma criação de gado em bases mais científicas e a de fixar grupos humanos 
em colônias, a fim de que à produção de gêneros alimentícios seja assegu- 
rada regularmente durante todo ano. 


Torna-se urgente a construção de uma rodovia pavimentada permi- 
tindo a ligação normal entre Boa Vista (capital do território), e Manaus, 
a grande cidade do interior da Amazônia. A dificuldade nas ligações in- 
ternas entre os diversos agrupamentos populacionais com Boa Vista, e, 
desta com Manaus tem sido apontada como um dos fatôres, que mais tem 
concorrido para o atraso do território do Rio Branco. 
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